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RESUMO 

O objeto de estudo desta tese é o discurso da avaliação produzido em uma 

instituição particular de ensino superior do estado de São Paulo_ Nossa hipótese 

direcionadora é a de que tal discurso é constituído por princípios, noções e conceitos 

neoliberais. Em decorrência, através de tecnologias de dominação e tecnologias do eu, 

os alunos são constituídos como clientes cujas necessidades e expectativas devem ser 

satisfeitas. Na mesma operação o conhecimento é constituído como capital econômico. 

Adotando a perspectiva da Análise do Discurso de Linha Francesa, procedemos 

à análise das condições de produção e da materialidade lingüística de documentos e 

ínterações, focalizando o discurso da avaliação em um contexto de ensino/aprendizagem 

de inglês como lingua estrangeira. 

Apontamos como estratégias argumentativas são utilizadas nos vários discursos 

que compõem o bloco disciplinar da avaliação para legitimá-los. Observamos que a 

transmutação da questão política da avalíação em questão técnica de gerência de 

produtos e processos e o funcionamento de urna política de afeto têm efeitos 

exacerbadores do exercício do poder disciplinar, potencializando discursos de confissão 

e interditando discursos de resistência. 

Consideramos, finalmente, que os discursos produzidos por admínistradores são 

fortemente constituídos por princípios, noções e conceitos neoliberais e se constróem 

em torno da promessa da excelência. Já os discursos produzidos por professores, 

enquanto efeitos dos exercícios de poder institucional, materializam o avesso da 

excelência na imagem do aluno incapaz, configurando resistência ao projeto hegernônico 

neoliberal de gestão da qualidade total. 

KEY WORDS: I. Análise do Discurso. 2. Lingüística Aplicada. 3. Linguagem. 

4. Língua estrangeira- avaliação. 



INTRODUÇÃO 

Ao longo de nosso percurso profissional como professora de inglês como 

língua estrangeira e de lingüística aplicada ao ensino de lingna estrangeira, o 

tema da avaliação se apresentou, a princípio, na forma de questionamentos 

acerca da validade e confiabilidade dos procedimentos avaliativos por nós 

utilizados e de busca de soluções que privilegiassem uma práxis pedagógica 

cientificamente fímdameutada. Nossa preocupação era, pois, fímdar, na 

objetividade da ciência, a legitimidade de nossa prática avaliativa. A questão da 

avaliação foi abordada, então. de um prisma essencialmente técnico. 

Esse primeiro trabalho alertou-nos para a irnportáocia da dimensão 

política da questão, isto é, para a necessidade de examinarmos as relações de 

poder no interior da prática avaliativa. Assim, em um segw1do momento, 

focalizamos os efeitos das correções do professor durante entrevistas utilizadas 

como instrumentos de avaliação das habilidades orais dos aprendizes em inglês 

como lingna estrangeira nas relações interpessoais e interpedagógicas que se 

estabelecem entre os sujeitos educacionais. Entretanto, nesse estudo, apesar de 

nosso propósito de enfocar a dimensão politica da avaliação, acabamos por tratar 

novamente a avaliação como mna questão técnica de causas e efeitos, não 

chegando a analisar criticamente a fluidez das relações de poder nos contextos 

avaliativos. 

O aprofímdamento de nossas leitruas na área da análise do discurso 

durante as atividades do programa de pós-graduação em lingüística aplicada, em 

especial daquelas que nos indicaram a subjetividade constitutiva do discurso, 

vieram a fornecer novas perspectivas teóricas e metodológicas à nossa atuação 

enquanto pesquisadora. Passamos, então, a considerar que a objetividade e a 
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neutralidade científica em que buscávamos fundamentar nossa práxis avaliativa 

eram uma ilusão construída com base em mna concepção positivista de 

conhecimento e nmna concepção logocêntrica de sujeito, que, até então, 

julgávamos necessária à garantia do exercício de poder pelo professor no 

desempenho de sua função institucionalmente autorizada de avaliador. 

A par disso, nossa inserção na área da administração educacional veio a 

nos permitir mna perspectiva mais ampla das questões educacionais, a partir do 

conhecimento da macrocena institucional em que nossa práxis pedagógica da 

avaliação se inseria,_ bem como dos discursos produzidos nesse contexto acerca 

do tema. 

Esse percurso propiciou que nos voltássemos, então, para a necessidade 

de desconstruir os discursos da avaliação produzidos no interior da instituição de 

ensino superior em que atuávamos, como forma de contribuir para a constituição 

de novos regimes de verdade acerca da avaliação, através do desvelamento dos 

modos pelos quais tais discursos são legitimados e, assim, constituem os sujeitos 

educacionais. Isto porque, passamos a entender que, em um momento histórico 

em que os eventos parecem perpassados por mn sentido de efemeridade e 

desagregação, é importante refletir sobre como a instituição escolar, 

tradicionalmente considerada como instrumento de preservação e regulação dos 

processos sociais, é constituída pelos processos de mudança social 

contemporâneos. 

Nessa era de pós~modernismo, em que fragmentação e ecletismo 

convivem com saudosismo, sentimentalismo e cultura de massa, pensar a 

universidade a partir dos discursos que a constituem como organismo social é, 

em nosso entender, essencial, pois, sem dúvida, tanto suas bases epistemológicas 

como as práticas sociais que a caracterizam estão sendo colocadas em cheque 

pela emergência de discursos que apontam para formas organizacionais de 
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estnf.!ura mais plana e menos hierárquica (embora não necessariamente menos 

centralizada) e sistemas de controle menos formais (Moreira, 1995:24). 

Uma vez que entendemos que os discursos emergentes são constitutivos 

das relações que ocorrem no interior das instituições sociais, tomamos como 

tema para este trabalho a avaliação educacional a partir dos discursos que a 

constituem como práxis pedagógica e, portanto, como práxis social, 

característica do contexto escolar. Isto porque a prática pedagógica da avaliação 

somente existe nas relações interpessoais que se estabelecem, no e pelo discurso, 

entre os diversos sujeitos educacionais. Julgamos, portanto, ser este tema 

relevante para o melhor entendimento das interrelações que se estabelecem entre 

as instituições de ensino superior e seu corpo docente e discente, entre os 

membros do próprio corpo docente e entre o corpo docente e o corpo discente e 

que determinam o desenrolar do processo educacional. 

No contexto sócio-histórico que é condição de produção para o discurso 

parcelar da avaliação, objeto de nossa análise, a educação, conforme apontam 

Usher e Edwards (1994:3), passa por profundas mudanças em termos de 

propósitos, conteúdo e métodos, parte de um processo que, gerahnente, 

questiona o papel da educação como fruto do Iluminismo. Segundo os autores, a 

educação é, hoje em dia, o local de conflito e parte do que está em jogo naquele 

conflito. A partir das discussões apresentadas por esses autores é que 

entendemos ser possível afirmar que grande parte dos debates sobre a educação 

que ocorrem em nossos dias está intrinsecamente ligada ao fato de que a 

educação parece incapaz de transpor as fronteiras entre o moderno e o pós

moderno. 

Quer-nos parecer que estamos todos atravessados pelas mensagens pós

modernas mas, ao mesmo tempo, imobilizados por elas. Diríamos que nos 

encontramos num estado de perplexidade frente às exigências da pós-
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modernidade que se "imiscuem" em nossas salas de aula e que ainda não 

sabemos como enfrentar. A pós-modernidade nos desafia, desafia os 

fundamentos de nossa práxis pedagógica, abalando as certezas construídas em 

nosso percurso educacional. 

O projeto moderno, calcado nos ideais iluministas da razão crítica, da 

liberdade individual, do progresso e da mudança benevolente, continua em pleno 

desenvolvimento na maioria quase absoluta dos ambientes escolares. Nesse 

projeto, é o sujeito racional, capaz de exercer a agência individual que está nos 

contextos escolares. É a crença na racionalidade e na ciência e na sua promessa 

de progresso humano através do progresso científico que coloca os educadores 

numa posição "autorizada" e central de onde podem exercer o controle e, assim, 

as hierarquias sócio~culturais podem ser legitimadas através de um processo de 

dominação. 

Constituídos por tal qnadro, defrontam-se os educadores com a mensagem 

pós-moderna: o sujeito é cindido, descentrado, constituído pela linguagem; a 

metarranativa educacional do progresso humano através do progresso científico é 

questionada; a cientificidade modernista com sua ênlase na eficácia do método 

científico e da objetividade e neutralidade do conhecímento é negada; o 

conhecimento é entendido como parcial, local e específico, não mais universal e 

a~histórico; o discurso do conhecimento não é neutro nem verdadeiro, está 

imbmdo de relações de poder e interesses normativos; o conhecimento muda 

constantemente e o significado 'flutua' sem sua tradicional fixação no 

conhecimento fimdador e na crença no inevitável progresso humano; a 

complexidade, uma miríade de significados, é a norma, em lugar da 

profimdidade, do significado profimdo. É um novo qnadro que se apresenta 

como coadição de produção para discursos constituídos por e constitllidores de 

efeitos de sentido de descontinuidade e fragmentação. 
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Entendendo, no entanto, que o discurso da avaliação, tomado como um 

dos discursos parcelares da educação, não oferece indicações de que a 

universidade brasileira compartilha o projeto de subverter as noções de verdade, 

significado e subjetividade que é assumido pelos intelectuais da pós

modernidade1 (Callinicos, 1990:100), nossa hipótese é a de que o discurso da 

avaliação, enquanto se configura como uma descrição especializada da faixa do 

saber que é a educação, é constituído por uma ideologia neohberal e, portanto, 

altaroente conservadora, compartilhando marcas de uma formação discursiva 

econômico- empresarial. 

Assim é que o discurso da avaliação, através de tecnologias de dominação 

e tecnologias do eu (Foucault, 1976/19932
), propicia a constituição dos sujeitos 

como clientes cujas necessidades e expectativas devem ser satisfeitas, ao mesmo 

tempo em que, através das mesmas tecnologias, constitui o conhecimento como 

bem de consumo, com valor de troca no mercado de trabalho. Entre os feixes de 

acontecimentos que deraro lugur a esta constituição encontraro-se aqueles ligados 

à crescente privatização do ensino, à globalização da economia, à massificação 

dos sistemas de produção, inclusive da produção de conhecimentos. 

Limitando nosso caropo de observação ao discurso produzido em uma 

instituição particular de ensino superior do interior do estado de São Paulo e, 

mais especificaroente, ao discurso da avaliação de professores e aprendizes de 

inglês como língua estrangeira, pretendemos buscar respostas para as seguintes 

1 Optamos por apresentar, neste trabalho, todas as citações em língua portuguesa, procedendo à 
tradução a partír dos originais em lingua estrangeira que se encontram indicados nas Referências 
Bibliográficas. 
2 Estamos, nesse trabalho, indícando, quando possível, as datas das publicações originais das obras de 
Michel Foucault, seguidas das datas das edições das versões em língua portuguesa por nós utilizadas. 
Na impossibilidade de indicar as datas das publicações originais, apontamos as datas das 1"-s edições das 
versões em lingua portuguesa, seguidas das datas das edições que estamos utilizando. As indicações das 
páginas em que se encontram as citações se referem às versões por nós utilizadas. 
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pergtmtas de pesquisa: 

1. Quais são os regimes de verdade característicos da ideologia neoliberal 

que constituem o discurso da avaliação na instituição locus da pesquisa? 

2. Quais são as tecnologias por meio das quais tais regimes de verdade 

constituem o discurso da avaliação? 

3. Quais são as estratégias discursivas que caracterizam tais tecnologias? 

4. Quais são as manifestações lingüísticas que caracterizam essas 

estratégias discursivas? 

Devemos salientar que a determinação de tais pergtmtas se fez em função 

do tipo de análise a que pretendemos empreender - análise que toma como 

princípio regulador a noção de acontecimento. Sendo assim, estaremos 

examinando a materialidade lingüística do discurso da avaliação enquanto 

acontecimento que se insere em uma série de outros acontecimentos, buscando 

conhecer a feição e regularidade dos fenômenos lingüísticos e detenuinar as 

condições das quais eles dependem. Nosso trabalho caminhará, portanto, no 

sentido de 

estabelecer as séries diversas, entrecruzadas, divergentes muitas vezes, 
mas não autônomas, que permitem circunscrever o "lugar" do 
acontecimento, as margens de sua contingência, as condições de sua 
aparição (Foucault, 1971/1996: 19). 

A partir dos resultados dessa análise, buscaremos apontar como o 

discurso da avaliação articula as relações de poder-saber no contexto 

educacional nos moldes do livre mercado. O exame da práxis pedagógica de 

avaliação do processo de ensino/aprendizagem do professor de inglês como 

língua estrangeira é fundamental, pois penuite-nos clarificar como os discursos 
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que constituem o processo pedagógico corporificam as relações de poder-saber 

que se estabelecem no interior das instituições escolares e fazem aflorar os 

acontecimentos de sala de aula. 

Essa tarefa política do intelectual específico (Foucault, 197911993:14) é 

essencial para a emergência de discursos no campo edncacional que possam se 

configurar como condições de possibilidade para que haja um reposicionameuto 

acerca da circulação de poderes e saberes. 

Dentre os componentes do processo ensino/aprendizagem, decidimos 

examinar a avaliação, ou mais precisamente o discurso da avaliação~ no que diz 

respeito à ideologia e à prática pedagógica, uma vez que a avaliação é 

consensuahnente concebida como um dos aspectos mais complexos deste 

processo, envolvendo tanto fatores intrínsecos quanto extrínsecos às instituições 

escolares, às salas de aula e aos atores deste processo. 

Indubitavehnente, a avaliação tem sido encarada como um problema a ser 

superado tauto por alunos quauto por professores por ser aí que se confrontam, 

pontualmente, crenças e expectativas. Portanto, é primordialmente no momento 

da avaliação que se consubstanciam mais fortemente os conflitos entre 

professores e alunos, conflitos estes configurados a partir dos regimes de 

verdade ideologicamente constituídos acerca das relações entre poder e saber 

que se estabelecem nas salas de aula. Ademais, quer~nos parecer que, dentre os 

aspectos acadêmicos, é no que diz respeito à avaliação que os exercícios de 

poder são potencialmente mais visíveis e as instituições escolares se vêem, 

então, obrigadas a legitimar as relações de poder-saber sócio-historicamente 

constituídas, isto é, a invisibilizar intensamente seu exercício de poder, através 

de técnicas de governo que se consubstanciam na utilização de determinadas 

estratégias discursivas materializadas lingüisticamente nos vários enunciados dos 

sujeitos do processo educacional. 
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No contexto educacional brasileiro, a avaliação merece, a nosso ver, 

especial consideração, levando-se em conta a desvalorização a que se encontra 

submetida a classe profissional dos professores. Em grande parte das 

.metanarrativas educacionais, encontra~se enraizada a noção de que o fracasso 

escolar se deve, em alguma medida, à falta de competência dos professores, o 

que conduz a um quadro em que o questionamento do exercício da função de 

avaliador pelo professor é uma constante. No caso dos cursos de formação de 

professores, que é contexto de nossa pesquisa, a questão da avaliação assume, 

então, contornos ainda mais complexos, pois aí cabe aos professores formadores, 

questionados enquanto avaliadores, dar aval da competência de futuros 

professores para o exercício da função de avaliadores. Nesse quadro, por 

conseguinte, o questionamento acerca do exercício de poder dos avaliadores é 

duplicado, pois os efeitos de suas ações avaliativas se estendem em um contínuo 

tanto temporal quanto espacial e se reduplicam nas ações avalíativas de seus 

alunos, futmos professores, propiciando condições para um processo de 

responsabilização caracterizado pela circularidade, em que as relações de saber

poder têm de ser constantemente legitimadas. 

Cabe apontar, ainda, que, no caso dos cursos que visam à formação de 

professores, a questão da avaliação é premida pelo fato de que a relação custo

beneficio é altamente desfavorável, uma vez que ao investimento pessoal e 

financeiro do aluno não corresponde valorização social ou econômica, haja vista 

as condições de trabalho e de remuneração a que estão atualmente submetidos os 

professores e os índices de desemprego que atingem essa categoria profissional 

no contexto educacional brasileiro. Assim, os conteúdos, métodos e critérios de 

avaliação que constituem a pràxis avaliativa dos formadores de professores são 

constrangidos por fatores sociais e econômicos adversos à exigência de padrões 

de excelência constantemente apregoada nas metanarrativas educacionais. 
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No que se refere especificamente à avaliação da aprendizagem de inglês 

como lingua estrangeira as relações de saber-poder se configuram, em nosso 

entender, como objeto privilegiado de investigação, já que, nesse contexto, o 

professor, ao deter um conhecimento que é extremamente valorizado no mercado 

econômico e cultmal, parece deter condições para ocupar posição diferencial no 

imaginário discursivo de uma sociedade constituída por uma ideologia 

neolíberal, no quadro geral dos profissionais da educação. O domínio da lingua 

inglesa, considerado como bem econômico indispensável para o 

(re)posicionamento dos sujeitos no mercado de trabalho, pode se configurar 

como fator de valorização do professor de inglês como lingua estrangeira, 

propiciando condições para o exercício de sobre-poderes, especíabnente durante 

os eventos avaliativos em que a língua-alvo é tanto meio de questionamento 

quanto objeto de julgamento e em que, portanto, à autoridade sociabnente 

legitimada (embora, muitas vezes, questionada) do professor como avaliador 

vem se somar a força propiciada pelo dominio, na maioria da vezes unilateral, do 

código lingüístico. 

Por outro lado, há de se considerar a existência de um discurso acerca do 

ensino/ aprendizagem de ínglês como língua estrangeira que, configurando 

forças legitimadoras e, devemos dizer, mistificadoras na cientificidade da 

produção e divulgação de estudos da Lingüística Aplicada, propicia que o 

professor de inglês seja posicionado diferencialmente no mercado educacional 

como especialista indispensável à inserção dos sujeitos e, em decorrência, das 

nações no mundo globalizado. Assim, sua autoridade é também legitimada pelo 

estado da arte do conhecimento cientifico de sua área de atuação profissional. 

Entretanto, cabe apontar que a evidência propiciada pelo posicionamento 

diferencial do professor de inglês como língua estrangeira tem como decorrência 

a constante necessidade de (re)afirmação de sua competência no que se refere ao 
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domínio tanto do código língüístico quanto do código pedagógico. O professor 

de ínglês como língua estrangeira, especialmente aquele que não é falante nativo, 

mito sócio-historicamente supervalorizado em nosso contexto educacional, 

profissional cuja competência é sempre avaliada em contraste com um padrão 

idealizado e de quem se exige a ínserção no universo cientifico da pedagogia das 

línguas, é constantemente premido a legitimar sua prática avaliativa, isto é, a 

buscar garantir o seu exercício de poder. 

O prisma de análise que decidimos adotar, portanto, caracteriza-se por ser 

ideológico-histórico-social, pois entendemos que as práticas educacionais 

escolares estão intimamente ligadas a outras práticas sociais institucionalizadas 

ou não e que, portanto, sua constituição, muitas vezes, compartilha condições de 

produção, cujo desvelamento é necessário para a compreensão dos caminhos 

percorridos e para que seja possível fundar uma nova ordem do discurso sobre 

avaliação. 

Entendemos, asstm, que a educação só pode atingir sua meta de 

preparação para o exercício da cidadania (tal como ínscrita na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação promulgada em 20 de dezembro de 19963 e como postulam 

vários teóricos da educação, entre eles, Giroux4
, Luke & Luke5

, e Gilbert6), a 

partir do desencadeamento de conflitos que surgem do exercício de desvelar o 

entrecruzamento de condições de possibilidade que permeiam o sistema 

3 Referimo~nos, especificamente, ao Art. 2° da referida lei: A educação, dever da família e do Estado, 
inspirada nos principias de liberdade e nos ideais da solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercicío da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. (grifo nosso) 
4 Por exemplo, em Curriculum Discourse as Postmodernist Criticai Practice. Geelong: Deakín 
University Press, 1990, e em Theory and Resistance in Education- A Pedagogy for the Opposition. 
:Massachnssetts: Bergin & Ganrey Publishers, 1983, entre outras obras. 
5 Veja-se: School Knowledge as Simulation: Curriculwn in Posttnodem Conditions. ln Discourse: The 
Australian Joumal of Educational Studies, 11, 1990: 75-91. 
6 Conforme Cidadania, Educação e Pós-modernidade. In: Silva, T T. & Moreira, A F. (orgs.) 
Territórios Contestados - O Currlculo e os Novos Mapas Políticos e Culturais. Petrópolis, Rf: 
Vozes. 1995: 21-48. 
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educacional como um todo. É imprescindível, de nosso ponto de vista, proceder 

a uma análise que permita o delineamento dos papéis atribuídos e 

desempenhados pelos sujeitos educacionais nas instituições educacionais, papéis 

estes que podem ser rastreados a partir das formações ideológicas que os 

constituem. 

A questão específica que nos propomos a exatuinar neste trabalho é a 

natureza neoliberal das interrelações que se estabelecem entre instituição de 

ensino, professores e alunos no tocante à avaliação do processo de ensino/ 

aprendizagem de inglês como lingna estrangeira, a partir do exame da 

materialidade lingüística do discurso produzido entre os anos de 1989 e 1994 em 

uma instituição particular de ensino superior do interior de São Paulo. 

Sendo assim, interessa-nos analisar as condições de produção do discurso 

sobre avaliação consubstanciado nos documentos oficiais da instituição de 

ensino superior, locus de nossa pesquisa. Devemos, ainda,. buscar estudar as 

condições, formas e extensões de apropriação do discurso institucional por 

professores de inglês como lingua estrangeira. Iremos também verificar as 

diferentes posições que professores assmnem, no que diz respeito à avaliação, 

em contextos acadêmicos exteriores e interiores à sala de aula. 

Nosso objetivo primordial será buscar, a partir da análise da materialidade 

lingüística do díscurso, as concepções ideologicamente constituídas e, portanto, 

sócio-historiCamente determinadas, que constróem a homogeneidade/ 

heterogeneidade tanto das falas do professor sobre avaliação quanto de suas 

práticas avaliativas e, assim, estaremos tomando os professores como sujeitos 

ideológicos. 

Para a consecução de tal objetivo iremos proceder a uma análise 

arqueológica (Foucault, 1969/1995). O corpus constituído por documentos e 

transcrições de gravações em áudio de uma reunião de professores e de 
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entrevistas levadas a cabo para a verificação de aprendizagem de inglês como 

lingua estrangeira, será, portanto, analisado de uma perspectiva discursiva, a 

partir de subsídios metodológicos apontados por Orlandi (1986), Maingueneau 

(1976) e Coracini (1991b), prevendo-se, por conseguinte, um tratamento 

essencialmente interpretativo. 

Nosso estudo tem suas bases teóricas fimdadas nas concepções de dois 

elementos principais: discurso e ideologia. Nas concepções desses elementos 

estão implicadas as concepções de outros, tais como: linguagem, sujeito, poder, 

saber, que se configuram também como essenciais ao desenvolvimento desse 

estudo7 

O corpus foi selecionado levando em conta que, nas instituições 

educacionais, regimes de discurso/prática permitem que o poder seja exercido 

num bloco disciplinar nos quais o ajustamento das capacidades e recursos das 

pessoas, das relações de commticação, bem como as relações de poder formam 

sistemas regulados. Portanto, buscamos selecionar, dentre os textos produzidos 

na instituição /ocus de nossa pesquisa, aqueles que dizem respeito à organização 

do espaço, do tempo e das capacidades no tocante à avaliação, isto é, aqueles 

que constituem um sistema regulado de relações de poder/saber, propiciando a 

normalização dos indivíduos, através de processos de classificação e 

objetificação e de subjetivação. 

São os seguintes os textos que compõem nosso corpus de análise: 

• o capítulo do Regimento Geral da instituição contexto de nossa pesquisa que 

se refere à avaliação e verificação da aprendizagem; 

• o documento Política de Avaliação da Unidade Acadêmica - Considerações 

Preliminares; 

7 Discutimos os conceitos teóricos norteadores na Parte I dessa tese. 
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• o texto gerado na interação ocorrida em mna reunião de professores de inglês 

como língua estrangeira; 

• os critérios utilizados para a avaliação do desempenho de aprendizes de inglês 

como língua estrangeira; 

• textos gerados na interação ocorrida durante entrevistas levadas a cabo com o 

fim de avaliar o desempenho de aprendizes de inglês como língua estrangeira; 

• formulários utilizados para o registro do desempenho de aprendizes de inglês 

como lingna estrangeira durante eventos avaliativos; 

• comentários escritos de aprendizes de inglês como língua estrangeira acerca 

dos resultados de avaliações. 

Esse corpus, em nosso entender, compõe um bloco disciplinar e, portanto, 

constitui as relações que os sujeitos mantêm com outros indivíduos e consigo 

próprios. 

O trabalho está estruturado em quatro partes, além desta introdução e das 

considerações fmais. Na primeira parte, abordamos os subsídios teórico

metodológicos de que nos valemos para a análise do corpus e os conceitos 

teóricos que fundamentam nosso trabalho, discorrendo sobre ideologia neoliberal 

e análise do discurso. Na segunda parte, apresentamos considerações acerca dos 

aspectos globais das condições de produção do corpus que julgamos relevantes. 

Aspectos específicos das condições de produção de cada mn dos componentes 

do corpus são analisados, quando necessário, em separado, no itúcio dos 

capítulos a eles correspondentes. Analisamos, na terceira parte, o discm·so 

educacional sobre avaliação e, fmalmente, na última parte, tomamos para análise 

o discurso pedagógico da avaliação. 

Cabe apontar que a organização da análise dos componentes do corpus 

em duas partes, norteia-se pelo fato de que os textos analisados na terceira parte, 

a que denominamos discurso educacional sobre avaliação, encontram-se nos 
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níveis estratégico e tático' do bloco disciplinar configurado no discurso da 

avaliação, trataodo-se de textos produzidos e/ou autorizados pelas instâncias 

administrativas da instituição locus de nossa pesquisa. Já os textos analisados na 

última parte, a que denominaruos discurso pedagógico da avaliação, localizaru-se 

no nível operacional do bloco disciplinar, tendo sido produzidos por professores 

e/ou alunos. 

Uma vez que pretendemos empreender urna análise que pennita entrever a 

ideologia e a critica da ideologia que são elementos constitutivos do discurso da 

avaliação, esperamos melhor entender a natureza das interrelações que se 

estabelecem no contexto educacional. Encararuos, portaoto, nosso trabalho 

acerca do discurso da avaliação como urna forma de nos instrnír e contribuir para 

processos em que a atuação dos professores nníversitários de inglês seja mais 

significativa, não só dentro da sala de aula, como tarubém fora dela. A utilização 

dos subsídios colhidos como retroalimentadores do processo educacional de 

língua estrangeira poderá, a nosso ver, concorrer para a formação de professores 

mais comprometidos com a construção do conhecímento, que encarem seus 

alunos como sujeitos ideológico~sócio~históricos. Esperamos, portanto, que esta 

tese contribua, embora modestamente, para criar condições para uma nova 

ordem do discurso da avaliação. 

8 Tomamos como referência classificação proposta na literatura econômico-empresarial de Gestão de 
Qualidade, em que os processos são alocados em diferentes níveis a depender de seus objetivos. No 
rúvel estratégico são alocados os processos que objetivam o estabelecimento da .filosofia de trabalho, 
princípios, políticas e diretrizes gerais; aqueles que visam ao detalhamento das políticas e diretrizes 
gerais são localizados no nivel tático e, finalmente, os que dizem respeito à intemalização das diretrizes 
na prática do dia-a-dia e ao registro das evidências objetivas da qualidade são alocados no nível 
operncional. No Capítulo II da Parte I, apontamos que a constituição do discurso educacional por wna 
ideologia nooliberal se consubstanda em processos discursivos organizados em moldes empresariais de 
gestão da qualidade. Voltaremos a esse ponto ao analisarmos as condições de produção do discurso da 
avaliação. 
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PARTE I 

CONCEITOS TEÓRICOS NORTEADORES 

Nesta parte de nosso trabalho, destacaremos os conceitos que irão 

embasar a anãlise do discurso da avaliação que nos propomos a empreender. O 

corpo de conceitos que irão nos nortear se caracteriza pela transdisciplinaridade, 

pois estaremos ntilizando subsídios de várias áreas do conhecimento cujo campo 

de interesse é o sujeito. 

No primeiro capítulo, iremos discutir conceitos da Análise do Discurso, 

enfocando especialmente as relações entre ideologia e sujeito e eutre discurso e 

poder-saber. Para tal, iremos recorrer, priucipalmente, a trabalhos de F oucault, 

Pêcheux, Authier-Revuz e Kerbrat-Orecchioni e, eventualmente, a leituras de 

tais trabalhos realizadas por lingüistas aplicados e sociólogos. 

No segundo capítulo, buscaremos delinear os princípios, noções e 

conceitos que caracterizam a ideologia neoliberal. Iremos, em um primeiro 

momento, elencar as premissas que norteiam o Estado neoliberal, para, a seguir, 

discutir as relações entre o projeto neoliberal e a polltica educacional da 

qualidade. Faremos, então, uso de estudos realizados nas áreas da filosofia e 

sociologia da educação, bem como de subsídios colhidos em obras que tratam de 

economia e administração de empresas. 
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CAPÍTULO I 

DA ANÁLISE DO DISCURSO 

l. Sujeito e Ideologia 

No fmal dos anos 60, Michel Pêcheux traz para o centro das discussões 

da lingüística a exterioridade 1, o que tem como resultado um conjunto de 

posições que definiram a Escola Francesa de Análise do Discurso e que introduz 

a relação do dizer com o sujeito e as condições desse dizer em seu campo de 

investigações. Em decorrência, amplia~se a sua área de interesse que passa a 

abranger outras disciplinas que elegem o sujeito e a situação como focos de 

consideração. 

A Análise do Discurso2
, a partir das contribuições de Michel Pêcheux, em 

um primeiro momento, considera mn espaço discursivo que é supostamente 

dominado por condições de produção estáveis e homogêneas, para, a seguir, 

utilizando o conceito de formação discursiva3 proposto por Foucault, considerar 

1 A posíção de Pêcheux se contrdpÕe àquela de Saussure. Definindo a língua como algo adquirido e 
convencional, social em sua essência e independente do indivíduo e buscando constituir um campo de 
investi!,>ação lingüística autônomo, independente do contingente c do singular, Saussure (1977) exclui a 
exterioridade como objeto de consideração da Lingüistica. Entretanto, há de se considerar que o 
"ex1erior" sempre retoma sobre a língua exigindo explicação. 
1 Cannagnani ( 1996) apresenta_. no Capítulo lii de sua tese de doutoramento, considerações acerca das 
discussões sobre o lugar da Análise do Discurso no âmbito dos estudos da linguagem. 
3 Para Foucault (1969/1995:43-4), formação discursiva é o conjunto de enunciados que compartilham 
uma regularidade entre os objetos, tipos de enunciação, os conceitos e os temas escolhidos, além de um 
sistema de dispersão semelhante. Pêcheux, com base em Lecourt (1971), critica o fato de Foucault não 
tentar definír as relações entre práticas discursivas e não-discursivas e aponta a necessidade de 
estabelecer a causalidade das determinações não~scursivas. De modo a inscrever o processo discursívo 
numa relação ideológica de classe (uma vez que sua critica a Foucault é marxista), Pêcheux concebe o 
discurso como um dos aspectos da materialidade ideológica e define a formação discursiva como aquilo 
que, numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma posição dada numa conjuntura dada, 
determinada pela luta de classes, determina o que pode e deve ser dito (1988:160). Discutiremos o 
conceito de formação discursiva com :maiores detalhes mais adiante neste capítulo. 
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as condições de produção como heterogêneas, pois uma formação discursiva não 

é um espaço fechado, é constitutivamente habitada por elementos que vêm de 

outro lugar. Ao conceito de formação discursiva veio se somar a idéia de 

heterogeneidade, especiahnente aquela a que se refere Authier (1982), a partir 

das considerações de Bakhtin (1977/1992) sobre o princípio dialógico do 

discurso e sob a influência da teoria psicanalítica da subjetividade. 

Cumpre considerar que Pêcheux busca aplicar as teses althusserianas aos 

estudos da linguagem e que a obra de Althusser - que representa um esforço de 

releitura do marxismo - circulou, a partir dos anos 60. A esses estudos vieram, 

no curso do tempo, juntar~se outras tentativas de renovação teórica, por exemplo 

as de Foucault, Derrida e Lacan, sendo que todos eles tinham em vista o estatuto 

do sujeito, ou melbor dizendo, todos eles discutiam a concepção idealista do 

sujeito. Todavia, enquanto, para Foucault, o sujeito é da ordem do discurso, para 

Derrida, não há sujeito fora da ordem do signo e, para Lacau, o sujeito é falado 

pelo simbólico. Enquanto, para esses autores, o sujeito está ligado à linguagem, 

o sujeito de Althusser é o sujeito da ideologia. A tese fundamental de Althusser 

(1987:104) é a de que a ideologia interpela os individuos em sujeitos: (...) o 

indívíduo é interpelado como sujeito (livre) para submeter-se às ordens do 

Sujeito, para aceitar, portanto (livremente) sua submissão ... 

Em que pese o fato de Althusser ter estabelecido o paralelo entre as 

evidências do sujeito e do sentido, ele não defme urna ligação entre ambas. Para 

dar conta dessa ligação é que Pêcheux introduz o conceito de discurso e, assiml 

pode-se dizer, reformula a tese althusseriana fundamental de que a ideologia 

interpela os individuos enquanto sujeitos, trazendo-a para o discurso. Isto é, 

Pêcheux (1988) toma a teoria althusseriana sobre o sujeito para formular uma 

teoria semântica que busca desmistificar a "evidência" do sentido e, para tal, 

revê a distinção althusseriana entre Ideologia em geral e ideologias particulares 
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para melhor situar o conceito de formru;ão ideológica, qne ele formula, num 

trabalho publicado juntamente com Haroche e Hemy (1971), como a forma pela 

qual a instãncia ideológica se materializa; a forma como a ideologia existe, 

apontando para o seu caráter regional e para o fato de que ela envolve posições 

de classe. 

Ademais, Pêcheux (1988:161) amplia a noção althusseriana de 

interpelação. Primeiramente, faz intervir o discurso, postulando que 

os indivíduos são "interpelados" em sujeitos-falantes (em sujeitos de 
'seu' discurso) pelas formações discursivas que representam "na 
linguagem" as formações ideológicas que lhes são correspondentes. 

Considera Pêcheux que esse Sujeito - absoluto e universal -, pode ser 

identificado com o que Lacan designa como o Outro. A tese de Pêcheux é a de 

que, se aceitarmos a formulação de Lacan de que o inconsciente é o discurso do 

Outro, podemos discernir de que modo o recalque inconsciente e o 

assujeitamento ideológico estão materialmente ligados, sem estar confimdidos, 

no processo do Significante na interpelação e na identificação. Assim, para 

Pêcheux (1988:152-3), ideologia e inconsciente são estruturas-funcionamentos 

que constituem o sujeito, sendo que compartilham a característica de operarem 

ocultando a sua própria existência. 

Portanto, embora o indivíduo seJa sempre·já sujeito, as evidências 

buscam ocultar esse fato. Pêcheux aponta que a existência de um processo do 

Significante na interpelação-identificação implica que o sujeito resulta como 

causa de si de uma rede de significantes que é dada antes, em um "fora" 

anterior, havendo um apagamento necessário desse fato. A interpelação dos 

indivíduos em sujeitos conta então com o elemento pré-constnúdo - entendido 

como modalidade discursiva de discrepãncia que permite a interpelação de um 
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sempre-já sujeito em sujeito -, que corresponde ao sempre-já-aí da interpelação 

ideológica que impõe à realidade o seu sentido sob a forma da uuiversalidade. 

Cumpre apontar, fmalmente, as considerações de Pêcheux acerca !los 

esquecimentos, entendidos como acobertamento da causa do sujeito no próprio 

interior de seu efeito: o sujeito se constitui pelo esquecimento daquilo que o 

determina. Segundo Pêcheux, são dois os esquecimentos que afetam o sujeito do 

discurso e propiciam que ele crie uma realidade discursiva ilusória. Pelo 

primeiro esquecimento, o sujeito se coloca como fonte exclusiva do sentido do 

seu discurso, institui a ilusão de ser um, origem do que diz, pois suprime 

inconscientemente qualquer elemento que remeta ao exterior de sua formação 

discursiva, apaga o fato de que os sentidos não se originam dele. Assim, o 

primeiro esquecimento, ao ocultar o processo pelo qual a seqüência discursiva é 

produzida, cria a ilusão de que o sujeito precede o discurso e está na origem do 

sentido, quando, ao contrário, o sujeito é constituldo pelo discurso. 

Afetado pelo segundo esqnecirnento, o snjeito tem a ilusão da 

transparência do sentido. Funcionando pré-conscientemente, esse esquecimento 

é o local dos processos enunciativos, ali onde o sujeito do discurso, no interior 

da formação discursiva que o domina. opera seleções lingüísticas e elege formas 

e seqüências que se encontram em relação de paráfrase e "esquece" outras, 

oculta-as. Pelo segundo esquecimento, o sujeito do discurso tem a ilusão de que 

o que diz tem apenas um significado, de que todo interlocutor irá captar suas 

intenções e suas mensagens. Esquece-se o sujeito do discurso de que todo 

discurso se caracteriza pela retomada do já-dito, de que a originalidade de seu 

discurso se encontraria na especificidade de sua situação de enunciação, ou seja, 

para utilizarmos a terminologia de Foucault (1969/1995), nas novas condições 

de produção. 

Conforme explícita Coracini (1995:27), o snjeito do discurso 
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esquece-se de que enquanto sujeito, aparentemente uno, se caracteriza 
pela dispersão de outros sujeitos e, por isso mesmo, não tem controle 
total sobre seus atos e suas atitudes. Esquece-se, ainda, de que não tem o 
controle (sempre a nível consciente) da linguagem, e, conseqüentemente, 
do significado, deixando resvalar significados indesejáveis ou 
considerados como tal. Trata-se, assim, de um recalque de natureza 
inconsciente, no sentido de que a ideologia é constitutivamente 
inconsciente de si mesma (cf Pêcheux & Fuchs, 1975:21). 

Segundo Teixeira (1997:70), para Pêcheux, o caráter material do sentido, 

mascarado por sua evidência transparente para o sujeito, depende 

constitntivarnente do sentido das formações ideológicas. Assim a autora resume 

as duas teses postuladas por Pêcheux (1988) para especificar essa dependência: 

1. O "sentido" não existe "em si mesmo", isto é, na sua relação 
transparente com a materialidade do significante, mas, ao contrário, é 
detem1inado pelas posições ideológicas que estão em jogo no processo 
sócio-histórico no qual as palavras, expressões e proposições são 
produzidas (isto é, reproduzidas). 

2. Toda formação discursiva d!:Ssimula, pela transparência do sentido 
que nela se constitui, sua dependência em relação ao complexo das 
formações ideológicas, ou seja, esse "algo que fala" antes, em outro 
lugar e independentemente, sob a dominação das formações ideológicas, 
não é imediatamente visível na superfície do que é dito. 

Portanto, as formações ideológicas, conjuntos complexos de atitndes e 

representações que não podem ser entendidas do ponto de vista individual, nem 

universa~ estando ligadas num certo túvel às posições de classe em conflito 

umas com as outras (Haroche et ai., 1971), detenninaru os sentidos possíveis de 

suas formações discursivas que, em contrapartida, articulam o discurso e suas 

condições de produção. 

Para o nosso trabalho, as considerações de Pêcheux acerca da 

interpelação dos indivíduos pela ideologia em sujeitos do discurso tem 
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implicações sobre os modos pelos quais podemos inrerpretar a constituição dos 

sujeitos~enunciadores do discurso por nós analisado, enquanto sujeitos inseridos 

em uma formação ideológica neoliberal que fornece a cada sujeito a sua 

"realidade", enquanto sistema de evidências e de significações aceitas. Esses 

sujeitos interpelados pela ideologia neoliberal, como todos os sujeitos do 

discurso, tendem a "esquecer" o processo de sua interpelação e realizam a 

incorporação-dissimulação dos elementos do interdiscurso, isto é, dos elementos 

dos pré-construídos, do que remete a uma construção externa, anterior, 

independente daquilo qne é construído na superficialidade do discurso, no 

intradiscurso. 

É necessário, então, apontar para o duplo jogo que a(s) ideologia(s) 

operam nos sujeitos dos discursos. Façamos nso das palavras de Haroche, Heury 

& Pêcheux (1971:86): 

as ideologias, ao mesmo tempo em que são o indício de um problema 
real, ocultam estes problemas, deslocam~nos e reconstituem no 
imaginário soluções mais ou menos falsas para esses problemas reais. 
Têm, portanto, simultaneamente, uma função de desvelamento e de 
máscara. Daí a sua eficácia histórica. Esta ejicácía se manifesta ainda 
pela materialidade mesma das ideologias, sua forma: comportamento e 
linguagens principalmente. 

Assim, ao tomarmos a(s) ideologia(s) como o conjunto de idéias que 

permeiam o olhar que lançamos ao mundo em que vivemos, enquanto membros 

de determinadas formações discursivas, determinando formas de comportamento 

e de uso da linguagem (cf. Coraciui, 1995:75), estamos considerando que as 

imagens que construímos acerca de uós próprios, dos outros e da realidade em 

que nos inserimos são atravessadas pela( s) ideologia( s) do momento histórico

social em que nos situamos. Enquanto indivíduos inseridos em determinadas 

formações discursivas, isto é, 
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nos conjuntos de regras anônimas, históricas, sempre determinada! no 
tempo e no espaço, que definem, em uma dada época e para uma 
determinada área social, econômica, geográfica ou lingüística, as 
condições de exercício da função enunciativo (Foucault, 1969/1995: 136), 

somos perpassados pela(s) ideologia(s). 

Cumpre melhor explicitar aqui o que eutendemos por formações 

discursivas. O conceito de formações discursivas) conforme já apontamos, foi 

formulado por Foucault, especificamente em suas considerações na obra 

"Arqueologia do Saber", que foi publicada, pela primeira vez em 1969. Foucault 

(1969/1995:35-45) discute as formações discursivas, acabando por defiui-las 

como sistemas de dispersão em que se pode defmir uma regularidade, ou seja, 

uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações e que 

determinam relações entre enunciados. Nas palavras de Rouanet (1971:107), em 

sua leitura da referida obra de Foucault, a formação discursiva é mais que um 

sistema de objetos, conceitos e temas: um feixe dinâmico de interações, 

acionadas por um prática discursiva. A partir dessa conceituação de formação 

discursiva, entendemos como Orlandi & Guimarães (1988:21) se permitem 

apontar que a formação discursiva detenuina o que pode e deve ser dito numa 

dada formação ideológica. Segundo os autores, a formação discursiva na qual 

são produzidos os enunciados é que lhes dá sentido e que interpela os indivíduos 

em sujeitos de seus discursos. Portanto, é na formação discmsiva que o sujeito 

adquire sua identidade, pois é aí que ele se reconhece em sua relação consigo 

mesmo e com os outros 4. 

Se o discurso se dá no interior de formações ideológicas ( cf. Orlandi & 

Guimarães, op. cit.:32) e o sujeito é social e historicamente constituído (cf. 

Coracini, 199lb:338), então, iremos encontrar nos enunciados as marcas das 

4 Encontramos considerações semelhantes acerca das relações entre discurso, sujeito e ideologia nos 
trabalhos de Maingueneau (1976) e Coracini (1994), que nos furtamos de aqui de comentar em detalhe. 
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fonnações ideológicas e discursivas que são constitutivas do discurso. 

Considerado de tal perspectiva, o discurso integra o sujeito no funcionamento 

dos enunciados qne têm suas condições de possibilidade articuladas sobre 

fonnações ideológicas e, portanto, o dizer não é apenaY do domínio do locutor, 

pois tem a ver com as condições em que se produz e com outros dizeres 

(Orlandi, 1988/1993:19). 

Assim, uma vez que pretendemos trabalhar tendo como ponto de partida o 

próprio discurso, será necessário desvelar suas condições de produção: 

interlocutores, situação, contexto histórico-social, ideológico, confonne Pêcheux 

(1969). Entendendo que todo falante e todo ouvinte são social e historicamente 

constituídos e que isso faz parte da significação, deveremos levar em conta o 

lugar, enquanto espaço de representações sociais, de onde eles falam, pois aí se 

estabelece a relação de forças no discurso. Deveremos, também, levar em 

consideração que todo discurso nasce em outro e aponta para outro (F oucault, 

1971/1996) e que, assim, devemos analisá-lo enquanto inserido em um 

continuum. 

E já que faz parte da estratégia discursiva prever, situar-se no lugar do 

ouvinte a partir de seu próprio lugar de locutor, mecanismo de antecipação que 

regula a possibilidade de respostas e, portanto, dirige a argumentação, através 

dos efeitos de sentido que são construidos no e pelo discurso, é preciso tomar tal 

mecanismo como objeto de análise. Esses elementos, essa exterioridade, essa 

história compõem as condições de produção do discurso e serão objeto de nossa 

consideração ao nos detennos na análise de nosso corpus de pesquisa. 

Pretendemos, pois, buscar analisar no discurso da avaliação (aqui 

entendido como discurso parcelar) a maneira pela qual os objetos são 

constituídos, os sujeitos se colocam, e os objetos se fonnam (Foucault, 

1971/1996:25). Segundo Pêcheux (1988/1990:20), o confronto discursivo sobre 
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a denominação do acontecimento (lembremo-nos de que estamos tomaudo 

discurso como acontecimento) começa bem autes de sua ocorrência, por meio de 

um imenso trabalho de reformulações, tendendo a prefigurar discursivamente o 

acontecimento e dar-lhe forma e figura na esperança de apressar sua vinda ou de 

impedi-la, e acaba por dar lugar ao acontecimento em si, à novidade. Segundo o 

autor ( op. cit. :20), esta novidade não tira a opacidade do acontecimento, 

inscrita no jogo oblíquo de suas denominações: os enunciados, p01s os 

enunciados podem remeter ao mesmo fato, mas não construir as mesmas 

significações. Assim, Pêcheux (1969) considera que, ao analisar um discurso, 

devemos referi-lo ao conjunto de discursos possíveis a partir do estudo de suas 

condições de produção. 

Nessa perspectiva, Orlaudi e Guimarães (1988:17) afumam que o 

discurso é caracterizado por uma dupla dispersão. Por um lado, nele se 

entrecruzam vários discursos e, por outro, as várias posições que o sujeito ocupa. 

Portanto, o discurso é instrinsecamente hetemgéneo. Assim, a partir de uma 

perspectiva discursiva, os enunciados podem marcar diferentes posições do 

sujeito no texto, de forma que pode haver enunciados de formações discursivas 

diferentes em cada discurso efetivo e, por conseguinte, do ponto de vista da 

ideologia, a constituição do texto não é homogênea. Entretanto, Orlaudi & 

Guimarães ( op.cit., 23) apontam que, como há a vocação totalizante do sujeito 

(autor), estabelece-se uma relação de dominância de uma formação discursiva 

sobre as outras na constituição do texto. Uma análise do discurso irá requerer, 

então, a explicitação da exterioridade constitutiva do discurso de modo a 

"recuperar" o sujeito. 

Nesse mesmo sentido, Authier-Revuz (1990:26-28) aponta para a 

heterogeneidade constitutiva do sujeito e de seu discurso como um objeto de 

estudo, a partir de trabalhos que tomam o discurso como produto de 

33 



interdiscursos, e de uma abordagem do sujeito e de sua relação com a linguagem 

pennitida por Freud e sua releitura por Lacan. 

O trabalho de Authier-Revuz (op.cit.), em que a autora analisa com 

detalhes as formas de heterogeneidade mostrada, ou seja, as formas de 

heterogeneidade efetivamente marcadas no discurso, aponta que tais formas 

manifestam, sob a forma da denegação, um desconhecimento protetor da 

heterogeneidade constitutiva. Uma vez que toda fala é determinada de fora da 

vontade do sujeito e que este "é mais falado do que jàla", o sujeito não é mais 

entendido como portador de um sentido, mas o sentido encontra~se exterior ao 

sujeito, como condição constitutiva de sua existência. Assim, as palavras são, 

sempre e inevitavelmente, "as palavras dos outros". ou seja: 

Nenhuma palavra é "neutra", mas inevitavelmente "carregada", 
"ocupada", "habitada", "atravessada" pelos discursos nos quais "viveu 
sua existência socialmente sustentada". 

A análise do processo de produção de sentidos deve, então, focalizar o 

"centro" exterior constitutivo, aquele do já~dito, com o que se tece a trama do 

discurso. Portanto~ discurso é assumido como produto do interdiscurso. 

Segundo Authier-Revuz (op.cit.: 27-29), encarado sob uma perspectiva do 

dialogismo do circulo de Bakthin, o sujeito ignora a maquinaria estrutural que 

regula a produção do discurso de seu exterior e, apesar de não ser mais que o 

suporte e o efeito de seu discurso, acredita ilusoriamente que é sua fonte. 

Por outro lado, a partir da teoria psicanalítica do inconscieute, o sujeito é 

entendido como dividido e sua fala, fundamentalmente heterogênea. Nas 

palavras da autora: 

Esta concepção do discurso atravessado pelo inconsciente se articula 
àquela do sujeito que não é uma entidade homogênea exterior à 

34 



linguagem, mas o resultado de uma estrutura complexa, efeito da 
linguagem: sujeito descentrado, dividido, clivado, barrado... pouco 
importa a palavra desde que longe do desdobramento do sujeito ou da 
divisão como efeito do seu encontro com o mundo exterior, divisão que se 
poderia tentar apagar por um trabalho de restauração da unidade da 
pessoa, mantido o caráter estrutural constitutivo da clivagem pelo 
sujeito. 

A autora ( op.cit.:28-29) aponta que a exterioridade está no interior do 

sujeito e que o Outro está constitutivamente no sujeito e no seu discurso: 

heterogeneidade constitutiva do discurso. 

Já a heterogeneidade mostrada remete, no entender da autora (op. cit.:32-

33), a processos reais de representação, num discurso, de sua constituição. Isto é, 

sujeito e discurso se delimitam na pluralidade dos outros e afmnam a figura de 

um enunciador que é exterior ao seu discurso_ 

Portanto, à heterogeneidade constitutiva ("isso fala') se responde através 

da heterogeneidade mostrada ("como diz o outro", "se eu posso dizer'}, e essas 

duas ordens de realidade são irredutiveis mas articuláveis e até mesmo, 

necessariamente, solidárias. Authier-Revuz (op.cit.:34) afirma que as diversas 

formas da heterogeneidade mostrada em sua relação com a heterogeneidade 

constitutiva remetem ao corpo do discurso e à identidade do sujeito. No discurso, 

o sujeito cindido, descentrado busca apagar, homogeineizar tal heterogeneidade 

de forma a evitar a dissenção. 

Ao proceder à anàlise de nosso corpus de pesquisa, estaremos enfocando 

as estratégias utilizadas no discurso da avaliação para a homogeneízação dos 

sentidos, de forma a criar o consenso. Portanto, entendemos o discurso da 

avaliação como processo em que o lingülstico e o social se artículam, objeto ao 

mesmo tempo social e histórico onde se confrontam sujeito e sistema (Coracini, 

199lb: 338). Isso porque tal concepção nos remete ao fato de que todo 
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discurso é mna prática que resulta de mn conjunto de determinações reguladas 

em um dado momento histórico, sendo que essas regulações são efetoadas por 

um feixe complexo de relações com outras práticas, discursivas e não discursivas 

(cf Coracini, 1994: 1). A concepção de discurso que estamos adotando implica, 

conforme explícita Coracini (199lb:338), o entendimento de linguagem 

enquanto trabalho, atividade, processo de produção do sentido, numa dada 

fOrmação discursiva, em dadas condições histórico-político-sociais. Essa 

concepção permite-nos incorporar, por conseguinte, a exterioridade como 

constitointe da própria linguagem, aponta a autora. 

Portanto, entendemos que a relação entre linguagem e exterioridade é 

constitotiva, o que nos permite alocar nosso trabalho no quadro daqueles que 

visam à Análise do Discurso, pois estaremos tomando o discurso e o sujeito 

como constitotivamente heterogêneos e constitutivamente ideológicos. Em outras 

palavras, consideramos, a exemplo de Coracini ( 1994: 1 ), que não existe discurso 

sem sujeito nem sujeito sem ideologia. O sujeito do discurso da avaliação, objeto 

de nossa análise, é, portanto, um ser marcado sócio-historicamente, pertencendo 

a uma dada formação discursiva que, por sua vez, decorre de uma formação 

ideológica (Coraciní, 199lb:338). 

Tal concepção toma o discurso, a mn só tempo, como estrutora e 

acontecimento (Pêcheux, 1988/1990), como desenrolar de conflitos, e é nela que 

iremos nos embasar para proceder à análise de nosso corpus de pesquisa, análise 

que pretende, 

a partír do próprio discurso, de sua aparição e de sua regularídade, ír 
em direção de suas condições externas de possibilidade, em direção ao 
que dá lugar à série aleatória de seus acontecimentos (Foucaul~ 1971/ 
1996:18). 
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2. Discurso e Poder-Saber 

Estamos considerando a concepção de ideologia de Foucault (cf. Lecourt, 

1971:59), segundo a qual a ideologia é pensada sob a categoria do "saber", como 

sistema de relações estrutmado hierarquicamente e investido em práticas e, 

segundo a qual, a ideologia é nma instância de toda formação social. Foucault 

(1979/1993), ao focalizar a ideologia a partir das relações de poder-saber, isto é, 

dos efeitos de verdade que são produzidos no interior de discursos que não são 

em si nem verdadeiros nem falsos, permite~nos considerar a ideologia em seu 

funcionamento no jogo discursivo em que se travam as pequenas e cotidianas 

batalhas pelo poder-saber. 

Foucault (op. cit) considera que a verdade está circularmente ligada a 

sistemas de poder, que a produzem e a apóiam e a efeitos de poder que ela induz 

e que a reproduzem. Assim, considerando qne a verdade não existe fora do poder 

ou sem poder, desenvolve a noção de regime de verdade: 

Cada socíedade tem seu regime de verdade, sua ''política geral" de 
verdade; isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como 
verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os 
enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e 
outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a 
obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o 
que funciona como verdadeiro (Foucault, 1979/1993:12). 

Gore (1994:10), ao considerar a "política da verdade" na educação, 

aponta que os discursos baseados na psicologia e vinculados a noções 

particulares de ciência têm sido mais prontamente aceitos que outros tipos de 

discurso; que a razão científica tem sido o principal meio de sanção desses 

discursos e que as técuicas empíricas têm sido prioritariamente utilizadas para a 
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produção da verdade e que se tem concedido um status profissional, científico e 

intelectnal àqueles que estão encarregados de dizer o que conta como verdade. 

Devemos, então, atentar para o fato de que o discurso da avaliação 

educacional, enquanto constitntivamente ideológico, enquanto fato social 

produzido por formas históricas determinadas das relações sociais, é coerente e 

racional porque está permeado por silêncios que são responsáveis pela sua 

coeréncia. Assim, o discurso da avaliação educacional é coerente porque não diz 

tndo e não pode dizer tndo. Não pode dizer, por exemplo, que o professor, 

embora muitas vezes não esteja capacitado a julgar a produção lingüística do 

aluno em língua estrangeira porque não domina suficientemente os 

procedimentos avaliativos necessários a um julgamento justo a que o aluno tem 

direito, é credenciado a fazê-lo por uma política educacional que a um só tempo 

prega uma educação democrática, de compartilhamento de responsabilidades, e 

reconhece, no diploma que o professor possui, o credenciamento para o 

exercício do poder de avaliar e, assim, de produzir verdades acerca de seus 

alunos. O discurso educacional, ao atribuir ao professor, e somente a ele, o papel 

de avaliador, ernpresta-l11e a chancela de possuidor de todo o conhecimento 

necessário para fazê-lo, negando a possibilidade de compartilhamento de 

responsabilidades, e vê refletida, em um pedaço de papel, que é produto seu, a 

imagem do conhecimento. 

Assim, o discurso da avaliação remete às micropráticas discursivas que 

caracterizam os atos de ensino e que são reveladoras, entre outras coisas, das 

relações de poder-saber (Foucault, 1979/1993:142) que são constitntivas dos 

contextos educacionais. Assim sendo, a prática pedagógica pode assmuir, mesmo 

dentro de uma pedagogia tida como "libertadora", caráter de forma de governo, 

estrutnração do campo possível de ação de outros (cf. Foucault, 1983/ 

1995:244). Tal possibilidade se deve ao fato de que as instituições educacionais 
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são lugares propícios às proibições, aos iuterditos, às exclusões, perpassadas que 

são por discursos discipliuares. Segundo Gore (op. cit.:l3), o processo 

pedagógico corporifica relações de poder entre professores e aprendizes (..) 

com respeíto a questões de saber: qual saber é vaJido, qual saber é produzido, o 

saber de quem. Tomados por tal prisma, podemos afirmar que os atos 

avaliativos de ensiuo são lugares em que as relações de poder-saber se revelam 

mais claramente, especialmente em se tratando de entrevistas orais conduzidas 

com o objetivo de avaliar a competência liugüística dos aprendizes em iuglês 

como liugua estrangeira. Em tais contextos, em que os iuteragentes se defrontam 

face-a-face, o poder não se pode esconder e tanto professor qnanto aluno se 

sentem ameaçados. 

Foucault (1983/1995:242) considera que o que caracteriza o "poder" é 

que ele coloca em jogo relações entre iudividuos ou entre grupos. Assim, se 

falamos do poder das leis, das iustituições e das ideologias, de estruturas ou de 

mecanismos de poder, é apenas na medida em que supomos que alguns exercem 

poder sobre outros, isto é, o termo "poder'' designa relações de parceria, 

entendida como um conjunto de ações que se induzem e se respondem umas às 

outras. Entendendo, então, que exercer o poder é estruturar o campo possível de 

ação de outros e, ainda, que comunicar é sempre uma certa forma de agir sobre 

outras pessoas, Foucault (op.cit.:240) aponta que relações de poder, relações de 

commúcação e capacidades objetivas não devem ser confrmdidas5 Em seu 

entender, no entanto, não se trata de domirtios separados, mas de tipos de 

relações que estão sempre imbricados uns nos outros, apoiando-se 

5 Foucault (1983/1995:240~1) diz que se trata de capacidades objetivas quando o exercício de poder 
remete a aptidões diretamente inscritas no corpo ou mediatizadas por dispositivos instrumentais, poder 
que exercemos sobre as coisas e que dá a capacidade de modificá-las, utilizá-las, consumi-las ou 
destnú-las_ Já as relações de comunicação , afirma o autor, transmitem uma informação através de uma 
língua, de um sistema de signos ou de qualquer outro meio simbólico e, apesar de comunicar ser sempre 
urna fonna de agir sobre o outro, a produção e a circulação de elementos significantes podem ter por 
conseqüência ou por objetivo efeitos de poder que não são simplesmente um aspecto destas, 

39 



reciprocamente e servindo-se mutnamente de instrmuento. A aplicação de 

capacidades objetivas, segundo o autor, implica relações de comunicação e liga

se a relações de poder, do mesmo modo que relações de comunicação implicam 

atividades finalizadas e induzem efeitos de poder já que modificam o campo de 

informação dos parceiros. Por sua vez, as relações de poder se exercem através 

da produção e da troca de signos e não são dissociáveis das atividades 

fmalizadas, seja das que permitem o exercício desse poder, seja das que 

recorrem, para se desdobrarem, a relações de poder. 

Dessa perspectiva, podemos afirmar que as instituições educacionais, 

enquanto institnições transformadoras dos sujeitos histórico-ideológicos, que 

visam à formação de indivíduos capazes de transformar a realidade sócio

histórica são lugares caracterizados por relações de comunicação, ou melhor 

dizendo, por relações discursivas que constituem e são constitnidas por relações 

de poder-saber. Estas relações, na institnição educacional, são exercidas em 

bloco, isto é, nelas, o ajuste das capacidades, os feixes de comunicação e as 

relações de poder constitnem sistemas re!,'Ulados e concordes, um bloco de 

capacidade - comunicação - poder. Segundo Foucault (op. cit.:241), em uma 

instituição escolar, 

a atividade que assegura o aprendizado e a aquisição de aptidões ou de 
tipos de comportamento aí se desenvolve através de todo um conjunto de 
comunicações reguladas (lições, quesules e respostas, ordens, 
exortações, signos codificados de obediência, marcas diferenciais do 
"valor" de cada um e dos níveis de saber} e através de toda uma série de 
procedimentos de poder (enc/ausuramento, vigilância, recompensa e 
punição, hierarquia piramidal}. 

Para nosso trabalho, que objetiva a análise do discurso da avaliação, essas 

considerações nos indicam que nossa atenção deverá se voltar para as relações 
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de poder que podemos perceber na diversidade de seu ímbricamento com as 

capacidades objetivas e as relações de commticação. 

Deacon & Parker (1994:103) afmnam que: 

Educar é sujeitar proftssores e alunos a poderosas técnicas hierárquicas 
de vigilância, exame e avaliação (por parte de administradores, pais e, 
de forma não menos importante, colegas), que os constituem como 
objetos de conhecimento e sujeitos que conhecem. Qual conhecimento é 
produzido à medida que os professores extraem a verdade ou provocam a 
ação dos alunos (e vice-versa) depende das relações de poder através das 
quais os sujeitos são constituídos. 

Tal afmnação remete-nos ao objeto d.e nosso estudo: o discurso da 

avaliação. Assim é que os atos avaliativos de ensino pemtitem ao professor 

extrair a verdade de seus alunos. Especialmente, as entrevistas orais, enquanto 

estratégias para avaliar o conhecimento de tal verdade, a partir da efetivação de 

seu discurso, configuram-se como processos de assujeitamento dos sujeitos e de 

seu saber. Por outro lado, tais processos de assujeitamento têm um caráter 

extremamente produtivo, pois fazem "falar" os sujeitos. Portanto, as relações de 

poder que se constituem no discurso da avaliação são, antes de tudo, relações de 

poder-saber. 

Dessa perspectiva foucaultiana é que rremos nos aproximar de nosso 

objeto de análise. Não consideramos, portanto, o poder como necessariamente 

repressivo, já que incita, induz, seduz, toma mais fácil ou mais dificil, amplia ou 

limita, toma mais provável ou menos provável (Foucault, 1979/1993:8). 

Consideramos, então, as formas de "governo", de estruturação do campo 

possível de ação dos outros. Segundo Foucault (1975/1987:193), as formas 

modernas de governo revelam uma mudança do poder soberano, que é aberto, 

visível e localizado, para o poder disciplinar que é exercido por meio de sua 

invisibilidade que impõe aos que submete um princípio de visibilidade 
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obrigatória. Enquanto que no poder soberano é o monarca que tem de ser visto, 

no poder disciplinar são os súditos que têm de ser vistos. A sua visibilidade é 

que assegura a garra do poder que se exerce sobre eles. É o fato de ser visto sem 

cessar, de sempre poder ser visto, que mantém assujeitado o individuo 

disciplinar e que possíbílíta a internalízação do poder disciplinar: 

Quem está submetido a um campo de visibilidade, e sabe disso, retoma 
por sua conta as limitações do poder; fá-las funcionar espontaneamente 
sobre si mesmo; inscreve em si a relação de poder na qual ele 
desempenha simultaneamente os dois papéis; toma-se o princípio de sua 
própria sujeição (Foucault, 1975/1987:179). 

A tese de Foucault acerca da micropolítica do poder, defendida em Vigiar 

e Punir é reelaborada e desenvolvida em História da Sexualidade (Vol. I) e seus 

escritos posteriores, em que Foucault examina as técnicas disciplinares a que 

denomiua "tecnologias de dominação" e "tecnologias do eu". Preocupado com o 

poder/saber subjacente e com as condições que permitem e legitimam certas 

asserções particulares de verdade, isto é, com o que denomina discurso/prática, 

Foucault aponta que é nos blocos disciplinares que o poder/saber é desenvolvido 

e exercido de acordo com o saber que é, ele próprio, o produto do exercício de 

poder, isto é, as relações de poder vêm a existir por causa desse saber e sua 

existência~ por sua vez, tem o saber como um de seus efeitos. As tecnologias de 

dominação, segundo o autor, agem essencialmente, sobre o corpo, e como 

resultado dos exames, os individuos são classificados e objetificados. Ao mesmo 

tempo, os individuos constróem suas identidades, na medida em que aceitam e 

adotam essas classificações e vemos, então, em funcionamento, as tecnologias 

do eu. Nos blocos disciplinares, portanto, tecnologias de dominação e 

tecnologias do eu se conjugam para produzir individuos normalizados. 
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Segundo Foucault (1977: 185), o exame, mecanismo disciplinar essencial 

aos processos pelos quais as relações de poder constituem os professores e os 

alunos como sujeitos e como objetos, e que é sustentado pela observação 

hierárquica e pelo julgamento normalizado r, sujeita aqueles que são percebidos 

como objetos e objetifica aqueles que são sujeitados. Assim, os aprendizes são 

considerados objeto de avaliação e se tomam para o professor e para si próprios 

o valor que a eles é atribtúdo. 

Cabe apontar que Foucault (1988/1993:96) argumenta que é no discurso 

que vêm a se articular poder e saber e que, por conseguinte, deve-se admitir 

um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo 
tempo, instrumento e efeito de poder, e também obstáculo, escora, ponto 
de resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta. O discurso 
veicula e produz poder; reforça-o mas também o mina, expiJe, debilita e 
permite barrá-/o. 

Assim, em relação aos discursos educacionais, não se pode falar de um 

discurso dominante e um discurso dominado, mas somente da multiplicidade de 

elementos discursivos qne compõem diferentes estratégias. Isso porque os 

mecanismos de poder~saber fimcionam tanto em relação a visões sociais e 

práticas instrucionais particulares promulgadas em nome da pedagogia quanto 

em relação aos próprios argumentos que caracterizam discursos educacionais 

específicos e, então, se as relações de poder-saber são dispersas e fragmentadas 

ao longo do campo social, também o deve ser a resistêncía ao poder ( cf. Gore, 

1994:14). 

Por conseguinte, é indispensável pesqtúsar todos os espaços e tempos 

institucionais em que as relações de poder-saber podem se estabelecer, já que os 

atos de ensino e de aprendizagem não estão circunscritos às salas de aula, 

permeando, no tempo e no espaço, todo o ambiente educacional escolar. Assim, 
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o discurso da avaliação é também enunciado nos documentos oficiais, nas salas 

de reuniões e nos corredores. 

Em nosso trabalho, iremos buscar, a partir da auálise das condições de 

produção do discurso da avaliação e da materialidade lingüística dos enunciados 

que compõem os discursos produzidos pelos diferentes interagentes no processo 

educacional escolar, os modos como são criados efeitos de verdade que 

posicionam e constituem administradores, professores e alunos neste contexto. 

Segundo Wright (1990:84), o entendimento dos papéis de aprendizes e 

professores, dentro do contexto da sala de aula em que se desenvolve uma 

atividade social, serve como mediador entre teoria e prática, o que podemos 

tomar como uma indicação de que tal entendimento poderá nos conduzir ao 

preenchimento das lacunas existentes entre o fazer e o dizer educacionais. 

Estamos interessados, em nosso trabalho, nas condições e nos modos 

pelos quais os enunciadores buscam legitimar seus enunciados, de modo a 

interditar enunciados e ações a seus interlocutores e de modo a fazê-los produzir 

enunciados e ações que consideram válidos e verdadeiros, ou seja, as estratégias 

que são utilizadas no discurso da avaliação para produzir ação. Assim, estamos 

de acordo com Perebnan (1982: 11) no que diz respeito ao objetivo da 

argumentação: 

A argumentação visa a agir sobre uma audiência, a modificar as 
disposições e convicções de uma audiência através do discurso, e tenta 
conseguir um encontro de mentes em vez de impor sua vontade através 
do constrangimento ou condicionamento. 

Uma vez que o tema foucaultiauo da visibilidade guarda um certo 

paralelismo com o tema da dizibilidade, entendemos que as formas legítimas de 

olhar se relacionam com as fonnas legítimas de dizer. O discurso da avaliação, 

enquanto mecanismo disciplinar ao mesmo tempo ótico e enunciativo, implica a 
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utilização de estratégias que legitimem os "regimes de verdade" que busca 

constituir, regimes esses que pressupõem o surgimento e a consolidação de 

determinados '~ogos de verdade", ou seja, das relações que se estabelecem entre 

os enunciados. Dessa forma, aos regimes de verdade correspondem regimes de 

enuncíabílidade, isto é, ao discurso enquanto prática sócio-historicamente 

constituída corresponde urna "gramática" cujo funcionamento é regido pelos 

modos pelos quais um enunciado se relaciona com outros enunciados, pelas 

diferentes posições discursivas - que literalmente constróem os snjeitos e, na 

mesma operação, atribuem a eles um lugar discursivo -, e pelas suas condições 

de possibilidade. Assim, há de se considerar que o discurso da avaliação deve ser 

abordado do ponto de vista das relações de poder que constituem e são 

constituídas no e pelo discurso, no ponto em que se defrontam os enunciadores. 

É necessário, então, discutir, especificamente, as condições de produção 

que propiciam o emaraohado de relações que envolvem a distribuição de poder e 

o controle social dentro das instituições educacionais, uma vez que são elas que 

írão determinar as decisões e escolhas que se referem ao corpo de conhecimentos 

e práticas que compõem a organização cotidiana de atividades de uma disciplina. 

Nas palavras de Bernstein (1986:149): 

A maneira como uma sociedade seleciona, classifica, distribui, transmite 
e avalia o conhecimento educacional que ela considera público reflete a 
distribuiçao de poder e os principias de controle social. 

Portanto, uma análise do discurso da avaliação deverá partir de uma 

análise de suas condições de produção, pois elas irão determinar o dizer e o fazer 

da avaliação. 

Segundo Leite & Cunha (1994), em um curriculo em que os códigos 

educacionais (matrizes de princípios sociais inerentes à forma de transmissão de 
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conhecimento) são distribuídos em estrutura de coleção, o conhecimento está 

orgauízado para mn ensino em profundidade vertical onde a especialização vai 

amnentando à medida que o indivíduo avança na escolarização. Como os 

conteúdos mantêm relações fechadas entre si, é exigido do aluno mn longo 

periodo de iniciação e o "mistêrio" do assunto é revelado muíto tarde, de forma 

que o conhecimento é propriedade privada daqueles que o "professaru" e que 

são, portanto, detentores de mn capital cultural, do saber, do poder. Nesse tipo 

de currículo, a avaliação - um dos sistemas de mensagem utilizado para veicular 

o conhecimento -

ensina a subserviência e a passividade do aluno frente ao conhecimento; 
cria o "habitus" da submissão 6

; fomenta a ideologia do individualismo; 
toda atividade gnpal é avaliada de forma individual. Dividir para reinar 
é a lógica - os alunos se colocam em diferentes escalas e aprendem a 
lutar para estar sempre acima dos outros (Leite & Cnnha, 1994:7). 

Por outro lado, Bernstein (1988:24) diz que a avaliação introduz as 

relações de mercado no sistema de aprendizagem, afirmação com a qual Etges 

(1983:52) concorda, ao apontar que o trabalho do aluno tem valor de troca e seu 

produto é regalado e valorizado por outra( s) pessoa( s ). Assim sendo, 

estabelecem-se hierarquias que em muito se assemelharu àquelas encontradas nas 

instituições econômicas. Basta refletir sobre o papel da nota e do conceito no 

sistema educacional, sobre a classificação dos alunos em bons e maus aprendizes 

para concluirmos que a sala de aula tem caracteristicas de mercado de valores. 

Já em mn currículo em que os códigos educacionais são distribuídos em 

uma estrutura de integração, as questões básicas de transmissão de conhecimento 

dizem respeito a tarefas partilhadas por diferentes professores, modos de 

6 O habítus escolar pode ser definido como o conjunto de disposições face à escola e às tarefas escolares 
que, enquanto princípios detenninantes da relação com a aprendizagem escolar, têm boa probabilidade 
de exercer efeítos ao longo de toda a carreira escolar (Bourdieu, 1991). 
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conhecer, teoria auto-reguladora e promoção do ensmo em profundidade. 

Seguodo Leite e Cunha (1994:8), nessa circunstância, evidencia-se 

maior expansão das diferenças entre professores e alunos tanto na 
seleção do conhecimento considerado válido quanto na sua realização 
através da avaliação. A avaliação adquirirá cada vez mais uma dimensão 
valorativa, integradora e emancipatória. 

Saul (1991) sugere que a prática dessa avaliação envolve mudanças do poder e 

princípios de controle. 

No entanto, o currículo estruturado com vistas à integração só existiria no 

nível ideológico e em algumas tentativas isoladas pois, no tocante à avaliação, 

esse tipo de currículo pressupõe a adoção de critérios múltiplos para favorecer e 

valorizar as diferentes possibilidades dos alunos. Em outras palavras, o trabalho 

nas instituições escolares sena entendido como tarefa educacional 

compartilhada, o que pressuporia o afloramento de condições de produção de 

uma ideologia e de mna prática pedagógica em que as relações de poder e os 

princípios de controle de sala de aula seriam fruto de relações dialógicas bem 

menos simétricas7
. Portanto, é possível observar, em instituições que entendem 

que seus currículos fundamentam-se em mna estrutura de integração, mna grande 

discrepância entre o dizer e o fazer pedagógicos, especiabnente quando se trata 

da avaliação. 

Devemos salientar que entendemos que o ato de avaliar parece ser, dentre 

as obrigações do professor, aquele que, "a priori", apresenta predisposição a ser 

local de Juta, revolta, resistência, conflito, já que o professor dele não pode se 

7 O conceito de simetria que estamos utilizando é aquele proposto por Foucault (1979/1993:221~222): 
dois termos estão em relação de simetria quando a proporção entre a força exercida por A e aquela 
recebida por B se mantém a mesma e corresponde ao que a estrutura social espera, enquanto parte do 
imaginário discursivo. Estamos, assim, considerando que as relações são simétricas apesar de desiguais 
em termos de exercidos de poder. 
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eXllllli e uma vez que o ato de avaliar não permite o compartilhamento de 

responsabilidades, ao menos em nível institucional Ademais, as relações de 

poder que aí se estabelecem perdem parcialmente sua possibilidade de 

opacificação, pois deste lugar o professor "fala" para vigiar e punír com maior 

rigor. No caso específico das entrevistas orais que, podemos afirmar a partir de 

Veiga-Neto (1994:236), são mecanísmos disciplinares menos "científicos" do 

que as provas escritas porque menos "objetivos", configuram*se relações de 

sobre-poder, pois deste lugar o professor fala como juiz a proferir a sentença e o 

aluno como réu a admirir sua culpa, no conflito pela verdade, pelo saber, pelo 

conhecimento8
. 

Por outro lado, se considerarmos que é a instituição, no exercício de seu 

poder enquanto contratadora de serviços e reguladora de procedimentos, que 

formaliza, através dos documentos que eruite, a ideologia subjacente à avaliação 

e, mesmo, os rituais de avaliação, podemos afirmar que o pertencimento do 

professor à instituição está condicionado ao reconhecimento de suas verdades e à 

aceitação de suas regras, que devem ser explicitados nos enunciados dos sujeitos 

falantes - os professores (Foucault, 1971/1996:42). Para utilizar a terminologia 

de Kerbrat-Orecchioní (1977), a verdade do professor (R-verdade/ verdade para 

o receptor) deve ser necessariamente a verdade da Instituição (L-verdade/ 

verdade para o locutor). 

A instituição de ensmo, então, busca configurar um grupo doutrinai, 

através de seus vários discursos. Dessa forma~ no contexto de nossa pesquisa, 

como teremos oportunidade de apontar com maior detalhe mais adiante, o 

Projeto Pedagógico Institucional assume um caráter "doutrinário", pois liga os 

indivíduos a certos tipos de enunciação e lhes proíbe, conseqiientemente, todos 

os outros (Foucault, op. cit.:43). Ademais, em contrapartida, o caráter 

s Discutimos essa questão, com detalhamento, na Parte IV, Capítulo li, desta tese. 
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"doutrinário" de que se reveste tal projeto, serve-se de certos tipos de 

emmciação para ligar indivíduos entre si e diferenciá-los, por isso mesmo, de 

todos os outros (Foucault, op. cít.:43). 

Portanto, para assegurar seu pertencimento à instituição e a continuidade 

mesma deste pertencimento, o professor deve se apropriar do discurso 

institucional. Deste modo, verifica-se que procedimentos de sujeição do discurso 

atuam decisivamente sobre o professor. Foucault (op.cit.:44) aponta nesta 

direção: 

O que é afinal um sistema de ensino senão uma ritualização da palavra, 
senão uma qualificação e uma fixação dos papéis para os sujeitos que 
falam; senão a constituição de um grupo doutrinário ao menos difUso; 
senão uma distribuição e uma apropriação do discurso com seus poderes 
e seus saberes? 

Não é de causar estranheza, então, que o ensmo ministrado em tais 

instituições tenha tendido a assumir um caráter extremamente reprodutivista e a

crítico, que revela a face negativa do poder, isto apesar de todo o desejo de uma 

abordagem do processo ensino/ aprendizagem como construção coletiva do 

conhecimento. 

No entanto, cabe lembrar que, conforme afirma Severino (1986:51), 

os processos educacionais no seu conjunto e no seu interior geram e 
desenvolvem também forças contraditórias, que comprometem o 
fatalismo da reprodução, quer ideológica, quer social, atuando 
simultaneamente no sentido da transformação da realidade social. 

Sendo assim, segundo Campos (1993:9), 

os problemas da educação só podem ser compreendidos quando 
contextualizados historicamente, pois que ela se insere numa sociedade 
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concreta, configurando-se como uma prática dessa sociedade e, portanto, 
integrando suas contradições. 

Encontra-se, aí, a força positiva e criativa do poder, pois trava-se um 

embate, às vezes silenciado pelos detentores do poder, entre os interagentes do 

processo educacional~ mas que, inevitavelmente consubstanciado nos dizeres e 

nos fazeres dos sujeitos nos contextos escolares e não-escolares, acaba por dar 

lugar, a partir de suas contradições, a condições de produção de formações 

discursivas que poderíamos considerar, senão novas, ao menos "renovadas". 

Devemos enfatizar, assim, que nosso comprometimento é com o desvendar da 

rede de relações de poder que dão forma e lugar a taís forças contraditórias. 

Assim, estaremos abordando o discurso da avaliação como um jogo 

institucionalizado, em que os jogadores (administradores, professores e alunos) 

estão submetidos a regras que constituem objeto de um contrato, explícito ou 

não, entre eles (cf Lyotard, 1979/1989:17) e em que cada jogador 

( couscientemeute ou uão) busca, através de estratégias retórico-argumentativas, 

tomar legítimos seus enunciados, de modo a garantir a estabilidade da 

distribuição dos exercícios de poder. Assim, entendemos que, para buscar 

compreender os modos como, através da linguagem, são colocados em 

funcionamento efeitos de sentido e efeitos de poder, mn ponto de partida 

possível é analisar as estratégias discursívas que são colocadas -em operação no 

jogo discursivo. Isso porque há uma exigência de legitimação inerente ao poder e 

que permite que princípios, noções e conceitos de uma determinada ideologia 

sejam colocados em operação em dadas circunstâncias, com maior ou menor 

efetividade. Podemos, então, dizer que tal exigência de legitimação é inerente ao 

discurso da avaliação, pois, tratando-se de um discurso eminentemente 

axiológico e, portanto, mais claramente subjetivo, o reconhecimento de seu valor 

de verdade pelos enunciatários, a sua legitimação, está a depender da eficiência 
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das estratégias argumentativas que são colocadas em funcionamento no curso da 

atualização de seus emmciados e do reconhecimento da autoridade instituída e 

legitimada dos enunciadores. 

Conforme afirma Kerbrat-Orecchioni (1977:67-77), a Verdade para o 

Receptor (R-verdade) está a depender das estratégias de credibilização colocadas 

em ação pelo Locutor, que podem ser: 

• de natureza extraverbal - como os fatores enunciativos que se referem à figura 

do locutor (mais crivei ou menos crivei), à figura do receptor (mais crédulo ou 

menos crédulo) e à situação de enunciação (mais credibilizante ou menos 

credibilizante ); 

• de natureza intraverbal - como a natureza dos próprios conteúdos (mais 

aceitáveis ou menos aceitáveis como verdadeiros), o estatuto das ferramentas 

lingüísticas que produzem efeitos de real, tais como os modalizadores, e o 

estatuto lógico do enunciado, tais como os elementos de coesão e coerência; 

• de natureza "paraverbar', como a dicção, a veemência articulatória, os 

esquemas entoacionais e acentuais, as pontuações gestuais, a mímica. 

Assim, segundo a autora (op. cit.:76): 

o efeito de verdade pode se originar na estrutura argumentativa do 
enunciado e/ou em certas propriedades do quadro enunciativo: ele pode 
se apoiar na realidade empíríca, em uma demonstração cientifico, na 
exístência de um consenso ideológico (o estoque de idéias recebidas e 
aceitas), na garantia de um sujeito individual "infalível"(...) Ele pode 
nascer da certeza de um saber ou de uma convicção, que podem ser 
apresentados como individuais ou coletivos, anônimos ou não, ou aínda, 
do simples desejo, da parte do receptor da mensagem, de crer nesta 
verdade ... 

A partir dessas considerações, podemos afirmar que o discurso da 

avaliação, em que se encontram entrelaçados, entre outros) o discurso 
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pedagógico, o discurso jurídico, o discurso econômico- empresarial, o discurso 

político e o discurso publicitário, conforme iremos apontar mais adiante em 

nossa análise, caracteriza-se pela utilização de estratégias de legitimação9 que, 

predomioantemente, propiciam efeitos de objetividade e neutralidade aos 

enunciados. Esses efeitos, por sua vez, estão ligados a efeitos de poder, 

garantindo, assim, através da constituição de "regimes de verdade" acerca da 

avaliação e dos sujeitos educacionais, a estabilidade dos padrões tradicionais de 

distribuição do exerci cio de poder no contexto escolar. 

9 Em nosso trabalho, não iremos abordar as estratégias de legitimação de natureza paraverbal, cuja 
análise, certamente não menos importante, pretendemos realizar em um futuro estudo. 
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CAPÍTULO li 

DA IDEOLOGIA NEOLIBERAL 

1. O Estado Neoliberal 

O período delimitado para nossa pesqnisa, do ponto de vista do contexto 

sócio~político educacional, é momento do advento da Nova Direita1 à cena 

política brasileira. A nova configuração do quadro político implicou o 

surgimento de um projeto neoliberal com efeitos transformadores em todos os 

setores da vida nacional. Há de se salientar que qualquer processo que vise à 

obtenção de hegemonia política se baseia em uma radical transformação dos 

significados, dos conceitos e dos discursos que criam efeitos de sentido e 

(re)significam as categorias através das quais a realidade pode ser nomeada (cf. 

Silva, !996:118). 

Para um melhor entendimento das bases do projeto neoliberal, pensamos 

ser procedente apontar, de forma sintética, algwnas das premissas que norteiam 

o Estado Neoliberal e, para tal, iremos nos apoiar em Torres (1995). 

Primeiramente, para o Estado Neoliberal, o melhor Estado é o Estado 

núnimo. Dessa forma, há uma crescente valorização do privado em detrimento 

do público, já que as atividades do setor público ou estatal são vistas como 

ineficientes, improdutivas, anti-econômicas em contraposição à eficiência, 

efetividade, produtividade do setor privado que, por sua natureza menos 

burocrática, responde de forma mais rápida às transformações do mundo 

1 Confonne Silva (1996:99~117). 
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moderno. Assim, manifesta-se uma total confiança na eficiência da competição, 

base do mercado livre. 

Em decorrência, o Estado Neoliberal apóia as demandas do mundo de 

negócios, o que implica uma mudança de clientela e as políticas de solidarização 

passam a ser dirigidas tanto para os mais pobres (como no modelo de Estado de 

Bem-Estar Social em que o Estado exercia um mandato de pacto social entre 

trabalho e capital), quanto para os setores médios e as classes domiaantes, 

revelando uma contradição iatema em seu projeto que tem como priacípio a 

oposição ao protecionismo. Em realidade, o que ocorre é uma dispersão das 

práticas protecionistas, com ênfase naquelas dirigidas a projetos que atendam os 

iateresses do mundo dos negócios. Em conseqüência, o Estado Neoliberal não 

abandona os mecanismos de discipliaa e coerção ou as estratégias políticas para 

obtenção de consenso. O que ocorre é que sua atuação dirige-se, de forma 

crescente, a alvos específicos que se encontram preferencialmente ligados aos 

patamares mais baixos da pirâmide social. 

Finalmente, o Estado Neoliberal se funda na globalização do capitalismo. 

Assim como nos modelos neoconservadores, os modelos neoliberais enfatizam a 

autonomia individual no sentido de um individualismo possessivo ao mesmo 

tempo em que, contraditoriamente, salientam as obrigações públicas de todos os 

cidadãos. O modelo neoliberal também se revela contraditório, pois busca 

conciliar as preferências concebidas iadividualmente com a seleção de 

alternativas de política pública que remetem à escolha pública social racional. A 

dificuldade de consecução desta meta reside no fato de que ela só pode ser 

atingida na presença de um contexto político-cultural altamente estável, maduro, 

racional e consensual, que, certamente, não se revela no cotidiano da realidade 

brasileira. 
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É necessário apontar que o projeto neoliberal implica o funcionamento 

fluido e flexível das relações de poder, uma vez que funda sua atuação nas 

premissas acima apontadas, quais sejam: 

• a defesa do Estado minimo, que valoriza o individualismo possessivo mas 

busca conciliá-lo com o interesse público; 

• a valorização do mercado, que fundamenta um protecionismo seletivo em 

função do poder diferencial da clientela e pressupõe o funcionamento de 

mecanismos disciplinares para a obtenção do consenso junto às classes menos 

favorecidas e 

• a globalização do capitalismo, que enfariza a produtividade do trabalho. 

As redes de poder, então, multiplicam-se e os mecanismos de tomada de 

decisão se entrelaçam, ao contrário do que caracterizava a organização do 

sistema capitalista tradicional em que a pirâmide de poder era estática e os 

mecanismos de tomada de decisão bastante fixos. Nesse sentido, ao contrário do 

que apregoa, o projeto neoliberal exige o exacerbamento dos exercícios de 

poderes em rede e multiplica os mecanismos disciplinares para a obtenção do 

consenso, ou seja, para buscar garantir a sua hegemonia. 

2. O Projeto Neoliberal e a Política Edncacional da Qualidade 

No campo educacional, o projeto neoliberal apresentou-se como meio de 

superação minimamente intervencionista da "crise da educação", que tem sido 

constantemente reinscrita e reescrita nas metanarrativas educacionais. Na 

perspectiva neoliberal, a crise da educação é diagnosticada a partir da 

constatação da inadequação da formação escolar para uma atuação eficiente, isto 

é, competitiva, no mercado global. 
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Segundo Apple (1995: 183), os objetivos da educação estão sendo 

transformados em conseqüência da constituição de um bloco de poder em que se 

combinam a Nova Direita com empresários e com intelectuais neoconservadores. 

Este bloco de poder visa a garantir condições educacionais que, em seu entender, 

são necessárias 

tanto para aumentar a competitividade internacional, o lucro e a 
disciplina quanto para nos fazer retornar a um passado romantizado do 
lar, da família e da escola "ideais". 

O projeto neoliberal, que parte da prenussa de que a educação, em 

condições ideais de desenvolvimento, deve responder e se ajustar às demandas e 

às exigências do mercado, constitui discursos educacionais em que a questão da 

qualidade é apologeticarnente convertida em meta compartilhada, em palavra de 

ordem mobilizadora. Segundo Enguita ( 1994:98): 

Hoje em dia (a conceito de qualidade) se identifica antes com as 
resultadas obtídas pelos escolares, qualquer que seja a forma de medi
los: taxas de retenção, taxas de promoção, egressos dos cursos 
superiores, comparações internacionais do rendimento escolar, etc. (. .. ) 

Assim, a centralidade do lema da qualidade é identificada, no projeto 

educacional neoliberal brasileiro, com a questão da avaliação, especialmente 

porque, nos anos oitenta, recrudescem os discursos que apontam as altas taxas de 

evasão escolar, os maus resultados em comparação com outros países, a queda 

do nível, a crise da disciplina como ameaças à eficiência que garantiria a 

inserção do país no mercado global, isto é, à sua competitividade. A exceléncia, 

grau máximo da qualidade, passa, então, a ser a principal meta propagada pelo 

discurso oficial. 

56 



Enguita ( op.cit: 105) salienta que a busca da qualidade, no contexto sócio

histórico atual, remete à seleção, no ponto de chegada. Portanto, qualidade 

enquanto palavra de ordem neoliberal, enfatiza a diferença e se vincula à 

competição, ao contràrio do que ocorreu nos anos sessenta e setenta, quando o 

cenàtio político-educacional enfatizava igualdade de oportnnidades, remetendo 

ao ponto de partida e se vinculando, portanto, à democratização. 

Na opinião de Gentili (1994:116), 

a retórica conservadora da qualidade no campo educativo presume a 
dinâmica que chamaremos "duplo processo de transposição". A primeira 
dimensão deste processo remete ao mencionado deslocamento do 
problema da democratização ao da qualidade; a segunda, à 
transferência dos conteúdos que caracterizam a discussão sobre 
qualidade no campo produtivo-empresarial para o campo das políticas 
educacionais e para a análise dos processos pedagógicos. 

Esse processo implicou que os critérios, baseados na lógica produtivista e 

mercantil, utilizados para a avaliação da qualidade no mundo dos negócios 

passassem a ser utilizados no ãmbito educacional. Dessa forma, foram 

incorporadas às práticas pedagógicas estratégias derivadas de noções tayloristas, 

tais como o controle de qualidade e a organização do processo produtivo e, dessa 

forma, em nosso entender, todo o processo educacional passou a se pautar pelos 

princípios da qualidade como prova e das provas da qualidade. 

Uma das operações centrais do projeto neoliberal consiste em transformar 

questões políticas e sociais em questões téccicas. Assim, os problemas 

educacionais são tratados como técnicos, questões de eficácia/eficiência na 

gerência e administração de recursos humanos e materiais, e de reforma de 

métodos de ensino e conteúdos curriculares inadequados. Conforme aponta Silva 

(1995:19): 
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para problemas técnicos, sol,uções técnicas, ou melhor, soluções políticas 
traduzidas como técnicas. E nesse raciocínio que se insere o discurso 
sobre a qualidade e sobre a geréncia da qualidade total, 

em que o sujeito é concebido como autônomo, racional, participativo e 

responsável. Em decorrência, a solução das questões educacionais é 

deslocada do espaço público, social e politico e re-situada no âmbito da 
iniciativa individual. (...) Em seu conjunto, esse processo faz com que 
noções tais como igualdade e justiça social recuem no espaço de 
discusst:lo pública e cedam lugar, redefinidas, às noções de 
produtividade, eficiência, "qualidade", colocadas como condição de 
acesso a uma suposta "modernidade", outro termo, aliás, submetido a 
um processo de redefinição (Silva, op. cit.:l4). 

Tal quadro político-educacional tem reflexos diretos no interior das 

instituições escolares e, em especial, nos discursos educacionais sobre a 

avaliação em que ela assume um papel estratégico, isto porque qualidade 

enquanto referencial axiológico já pressupõe avalíação. Assim, a avalíação 

assume caráter instrumental para a garantia da produtividade e da excelência; 

torna-se, em .nosso entender, local privilegiado de ação, já que é a marca 

concreta da qualídade/falta de qualídade do produto educacional. Se 

acreditamos, como Enguita ( op. cit :95), que qualidade 

se transforma no eixo de um discurso fora do qual não é possível o 
diálogo, porque os interlocutores não se reconhecem como tais senão 
através de uma linguagem comum, 

somos forçados a reconhecer que os discursos educacionais irão tender a se 

concentrar cada vez mais na avaliação2 

1 A Lei de Diretrizes e Bases da Educacão Nacional, promulgada em dezembro de 19%, contém vários 
artigos acerca do tema. No caso da educação superior, cabe destacar a instituição do Exame Nacional de 
Cursos e a proliferação de discursos que tal medida propiciou nos diversos contextos sociais. 
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Cabe apontar, então, que nos vemos constrangidos a pressupor que o 

ideário neoliberal irá encontrar, nas instituições de ensino superior de caráter 

privado, contexto favorável para a disseminação de seus conceitos, noções e 

princípios'. Baseamos nossa pressuposição em três principais premissas 

derivadas da própria natureza dessas instituições: 

• sua natureza privada, isto é, empresarial a posiciona no mundo dos negócios; 

• sua função de formação de mão-de-obra especializada a posiciona na 

economia globalizada e na esfera de poder diferencial e 

• seu caráter produtivo, no que se refere tanto à produção de conhecimentos 

quanto à produção de indivíduos disciplinados, a posiciona no mundo do 

capital cultural. 

bnportante é notar, porém, que sua natureza não a posJcwua 

favoravebnente no que diz respeito à valorização do setor privado em relação ao 

setor público. No Brasil, as instituições públicas de ensino superior é que são 

reconhecidas por sua eficiência e produtividade e, assim, as instituições privadas 

se defrontam cotidianamente com a necessidade de buscar condições que lhes 

garantam competir no mercado educacional4 De nosso ponto de vísta, isso pode 

se configurar decisivamente como uma condição de produção dos discursos 

educacionais da qualidade e, em decorrência, da avaliação no contexto das 

instituições privadas de ensino superior. 

3 Cabe deixar claro que, também nas inst:l1uições públicas de ensino superior, o ideário nooliberal irá 
encontrar condições para propagação, como bem o demonstram, por exemplo, a crescente inserção de 
tais instituições nos programas governamentais de avaliação institucional e a adoção de medidas que 
visam a garantir o bom desempenho de seus alunos nos Exames Nacionais de Cursos. Entretanto, 
entendemos que, nas instituições de caráter privado, em que o vínculo econômico direto com alunos e 
empregados é inerente à sua natureza, tais condições são inegavelmente mais propícias. 
4 As instituições públicas, por sua vez, necessitam manter a imagem conquistada e, tendo em vista a 
necessidade de estabelecer parcerias com empresas privadas para o desenvolvimento de projetos, têm de 
buscar o constante aprimoramento de suas práticas. Assim, também nesse contexto, o discurso 
neoliberal da qualidade passa a ocupar cada vez mais espaço. 
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As escolas/empresas se vêem obrigadas a travar cotidianamente batalhas 

pelo poder, pois, na atual politica educacional brasileira constitutivamente 

neoliberal em que o critério de valoração é a excelência, o reconhecimento 

meritocrático tem como conseqüência a alocação de recursos financeiros, o que 

lbes pode garantir maior espaço no mundo do capital econômico. 

Baseando-nos na análise apresentada por Azambuja (1996) acerca do que 

ocorre no âmbito empresarial em geral, podemos afirmar que, na instituição 

educacional de cunho privado, são estabelecidas relações contratuais entre a 

escola/empresa e o aluno/cliente, entre a escola/empresa e o professor/ 

empregado e entre a escola/empresa e o mercado de trabalho/cliente, que exigem 

a garantia da qualidade, ou, para sermos mais incisivos, que exigem a geração de 

confiança na qualidade. 

A instituição escolar de cunho privado, inserida no mercado dos bens 

educacionais em que a concorrência pelo aluno/cliente e pelo mercado de 

trabalho/cliente ocorre tanto com suas ignals quanto com instituições de ensino 

público, enfrenta, por conseguinte, a tarefu de assegurar o aporte de recursos 

financeiros de que tem necessidade para se manter. Tais recursos só podem advir 

do faturamento da escola/empresa, o que depende, então, da venda de seus 

serviços educacionais (cursos) e de seus bens educacionais (alunos). Para isso, 

ela terá de atrair e manter clientes (alunos e mercado de trabalho), em um 

volume de negócios compatível com a dimensão da própria empresa. Essa tarefa 

pode se tornar extremamente dillcil, a depender de quão numerosos, 

competentes e agressivos sejam seus competidores. 

Do ponto de vista empresarial, a única fórmula segura para sobreviver e 

prosperar frente à concorrência é obter, ao longo do tempo, a contínua 

preferência dos clientes, ou seja, não perder clientes antigos e conquistar sempre 

clientes novos. Para isso, os produtos (serviços e bens) da empresa têm de 
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satisfazer a esses clientes. E a escola/empresa só será competitiva se seus 

produtos forem mais satisfatórios que os de seus concorrentes, o que, em 

sitoações de grande competição, depende da atenção dispensada a ouvir a "voz" 

do cliente, interpretá-la e incorporá-la em seu discurso. 

De modo a garantir a satisfação do cliente, então, estão associadas as 

interpretações de "qualidade planejada" (aqoela idealizada, projetada, fruto do 

consenso entre empresa e cliente), "qualidade realizada" (aquela que foi 

efetivamente gerada, produzida) e "qualidade percebida'' (aquela que o 

cliente captou, percebeu). Esta última é que consagrará ou não a escola/ 

empresa, pois representa, sempre, o julgamento da instituição pelos clientes que, 

na prática, validam ou não o produto ou serviço recebido. 

Em uma visão mais ampla, a sobrevivência da escola/empresa depende 

também da satisfação de outros conjuntos de pessoas cujas vidas são 

influenciadas pela instituição, como, por exemplo, seus empregados, cuja 

insatisfação com os produtos e desempenho da escola/empresa pode gerar 

dificuldades ao seu funcionamento normal e, dessa forma, comprometer-lhe a 

sobrevivência. 

Em decorrência, mais do que treinar pessoas em rotinas de 

gerenciamento, operações e verificações, a proposta educacional!empresarial 

neoliberal deve ser assinalada como sendo a de desenvolver as potencialidades 

dos indivíduos para a geração de soluções de eventuais problemas ou melhorias 

na organização, pois a empresa/escola deve estar em processo de continuo 

aperfeiçoamento, de modo a assegurar a satisfação do aluno/cliente e do 

mercado de trabalho/cliente. 

Assim, é inevitável que a escola/empresa busque incorporar à sua práxis 

acadêmico-administrativa princípios da gestão normalizadora da qualidade cujo 

objetivo final é enunciado em termos da obtenção de resultados efetivos para o 
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desenvolvimento do ser humano frente ao aumento da competitividade e das 

aspirações por qualidade. Do ponto de vista do mercado de trabalho/cliente, isso 

implica uma agenda mínima para os currlculos escolares e para a orientação aos 

professores no cotidiano de suas atividades, em que o seguinte conjllllto de 

caracteristicas (cf. Horine, Halley & Rubach, 1993:43) seja balizador para a 

preparação de um novo tipo de cidadão: 

• disposição para aprender permanentemente, a fim de ampliar a competência 

pessoal; 

• capacidade de rompimento com velhos paradigmas; 

• pensamento sistêmico e holístico; 

• busca de criatividade e inovação; 

• disposição para trabalhar em grupo, compartilhando objetivos e valores; 

• profundo respeito pelo ser humano (relacionamento interpessoal) e 

preservação do ambiente que o cerca e 

• habilidade para usar informações, fatos e dados. 

Portanto, a constituição da instituição educacioual de cunho privado 

enquanto empresa configura um quadro eru qne a escola passa, a partir da década 

de 80, a produzir discursos em que a qualidade surge como expressão das opções 

politicas de cunho neoliberal e neoconservador que hegemonizam o cenário 

latino-americano contemporâneo (Silva, 1996:120). Para sermos mais 

específicos, diriamos que a inscrição da qualidade no discurso educacional da 

avaliação implica a adoção de modelos circulares de planejamento, execução, 

verificação e ação, propostos nos sistemas de controle de qualidade adotados na 

esfera empresarial e que estão baseados nos conceitos de qualidade total, 

produtividade e competitividade. 

Espera-se, assim - e de tal buscaremos evidências confirmatórias em 

nossa análise -, que a inscrição do projeto neoliberal da qualidade total, da 
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produtividade e da competitividade no discurso educacional se manifeste na 

materialidade lingüística, através do afloramento dos priocípios5 que 

caracterizam o discurso empresarial neoliberal, que são os seguintes: 

• satisfação total dos clientes; 

• desenvolvimento de recursos humanos; 

• gerência participativa; 

• constância de propósitos; 

• aperfeiçoamento continuo; 

• gerência de processos; 

• delegação de responsabilidades; 

• garantia da qualidade; 

• dissemíuação de informações, e 

• não-aceitação de erros. 

A priocípio, podemos apresentar, como indicador do afloramento de tais 

priocípios no discurso educacional sobre avaliação, a instalação, nos últimos 

anos, na instituição de ensino superior /ocus de nossa pesquisa, de um processo 

abrangente de planejamento estratégico de gestão acadêtuico-adtuiuistrativa, que 

se materializa na proliferação de documentos oriundos de seminários, fórons, 

grupos de trabalho e reuniões, determinando condições favoráveis a que noções 

e conceitos da ideologia neoliberal passem a constitoir os discursos 

institocionais, priocipalmente aqueles produzidos por adtuiuistradores e 

professores. 

Isso porqne, se um dos efeitos da constituição dos discursos institocionaís 

pela ideologia neoliberal é o estabelecimento de uma nova configuração e 

adtuiuistração das energias e dos investimentos afetivos, que produzem novas 

5 Conforme se pode verificar, por exemplo, no primeiro fascículo que compôs a publicação do 
SEBRAE, intitulada Qualidade Total, encartado na Folha de São Paulo de 13 de março de 1994. 
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formas de constituição da identidade pessoal e social, uma das características 

desta nova configuração e administração das energias e dos investimentos 

afetivos é que seu objetivo final é buscar a qualidade total que garanta à 

instituição sua competitividade no mercado educacional. E a base da garantia da 

qualidade em educação está no planejamento e na sistematização (formalização) 

dos processos, que se estruturam em documentação escrita, nos moldes do que 

ocorre nos contextos empresariais. 

No contexto da instituição educacional de ctmho privado, como é o caso 

da instituição locus de nossa pesquisa, a adoção de modelos empresariais 

neoliberais surge, então, como uma medida técnico~administrativa, sendo que a 

reflexão acerca de suas implicações politico-ideológicas na área acadêmica não 

assume a posição central que deveria ocupar nos discursos educacionais. Esta 

transmutação da questão política da educação e, em particular, da avaliação 

educacional em questão técnica ressoa nos vários discursos produzidos na 

instituição, especialmente naqueles produzidos nos níveis superiores (diretores) e 

nos níveis gerenciais (coordenadores), produzindo relações de poder que são 

apresentadas ao público consurnídor (professores e/ou alonos e/ou mercado de 

trabalho) como legitimas. 

De uma parte, portanto, em nosso entender, o deslocamento da questão 

política da avaliação para o campo técnico da organízação dos processos e 

estratégias é decorrência da própria constituição da ínstituição educacional 

privada, enquanto empresa que mantém contratos de prestação de serviços 

educacionais com seus alnnos, contratos de trabalho com seus professores e 

convênios econômicos com o mercado de trabalho dos profissionais a cuja 

formação se dedica. A empresa/escola, para garantir o mercado, para se tomar 

competitiva, precisa operar a partir do mote empresarial da satisfação total dos 

clientes: 
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Uma coisa é conquistar o cliente, outra é mantê-/o com você. O 
comprometimento com detalhes é a diferença entre o sucesso e o fracasso de 
uma organização (Azambuja, 1996:51). 

No caso da empresa/escola, o quadro é complexo, pms devemos 

considerar que há pelo menos dois clientes a satisfazer: o aluno que "compra" o 

curso/produto educacional e o mercado de trabalho que "compra" o aluno/ 

produto educacional. 

De outra parte, tal deslocamento é fruto de sua crescente constituição por 

uma ideologia neoliberal que inscreve a excelência como valor de competição e, 

portanto, de sobrevivência no mercado de consumo dos bens educacionais, pois 

o processo educacional está atrelado aos objetivos de preparação para o mercado 

de trabalho: os alunos, tomados como indices de qualidade da própria 

instituição, devem ser melhor preparados para competirem no mercado. 

Na gestão empresarial da qualidade, considera-se que o que pode 

detenninar o desaparecimento de uma instituição é o não aproveitamento das 

oportunidades ou a falta de capacidade de adaptação às freqüentes ameaças à sua 

sobrevivência e de superação dessas ameaças. Em alguns casos, falta mesmo a 

percepção da ameaça ou, quando esta é percebida, são menosprezadas as 

possíveis conseqüências. Muitas das ameaças são sutis e até relativamente 

imperceptíveis, tais como a falta de qualidade dos processos da empresa e a 

desmotivação dos empregados. Um outro complicador é a acomodação das 

empresas que, embaladas pelo sucesso momentâneo, não acreditam na 

necessidade de mudança. 

Em conseqüência, a literatura produzida acerca da Gestão da Qualidade 

Total aponta ser imprescindivel que a instituição envide esforços no sentido de 

promover o contínuo aperfeiçoamento de seus processos, que busque avançar na 

gestão da organização em todos os seus aspectos (especialmente os estratégicos, 
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estruturais, operacionais e comportamentais ), empregando, em todos os seus 

processos e setores, métodos de produção e gerenciamento que primem pela 

racionalidade e efetividade (cf. Azambuja, 1996). 

A tese neoliberal da qualidade é a de que a empresa que tem qualidade, 

on seja, aquela que adota, em sua administração, as melhores práticas, produzirá, 

necessariamente, como regra, produtos de qualidade, pois estes serão 

conseqüência da boa gestão empresarial. Portanto, como apontaremos 

posteriormente, ao procedermos à análise do corpus pesquisado, não é de causar 

estranheza o fato de que, na instituição locus de nossa pesquisa, a percepção de 

ameaças tenha se configmado como condição de produção de um discurso 

educacional que constitui e é constituído pela noção de que o continuo 

aperfeiçoamento, componente de um processo mais amplo de gestão empresarial 

da qualidade, garante a competitividade da empresa/escola no mercado 

educacional. 

A avaliação educacional que, em úlrima instãocia, estabelece o valor do 

aluno/produto, tanto no interior da instituição escolar quanto no mercado de 

trabalho, passa, então, a ser uma questão central para a garantia da 

competitividade da empresa/escola e, portanto, uma questão de gestão de 

qualidade que merece contínuo aperfeiçoamento. 

Considerada imprescindível para as relações sociais que se estabelecem e 

desenvolvem no interior da instituição, a socialização de informações tem 

ocupado lugar de destaque, dentre as estratégias dívisadas para o bom 

funcionamento institucional. Já que a qualidade total tem como pré-requisito a 

transparência no fluxo de informações dentro da instituição/empresa, todos 

devem entender qual é o negócio, a missão, os grandes propósitos e os planos 

institucionais/empresariais. É indispensável providenciar a disseminação de 
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informações. É precrso, portanto, estabelecer políticas, fixar diretrizes, 

detemrinar procedimentos. 

Devemos atentar para o fato de que, face às mudanças sociais e culturais 

que acompanham o projeto ueolíberal, a instituição escolar se constitui como um 

dos locais privilegiados para o reflexo e a eclosão de uma crise valorativa, pois 

os atores sócio-educacionais vêem questionadas suas "convicções provisóriais''6, 

o que propicia o afloramento de discursos de resistência que, muitas vezes, 

contrariam os interesses institucionais. Assim, é importante transmitir aos 

participantes do processo educativo a idéia de raissão da instituição/empresa, 

seus objetivos, produtos e serviços. Para garantir o engajamento de todos, é 

preciso conseguir, em primeiro lugar, a motivação das pessoas. Essa depende de 

as pessoas compreenderem que seus objetivos pessoais e os objetivos da empresa 

são coincidentes e que, portanto, vale a pena o esforço despendido. Por outro 

lado, os beneficios desse esforço devem ser percebidos na rotina do dia-a-dia e, 

para tal, as pessoas devem ter à sua disposição o conjunto de ferramentas e 

técnicas, indispensável para tornar a filosofia da qualidade em ação concreta. 

Assistimos, então, à proliferação da documentação de qualidade na 

instituição locus de nossa pesquisa, que remetem aos processos de normalização/ 

normatização empresariais cujo produto final são documentos normativos que 

devem atender critérios de normas de qualidade do tipo ISO 90007 A 

sistematização em registros escritos passa a ser um índice da qualidade do 

processo educacional. A constituição do discurso educacional pelo princípio 

6 Expressão utilizada por Silva (1986:12) para designar as crenças que subjazem aos objetivos e 
atividades que os educadores assumem e desempenham e que, por serem sócio-historicamente 
constítuídas, têm caráter mutáveL 
7 Segundo Prazeres (1997:124), a sigla ISO é utilizada mundialmente para denotar a "lnterna.tional 
Organization for Standardization", e foi Cllllhada sobre "isos", palavra grega que significa "igual". A 
série de normas internacionais ISO 9000 e as suas versões mais recentes tratam da gestão e garantia da 
qualidade e tém sído adotadas em mais de setenta países e implementadas por milhares de fabricantes 
de produtos e prestadores de serviços dos setores público e privado. 
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neoliberal da qualidade voltada para o mercado eXIge a visibilização 

normalizadora que garante o exercício de poder num bloco disciplinar, 

organizando o espaço, o tempo e as capacidades dos sujeitos educacionais. Quer

nos parecer, então, que a produção de documentos escritos sobre a avaliação 

edocacional é utilizada como estratégia disciplinar, no entendimento de que a 

fixação gráfica é a medida adequada para a fixação das relações estabelecidas 

entre os atores sociais envolvidos no processo educacional. 

A escritura surge, nesse ãmbito, como estratégia de dominação e de 

manipulação, pois os documentos normativos se caracterizam pela utilização de 

estratégias de legitimação que servem, a um só tempo, para estabelecer verdades 

e, assim, produzir eventos discursivos e não-discursivos e a ocultar determinadas 

verdades e, dessa forma, impedir acontecimentos e silenciar os sujeitos. 

Isso porque, se toda sociedade possui o seu regime de verdade, a 

instituição escolar, enquanto local em que se estabelecem relações sociais do 

tipo adnllnistrativo-acadêmíco, possui a sua "política geral" de verdade ( cf. 

Foucault, 1979/1993:12), sendo necessário garantir que todos os participantes do 

processo educacional conheçam e (re)produzam as verdades da instituição, de 

modo a garantir um pertencimento do tipo doutriual (cf. Foucault, 19711 

1996:42). Tal garantia é assegruada através da produção e disseminação de 

diversos textos que se entrecruzam, produzindo uma malha discursiva que utiliza 

estratégias argumentativas, de forma a tornar seus enuuciados legítimos e dignos 

de apoio e de modo a fazê-los constituir os discursos produzidos por seus 

interlocutores, isto é, estabelece-se uma doutrina, pois se realiza uma dupla 

sujeição: dos sujeitos que falam aos discursos e dos discursos ao gntpo, ao 

menos virtual, dos indivíduos que falam (Foucault, 1971/1996:43). 

É a partir das perspectivas apresentadas nesses capítulos que pretendemos 

analisar o discurso da avaliação, buscando verificar a sua constituição por 
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princípios, noções e conceitos caracteristicos da ideologia neoliberal. Assim, 

teremos em mente que 

É a ideologia que fornece (. .. ) evidências que fazem com que uma 
palavra ou um enunciado "queiram dizer o que realmente dizem" e que 
mascaram, assim, sob a "transparência da linguagem ", (..) "o caráter 
material do sentido" das palavras e dos enunciados (Pêcheux, 1988: 
160). 

Partimos, então, da pressuposição de que nosso trabalho se configura em 

uma empreitada educacional e do entendimento de que, no imaginário social, 

sempre se espera e, na formação discursiva educacional, sempre se diz que a 

nússão educativa é transformar os sujeitos e realidades, de acordo com as 

imagens e representações que deles se tem e, portanto, esperamos - e aqui o 

afmnamos - que seus resultados possam de alguma forma contnbuir para tal 

transformação. 
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PARTE li 

AS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO 

A ideologia - entendida, de forma ampla, como mobilização de sentidos 

a serviço do poder (cf. Thompson, 1995:31) -, opera em todos os contextos da 

vida cotidiana, sendo que a escola é local privilegiado para o funcionaruento das 

formas de hegemonia. Na escola, carupo de contestação em que a luta se trava 

especialmente através da palavra, a ideologia encontra solo fértil para mobilizar 

e fixar sentidos que sirvaru para o estabelecimento e sustentação de relações de 

poder. Em outras palavras, entendemos que o sentido pode criar ativaruente e 

instituir exercícios de poder; bem como servir para manter e reproduzir relações 

de poder através de mn continuo processo discursivo, enquanto prática social. 

Caracterizando-se por criar e construir a vida social, a ideologia, tomada como 

força hegemônica, sustenta e reproduz, contesta e transforma as relações de 

poder sócio-historicaruente constituídas, faz funcionar verdades, é geradora de 

realidades. 

Ao nos determos na interpretação dos modos através dos quais a ideologia 

neoliberal constitui os sujeitos e o conhecimento educacional, inspiraruo-nos em 

Foucault (1979/1993:14), que nos ensina ser necessário desvincular o poder da 

verdade das formas de hegemonia (sociais, econômicas, culturais) no interior 

das quais ela funciona no momento e que, para tal. é necessário apontar não só o 

que subjaz aos discursos mas tarubém o que eles silenciaru. 

Apesar de termos nos limitado à seleção de textos produzidos no periodo 

compreendido entre os anos de 1988 a 1995 e de termos, do conjunto de tais 

70 



textos, selecionado as amostras que julgamos mais significativas, as condições 

de produção de nosso corpus de pesquisa são bastante amplas e complexas, pois 

estamos analisando tanto textos orais (transcritos) quanto escritos e que foram 

produzidos por diferentes atores educacionais. Além disso, é preciso 

considerar que estamos lidando tanto com textos cujo tema é a avaliação, isto é, 

com o discurso educacional sobre avaliação, quanto com textos que que se 

referem à operacíonalízação da prática pedagógica, ou seja, com o discurso 

pedagógico da avaliação. Assim, selecionamos alguns aspectos que 

consideramos relevantes para a configuração do quadro geral em que o discurso 

educacional sobre avaliação e o discurso pedagógico da avaliação que estamos 

examinando foi produzido. Julgamos que os aspectos selecionados, quais sejam: 

o significado da instauração de uma política de qualidade no contexto sócio

histórico e as formas estabelecidas pela gestão de qualidade para a produção de 

eventos discursivos (escritos e orais), podem contribuir para a discussão dos 

modos pelos quais regimes de verdade acerca da avaliação da aprendizagem são 

constituidos por princípios, noções e conceitos da ideologia neoliberal. 

Uma vez que partimos do conceito de discurso enquanto processo sócio

historicamente constituído, entendemos que só é possível pensar questões 

educacionais políticas, como acreditamos ser o caso da avaliação, dentro da 

macrocena sócio-histórica que as constituem. Assim, consideramos 

imprescindível descrever e comentar o cenário político e o cenário político

educacional. A partir da mesma premissa, julgamos ser necessário examinar a 

mícrocena sócio-histórica e, portanto, analisar o cenário institucional amplo e 

imediato que são condições de produção dos discursos sobre avaliação por nós 

analisados. É a essas tarefas que nos dedicamos a seguir, nos capítulos que 

compõem esta parte de nossa tese. 
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' CAPITULO I 

DA MACROCENA SÓCIO-HISTÓRICA 

1. O Cenário Político 

Durante o período compreendido por nossa pesqmsa, o processo de 

dilapidação do Estado Brasileiro, iniciado durante o período da ditadura, teve 

prosseguimento no mandato "democrático" de José Sarney, propiciando clima 

para que o ideárío neoliberal aqui se instalasse. Enquanto que a burguesia 

criticava duramente o estado, as classes economicamente menos favorecidas 

apontavaru que o Estado de bem-estar havia falhado completaruente. O 

exacerbaruento das desigualdades sociais decorrente da má distribuição de renda, 

o desmonte do sistema público de saúde, a crise da educação e a ineficiência das 

políticas sociais encontrararu no Estado desperdiçador seu bode expiatório. 

Segundo Sader (1996:36), 

ao longo dos anos 80, a economia brasileira viveu processos de 
acomodamento, com a imposição da hegemonia do capital financeiro, 
que finalmente desembocou no neoliberalismo, iniciado no final da 
década, ainda no governa Sarney. 

Fernando Collor de Mello, ao simbolizar o Estado desperdiçador na 

fi.gura retórica dos marajás, teve, assim, garantida a sua eleição. Portanto, o 

contexto sócio-histórico brasileiro, em que se assume urna teoria política 

economicista extremamente pessimista, que associa queda na taxa de 

crescimento econômico a apatia e estados de anemia, ou seja, à desorganização 

social, é terreno fértil para o avanço neoliberal, que teve na eleição de Collor a 
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sua primeira grande vitória. Apesar de podermos encarar que acontecimentos tais 

como o "irupeacbment" de Collor e a instalação da CP! dos anões do orçamento 

foram indícios de resistência ao avanço do neoliberalismo, indicando que havia 

setores e lugares em que a organização da sociedade estava dando respostas à 

desorganização e à dilapidação do Estado, devemos atentar para o fato de que as 

condições de vida não estavam decididamente melborando. Assim, no governo 

Itamar, o fantasma da hiperinflação é a força motriz de nova investida neoliberal. 

A eleição de Fernando Henrique Cardoso dá novo irupulso à força 

hegemônica da ideologia neoliberal, pois toma-se um argumento por autoridade 

(intelectual, acadênrica, é importante notar), para a legitinrização da Nova 

Direita e de seu projeto neoliberal que propaga a estabilidade econônrica e a 

inserção em uma econonria globalizada como vias para a democratização 

político-social. Segundo Oliveira (1996:26), o neo1iberalismo, neste momento, 

abre as comportas para uma grande onda conservadora. Esta onda conservadora 

detona, nas classes sociais mais favorecidas, um processo de dessolidarização 

social, que, pouco a pouco~ vai se disseminando entre as classes sociais menos 

favorecidas, dando lugar a um individualismo possessivo. 

Netto (1996:33), comentando as condições favorecedoras de propostas 

neoliberais, aponta que: 

... concordando com a idéia de que a hiperinjlação constitui um caldo-de
cultura que favorece o avanço neoliberal, acrescentaria que a 
instauração democrática da última década, na medida em que não se 
reverteu - e, quanto a isto, a situação do Brasil me parece ilustrativa -
efetivamente em melhoria das condições de vida da massa da população, 
engendrou um desalento, uma desqualificação, uma desesperança tais, 
em face da ação política e dos espaços públicos, que acabam por ser 
funcionais às propostas neo/iberais. 
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2. O Cenário Político-Educacional 

O projeto neoliberal que se instaura no cenário político brasileiro e que, 

conforme já indicamos, proclama a inserção do país no mercado econômico 

globalizado, no plano político-educacional, provoca um exacerbamento da 

grande narrativa da imprescindível revolução na educação, como se pode 

verificar nos primeiros pronunciamentos do Senador Chiarelli, Ministro da 

Educação do governo Collor, em que a tese neoliberal de educação para o 

mercado é metamorfoseada em adaptação à realidade (Cf Frigotto, 1994:63). A 

tese da educação como redentora da economia é explicitamente defendída, por 

exemplo, por Emane Galvêas (1993:138), ao criticar os defensores da educação 

transformadora: 

Enquanto se discute essa fraseologia [educação coletiva, politização dos 
conteúdos~ debate das questões sociais], na prática a educação se 
deteriora e suas perspectivas como in.'5trumento essencial de nossa 
esperada redenção econômica tornam-se cada vez mais sombrias. 

Da perspectiva do projeto neoliberal e, portanto, da política educacional 

oficial, a crise da educação só pode ser superada pela via da qualidade, 

entendida como qualificação para o mercado de trabalho. Para a nossa análise, é 

importante, então, notar a instauração, por um lado, de um processo de avaliação 

do sistema educacional que, no nível do ensino superior, é consubstanciado, no 

fmal da década de 80, no Programa de Avaliação Institucional das Universidades 

Brasileiras (PAIUB). Claro está o entendímento oficial de que as instituições de 

ensino superior enquanto formadoras de mão-de-obra especializada são 

essenciaís para a consecução do projeto neoliberal e, portanto, sua qualidade 

deve ser controlada através da avaliação sistemática. 

74 



Relevante é, ainda, o fato de que o P AIUB é fmanciado pelo Poder 

Público e que, por conseguinte, é do interesse das instituições privadas de ensino 

superior conseguirem aprovação para suas propostas de implantação de um tal 

programa, que consubstancia a captação de recursos fmanceiros externos. Assim, 

a implantação de um tal programa na universidade de cunho privado pode ser 

encarada como sendo uma questão eminentemente econômica, no sentido de sua 

inserção no mercado competitivo por dotações fmanceiras. A instituição do 

P AIUB detona, na instituição de ensino superior locus de nossa pesquisa, um 

processo de diagnóstico tanto na área administrativa quanto na área acadêmica, 

sendo que a criação de uma Comissão de Estudos Especiais sobre A vali ação da 

Aprendizagem vem ai se inserir. 

Por outro lado, devemos salientar a relevância que o longo debate acerca 

do projeto da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em especial no 

tocante à avaliação dos cursos superiores, assume na produção de discursos 

sobre avaliação. Este debate, no interior da comunidade acadêmica, constrange 

as formas de se pensar a autonomia universitária. A universidade privada é 

confrontada com o dilema de se adequar ao controle do Poder público, que se 

propõe como avaliador final de sua qualidade1
, isto é, de acomodar-se à situação, 

ou de lutar por autonomia irrestrita, ou seja, de cerrar fileiras no intuito de 

afmnar-se como competente para se auto-avaliar. Assim, discursos de 

acomodação e discursos de resistência passam a se alternar no interior da 

instituição privada de ensino superior, e as discussões administrativas e 

acadêmicas passam a ter a avaliação como pólo centralizador. 

1 Uma vez que é pressuposto do projeto neoliberal que a esfera pública é incapaz de gerenciar e avaliar 
adequadamente, ao se propor o Poder Público como avaliador final, deve·se de antemão entender que 
ele irá delegar tal processo de avaliação a fundações e lhe caberá somente referendar seus resultados. 
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O fato de o Estado estar buscando a aprovação de um projeto de lei' que 

colocava a qualidade das instituições de ensino superior sob seu olhar 

normalizador e, no caso das instituições privadas, condicionava o apmo 

financeiro do Poder Público à manutenção de processos de auto-avaliação e 

betero-avaliação de suas atividades, bem como o fato de os debates acerca de tal 

lei se fazerem freqüentemente presentes nos meios de comunicação e, assim, 

permearem todos os contextos sociais, constituem-se como condições de 

produção do discurso que estamos analisando. 

Finalmente, cabe notar que, mais recentemente, as discussões que 

precederam a instituição do Exame Nacional de Cursos pelo Ministério da 

Educação também vieram compor o cenário em que os discursos que estamos 

examinando estão inseridos, contribnindo para a centralidade do tema da 

avaliação nos discursos produzidos no interior das instituições de ensino 

superior. Da perspectiva de nosso trabalho, é relevante apontar que tais 

discussões focalizam, com grande ênfase, as conseqüências que o Exame 

Nacional de Cursos certamente terá como indicador de valor de competitividade 

2 Cabe salíentar que estamos nos referindo aqui tão somente aos debates suscitados pelos projetos de lei 
colocados em díscussão no período abarcado em nosso trabalho. Não estamos nos referindo, portanto à 
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional {Lei n° 9.394/96), na forma em que foi 
sancionada. Referimo-nos, especialmente, aos debates gerados pelos Artigos 64, 65 e 67 do projeto de 
lei apresentado pelo Senador Darcy Ribeiro que foi a versão mais intensamente discutida. 
Transcrevemos a seguir esses artigos: 
Art. 64- A Unillo, em colaboraçllo com os sistemas de ensino, mantem processo nacional de avaliação 
do rendimento escolar em âmbito nacional. 
Parágrago } 0

- O processo a que se refere o 'caput' deste artigo orienta a politica educacional, não 
servindo à promoção dos alunos. 
Parágrafo 2°~ A assistência financeira da União aos sistemas de ensino fica condicionada à ativa 
colaboração destes à implantação e desenvolvimento do processo estabelecido pelo 'caput'. 
Art. 65. As instituições de ensino superior públicas e particulares mantêm processos de auto~avaliação 
e hetero-avaliação de suas atividades que envolvem professores, alunos, demais trabalhadores da 
educação, a comunidade e a socíedade. 
Parágrafo único- O apoio financeiro do Poder Público é condicionado à criação e desenvolvimento 
dos processos estatuídos no 'caput '. 
(..) 
Art. 67~ As instituições particulares de ensino superior sào reconhecidas a cada qüínqüênio, quando 
será realizada pelo Poder Público avaliaçiJo global das suas atividades e condições de funcionamento. 
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no mercado dos bens e produtos educacionais, Questões acerca da demanda 

pelos cursos e da inserção dos profissionais fonnados no mercado de trabalho 

subjazem a essas discussões, como ameaças à manutenção do vútculo 

empregado/empregador, em mvel micro, e à própria sobrevivência dos cursos, 

em nível macro. Por outro lado, a questão da adequação dos sistemas de 

avaliação de aprendizagem adotados também emerge nas discussões, 

questionando as certezas fmnemente estabelecidas no imaginàrio dos professores 

quanto à sna competência enquanto avaliadores. Dessa fonna, o Exame Nacional 

de Cursos é reificado como competidor, representando potencial ameaça, pois 

pode desautorizar o professor enquanto avaliador. 

Portanto, é necessàrio considerar que, no que se refere especificamente à 

avaliação, os seguintes indicadores do contexto político educacional podem ser 

tomados como condição para a produção do discurso que buscamos interpretar: 

• a avaliação da qualidade institucional é realizada através da avaliação do 

produto (aluno), valorizando-se, portanto, a avaliação de desempenho; 

• é trazida à tona a triade qualidade/avaliação/economia, constituindo-se a 

qualidade do produto educacional como valor econômico e a avaliação como 

bem de consumo, e 

• a avaliação do desempenho do aluno coloca em questão o desempenho do 

professor enquanto avaliador, detonando um processo de mator 

responsabilização do professor pela aprendizagem do aluno. 

Analisando o cenàrio político educacional no qne se refere 

especificamente ao ensino/aprendizagem de inglês como língua estrangeira, 

devemos dizer que a questão se configura, no Brasil de hoje, como 

intrinsecamente político-ideológica. O exame do quadro do ensino de línguas 

estrangeiras em nosso país revela que a determinação de que língua iremos 

ensinar/aprender está relacionada a fatores histórico·sociais que implicaram a 
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valorização do inglês, a partir de uma série de acontecimentos que vmam a 

ocasionar, em contrapartida, a desvalorização do francês, especialmente a partir 

de uma ofensiva americana de dominação econômica. Assim, o ensino/ 

aprendizagem de inglês como língua estrangeira tem em um projeto hegemônico 

de caráter essencialmente econômico a base de sen reconhecimento, sendo, 

portanto, no discurso empresarial que, inicialmente, vai encontrar garantia de seu 

status3
• Com o advento da era da globalização, cujas raízes também se 

encontram na esfera das relações econômicas, o inglês tem sua posição 

consolidada no discurso empresarial e, em conseqüência, no discurso político

educacional, legitimando-se a relação original entre o seu ensino/aprendizagem e 

o mundo do capital4
. 

Conforme já comentamos anteriormente, a inserção do país no mundo 

globalizado da economia é um dos fatores que propiciam condições para a 

emergência de um projeto hegemônico neoliberal no contexto educacional 

brasileiro. Podemos, então, apontar, como uma das condições de produção do 

discurso pedagógico da avaliação, o valor econômico que o ensino/ 

3 Devemos apontar que, porque o díscurso publicitário se configura como um intradíscurso do discurso 
empresarial, esse projeto hegemônico busca legitimar-se em componentes culturais, entre eles, a língua 
inglesa, que passa a ocupar um espaço cada vez maior nos meios de comunicação de massa. 
4 Pbíllipson (1992), ao discutir o imperalismo lin~:,rüistíco, argumenta que as línguas internacionais de 
amplo acesso, como é o caso do inglês, utilizadas como instrumento do imperialismo, contribuem para 
que outras línguas concorram livremente no sistema educacional e na vida política de determinadas 
sociedades_ Uma das facetas do imperialismo lingüístico, segundo Phillipson,. é o imperialismo 
econômico que, incentivando o consumo de produtos pedagógicos produzidos na Grã-Bretanha e nos 
Estados Unidos em detrimento dos materiais nacionais, obriga os países subdesenvolvidos e em 
desenvolvimento a wna relação de dependência a estes centros de poder. O ensino de Língua Inglesa 
passa a ser, então, uma grande "empresa", uma "indústria" transnacional, um império econômico, que 
impõe, através de seus produtos didáticos e da ação dos profissionais que aloca em repartições 
governamentais e semi-governamentais, a pedagogia de ensino de inglês. Outras discussões acerca do 
imperialismo lingüístico pOOem ser encontradas, por exemplo, em Apple (1979,1982) Mey (1985), 
Bocock (1986) e Pennycook (1994). Há de se apontar que essa questão também tem sido discutida por 
lingüistas aplicados brasileiros, como, por exemplo, Busnardo e Braga (1987) que reconhecem o perigo 
do domínio cultural do ensino de inglês no Brasil. Recomendando um processo de reflexão critica 
acerca do papel do ensino de inglês no cenário educacional brasileiro, as autoras apontam que a 
pedagogia de línguas estrangeiras deveria incentivar uma percepção critica da realidade brasileira e das 
sociedades estrangeiras por parte dos alunos. 
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aprendizagem de inglês como lingua estrangeira assume no cenário de uma 

educação voltada para o mercado. Isso porque sua inserção no mercado de bens 

de consumo, ou seja, a transmutação do capital cultural em capital econômico, 

tem conseqüências diretas sobre as concepções de ensinar e aprender inglês 

como Iingua estrangeira. Essas são, de algum modo, constituídas pelo valor 

utilitarista e instrumental que o dominío da Iingua inglesa, especialmente no qne 

se refere às habilidades orais, assume para a inserção do cidadão educado no 

mercado de trabalho globalizado. Assim, as abordagens comunicativas para o 

ensino/aprendizagem de inglês como lingua estrangeira, fundadas em urna 

concepção de lingua enquanto instrumento de comunicação, encontram terreno 

fértil para proliferação no cenário educacional brasileiro. 

Segundo Gomes e Rodea (1996:284), a metodologia comunicativa, que 

assrune a língua primordialmente como um instrumento com o qual os seres 

humanos atnarn em contextos sócio-culturais, 

desloca o código lingüístico do papel de protagonista que 
tradicionalmente lhe fora conferido no cenário e acontecimentos da sala 
de aula. Esse papel é compartilhado agora entre os outros elementos do 
processo de comunicação: como se fala (manejo discursivo da 
comunicação), os que falam (interagentes: professor e alunos) e sobre o 
que se fala (temas e tópicos da comunicação). 

O que se espera, então, é que os alunos desenvolvam uma competência 

comunicativa que lhes pennita co-participar em um discurso, interagindo 

criativamente com um interlocutor que domine a língua-alvo, ou seja, busca-se o 

desenvolvimento de wna competência comunicativa que abranja, ao menos, as 

competências lingüística, sociolingüistica, psicolingüistica e estratégica (Canale, 

1983). 
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Tal projeto, ao ser transportado para o contexto de nossa pesquisa, a partir 

do início dos auos oitenta, aucorou-se, principalmente, na adoção de material 

didático de base funcional-nocional, como parte de um processo de 

reestrutnração curricular que visava a elevar a qualidade dos cursos oferecidos e 

modernizá-los5
. Inserida num processo em que, em última instância, buscava-se 

a qualidade do aluno-produto da instituição e aucorada no material didático 

adotado, a prática pedagógica passou a privilegiar a interação face-a-face 

professor-aluno como instnunento de avaliação de suas habilidades 

comunicativas no discurso oral, já que o que se exigia era a produção de um 

interlocutor capaz de "funcionar" em situação de comunicação. Ademais, a 

individualização propiciada pela interação face-a-face professor-aluno se 

coadunava com o individualismo possessivo decorrente do processo de 

dessolidarização social, pois no evento avaliativo, situação em que o aluno 

compete por resultados que, potencialmente, irão posicioná-lo no mercado de 

trabalho, não bá lugar para processos coletivos de trabalho como aqueles em que 

o aluno se vê tradicionahnente envolvido na sala de aula comunicativa, quais 

sejam, o trabalho em pares e em grupos. 

Por outro lado, este tipo de organização social do evento avaliativo 

impede a competição direta entre os alunos, concorrendo para a ocultação desse 

aspecto das relações entre os sujeitos educacionais. A interação professor-aluno 

é privilegiada, quer-nos parecer, no entendimento de que nela a competitivídade 

já está proscrita, pois as trocas verbais ocorrem entre sujeitos cujas posições e 

graus de competência estão a priori firmemente estabelecidos no imaginário 

social, como sendo de diferentes ordens que não podem ser colocadas em 

confronto. Portauto, a opção pela interação professor-aluno pode se configurar, a 

5 Confonne enunciado nas justificathras do Processo de Reestruturação dos Cursos da Unidade 
Acadêmica, 1981. 
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nosso ver, como mna estratégia operacional de mna política do afeto 

caracteristica da tática neoliberal, partindo-se da premissa de que essa 

organização social do evento avaliativo resguarda o aluoo do confronto com um 

seu igual, que representaria uma ameaça maior à sua imagem pública do que a 

interação com mn superior, travada em privacidade. 

Entretanto, conforme iremos apontar posteriormente na análise das 

entrevistas orais, tal entendimento é falacioso, pois, na interação professor

aluno, apesar da aparente ausência de competição, o aluno está competindo tanto 

com a representação de mn ideal pré-constrnído de competência quanto com a 

materialização desse ideal que se lhe apresenta na figura do professor, além 

de estar constrangido por mna distribuição desigual dos exercícios de poder, 

devido ao seu posicionamento como objeto de avaliação. Nesse contexto, 

portanto, é exigido do aluno mn maior grau de habilidade estratégica tanto para 

a preservação de sua imagem pública, de sua face positiva (a que se refere ao 

desejo de ser apreciado e aprovado por outros) quanto de sua face negativa (a 

que se refere ao desejo de ser livre de imposições)', o que o funcionamento de 

uma política do afeto não deixa entrever. 

É nesse contexto que a entrevista oral veio a se tornar o principal, quando 

não o único, instrmnento de avaliação utilizado na disciplina Lingua Inglesa: 

Prática Oral, alocada na primeira série dos cursos de Letras oferecidos pela 

instituição em que empreendemos nossa pesquisa. Em certa extensão, o 

que ocorreu foi a metaforização da prova oral em entrevista oral, mna estratégia 

de ocultamento do propósito avaliativo do evento. Essa nova roupagem 

parecia ser capaz de dar conta dos novos posicionamentos que a adoção de mna 

6 Brown & Levinson (1978), com base em Goffman (1955,1959), definem "face" como auto imagem e 
apresentam a distinção entre ''fuce positiva" e "face negativa" aqui utilizada. Cabe notar, no entanto, 
que estamos nos referindo à "preservação de face", no sentido em que Tracy (1991) a emprega, isto é, 
meta que direciona a atividade comunicativa. 
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abordagem comunicativa atribuía a professores e alunos, isto é, a entrevista oral 

parecia ser mais propícia a uma abordagem centrada no aluno, a uma concepção 

humanística de ensino/aprendizagem e que refletia a constituição do discurso da 

avaliação por uma ideologia neoliberal. 

Por outro lado, devemos considerar que, para as instituições de ensino 

superior que se dedicam à formação de professores de inglês como língua 

estrangeira, o posicionamento atribuído ao inglês no curricnlo escolar pela 

política educacional é condição de produção para o discurso da avaliação. No 

tocante à legislação, à época em que procedemos à coleta do corpus de nossa 

pesquisa, encontrava-se em vigor a lei n" 5692 que - apesar de elencar a Língua 

Estrangeira Moderna como a primeira matéria da parte diversificada do 

currículo de 1 o e 2° graus -, condicionava a sua inclusão à existência de 

condições materiais e humanas para ser mínistrada com eficiência, reservando 

apenas a essa disciplina um pré-requisito que~ em nosso entender, é intrínseco a 

todas as demais. Também, o Artigo 7" da Resolução n"OS/71 do Ministério da 

Educação e Cnltura, em vigor no periodo abrangido por nossa pesquisa, 

enunciava as línguas estrangeiras como conteúdos menos que nucleares, porém 

mais que optativos, emprestando-lhes um estatuto de completa indefinição. 

Compunham também o contexto político educacional específico, a resolução da 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, de 7 de janeiro de 1985, que 

transformou a Língua Estrangeira Moderna em disciplina não-promocional no 1" 

grau e a Resolução n" 287/91 que retirou as anlas de inglês da grade curricular 

da sa e 63 séries do 1 o grau. 

Dessa forma, opondo-se ao quadro de valorização do inglês como capital 

econômico e cnltural, a política educacional praticamente reservou às classes 

econômicas mais favorecidas, que tinham acesso à escola particular ou às 

escolas de idiomas, a possibilidade de inserção no mundo globalizado, para o 
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qual o domínio do inglês se apresentava como indispensável. Isso porque as 

escolas públicas eram sabidamente desprovidas das condições materiais e 

humanas necessárias para a implementação da proposta comunicativa para o 

ensino de inglês que a própria Secretaria da Educação, através da Proposta 

Curricular emitida pela Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas, 

apresentava aos professores. Não havia equipamentos e materiais didáticos 

adequados à disposição, a carga horária da disciplina era insuficiente, o número 

de alunos por classe não era adequado, não havia treinamento em serviço, os 

professores se viam obrigados a assumir aulas de outras disciplinas para 

completar sua carga horária, muitos dos professores de inglês não eram 

graduados, os professores de inglês já não exerciam a fimção de avaliadores, as 

aulas de inglês quaodo existiam eram geralmente alocadas nos últimos horários, 

para apontar alguns dos fatos que concorriam para que, nas instituições 

formadoras de professores, particularmente as de caráter privado cuja clientela se 

compunha majoritariamente de alunos oriundos de escolas públicas, qualquer 

projeto de qualidade viesse a se defrontar com uma realidade que não o pennitia 
- ' • 7 e nao o eXIgta . 

No que se referia às escolas particulares e às escolas de idiomas, por sua 

natureza econômico-empresarial, o cenário, com algumas exceções, era o oposto 

daquele encontrado na rede pública. Nesses contextos, foram feitos 

investimentos em recursos humanos e materiais, de modo a atrair e manter a 

clientela, já que tais instituições enfrentavam as exigências de produtividade e 

competitividade do mercado de bens e produtos educacionais, o qne não ocorria 

com as instituições públicas. 

7 Apesar de ter sido pronrulgada, em dezembro de 19%, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em substituição à Lei n° 5692, o cenário que descrevemos ainda permanece praticamente 
inalterado, com raras exceções. 
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Esse quadro constituiu condição de produção para a emergência de, ao 

menos, três vertentes no discmso da avaliação nas instituições formadoras de 

professores de inglês como lingua estrangeira, especialmente nas de caráter 

privado, que, no estado de São Paulo, são responsáveis por 90% dos professores 

que atuavam na rede pública, segnudo dados da Fundação para o 

Desenvolvimento da Educação. Uma das vertentes se caracterizou por um 

discurso de desresponsabilização, em que se considerava que não havia o quê e 

por quê mudar, já que mudanças institucionais não iriam afetar o cenário 

externo. Outra se caracterizou por um discurso de acomodação, propondo o 

rebaixamento do nível de exigência, já que o cenário externo não estava a exigir 

profissionais de alta qualidade. A terceira vertente se caracterizou por um 

discurso de mudanças, propondo, por um lado, programas que visavam à 

recuperação dos conteúdos no ensino médio e, por outro lado, procedimentos de 

avaliação processual e qualitativa, objetivando a formação de profissionais mais 

qualificados que viessem a promover a transformação do cenário externo. Na 

instituição locus de nossa pesqmsa, apesar de as três vertentes terem se 

materializado, preponderou a última vertente. Iremos analisar, a segmr, a 

microcena sócio-histórica que foi condição de produção para que essa vertente 

discursiva preponderasse. 
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CAPÍTULO li 

DA MICROCENA SÓCIO-HISTÓRICA 

1. O Cenário Institucional 

No período a que delimitamos o escopo de nosso corpus, a instituição 

/ocus de nossa pesquisa defrontava-se com desafios gerados pelo seu próprio 

crescimento. Novos campos de atuação estavam sendo explorados e um grande 

número de novos cursos de graduação estava sendo implementado, de modo a 

dar conta das demandas do mercado de trabalho, sempre transmutadas em 

demandas da sociedade nos discursos institucíonais. A atuação da Universidade 

no nível da Pós- Graduação se ampliava. A Can·eira Docente fora regnlamentada 

recentemente, providenciando o estabelecimento de regimes de dedicação antes 

inexistentes na universidade, com a alocação de recursos para a pesquisa e a 

capacitação. 

A par disso, as esferas administrativas haviam passado por profundas 

transfonnações, devido à politização dos processos de gestão universitária. Os 

processos eleitorais ínternos pareciam ser muito mais transparentes, surgindo, 

pela primeira vez na história da universidade, especiahnente a partir da segrmda 

metade da década de 80, a oportunidade de debates e a apresentação de planos 

de gestão. 

De outra parte, esse processo de politização também se revelava no fato 

de a Associação dos Professores, o Diretório Centnd dos Estudantes e a 

Associação dos Funcionários ocuparem maior espaço nas discussões no interior 
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da universidade, isto é, canais de comunicação entre a administração superior e a 

comunidade universitária começavam a se institucionalizar por força de un1a 

maior organização dos órgãos representativos de classe. 

O quadro institucional, na década de oitenta e início da década de 

noventa, indicava desenvolvimento tanto quantitativo quanto qualitativo, do 

ponto de vista das instãncias administrativas superiores, em direção a uma gestão 

voltada para a consolidação do Projeto Institucional, comprometido com a 

qualidade e com mudanças. Esse quadro se materializava no discurso 

institucional, sendo que podemos citar como evidência, por exemplo, o Relatório 

de Gestão da Reitoria, referente ao periodo compreendido entre 1985 e !992, 

cujo subtítulo é justamente Compromissos com a Qualidade e as Mudanças, e 

em que se procede à legitimação de mn modelo de gestão empresarial, em que a 

avaliação é central~ fazendo apelo a valores racionais (racionalidade e eficiência; 

mudança qualitativa) e carismáticos (Perfil Institucional; Identidade Universitária), 

com efeitos de sentido que propiciavam a constituição de uma imagem positiva 

da instituição. 

O modelo de gestão empresarial é, também, legitimado através da 

metaforização, com apelo ao trabalho coletivo e processual (persistente e 

cotidiana caminhada de toda uma comunidade) e através da construção de mn 

símbolo de unidade, o Projeto Pedagógico Institucional, cujos pressupostos são 

explicitados. Utilizando estratégias retórico-argumentativas próprias do discurso 

politico, que visa a garantir a adesão, o apoio e a ação, e, assím, procedendo por 

racionalização e diferenciação, oculta-se o caráter neoliberal de um modelo de 

gestão institucional voltado para o mercado. 

Em nosso entendimento, o que ocorreu na instituição /ocus de nossa 

pesquisa foi qne a construção discursiva de um símbolo de unidade que era o 

.Projeto Pedagógico da Uníversidade, a partir das noções de uma identidade 
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institucional própria, de busca da qualificação e da excelência, de prática 

socialmente compromissada e de participação democrática, por um lado, 

legitimou processos de gestão, ditos racionais e eficientes. Observe~se o excerto 

que se segue: 

2. A Universidade1 deve perseguir permanentemente o aprimoramento de sua 
qualificação e de sua excelência, em nfvel acadêmico, técnico e científico, para que 
possa responder aos desafios postos por sua identidade institucional. Este pressuposto 
é fundamental para a negação das flagrantes injustiças verificadas em nivel das 
políticas educacional, econômica e social das últimas décadas em nosso país. A 
Universidade deve recusar o papel de mera formadora de profissionais passivos, de 
qualidade duvidosa, para um mercado de trabalho cruel de uma sociedade injusta. A 
excelência que devemos buscar é a do conhecimento libertador, que habilita os 
profissiona;s formados para o exercício competente da profissão e da cidadania. 

Por outro lado, a conslrução desse súnbolo de unidade obrigou o 

engajamento da comunidade universitária na busca de soluções das questões 

acadêmicas e administrativas, ou seja, de superação de crises, abrindo espaço 

para um processo de responsabilização coletiva pelos destinos da instituição. 

Essa conjunção do coletivo e da busca de novas eslruturas no únaginário 

dos atores educacionais da instituição propiciou uma predisposição para a 

proliferação de seminários, grupos de trabalho, comissões, reuniões, em que a 

coletividade universitária deveria discutir os problemas detectados e buscar 

soluções. Neste cenário de detecção de problemas e busca de soluções, a questão 

da avaliação educacional assumiu grande relevância, sendo colocada como uma 

das prioridades institucionais dentro do objetivo maior de promover e avaliar 

programas e iniciativas de melhoria permanente da qualidade de ensino nos diferentes 

niveis, conforme aponta o Programa de Trabalho para a gestão da Reitoria da 

Universidade- 1989 - 1992. Foi na busca da consecução desse objetivo que foi 

1 Por motivos éticos foram suprimidas todas as identificações nominais da instituição locus e do 
contexto imediato da pesquisa que fornm substituídas pelos termos "Universidade" e "Unidade 
Acadêmica"', respectivamente. 
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instituída a Comissão de Estudos sobre Avaliação, ação que, conforme já 

observamos, detonou um processo de disseminação de discursos acerca do tema 

no cenário institucional. 

A avaliação educacional, obviamente, sempre foi um tema presente na 

instituição /ocus de nossa pesquisa, por sua natureza credenciadora de 

profissionais em suas várias áreas de atuação. Na 61" reunião do Conselho de 

Coordenação de Ensino e Pesquisa, realizada em 1982 2, por exemplo, a questão 

está presente. Naquela ocasião, a avaliação surge tanto como uma questão 

relativa a procedimentos administrativos quanto no que se refere a suas 

implicações legais, ou seja, estatutárias e regimentais, sendo que subsídios 

técnicos e pedagógicos emergem como subsidiários às medidas a serem 

divisadas. Assim sendo, podemos afirmar que a questão da avaliação é 

essencialmente encarada como uma questão de normalização: há de se evitar 

distorções e contradições, e isso será conseguido através da unificação de 

procedimentos e da legalização desses procedimentos. Portanto, já nesse 

momento, anterior ao período de nossa pesqmsa, ao problema politico da 

avaliação eram apresentadas soluções técnicas. 

No entanto, é somente em 1989, isto é~ 7 anos depois, na 135" reunião 

desse colegiado, que a questão da avaliação ressurge formalmente na pauta das 

discussões, como conseqüência do Plano de Gestão Institucional que instituiu 

uma Comissão Especial de Estudos sobre Avaliação na Universidade, que, nesse 

momento, apresenta ao plenário documento em que explicita sua proposta de 

trabalho. A questão da avaliação é, nesse documento, legitimada como tema de 

debate, com recurso ao resgate do passado e sua atualização, sendo que é, então, 

2 Iremos nos valer nessa parte de nossa análise de atas de reuniões do Conselho de Coordenação de 
Ensíno e Pesquisa da universidade em que realizamos nossa pesquisa, tomando-as como narrativas 
históricas, eventos discursivos que, imagína-se, revelam a verdade dos acontecimentos. Por não se 
tratarem de documentos públicos, não apresentaremos transcrições, limitando-nos a relatar o seu teor e 
analísá-lo. 
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enunciada como estando intrinsecamente relacionada à questão da qualidade. As 

ações para a sistematização das discussões acerca da avaliação são constituídas 

como salto de qualidade, metáfora de movimento de contornos hiperbólicos. 

Assim, constitui-se a discussão sistemática da avaliação como fàlta e, 

portanto, como desejo' (cf. Lacan, 1977:86), através de sua metaforização em 

eixo propulsor decisivo, mmo à constmção de um projeto de avaliação, e, 

através do apelo à racionalização propiciada pelo encadeamento de relações de 

causa e efeito, busca-se a sua legitimação, apontando que tal projeto de 

avaliação, se assutuido coletivamente, implicará um salto de qualidade, o que, 

por sua vez, propiciará a superação das contradições da prática avaliativa 

vigente. Ao enunciar a sistematização das discussões como salto de qualidade, 

entendendo, como Lacan (1977: 86-7), que todo ato de comunicação é um ato 

performativo, o enunciador quer ver reconhecido o que assevera e, se o que 

assevera é a falta de sistematicidade, quer constituir no outro o mesmo desejo 

que tem de supri-la. 

As seguintes premissas enunciadas nesse documento compõem as 

condições de produção do discurso que estamos examinando: 

• a discussão da prática avaliativa deve ser sistematizada; 

• tal discussão constitui o projeto de avaliação como um símbolo de unidade, e 

• a discussão sistemática e o consenso dela decorrente são condições para a 

qualidade. 

De nosso ponto de vista, cientificismo, normalização e consenso - valores 

atribuídos ao processo de discussão da questão da avaliação -, vão se constituir 

como critérios de valor para a própria qualidade da prática avalíativa e não 

apenas para o processo de sua discussão. Já se indica, aqui, em suma, a 

3 Segundo Usher & Edwards (1994), para Lacan, o sujeito, localizado tanto na ordem do Imaginário 
quanto na ordem do Simbólico, busca sua identidade atra""és dos outros e dirige seu discurso aos outros 
porque ele deseja o desejo dos outros, seu reconhecimento. 
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constituição do discurso da avaliação pelos princípios neoliberais do círculo de 

qualidade e da documentação da qualidade característicos da gestão empresarial, 

ao se estabelecer o modo de construção sistemática, documentada e coletiva de 

uma política de qualidade em avaliação. Voltaremos a discutir essa questão mais 

detalbadamente na análise do corpus de nossa pesquisa. 

É importante ressaltar que consta da ata dessa reunião o cronograma das 

atividades planejadas para o trabalho a ser realizado e a discussão que se segue à 

sua apresentação. Dessa discussão, devemos destacar o estabelecimento de um 

processo de troca de informações em que cabia a cada Unidade Acadêmica a 

responsabilidade de elaborar mn documento, construido pela coletividade de 

seus membros, explicitando o seu projeto de avaliação. Portanto, o discurso 

construido nessa reunião é condição de produção para mn dos docmnentos que 

constituem o corpus de nossa pesquisa, a saber, aquele intitulado Política de 

Avaliação da Unidade Acadêmica- Considerações Preliminares. 

Portanto, encaramos que as atas de reuniões dos colegiados, em sua 

materialidade lingüística de um discurso jurídico - devido ao caráter 

estatutariamente autorizado dos colegiados como instâncias deliberativas -, são 

mecanismos disciplinares, pois constrangem as ações de outros e, enquanto tal, 

compõem as condições de produção dos discursos que a ele se seguem na 

materialidade temporal. Se à Unidade cabe refletir sobre seu projeto de avaliação 

e defender determinada prática, apontamos que o documento supracitado busca 

materializar esta reflexão e, como taL configura-se em efeito do exercício de 

poder hierarquicamente distribuído na instituição. Conforme teremos 

oportunidade de discutir mais longamente, ao analisarmos as estratégias de 

legitimação dos enunciados utilizadas no discurso educacional da avaliação, o 

exercício do poder hierárquico é silenciado, camuflado. De tal encontramos 

evidência confinnatória, para citarmos um exemplo, na ata da 138a reunião do 
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Conselho de Coordenação de Ensino e Pesquisa, materializada lingüisticamente 

na seleção dos vocábulos trabalho de forma_partícipativa, visitas_ e levantamento de 

opinião, que legitimam as ações empreendidas, a partir de efeitos de sentido de 

valores de democracia, informalidade e subjetividade. 

De nosso ponto de vista, essa Comissão se configurou como uma 

estratégia disciplinar, propiciando a operação de tecnologias de dominação e 

tecnologias do eu, no sentido que lhes indica Foucault (1988/1993). Para os fms 

de nosso trabalho, é importante apontar que é essa Comissão que vislumbra 

como estratégia a criação de Comissões Internas, uma das quais é responsável 

pela produção do documento Política de Avaliação da Unidade Acadêmica -

Considerações Preliminares. 

Recorrendo, principalmente, ao argumento por autoridade, é proposta a 

construção de uma rede de relações de poder, a partir de um grupo, qual seja os 

membros da Comissão Interna. T ai fato é altamente relevante para nossa análise, 

pois um dos membros da Comis.são Interna do Instituto de Letras é sujeito de 

nossa pesquisa, sendo referido como P4 doravante. Assim, ao determinar a P4 

papel multiplicador dessas discussões, papel político importante no sentido de buscar 

o engajamento de outros elementos nas discussões que viriam a ocorrer no interior 

da unidade acadêmica, posiciona-o como assujeitado e assujeitador, e esse 

posicionamento é condição de produção para o discurso sob análise. 

Ademais, constituem-se como condição de produção para o discurso sob 

análise os documentos que foram levados para reflexão dos professores da 

Unidade pelos membros da Comissão Interna. Primeiramente, devemos 

mencionar o documento intitulado Subsídios para a Discussão da Avaliação 

Educacional no Conselho de Ensino e Pesquisa na Universidade, apresentado ao 

Conselho de Coordenação de Ensino e Pesquisa em junho de 199 L Esse 

documento, que reportava a atuação da Comissão Especial de Estudos sobre 
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Avaliação até aquele momento, apontava que a prática avaliativa na 

Universidade não correspondia, no entendimento da comunidade, ao papel 

educacional que lhe cabia e que subjazia ao seu próprio Projeto Pedagógico. 

Estabelecia, também, que a avaliação educacional deveria ser revista na 

Urúversidade, quanto à sua concepção teórica, à sua função vital ao processo 

ensino-aprendizagem, à relação professor-aluno no interior da sala de aula e aos 

seus aspectos burocráticos e formais. 

Como teremos oportunidade de apontar com maior detalhe na análise do 

corpus de nossa pesqrúsa, o caráter deôntico de enunciados que compõem esse 

documento, irá deterrrúnar, em grande medida, os parâmetros orgarúzacionaís 

utilizados para a construção do documento Política de Avaliação da Unidade 

Acadêmica - Considerações Preliminares. Ademais, esse doctunento, ao propor 

diretrizes para a prática avaliativa na Urúversidade irá se configmar como 

delimitador dos princípios, noções e conceitos que constituirão o discurso sobre 

e da avaliação que o sucederá temporalmente, como iremos também explicitar na 

análise do corpus selecionado. 

Da mesma forma, o Documento Sintese sobre o Processo de Avaliação 

Educacional na Universidade, que apresentava os resultados das entrevistas 

realizadas pela Comissão Especial de Estudos sobre Avaliação com as equipes 

pedagógico-admirústrativas das várias faculdades e institutos que compõem a 

instituição, deve ser citado como condição de produção do corpus de nossa 

pesquisa. Em síntese, este documento abordava as concepções de avaliação 

veiculadas nas falas dos entrevistados, a sistemática de avaliação adotada pelas 

diferentes Unidades Acadêmicas, os pontos norteadores evidenciados na prática 

da avaliação, as dificuldades apontadas pelas Urúdades Acadêmicas que 

afetavam a prática avaliativa, a adequação da prática avaliativa adotada em 

relação ao Projeto Pedagógico dos Cursos e sugestões de temas para estudos, 
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sugestões de caráter operacional que otimizassem a avaliação e sugestões quanto 

ao regimento da Universidade. 

Evidenciava-se, assim, a constituição do discurso pelos princípios de 

gestão empresarial neoliberal, com etapas de diagnóstico, reflexão e busca de 

soluções, levados a cabo por círculos de qualidade e documentados nos níveis 

estratégico (concepções e diretrizes), tático (detalhamento das políticas e 

diretrizes) e operacional ( ia corporação das políticas e diretrizes na prática do 

dia-a-dia. 

De nosso ponto de vista, a divulgação desse documento 4 entre 

professores da Unidade Acadêmica configurou-se, também, como estratégia 

disciplioar, pois obrigou a um processo de autocoobecímento e autoreflexão, a 

partir da confrontação da experiência de si com a experiência do outro, sendo 

condição de produção tanto para discursos de renovação, quanto para discursos 

de acomodação, como iremos comentar detidamente mais adiante. 

Finalmente, há de se apontar o documento Proposta de Avaliação de 

Aprendizagem da Uníversidade: Documento Final, aprovado na 158a Reunião 

do Conselho de Coordenação de Ensioo e Pesquisa, em dezembro de 1991. Esse 

documento, que «retrata"5 o posicionamento das Unidades Acadêmicas frente ao 

texto Subsídios para a Discussão da Avaliação Educacional no Conselho de 

4 Registra-se neste documento que: A postura da Comissão, nesta etapa do trabalho, foi exclusivamente 
a de sintetizar e nuclear as respostas obtidas, compondo este documento, Não se realizou nenhuma 
análíse acerca do significado dos achados, portanto, este documento~sintese não expressa os 
posicionamentos da Comissão, frente ao processo avaliativo. Este documento-sintese busca, outrossim, 
espelhar a realidade das Unidades Acadêmicas conforme a percepção de sua equipe pedagógico
administrativa, com os objetivos de socializar os informes obtidos e de permitir a toda Comunidade 
Universítária uma visão global da sua prática avaliatíva a fim de que possa ser avaliada por todos. 
Não cabe aqui nos atermos a comentar a ilusão de objetividade do enunciador, mas apontar que aos 
interlocutores é atribuida a posição de avaliadores. O que nos parece mais relevante é que tal 
posicionamento os obriga a se verem refletidos como produtores de princípios, noções e conceitos aí 
"regístrados". 
5 Veja·se 0 comentário na nota de rodapé anterior, uma vez que se trata de expressão utilizada no 
documento. 
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Ensino e Pesquisa da Univer.,idade, conforme solicitação da Comissão Central 

de Estudos sobre Avaliação, foi objeto de considerações dos Coordenadores de 

Cnrsos e de Departamentos e da Comissão Interna de Avaliação, sendo 

posteriormente discutido dnrante as reuniões de Planejamento Didático 

Pedagógico da Unidade Acadêmica. Confignrou-se, assim, como condição de 

produção dos discnrsos sobre e da avaliação que sucederam temporalmente à sua 

discussão, especiabnente no que diz respeito às noções de avaliação processual e 

participativa, bem como no tocante às ações necessárias para mudanças da práxis 

avaliativa, principalmente a explicitação de formas e critérios de avaliação e a 

divulgação prévia aos alunos dos critérios de avaliação adotados, conforme 

teremos ocasião de analisar oportunamente. 

A análise do contexto institucional amplo e dos discnrsos produzidos no 

ãmbito das instãncias administrativas superiores, enquanto condições de 

produção para o discurso da avaliação que é objeto de nosso trabalho, permite

nos afirmar que já se evidenciava a constituição do discurso da avaliação pelo 

princípio da excelência, característico da ideologia neoliberal que transmuta os 

bens e produtos culturais em econômicos. Tal princípio se materializava 

lingüisticamente nas relações entre avaliação e qua1idade e, nos moldes da 

ideologia neoliberal, legitimava-se a adoção de modelos de gestão empresarial e 

a decorrente multiplicação das redes de poder, com base em valores de justiça e 

democracia, racionalidade e eficiência, silenciando-se acerca das relações entre a 

avaliação e o posicionamento dos bens e produtos educacionais. Assim, 

transmutando a questão política da avaliação em questão técnica, ocultava-se a 

constimição da escola em empresa, do aluno e do mercado de trabalho em 

clientes e do conhecimento em bem de consnrno. O discnrso da excelência 

encontrava-se em pleno funcionamento, mas o que a ele subjazia era dissimulado 

no curso de seu acontecimento. 
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2. O Cenário Institucional Imediato 

A Universidade atua, desde 1945, na formação de professores de línguas, 

tendo, no decorrer destes mais de cinqüenta anos, promovido várias 

reformulações nos currículos dos cursos de Letras oferecidos. Em 1982, ocorreu 

a última grande modificação cunícular na Unidade Acadêmica, quando se optou 

pelo oferecimento de cursos de licenciatura simples em lugar dos cursos de 

licenciatura dupla que vinham sendo até então oferecidos, numa tentativa de 

assegurar a qnalidade6 Associada à preocupação com a qualidade dos 

profissionais a serem formados, que se fundava no baixo nível de conhecimento 

dos alunos ingressantes atribuído à ctise do ensino de I o e 2° graus, que, ronda 

hoje, está presente em todos os discursos educacionais, encontravam-se as 

indicações do mercado de trabalho no sentido de que novas carreiras nas áreas 

de Letras estavam surgindo. Assim é que, a par dos cursos de Licenciatura, 

passaram a ser oferecidos cursos de bacharelado, com habilitações em 

Secretatiado Bilíngüe e Tradução, revelando preocupação de atendimento das 

demandas do mercado de trabalho. 

A pattir de 1986, a Unidade Acadêmica deu início ao processo 

sistemático de formalização de seu Projeto Pedagógico. Como parte das 

atividades programadas, foi realizada, em 1987 e 1988, consulta ao mercado de 

trabalho de modo a aferir o grau de satisfação de suas expectativas com relação 

aos profissionais formados nos Cursos de Letras, tendo sido constatado que, 

especialmente no que se referia às escolas particulares, às escolas de idiomas e 

às empresas nacíonais e multinacionaís, as expectativas não estavam sendo 

plenamente atendidas7 

6 Cf Processo de Reestruturação dos Cursos de Letras, 1981. 
7 Cf Projeto Pedagógico da Unidade Acadêmica, 1990. 
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Portanto, no fmal da década de 80, podemos afirmar, havia grande 

preocupação em adequar os cursos oferecidos às expectativas do mercado de 

trabalho e, desse modo, garantir espaço no competitivo mercado educacional, já 

que, nessa mesma pesquisa, buscou~se verificar quais seriam as universidades 

com as qnais se estava competindo, através da detecção das mtiversidades que 

haviam sido também buscadas pelos calouros no concurso vestibular, tendo os 

dados obtidos recebido tratamento estatístico. 

Nos anos de 1990 e 1991, realizou-se nova pesquisa, desta feita buscando 

a reestruturação dos cursos de Letras, tendo sido estudados os curticulos de 

faculdades e mtiversidades de Campioas e região, de modo a subsidiar as 

decisões. Ainda na década de 90, foram desenvolvidas várias pesquisas junto ao 

mercado de trabalho. Entre essas pesquisas devemos nomear aquela realizada, 

em 1994, pelo Grupo de Trabalho das Licenciaturas junto a escolas de 1' e 2' 

graus de Campioas e região, cujos resultados foram divulgados iotemamente 

através do documento iotitulado Diagnóstico das Licenciaturas da Urtiversidade. 

Também é necessário citar as pesquisas realizadas, entre 1994 e 1996, pela 

Coordenação do Departamento de Disciplioas Profissionalizantes dos 

Bacharelados junto ao mercado de trabalho do secretário-bilíngüe. Os resultados 

destas pesquisas apontaram que, de modo geral, os profissionais formados em 

Letras pela iostituição não satisfaziam plenamente os parãmetros de qualidade 

estabelecidos pelas empresas nacionais e multinacionais que são o campo de 

atuação principal das secretárias-biliogües e pelas escolas particulares e escolas 

de idiomas que são o campo de atuação mais atrativo para os professores de 

liognas. 

Assim, havia clara indicação de que a atuação da Urtidade Acadêutica 

estava fortemente imbricada no processo de competição ditado pelas regras do 
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mercado educacional, já que o que se buscava era o diferencial de qualidade que 

garante a captação e manutenção da clientela8 

Além do mais, no cenário que estamos analisando, como não podia deixar 

de ser, foi observado9
, na década de 80, que a conjunção da crise econômica e da 

crise educacional vinl1a elevando as taxas de demanda pelos cursos de Letras da 

instituição, bem como as taxas de evasão, especialmente nas séries iniciais. A 

questão da demanda se inseria, então, no discurso de crise, e, em rewúão do 

Conselho Departamental da Unidade Acadêmica, realizada em setembro de 

1984, apresentava-se como intimamente ligada à questão de atribuição de aulas, 

da qual dependia a elaboração dos horàrios de aulas. Essa questão assmnia maior 

importància, tendo em vista que a organização curricular dos cursos de Letras 

em ciclo básico e ciclo profissionalizante, impunha exigências de demanda para 

o funcionamento dos cursos que compunham o ciclo profissionalizante. Então, a 

questão da evasão durante o ciclo básico surgia intrinsecamente ligada à 

questão da sobrevivência dos cursos e da manutenção da situação funcional dos 

professores. Sua superação, cabe dizer, era encarada em termos de ações 

motivadoras por parte dos professores e necessidade de avaliação dos cursos, 

com vista à satisfação das expectativas dos alunos, como se pode observar na ata 

da Rewúão do Conselho Departamental, de novembro de 1984. Nas falas dos 

membros desse colegiado já se delineia a imagem do aluno-cliente, cuja 

satisfação é o objetivo da escola-empresa. Entendemos que essa imagem estava 

atrelada ao fato de que dos índices de demanda dependia diretamente a 

manutenção do vinculo empresa/escola-empregado/professor. 

8 Cf Reestruturação Didático-Pedagógíca do Curso de Licenciatura em Português e suas Literaturas e 
Reestruturação Didático-Pedagógica do Curso de Licenciatura em Inglês e suas Literaturas, do Curso 
de Bacharelado em Lingua Inglesa - Modalidade : Secretariado Bilingüe e do Curso de Bacharelado 
em Língua Inglesa -Afodalídade: Tradução, 1992. 
9 As considerações que fazemos nesta seção de nosso trabalho têm por base o exame minucioso das atas 
de reuniões do Conselho Departamental da Unidade Acadêmica, entre 1984 e 1994, cujo teor não 
transcrevemos por razões éticas, já que não se trata de documentos públicos. 
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Em reunião do Conselho Departamental ocorrida em fevereiro de 1985, à 

avaliação passa a ser arribuído papel determíuante na questão da evasão. Isso 

porque se entendia que o aluno-cliente já ínsatisfeito, ao se sair mal na avaliação 

final de semestre, geralmente abandonava o curso e, por conseguínte, a avaliação 

contribuiria para o aumento dos índices de evasão. Assim, é criada uma imagem 

negativa da avaliação, pois não se encontra em questão o seu valor enquanto 

componente educacional, mas enquanto fator econômico que influi no índice de 

evasão e, conseqüentemente, na estabilidade ínstitncional e funcional. A 

avaliação é aí enunciada como muito importante10 pelo seu valor de negatívidade 

enquanto se configura como ameaça para a sobrevivência do curso. 

Por outro lado, em 1987, a questão da evasão surge, em ata de reunião do 

Conselho Departamental, relacionada à falta de ínterdisciplinaridade, ou seja, à 

própria fragmentação da estrutura curricular, remetendo à necessidade do 

trabalho coletivo e de ação sistemática, princípios organizacionais da gestão de 

qualidade. E, em 1989, a evasão passa a ser relacionada à opção profissional do 

aluno, ou seja, consolida-se a imagem do aluno/cliente, a par da imagem do 

mercado de trabalho/cliente, sendo que, pela primeira vez, o vocábulo clientela se 

materializa lingü:isticamente. Aflora, então, no discurso, a necessidade de 

orientação aos alunos sobre as vantagens do curso de Letras, inserindo-se no 

discurso educacional o discurso publicitário, com suas características estratégias 

de manipulação. Nesse momento, a orientação e o acompanhamento são 

encarados não como procedímentos educacionais, mas como estratégias para 

garantir a manutenção do aluno-cliente e a satisfação de suas expectativas. A 

questão da avaliação surge, então, relacionada à imagem do aluno-pagante. 

Assim, crescentemente, o discurso econômico-empresarial (e aqm 

estamos considerando o discurso publicitário como um de seus ínterdiscursos) 

10 Expressão utilízada na ata da reunião a que estamos nos referindo. 
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vem constituir o discurso educacional, como um de seus intradiscursos, 

indicando a sua constituição por uma ideologia neoliberal. Tal constituição do 

discurso educacional já se encontra consolidada em 1991, como pudemos 

observar na análise das atas, já que nas discussões que são aí relatadas são várias 

as menções à evasão relacionada à crise econômica e à insatisfação das 

expectativas do aluno-cliente, bem como à necessidade de divulgação dos cursos 

de Letras como meio de garantir tanto a demanda quando a permanência dos 

alunos no curso. 

Em 1992, aioda em decorrência do agravamento da crise econômica do 

país, verificou-se uma queda da ordem de 50% na demanda pelos cursos de 

Letras da instituição. Uma queda de tal monta teve repercussões muito graves 

nas relações de trabalho no interior da instituição, isto é, nas relações 

empresa/empregado, devido à diminuição das cargas de trabalho dos professores, 

já que 80% deles são professores horistas. Essas repercussões encontram-se 

registradas nas atas de reuniões dos departamentos, especiahnente no que se 

refere a critérios para atribuição de aulas aos professores. 

Além disso, a partir daquele ano, começou a se verificar um aumento 

gradativo e altamente significativo nos índices de evasão nas séries iniciais. que 

passaram a ser objeto de controle e divulgação sistemáticos nas reuniões dos 

colegiados. As principais causas da evasão, constatou·se através de pesquisa que 

analisou os pedidos de trancamento de curso registrados, de 1993 a 1994, no 

Posto de Atendimento da Unidade Acadêmica, eram: 

• dificuldade econômica para o pagamento das mensalidades escolares; 

• o fato de o curso de Letras não ter sido a primeira opção no Concurso 

Vestibular; 

• dificuldade em acompanhar o curso, e 
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• desmotivação causada pelo não-atendimento de expectativas quanto à 

qualidade do curso. 

Para os fms de nosso trabalho, a análise a que procedemos em relação à 

questão da demanda e da evasão no contexto sócio-histórico da Unidade 

Acadêmica, como condição de produção dos discursos por nós analisados é, em 

nosso entender, de vital importància, pois pode-se observar a construção da 

imagem do ahmo-cliente, a partir da necessidade de atendimento às suas 

expectativas. 

Assim, o quadro sócio-histórico institucional imediato, em que se 

conjugaram evasão e inadequação às expectativas do mercado de trabalho como 

índices de questionamento da qualidade do processo educacional, trouxe à baila: 

• a melhoria da qualidade dos processos de avaliação como índice de redução 

da evasão, constitnindo o aluno como cliente imediato; 

• a melhoria da qualidade dos processos de avaliação como índice de 

manutenção de territórios já conquistados no mercado de trabalho, 

constituindo-o como cliente fmal e 

• a melhoria da qualidade dos processos de avaliação como índice de 

competitividade no mercado educacional, constituindo as outras instituições 

de ensino superior como competidores. 

Portanto, a percepção das ameaças da queda de demanda, do aumento da 

evasão, da presença de competidores, da ínsatisfação do mercado de trabalho, 

constitui como critério de qualidade o continuo aperfeiçoamento do processo 

educacional como base para a manutenção e conquista de clientes, ou seja, 

conjugam-se produtividade e competitividade, conceitos neoliberais de 

qualidade. 

Também devemos observar que a questão da avaliação emerge no cenário 

institucional imediato nos seguintes aspectos: 
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• no seu aspecto legal, sendo que as discussões giram em tomo dos direitos 

legais e estatutários dos alunos no que conceme à realização de provas em 

segunda chamada e à vista de provas; 

• no seu aspecto político, sendo que é relacionada à questão da evasão e as 

discussões se concentram em medidas administrativo~acadêmicas que visam a 

garantir o sucesso dos aprendizes, tais como: a suspensão de aulas durante o 

periodo das avaliações, a instituição de prognunas de ínstrutoria e de 

monitoria, a modulação das disciplinas teórico-práticas e a instauração de 

processos de avaliação contínua, e 

• no seu aspecto burocrático, sendo que as discussões se concentram na 

organização do calendário de provas, no estabelecimento de prazos para a 

entrega de notas à secretaria e nos procedimentos de registro de notas. 

T ai quadro nos revela que a percepção da avaliação como mna ameaça à 

manutenção do aluno-cliente traz a avaliação para o centro das discussões, 

especialmente a partir de 1986, quando o problema da evasão começa a assmnir 

maior vulto na instituição. Por outro lado, é a partir deste mesmo ano que o 

questionamento da qualidade dos cursos, no que se refere à sua competitividade 

no mercado educacional se insere na pauta das discussões internas, deflagrando 

processos de diagnóstico e de reestruturação qne incluem a prática da avaliação 

da aprendizagem. 

A centralidade da questão da avaliação - que, como observamos, toma a 

forma de continuo aperfeiçoamento -, passa a compor a pauta de mn processo 

amplo de gestão da qualidade que, no cenário institucional imediato, é 

materializada no exacerbamento dos processos coletivos de trabalho (sendo que 

a realização de reuniões periódicas de sustentação é o seu mais claro índice) e 

dos processos de divulgação de informações (sendo que, internamente, observa

se que aos quadros de avisos seguem-se os folhetos de informação e a esses, a 

101 



publicação do Guia do Aluno da Unidade Acadêmica e, externamente, nota-se a 

ínstitucionalização do processo de divulgação dos cursos oferecidos). 

Conforme já comentamos, a centralidade que a questão da avaliação 

assume no cenário ínstitucional imediato configura a ínstauração de processos de 

gestão da qualidade que, em última ínstáncia, visam a garantir a eficiência das 

operacões dimensionadas para a normalização dos processos, que é entendida 

como príncípio básico da qualidade. Estas operações normalizadoras são 

dimensionadas tanto no nível da gerência de relações ínterpessoais no ínterior 

das instituições, dentre as quais nos interessam mais especificamente a gerência 

participativa e os círculos de qualidade, quanto no nível da gerência dos 

processos de documentação, que são organizados em três níveis: o estratégico, o 

tático ou interfuncional e o operacional 

Cabe lembrar que os príncípios da gestão de qualidade estão íntimamente 

relacionados à noção neoliberal de que as formas e estratégias organizacionais 

adotadas no setor privado (isto é, nos meios empresariais) são eficientes tanto 

política quanto economicamente e que sua transposição para os contextos 

educacionais é considerada como uma estratégia para superar barreiras tais 

como o ceticismo e a inércia em todos os níveis, a cultura do herói não 

colaborativo e a ji1/ta de suporte e compromisso por parte das gerências 

superiores (Horíne, Halley and Rubach, 1993:41). Assim, no processo de 

continuo aperfeiçoamento, a príncipa1 tarefa dos administradores (lideres) é 

consegnir o engajamento de todos para o diagnóstico dos problemas e busca de 

soluções, no entendimento de que a participação fortalece decisões, mobiliza 

forças e gera o compromisso com os resultados. Podemos dizer que o príncípio 

da gerência participativa é a responsabilização. 

No interior das instituições educacionais e, em especial, das instituições 

de ensino superior em que a estrutum organizacional é fragmentada em 
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departamentos, os chefes ou coordenadores devem assumir, então, essa tarefa e 

orgamzar suas ações no sentido de mobilizar esforços, atribuir 

responsabilidades, delegar competências, motivar, debater, ouvir sugestões, 

compartilhar objetivos, informar, transformar o gmpo em verdadeiras equipes. 

Esse posicionamento de administradores (coordenadores) dentro da estrutura 

organizacional da empresa (instituição de ensino) é condição de produção para 

os eventos discursivos que visam ao planejamento de ações, pois constitui o 

coordenador como agente democratízador das relações interpessoais. 

É importante observar, portanto, que o funcionamento discursivo das 

interações face-a-face que ocorrem nos contextos educacionais é constituído pela 

ação a mn só tempo centralizadora e distributora do líder, cujas tarefas são 

obrigar os integrantes do gmpo a falar e garantir mna distribuição democrática 

das oportunidades de participação. Assim, o posicionamento do líder como 

gerente da conversação configura a priori as formas de distribuição dos turnos 

conversacionais durante as reuniões, que passam a ser entendidas como ações de 

equipe. Conforme teremos oportunidade de comentar ao analisarmos o corpus de 

nossa pesquisa, especificamente o texto que é produzido durante a reunião dos 

professores, a estratégia de gerência participativa é fundamental para a obtenção 

do consenso na busca da solução dos problemas que a questão da avaliação 

suscita. 

Na busca do continuo aperfeiçoamento, a instalação de círculos de 

qualidade é encarada, do ponto de vista da instituição, como mn investimento de 

médio e longo prazo, sendo de responsabilidade da alta administração dar 

suporte e estímulo ao seu sucesso. Concebido como um grupo pequeno e 

permanente de funcionários que possuem interesses similares e que se reúnem 

regularmente para identificar e analisar problemas selecionados, apresentar 

soluções e, quando possível, implementá-las, sua meta fmal é a melhoria dos 
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índices de produtividade, com base no envolvimento e na ação coletiva, 

encarados como índices de mna abordagem "bottom-up" de gestão moderna que 

se contrapõe à tradicional abordagem "top-down", característica da gestão 

tradicional. 

Na ínstituição educacional, a ínstauração de contissões, gmpos de 

trabalho e, mesmo, o agmpamento de professores por áreas de atuação bem 

delíntitadas revela, em nosso entender, a ínstalação de círculos de qualidade e, 

portanto, deterntina a força de penetração que as noções de democracia, 

responsabilização e modernidade assmnem no discurso educacional da 

avaliação. No recorte ínstitucional de nossa pesquisa, é írnportante notar que a 

implementação de "reuniões de sustentação" periódicas é mn índicio de que o 

discurso empresarial da gestão de qualidade é condição de produção para as 

formas organizacionais que o discurso sobre e da avaliação assmne, pois tem 

efeitos no posicionamento dos interlocutores no ínterior das ínterações enquanto 

colaboradores que se unem em torno de uma missão comum. 

Para o contínuo apetfeiçoamento, os processos de documentação 

assmnem írnportância vital, pois o planejamento e a sistematização 

(formalização) dos processos é a base da garantia da qualidade. Essa 

formalização estrutura-se na documentação escrita11
. Atualmente, pode-se 

reconhecer, no interior das instituições educacionais, processos de produção e 

(re)elaboração de textos nos moldes dos requisitos de docmnentação utilizados 

para atender aos critérios das normas ISO Série 9000 e que, conforme Azambuja 

(1996:108), distribuem-se no plano estratégico, no plano tático e no plano 

funcional, sendo que a cada plano correspondem docmnentos específicos com 

objetivos defntidos. 

11 C f. SEBRAE, 1 O A/andamentos da Qualídade, em Qualidade Total, encarte da Folha de São Paulo, 
13 de março de 1994:4. 
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Observamos anteriormente que uma das estratégias da ideologia 

neoliberal é transmutar questões políticas em questões técnicas e, assim, 

julgamos que a constitnição do discurso educacional sobre e da avaliação pela 

ideologia neoliberal irá se revelar na proliferação de documentação escrita, 

especialmente no nível tático e operacional e nos moldes institnidos pelos 

sistemas de qualidade. Em nosso entender, embora de modo não-consciente, a 

empresa/escola cuida, então, de produzir documentos que atendam aos seguintes 

objetivos: 

• o estabelecimento de sua filosofia, princípios, políticas e diretrizes 

gerats; 

• o detalhamento dessas diretrizes gerais e políticas; 

• a intemalização de tais diretrizes na prática do dia-a-dia e 

• o registro das evidências objetivas da qualidade. 

Para tal irá emitir instruções para a produção de tais documentos, ou seja, 

irá normatizar, principalmente, o conteúdo de tais documentos. Essa prática, na 

instituição /ocus de nossa pesquisa, revela~se em vários momentos da vida da 

Universidade e da Unidade Acadêmica, o que será objeto de análise posterior. 
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PARTE III 

O DISCURSO EDUCACIONAL SOBRE AVALIAÇÃO 

Lembrando-nos de que a linguagem enquanto processo social, a um só 

tempo, faz emergir e indica as relações interpessoais, determinando os modos 

pelos quais as pessoas gerenciam seu próprio comportamento e influenciam o 

comportamento de outros, organizando os agrupamentos sociais e determinando 

os significados acessíveis a esses agrupamentos é que empreenderemos a análise 

dessa parte de nosso corpus de pesquisa. 

Dentre os documentos produzidos na instituição locus de nossa pesquisa 

que tratam da avaliação, selecionamos o capítulo do Regimento Geral que 

regulamenta a avaliação da aprendizagem e o documento iotitulado Política de 

Avalíação da Unidade Acadêmica - Considerações Preliminares, bem como o 

texto gerado na ioteração ocorrida durante uma Reunião de Professores da 

disciplioa Língua Inglesa: Prática Oral, mioístrada na !' série do Curso de 

Letras. A seleção levou em conta nossa intenção de examinar a constituição do 

discurso educacional sobre avaliação produzidos tanto nas esferas 

administrativas superiores quanto na esfera administrativo~acadêmica inferior. 

Focalizaremos, no primeiro capítulo, os modos pelos quais a 

materialidade lingüística do Regimento Geral detennina os exercícios de poder e 

iodica as relações de poder-saber que se desenrolam no ioterior da instituição 

educacional no tocante à avaliação, que ai se configura como um procedimento 

de controle e regulação das ações dos sujeitos educacionais. Como a 

empresa/escola é wn sistema baseado não somente em relações jurídico~ 
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educacionais mas também em relações jurídico-econômicas, ela deve dispor de 

estratégias normalizadoras que assegurem o seu bom fin\cionamento que é 

garantia de competitividade no mercado educacional. Por conseguinte, devemos 

considerar que a produção de um Regimento Geral - que se apresenta organizado 

em artigos a que, por vezes, estão associados parágrafos numericamente 

ordenados ou itens alfabeticamente hierarquizados -, é um indicador de mna 

divisão cujo objetivo fmal é homogeneizar as relações que ocorrem no interior 

da instituição, de forma a mantê-las estáveis e, assim, evitar situações de 

confronto que comprometeriam a produtividade abnejada. O Regimento Geral 

assume, assim, vital importância para a governamentalidade das relações de 

poder-saber que ocorrem no interior da instituição e sua análise é imprescindível 

para nosso trabalho. 

No segundo capítnlo, retomando a premissa de que, na instituição privada 

de ensino superior em que realizamos nossa pesquisa, várias práticas discursivas 

se combinam para constituir um discurso da avaliação que fimciona como um 

bloco disciplinar no qual o ajustamento das pessoas, as relações de comunicação, 

assim como as relações de poder formam um sistema regulado cujo objetivo final 

é garantir condições de governamentalidade, analisaremos o documento Política 

de Avaliação da Unidade Acadêmica- Considerações Preliminares. 

Uma vez que Marx (1982:106) aponta que: 

Os mesmos homens que estabeleceram as relações sociais de acordo com 
sua produtividade material produzem, também, os princípios, as idéias, 
as categorias de acordo com as suas relações sociais. Assim, estas idéias, 
estas categorias são tão pouco eternas quanto as relações que exprimem. 
Elas são produtos históricos e transitórios, 

suas considerações acerca da hlstoricidade e transitoriedade das relações sociais 

e dos princípios, idéias e categorias produzidas pelos sujeitos sociais devem 
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nortear nossa análise. Isso porque nos indicam que devemos estar atentos para o 

fato de que, nesse documento, às descontinuidades características das relações 

educacionais e dos valores que as constituem e por elas são constituídos, virá se 

opor a força hegemôuica da ideologia neoliberal que, para homogeneizar os 

sentidos e os sujeitos, necessita invisibilizar tais descontinuidades. 

No terceiro capítulo, buscaremos analisar o discurso de admíuistradores e 

professores, a partir do texto de uma reunião de planejamento didático

pedagógico, com o intuito de delinear as estratégias por eles utilizadas para 

legitimar seus enunciados e de verificar em que medida esses sujeitos 

educacionais, que medeiam as relações entre a escola/empresa e o aluno/cliente, 

e seus discursos são constituidos pela ideologia neoliberal no exercício de sua 

função de planejadores da avaliação. Iremos proceder, primeiramente, a uma 

análise dos posicionamentos dos interlocutores no interior da instituição e no 

interior da interação para, a seguir, exatuinar como, organizados nos moldes 

empresariais da gestão da qualidade em que se encontram em funcionamento os 

princípios da gerência participativa e do controle de qualidade, esses sujeitos 

educacionais constroem no e pelo discurso as suas subjetividades e as de seus 

alunos. 

108 



CAPÍTULO I 

O DISCURSO DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

1. O Local e a Ordem do Aparecimento 

As instituições sociais e, em especial, as instituições educacionais, por 

força de sua própria constituição como entidades jurídicas, são obrigadas a 

produzir discursos que lhes garantam condições de governamentalidade, uma vez 

que é na linguagem e pela linguagem que se concretizam as relações socias. O 

estatoto jurídico da instituição edncacional constitui, assil:n, o que pode e deve 

ser dito, como e quando algo pode e deve ser dito. Considerando que uma das 

formas de a institoição educacional dizer e dizer-se é o Regimento Geral, a 

forma padronizada que ele assume é constitoída e constituinte de seu próprio 

estatoto legal e legalizador, ou seja, do seu caráter prescritivo e proscritivo. 

Assim, é devido à necessidade socialmente construída de objetificação da 

própria regra que se consubstancia a sua hierarquia,. ou sej~ a materialidade 

lingüística do regulamento fixa as posições de cada uma das regras em seu 

interior e a posição dos regulamentos no interior da instituição educacional. 

Dessa fonua, a ordem em que tanto os regulamentos quanto as regras que os 

compõem se materializam no discurso, ou seja, a ordem de seu aparecimento, 

bem como a sua disposição gráfica determinam e indicam, vertical e 

horizontahnente, as valorações sociais que a eles subjazem. 

Portanto, é necessàrio considerar qne o local de aparecimento e a ordem 

de aparecimento das regras que dizem respeito à avaliação constitoem valor para 

a sua legitimação. Para os fins de nossa análise é, então, relevante destacar que o 
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corpus que estamos analisando se insere no Regimento Geral, cujo conceito é 

assim enunciado, no Título I, Introdução: 

Artigo r - Este Regimento Geral regula as atividades administrativas e didáticas 
comuns às várias Unidades e Órgãos da Universidade. 

Assim, devemos considerar que o local do aparecimento do capítulo 

referente a Verificação e Avaliação da Aprendizagem, no Título VI, Da Vida 

Acadêmica, tem como condição de possibilidade o fato de que às atividades 

didáticas precederem as atividades administrativas, conforme indica a ordem de 

aparecimento no artigo supracitado. Assim é que a questão da verificação e 

avaliação da aprendizagem é precedida por questões tais como: o ano acadêmico, 

os processos de ensino, da admissão, as matrículas, as transferências e 

adaptações. O próprio Regimento Geral, ao ínserir a questão da verificação e 

avaliação da aprendizagem em um titulo separado da questão dos processos de 

ensino, estabelece a dicotomia entre ensino e aprendizagem, bem como assinala 

a questão da avaliação como não relacionada diretamente com as questões de 

ensíno. O local e a ordem de sen aparecimento são constituídos e constitutivos 

do valor que a avaliação assume, ou seja, são constituídos por e constituem as 

relações que a avaliação mantém com as demais questões que afetam a vida 

universítária. 

Nesse sentido, é interessante notar que o capítulo que se refere à 

verificação e avaliação da aprendizagem precede aquele que diz respeito à 

conclusão dos cursos e que trata da colação de grau, dos diplomas e dos 

certificados, o que índica relação de ínterdependência entre a fimção avaliadora 

e a fimção credenciadora da ínstimição educacional. 

Também se deve observar que o título do Capítulo VII do Regimento 

Geral nos faz crer que uma dístinção se apresenta entre verificação da 
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aprendizagem e avaliação da aprendizagem e que a ordem de seu aparecimento 

poderia indicar mna precedência da primeira sobre a segunda. Um exame 

detalhado do Artigo 71, transcrito a seguir, leva-nos, no entanto, a considerar 

que a verificação da aprendizagem é metonimicamente tomada pelos 

instrumentos de que se utiliza para atingir seus objetivos. Observe-se como isso 

é explicitado na materialidade lingüística do regimento: 

Artigo 71 - De acordo com a natureza da disciplina, admite-se como verificaçtfo de 
aprendizagem: 

a) argüição; 
b) prova escrita; 
c) prova oral e prático-oral; 
d) seminário; 
e) relatório de aula~· práticas e de visitas; 
f) trabalho prático, pesquisa, ou estágio, desde que sob orientação, supervisão 
e controle do Professor; 
g) elaboração de projetos e sua defesa; 
h) elaboração de tes-e e sua defesa. 

A verificação da aprendizagem estaria, portanto, condicionada a mn 

instrumento concreto e pontual, sendo que são estabelecidos quais instrumentos 

são aceitáveis como tal. A especificação exaustiva de tais instrumentos na 

materialidade lingüística do discurso é mn índice da importãncia que é atribuída 

à verificação da aprendizagem. Por outro lado, o Artigo 72 determina o que pode 

ser considerado para a avaliação da aprendizagem: 

Artigo 72- Para a avaliação da aprendizagem, o Professor poderá levar em 
consideração a participação do aluno em aula, testes, trabalhos em classe e 
extraclasse e todas as demais atividades escolares. 

Note-se, primeiramente, que a especificação se faz aqui horizontalmente, 

em oposição à especificação vertical e alfabeticamente ordenada que é feita para 

a verificação da aprendizagem. Ademais, a especificação do que é aceitável para 
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a avaliação da aprendizagem é bem menos nwnerosa do que a que é feita para a 

verificação da aprendizagem. Também se pode notar que, enquanto as 

especificações da primeira são, em sua grande maioria, apresentadas na forma do 

plural, sendo enfatizado o seu caráter globalizante através do uso do pronome 

adjetivo indefinido em todns as demais atividades escolares, as especificações da 

segunda são apresentadas na forma do singular, marcando, desse modo, a sua 

pontualidade, o seu caráter discreto, unitário. 

Além disso, deve-se notar que, no artigo que trata da verificação da 

aprendizagem (Artigo 71), é utilizada a forma da passiva sintética (admite-se .. ), 

enquanto que, naquele que trata da avaliação da aprendizagem, é utilizada a voz 

ativa, sendo que o Professor é o agente. Esse contraponto entre verificação e 

avaliação é bastante interessante, já que parece indicar que é o professor quem 

dá o aval ao aluno, ou seja, é aquele que diz que o aluno tem valor, mas que é o 

instrumento que verifica a aprendizagem, como se a verificação da aprendizagem 

se sustentasse por si própria. 

Na materialidade lingüística que aqui se apresenta, podem-se encontrar, 

portanto, marcas que indicam que a verificação da aprendizagem não é ação 

constituinte do processo que se desenrola na sala de aula, é ação à parte. 

discriminada, na configuração do discurso, como procedimento discreto pelo 

qual nenhuma responsabilidade direta é assumida ou atribuída. Por outro lado, 

há marcas que indicam que a avaliação da aprendizagem está no interior do 

processo que se desenrola na sala de aula e ao professor é atribuída 

responsabilidade direta por ela. 

Em suma, das considerações que fizemos até o momento, podemos 

concluir que: 

1. o Regimento Geral é legitimado pela própria constituição jurídica da 

instituição educacional; 
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2. o caráter prescritivo e o caráter proscritivo do Regimento Geral 

constituem as formas como se pode enunciar a avaliação e, portanto, legitimam-

nas; 

3. também o local e a ordem de aparecimento da questão da avaliação no 

Regimento Geral constituem as formas como se pode pensar a avaliação, 

servindo, por conseguinte, à sua legitimação. 

2. O Ocultamento do Exercício de Poder 

Uma vez que o discurso é sócio-historicamente constituido, ele constitui 

e, ao mesmo tempo é constituído pela natureza dos grupos e das interações 

pessoais. Assim é que a análise do Regimento Geral da universidade locus de 

nossa pesquisa, em seu Capítulo VIl, intitulado Da Verificação e Avaliaçilo da 

Aprendizagem, remete-nos a procedimentos discursivos de objetificação e de 

subjetivação dos atores educacionais, que são, nesse caso, potencializados 

através de marcas linguisticas características, tendo em vista que o discurso toma 

a forma institucionalizada de um regulamento, revelando os papéis de 

administradores, professores e alunos nesse contexto. 

A partir das conclusões apresentadas na seção anterior, podemos propor 

que os enunciados dos regulamentos, ao se inserirem em um regime discursivo, 

são legitimados em valores racionais e operam por universalização, com base em 

duas premissas principais: 

1. servem aos interesses de todos, pois se fundam em sua objetividade e 

2. servem aos interesses de todos, pois se fundam em sua neutralidade. 

Configura-se um quadm, então, em que é essencial ocultar o seu caráter 

eminentemente deôntico, de modo a garantir a legitimação dos enunciados que 
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compõem o regulamento e, para tal, recorre-se, geralmente, ao enunciado 

assertivo, em que a ausência da modalização deôntica cria efeitos de sentido de 

objetividade e neutralidade. Portanto, a ausência de modalização, ou seja, a 

opacificação é mua estratégia retórico-argmuentativa que, no discurso dos 

regulamentos, serve à legitimação dos enunciados, por propiciar efeitos de 

sentido que fazem aflorar a intersubjetividade, entendida ( cf. Parret, 1983, apnd 

Coracini, 199la:l20) como se caracterizando pela partilha das convenções em 

nível da comnnídade de fala, em nível da comunidade de mnodo e em nível da 

comunidade transcendental, em que se insere o "nós" ou a "gente" referindo~se 

ao eu da enunciação. 

Baseando-nos em Coracini (op. cit.:l20), postulamos que, no discurso 

educacional sobre avaliação, constitutivamente heterogêneo, mas, no caso dos 

regulamentos, de caráter essencialmente jurídico, a presença ou ausência de 

modalizadores não determinam 'a priori' o ponto de vista do sujeito-enunciador 

nem as interpretações possíveis: sua presença ou ausência aponta apenas para 

uma possível interpretação do texto. Cabe apontar que regras, surgindo no grupo 

social e tendo, portanto, caráter intrinsecamente convencional e arbitrário, 

materializam relações hierárquicas. Por conseguinte, subjazem ao exercício de 

micropoderes, que são exercidos unídirecionalmente, não havendo indicação de 

que qualquer negociação sobre quem controla seja possível, devendo-se observar 

que é a superioridade de conhecimento e/ou de status que garante ao emitente a 

autoridade para emitir comandos e que o fato de o emitente poder assnotir tal 

posição é constitutivo de e constituído pela própria regra. Assi~ no contexto de 

nossa pesquisa, ao mesmo tempo em que o status jurídico dos conselhos da 

administração superior garante-lhe a autoridade para a emissão do regulamento 

em questão, o próprio regulamento vem legitimar tal posicionamento. 
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As regras, enquanto materialização de relacionamentos hierárquicos, em 

que é assumido que o emitente tem o direito de manipular comportamentos, têm 

a característica de criarem um simulacro de imparcialidade, pois parecem estar 

fora dos sujeitos quando, no entanto, os constituem e são por eles constituídas. 

Isto é, o sujeito é posicionado no interior das regras, mas o seu posicionamento 

hierárquico, externamente determinado, é constitutivo das regras. Na 

materialidade lingüística do Regimento Geral, no tocante à avaliação, 

encontramos consubstanciadas relações hierárquicas, distribuldas em forma 

piramidal, e que organizam a instituição educacional como empresa em que três 

ulveis de administração são distinguidos: o órgão administrativo superior 

(Conselho de Coordenação de Ensino e Pesquisa), o órgão deliberativo médio 

(Conselho Departamental) e os órgãos deliberativos inferiores (Departamentos), 

que correspondem, na estrutura empresarial, aos níveis de direção, de 

gerenciamento e de setorialização. O professor é alocado na base da pirâmide, 

cabendo-lhe posição subordinada. Vejamos o Artigo 75 em que tal hierarquia se 

materializa lingüisticamente: 

Artigo 75 - Haverá, em cada semestre letivo, pelo menos duas avaliações de 
aprendizagem, uma das quais obrigatoriamente escrita, em época aprovada pelo 
Conselho Departamental da Unidade Acadêmica, mediante proposta dos 
Departamentos. 

]
0 

- O CONCEP poderà autorizar formas diversificadas de avalíação de 
aprendizagem, sempre que a especificidade da disciplina assim exigir. 

r - O Professor deverá comunicar à Unidade Acadêmica os resultados dessas 
avalíações de aprendizagem, em prazos fixados pelo Conselho Departamenta/.1 

Apesar de a materialidade lingüística dos regulamentos indicar uma 

desigualdade de exercício de poder, ela não implica necessariamente mn conflito 

1 Grifos nossos. 
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de interesses, pms, geralmente, são utilizados recursos que mascaram tal 

exercício de poder, por um lado, apresentando as regras como benéficas ao 

grupo social sob seu controle (premissa da neutralidade) e, por outro lado, 

especificando quantitativa e/on qualitativamente as fuoções dos membros de tal 

grupo social (premissa da objetividade). Estabelece o regulamento, portanto, 

através de efeitos de sentido, um regime de verdade (Foucault, 1979/1993:12). 

Assim, a partir da materialidade do Regimento Geral, temos o seguinte quadro: 

• Premissa: garantia de direito igual a todos, que é constitutiva da 

legitimidade do discurso jnridico-educacional. 

• Estratégias: I. delimitação "clara" de fuoções e papéis que cabem a 

cada membro de tais grupos sociais. Ao Conselho Departamental da 

Unidade cabe aprovar a época das avaliações de aprendizagem e fixar 

prazos para a comunicação dos resultados das avaliações; aos 

Departamentos cabe apresentar proposta ao Conselho Departamental; 

ao CONCEP compete autorizar formas diversificadas de avaliação; ao 

Professor cabe comunicar à Unidade Acadêmica os resultados das 

avaliações de aprendizagem. 

2. ordenação sistemática de eventos. Os eventos são 

ordenados como se segue: proposta dos Departamentos, aprovação das 

propostas pelo Conselho Departamental, ocorrência das avaliações, 

fixação de prazos pelo Conselho Departamental para a comunicação 

dos resultados pelo Professor. 

• Verdade:distribuição de poder 

Essa distribuição de poder é, no entanto, apenas aparente: é um efeito de 

sentido. Em outras palavras, essa ilusão de "democracia" é um efeito de sentido 
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da visibilização das várias instâncias institucionais e do professor e dos eventos. 

A sua nomeação (conforme especificamos acima), em nosso entender, propicia a 

naturalização das relações de poder que são detenninadas pelo crescendo 

deõntico dos enunciados. Observe-se que se procede da asserção no tempo 

futuro (Haverá), combinada à adjetivação e adverbialização restritivas (em cada 

semestre letivo, pelo menos duas avaliações de aprendizagem, uma das quais 

obrigatoriamente escrita, em época aprovada pelo Conselho Departamental da 

Unidade Acadêmica, mediante proposta dos Departamentos), passando-se à 

modalização de possibilidade (Poderá o CONCEP autorizar formas de avaliação 

diversificadas) combinada à adverbialização restritiva (sempre que a especificidade 

da disciplina assim exigir), para, fmalmente se utilizar a modalização deôntica (O 

Professor deverá comunicar à Unidade Acadêmica os resultados dessas avaliações de 

aprendizagem) combinada à adverbialização restritiva (em prazos fixados pelo 

Conselho Departamental). 

Há de se observar, ainda, que a materialidade lingüística do Regimento 

Geral cria efeitos de sentido de impessoalidade. Isso porque assume a forma 

institucionalmente padronizada que é legitimada por seu caráter juridico, 

propiciando o distanciamento caracteristico das relações legislativas. Por um 

lado, porque a instituição não se apresenta como enunciador do regulamento. 

Enquanto instrmnento do qual a instituição se vale para estabelecer relações 

legislativas com os atores educacionais, o Regimento é anunciado como produto 

da coletividade universitária, com a qual não é possível estabelecer relações 

pessoais. 

Por outro lado, os enunciados apresentam nomeações generalizantes: o 

Professo?, o aluno. Tais nomeações os constituem como sujeitos-de-direito e 

lhes negam constituição enquanto sujeitos históricos. São estabelecidas, então, 

2 Comentamos o uso das maiúsculas mais adiante, ao tratannos do aspecto gráfico do Regímento Geral. 
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relações entre um enunciador que é coletivo com um enunciatário que também é 

representado como coletividade. 

Ademais, são criados efeitos de sentido de impessoalidade também 

através da ausência da modalização deôntica e da apassivação, como 

conseqüência de uma necessidade de se evitar a utilização de uma estrutura 

explícita de comando e, assim, ocultar o caráter fortemente manipulativo do 

discurso, que se deve ao seu caráter prescritivo e proscritivo. Tais estratégias 

ocultam tanto o enunciador (comandante) quanto o enunciatário (comandado) no 

caso de o último ser o professor. A apassivação em que o agente da passiva não é 

nomeado, particularmente, é mna estratégia que, ao ocultar o comandado, oculta 

também o agente das ações avaliativas, o que remete à impessoalidade. 

Assim, na materialidade lingüística do Regimento Geral são utilizados 

recursos de duas ordens opostas: a delimitação e a impessoalidade que, no 

entanto, não se apresentam em conflito, pois servem ao mesmo propósito de 

ocultar o exercício de micropoderes, a partir do estabelecimento de um regime 

de verdade. 

Consubstancia-se, então, a constituição do discurso sobre avaliação pelos 

princípios da gerência de processos ( organização dos evelltos, como observamos 

anterimmente) e da delegação de responsabilidades (delimitação das funções e 

papéis, conforme já mencionado), próprios dos processos de gestão de 

qualidade, o que indica que tais princípios não são exclusivos do discurso 

econômico-empresarial constituído por noções neoliberais, mas são também 

constitutivos do discurso jurídico, de caráter conservador, 

No entanto, devemos observar que, embora seja criado um sentido de que 

tal organização garante a "democracia", que todos controlam em um certo nível, 

verifica-se que a multiplicação de instáncias de poder acaba por gerar um quadro 

em que nos degraus inferiores da pírátui.de organizacional o exercício de poder é 
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gradativamente limitado, restando bem pouco espaço para autonomia ao 

professor, que está alocado em subordinação aos níveis adminístrativos, graças 

ao crescendo deôntico que se materializa no.s enunciados através do uso das 

variadas formas de modalização, conforme apontamos anteriormente. 

Concorre para o afloramento de tal quadro o fato de que se recorre à 

utilização de asserções na fonna verbal do presente do indicativo combinadas ao 

uso do gerúndio, criando efeitos de verdade irrefutáveis. Exarnínemos o seguinte 

excerto de tal regrdamento: 

Artigo 74- As verificações de aprendizagem são obrigatórias, atribuindo-se grau zero 
aos alunos que a elas não se submeterem. 

Como se pode notar em um exame de tal excerto, a utilização da asserção 

na forma verbal no tempo presente na oração principal não perrníte a refutação 

da regra de caráter prescritivo nela contida (As verificações de aprendizagem são 

obrigatórias) bem como da regra de caráter proscritivo contida na oração seguinte 

(atribuindo-se grau zero aos alunos que a elas não se submeterem). Enquanto a 

primeira regra é imposta tanto a professores quanto a alunos, a segrmda regra é 

imposta somente aos professores, sendo que o exercício de poder sobre o 

professor é mascarado através do uso da forma verbal do gerúndio, que 

"esconde" um verbo deôntico. 

É importante apontar que, quando se exerce poder sobre o professor, a 

forma sintática preferida é a oração gerundiva. Veja-se também o excerto 

seguinte, em que o enunciado permitindo-se o fracionamento em cinco décimos para 

aproximação final tem o mesmo efeito: 

Artigo 73 ~As notas das verificações de aprendizagem serão graduadas de zero a dez, 
pennitindo-se o fracionamento em cinco décimos para aproximação final. 
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Parágrafo único- As frações inferiores a cinco décimos são desprezadas e as iguais ou 
superiores, aproximadas para a unidade imediata, exceto para aprovação quando 
serão desprezadas as frações de décimos. 

É importante notar, ainda, que a utilização de orações assertivas, em lugar 

de orações imperativas, é um recurso de mascaramento do exercício de poder, 

pois, ao passo que as orações imperativas atribuem diretamente os papéis a 

comandantes e comandados, as orações assertivas parecem não indicar qualquer 

relação de poder. No excerto em discussão, as "ordeus" são, por conseguinte, 

veiculadas modalmente, ainda que implicitamente, já que não está explícito o 

verbo deôntico. Este apagamento do modalizador também cria efeitos de 

irrefutabilidade, pms os enunciatários (o Professor e o aluno) são 

despresentificados. Observe-se, por exemplo, o Artigo 75, transcrito à página 

115, em que a asserção é enunciada na fonna verbal do futuro (Haverá, em cada 

semestre letivo, pelo menos duas avaliaç6es de aprendizagem), o que, em nosso 

entender, é uma estratégia de ocultamento de seu caráter prescritivo. 

Um outro recurso utilizado para mascarar o exercício de poder é o uso do 

moda! de possibilidade, que empresta ao enunciado efeitos de sentido de 

concessão de autonomia. Veja-se o excerto seguinte: 

Artigo 72 - Para a avaliação da aprendizagem, o Professor poderá levar em 
consideração a participação do aluno em aula, testes, trabalhos em classe e 
extraclasse e todas as demais atividades escolares. 

Há de se atentar para o fato de que, no discurso educacional neoliberal, o 

professor é constituído em empregado e de que um dos princípios da ideologia 

neoliberal é o estabelecimento de um "estado mínimo". Tal princípio configura 

um quadro em que o exercício de poder institucional deveria ser necessariamente 

e sempre ocultado, de modo a serem mantidas as boas relações entre empregador 

e empregado, ou seja, entre comandante e comandado, um dos pilares do bom 
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funcionamento da empresa/escola. No entanto1 observamos que a materialidade 

lingüística do Regimento Geral parece contraditar nossa tese de que o discurso 

educacional da avaliação é constituído por princípios neoliberais, pois a 

delegação de autonomía ao professor é apenas parcial, estando delimitada aos 

procedimentos didático-pedagógicos. Quando se trata de procedimentos 

administrativos, é utilizado o modalízador deôntico, como podemos observar no 

Artigo 75, parágrafo 2', em que o caráter eminentemente prescritivo do 

enunciado tem seus efeitos de sentido potencializados pelo uso da forma verbal 

do futuro: 

Parágrafo 2°- O Professor deverá comunicar à Unidade Acadêmica os resultados 
dessas avaliações de aprendizagem, em prazos fixados pelo Conselho Departamental. 

O mesmo ocorre no Parágrafo único do Artigo 78: 

Parágrafo único~ A média das verificações de aprendizagem deverá ser entregue pelo 
Professor, à Secretaria-Geral, com relatório e apreciaçlio pessoal sobre o 
aproveitamento do aluno, do septuagésimo ao octogésimo dia letivo de cada período. 

Podemos, então, considerar duas hipóteses: 

• a explicitação de exercício de poder institucional através da explicitação da 

modalízação deôntica se deve ao fato de que os discursos jurídico

educacionais, por seu caráter legislativo, são mais resistentes a mudanças, seja 

porque a instituição deles se vale somente em instância recursal, seja porque a 

sua modificação demanda um longo processo de discussão e deliberação nas 

instâncias superiores da instituição e tem implicações burocráticas junto ao 

Ministério da Educação; 

• a documentação normalizadora, um outro princípio da gestão da qualidade, 

precederia em relevãncia as boas relações entre empresa e empregado, pois 
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diz respeito ao produto final da instituição que é, em última instãncia, o ú1dice 

de sua qualidade. 

Levantamos essas hipóteses, tendo em vista que, a) conforme apontamos 

em uossa análise das condições de produção, à época em que essa versão do 

Regimento Geral foi sancionada pelas instãncias administrativas superiores, o 

discurso institucional já era perpassado por noções neoliberais da gestão da 

qualidade; b) iremos apontar posteriormente, na análise de outros documentos do 

corpus de nossa pesquisa, que outros discursos produzidos à mesma época são 

constituídos pela noção neoliberal de gestão de qualidade, nos dois aspectos 

acima considerados. 

Nos casos em que se trata das relações entre a instituição de ensino 

(empresa) e o "mau" aluno (cliente), relações essas mediadas pelo professor 

(empregado), recorre-se explicitamente ao verbo deôntico e o aluno ocupa a 

posição de sujeito oracional, ou seja, o aluno tem aparentemente função 

agentiva. Todavia, essa função agentiva é apenas um efeito de sentido, pois é 

contraditada pelo campo semãntico da ação, que é a da submissão, da sujeição, 

como podemos observar nos excertos seguintes: 

Artigo 80- Deverá submeter-se a exame final, em cada disciplina, o aluno que obtiver 
nas avaliações de aprendizagem, média igual ou superior a 3,0 (três) e inferior a 5,0 
(cinco), uma vez atendida a freqüência mínima prevista no artigo anterior. 

Artigo 82 - O aluno reprovado deverá repetir integralmente a disciplina, Sl!ieitando-=se 
de novo à freqüência e às verificações de aprendizagem programadas. 3 

Também devemos apontar que ao aluno reprovado é reservada a 

proscrição, fazendowse uso da modalização implícita (Considera-se reprovado o 

3 Grifos nossos, 
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aluno) e o enunciado ganha contornos de sentença final, conforme podemos 

observar no Artigo 83, transcrito a seguir: 

Artigo 83 - Considera-se reprovado o aluno cuja nota final, na disciplina, for inferior 
a cinco4

• 

Um outro recurso que constitui as relações entre professor e aluno é o uso 

da apassivação, que apaga o professor na materialidade lingüística do discurso. 

O uso da apassivação, segundo Fowler e Kress (1979:30-31) tem como 

conseqüência que o objeto se torna focal, ou seja, ganha proeminência temática, 

e que é criado um poderoso efeito de neutralização da ação ou processo que 

ganha status de estado. O uso da apassivação é um recurso que impossibilita a 

modificação ou decisão que o processo, por estar sob o controle de agentes, 

implica. O estado, por ser percebido como inalterável, não deixa outra 

alternativa senão suportá-lo, não cabendo discussão sobre o seu valor de 

verdade. 

Artigo 79 - Considerar-se-á aprovado, em cada disciplina, independentemente de 
exame final, o aluno que obtiver nas avaliações de aprendizagem média igual ou 
superior a 5,0 (cinco) e tiver cumprido freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por 
cento) às respectivas aulas e demais atividades escolares. 

Artigo 81 - Considerar-se-á reprovado em cada disciplina o aluno que não cumprir a 
freqüência mínima de 75% (.'>e tenta e cinco por cento). 

Artigo 83 - Considera-se reprovado o aluno cuja nota final, na disciplina, for inferior 
a cinco. 

4 É imprescindível apontar que a questão da nota mínima para aprovação e decorrente necessidade de 
alteração do Regimento Geral foi objeto de discussão nos colegiados superiores, tendo sido apresentada 
a proposta de sua alteraÇ'Jo para 7,0 (sete). Tais discussões tiveram início em 1982, sendo que, em 1991, 
deliberou-se pela manutenção da nota 5,0 (cinco). Assim, justifica-se nossa consideração de que 
qualquer alteração no discurso jurídico--educacional é muito demorada. 
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A falta de explicitação do agente da passiVa, que é propiciada pela 

utilização da forma sintética,. em Considerar-se-á aprovado, Considerar-se-á 

reprovado, considera-se reprovado~ impõe um efeito de sentido de vagueza às 

regras, evitando um confronto direto entre os interagentes do processo 

educacional. A não explicitação do professor como agente da ação de aprovar ou 

reprovar o alnno, através da utilização da passiva sintética, exime-o de qualquer 

responsabilidade quanto à aprovação ou reprovação do alnno, por um lado. Por 

outro lado, também a instituição de ensino é poupada, do mesmo modo, de tal 

responsabilidade. Essa estratégia discursiva funciona, por conseguinte, como um 

poderoso meio de controle, pois assujeita os indivíduos (os alnnos) através da 

indeterminação das responsabilidades, que camufla as relações de poder. 

No entanto, uma vez que geralmente tais agentes são recuperáveis, 

especialmente por ser o professor aqnele que recebe delegação de autoridade e 

competência para avaliar o aluno, a apassivação não pode evitar a potencialidade 

de conflito entre os sujeitos, pois, em última instáncia, cabe ao professor proferir 

a sentença final. Ao professor cabe o direito de julgar e ao alnno o dever de 

apresentar provas de que cumpriu seus deveres, conforme o próprio Regimento 

estabelece em: 

Artigo 77. Atendidas as normas departamentais, compete ao professor a organização, 
aplicação e julgamento da verificação de aprendizagem, concernentes à disciplina por 
ele mínistrada. 

Note-se que, também no Artigo 73, a voz passiva é utilizada, sem 

explicitação de seu agente, o que nos remete ao mascaramento do exercício de 

poder característico do discurso sobre avaliação e que revela o caráter 

contraditório de tal discurso. 
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Artigo 73 - As notas das verificações de aprendizagem serão graduadas de zero a dez, 
permitindo-se o fracionamento em cinco décimos para aproximação final. 

Parágrafo único - As frações inferiores a cinco décímos serão de.!Jprezadas e as iguais 
vu superiores, aproximadas para a lmidade imediata, exceto para aprovação quando 
serão desprezadas as frações de décimos. 

De modo a se evitar a emergência de um conflito potencial, uma vez que 

é necessário manter os clientes satisfeitos, não se explícita que é o professor que 

irá avaliar as verificações de aprendizagem, que é ele que irá julgá-las, graduá

las. Esta impessoalidade propicia um quadro em que os procedimentos utilizados 

se sobressaem em relação aos indivíduos envolvídos, emprestando ao discurso da 

avaliação uma aparente objetivídade, cientificidade, tecnicalidade. 

Contrapõem-se, dessa forma, a verificação da aprendizagem como algo 

objetivo, indiscutivel e a avaliação da aprendizagem como algo subjetivo e, 

portanto, discutivel. Por outro lado, a verificação da aprendizagem é determinada 

pelas instâncias mais altas e, assim,. mais obscuras, menos claras aos alunos, 

porque localizadas nos pontos mais altos da pirãmide organizacional, efeito de 

sentido propiciado pelo uso da apassivação. Já a avaliação da aprendizagem 

estaria situada na competência do Professor e, portanto, em instância mais 

próxima ao aluno, remetendo, assim, àquilo que é corriqueiro na sala de aula: 

sua participação em aula, testes, trabalhos em classe e extraclasse e todas as 

demais ativídades escolares. 

Interessante é notar que se evita a emergência de conflito, neste caso, 

recorrendo-se à estratégia de não se mencionar que a avaliação da aprendizagem 

é julgamento que dá motivo à nota. Essa, para o aluno, é, em última instância, o 

que indica o sucesso ou insucesso de seus esforços de aprender e o que irá 

determinar o seu valor no mercado de trabalho. 
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Ademais, o estabelecimento de relação de causa e conseqüência, 

propiciado pelo uso combinado da asserção no tempo presente na oração 

principal e do gerúndio na oração subordinada, somado ao fato de que o poder 

da gerundiva é camuflado pela própria ordem de sen aparecimento, no Artigo 74, 

transcrito à página 119, empresta à seguada regra o caráter de irrefutabilidade, 

por seu efeito de naturalização. O mesmo efeito, através do estabelecimento de 

relação de causa e conseqüência, também pode ser observado nos Artigos 79, 81 

e 83 transcritos às páginas 123. 

Importante é também observar que o uso de maiúsculas é indicador das 

relações que se estabelecem no ínterior das ínstituições educacionaís. Na 

materialidade lingüística que estamos examinando, é revelador das posições dos 

sujeitos o fato de a palavra Professor estar sempre grafada com letra maiúscula e 

a palavra aluno sempre com letra minúscula. Em uma instituição que preconiza 

adotar uma filosofia de trabalho de base hmnanística, calcada em preceitos 

cristãos de justiça para todos, que alardeia a implementação de processos 

educacionais centrados no aprendiz, é índice de suas contradições internas o fato 

de o aluno ser sempre minúsculo e o Professor e os organismos institucionais de 

controle {Concep; Condep, Unidade Acadêmica) serem sempre maiúsculos. Quer

nos parecer que as relações sócio~históricas aí estabelecidas se dizem na 

materialidade do discurso e os sujeitos e a realidade nela se marcam de forma 

traiçoeira. Observemos o seguinte artigo: 

Artigo 77- Atendidas as nonnas departamentais, compete ao Professor a organização, 
aplícação e julgamento da verificação de aprendizagem, concernentes à disciplina por 
ele ministrada. 

Note-se que o uso do artigo definido somado à grafia em maiúscula da 

palavra Professor homogeneiza o sujeito, atribuindo-lhe uma posição fixa ua 

ordem social. No entanto, ao mesmo tempo em que define esse professor, essa 
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combinação estratégica o toma indefmido porque não permite a sua 

particularização: ele se torna o professor genérico, o professor sem rosto e sem 

nome. Da mesma forma o discurso sobre avaliação, ao recorrer à grafia em 

minúscula da palavra aluno, somada à utilização do artigo defuúdo, realiza 

semelhaute operação estratégica, fixando o aluno em sua "pequenez", não lhe 

conferiudo estatura na hierarquia institucional. 

Artigo 78 - A nota final do aluno, em cada disciplina, será a média aritmética entre a 
nota do exame final e a média das notas de verificação de aprendizagem. 

Deve-se observar que raramente, no discurso sobre avaliação em exame, o 

aluno aparece na posição de sujeito oracional. Revelador é o fato de que somente 

aparece em tal posição nos Artigos 82 e 84 e, em ambos os casos, trata-se do 

aluno reprovado. 

Artigo 82- O aluno reprovado deverá repetir integralmente a disciplina, sujeitando-se 
de novo à freqüência e às verificações de aprendizagem programadas. 

Artigo 84 - O aluno reprovado em disciplina que não funcionar no semestre letivo 
seguinte, desde que haja obtido freqüência regimental às aulas dadas e demais 
atividades escolares, poderá requerer recuperação, através de regime especial, 
definido em Ato Normativo da Reitoria, respeitada a legislação vigente. 

Devemos apontar o fato de que o discurso da avaliação transita 

gerabuente no pólo positivo e raramente permite a excepcionalidade. 

Encontramos evidências confrnnatórias no fato de, em somente dois artigos, 

serem utilizadas cláusulas de exceção, introduzidas pelos vocábulos exceto e 

salvo: 

Artigo 73 -As notas de verificações de aprendizagem serão graduadas de zero a dez, 
permitindo-se o fracionamento em cinco décimos para a aproximação final. 
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Parágrafo único -As frações inferiores a cinco décimos são de!1prezadas e as iguais ou 
superiores, aproximadas para a unidade imediata, exceto para aprovação quando 
serão desprezadas as frações de décimos. 

Artigo 76 - O exame final será sempre escrito. salvo autorização do Conselho de 
Coordenação e Ensino e Pesquisa. abrangendo questões do programa. 5 

Note-se, ainda, que, em relação à excepcionalidade apontada no Artigo 

73, essa é totalmente desfavoràvel ao aluno, pois durante todo o processo poderá 

valer-se do critério da aproximação, exceto em seu julgamento fmal, quando o 

professor deverà agir com maior rigidez, sendo-lhe interditado aproximar, por 

exemplo, a nota 4,8 para 5,0. 

Podemos afirmar, portanto, que o discurso educacional mostra-se 

contraditório, pois se, por um lado, considera o aluno como beneficiário do 

discurso educacional - já que esse se funda na equanimidade de direitos e, 

portanto, na neutralidade -, por outro lado, interdita seus direitos quando não 

permite que sejam considerados os décimos no caso de aprovação. É importante 

ressaltar que isso pode revelar um certo desconforto, comum aos professores, em 

se defmirem pela aprovação ou não de um aluno de competência mediana. Nesse 

caso, o julgamento mostra a sua subjetividade, se considerannos que a 

objetividade matemàrica é deixada de lado. Não se trata aí, então, da nota real do 

aluno, mas de um julgamento que tramita entre a aprovação e a reprovação e que 

passa a preceder a questão da nota, apesar de esta ser o iudice concreto que, 

segundo o discurso sobre avaliação, determina a aprovação ou reprovação do 

aluno. 

Há de se observar, finalmente, que os campos semânticos que 

caracterizam o discurso sobre avaliação são de duas ordens. De uma parte, 

verificamos a grande ocorrência de vocábulos do campo jurídico, tais como: 

5 Grifos nossos. 
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obedecerão, fixar, admite-se, permitindo-se, autorizar, normas, compete, organização, 

aplicação, julgamento, cumprir, sujeítando-se, verificações, obrigatórias, submeterem. 

Conforme aponta Foucault (1979/1993), é na linguagem que se exercitam 

micropoderes e tais exercícios de poder se fazem, também, na disseminação de 

vocábulos do campo jurídico na materialidade lingüística do discurso sobre 

avaliação. Assim, devemos observar que, no documento sob exame, o discurso 

sobre avaliação constitui um sujeito jurídico. Investido de uma impessoalidade, 

assujeitado pelos efeitos de sentido criados na materialidade lingüística de um 

discurso que estabelece um regime de verdade irrefutável, através da utilização 

de estratégias que indeterminam determinando (por exemplo, através do uso do 

artigo definido singular, como em Q aluno, Q Professor) ou, contraditoriamente, de 

estratégias que determinam indeterminando (por exemplo, através do recurso às 

orações gerundivas, como em permitindo-se o fracionamento em cinco décimos para 

aproximação final), o sujeito da avaliação é constituído como sujeito de direito, 

assujeitado pelas regras que constituem e são constituídas pelas relações sociais 

estabelecidas no seio das instituições educacionais. 

De outra parte, devemos salientar que a disseminação de um vocabulàrio 

próprio do discurso da matemática na materialidade lingüística do discurso da 

avaliação é um índice da constituição de um sujeito da ciência positivista, aquele 

que pode ser graduado, quantificado, ordenado, classificado, particularizado, de 

um lado, mas que, de outro lado, pode servir como indice de generalização, pois 

é tratado como homogêneo, sendo a ele negada, portanto, identidade sócio

histórica. 

No discurso sobre avaliação, constituído por princípios da ideologia 

neoliberal, que constituí o aluno tanto como cliente quanto como produto 

educacional com valor no mercado de trabalho, não lhe é também permitida 

identidade sócio-histórica, pois aí ele não é sujeito, é objeto sobre o qual se 
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exerce poder para moldá-lo aos interesses de uma sociedade em que os 

indivíduos não mais possuem identidades próprias, mas em que são encarados 

como uma massa disforme e sem rosto. 

Partindo dessas considerações, podemos afirmar que o discurso da 

administração superior acerca da avaliação, por seu caráter predominantemente 

juridico e, portanto, por sua aparente objetivídade e nentralidade, parece 

enunciar também a sua "neutralidade" ideológica. Entretanto, devemos 

considerar que os enunciados do Regimento Geral são constituidos por valores 

positivistas e, por conseguinte, conservadores. Uma vez que a ideologia 

neoliberal se caracteriza por uma evocação aos valores positivistas e 

conservadores do passado, o discurso da administração superior acerca da 

avaliação pode se colocar muito confortavelmente no interior dos outros 

discursos produzidos pela instituição que são mais claramente constituidos pela 

ideologia neolíberal, como é o caso do discurso produzido e autorizado pela 

Uuidade Acadêmica que passamos agora a analisar. 
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CAPÍTULO li 

O DISCURSO DA UNIDADE ACADÊMICA 

l. O Quadro Enunciativo 

No discurso educacional neoliberal, em que a qualidade total constitui 

princípio regulador das relações de poder-saber, os enunciados pretendem ser 

validados do próprio lugar em que se enunciam, isto é, seu valor de verdade está 

a depender do quadro enunciativo em que se inserem, de modo que o qne está 

em jogo não é somente o seu significado (meaning), mas também o seu sentido 

(sense) (cf. Kerbrat-Orecchioni, 1977:55). Assim, é necessário esclarecer que o 

documento Política de Avaliação da Unidade Acadêmica - Considerações 

Preliminares foi produzido a partir da exigência institucional de explicitação, 

pelas unidades acadêmicas da Universidade, dos conceitos de avaliação e das 

práticas pedagógicas avaliativas que deveriam nortear seus Projetos Pedagógicos. 

Desse ponto de vista, esse documento se configura, por um lado, como 

um produto do exercício de poder institucional' e, por outro, como urna 

estratégia disciplinar para esse mesmo exercício de poder. Seu caráter, por 

conseguinte, é intrinsecamente deôntico, pois seu objetivo é fazer agir os atores 

educacionais a partir da legitimação de determinadas verdades, de modo que 

essas passem a constituí-los como sujeitos homogêneos. Portauto, no discurso 

educacional da qualidade totaL a proliferação de estratégias de legitimação dos 

enunciados, através dos quais os indicadores da excelência são constantemente 

afirmados, produzidos, inventados, confirmados e, assim, visibilizados aos atores 
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educacionais, está intrinsecamente relacionada ao fato de que o Locutor, fonte, 

ainda que ilusória, da asserção, oferece seu personagem social em garantia de 

seu valor de verdade. Isto porque quando o Locutor diz de algo que vale não diz 

nada de seu ser, mas diz que não é indiferente e a não-indiferença é a essência 

do valer ( cf. Morente, 1980:300). 

O documento Política de Avaliação da Unidade Acadêmica -

Considerações Preliminares, elaborado por um grupo de coordenadores de 

departamento da instituição em que realizamos nossa pesquisa e aprovado, com 

modificações, em reunião que contou com a participação da maioria dos 

docentes que atuam na unidade acadêtuica de Letras, constitui-se um 

iostrumento diretor da práxis avaliativa a ser desenvolvida. Assim, a exemplo do 

Regimento Geral, tem efeito regulador das ações de todos os atores 

educacionais, mas especiabnente das ações dos professores. 

É importante apontar, no que diz respeito ao enunciador e aos 

enunciatários, que o fato de os enunciados que compõem esse documento serem 

assumidos como tendo sido produzidos pela coletividade potencializa a sua 

legitimação. Assim, o documento, porque iostitucionalmente legitimado pelo seu 

próprio modo de produção, constitui exercícios de poder legítimos, porque 

consensual e previamente consentidos. 

Uma vez que o dilema central da axiologia é aquele da subjetividade ou 

objetividade dos valores, há de se fazer notar que a constituição do discurso 

educacional sobre avaliação por princípios neoliberais propicia o afloramento de 

estratégias de legitimação que buscam apresentar os valores propostos como 

objetivos e neutros, especialmente através da aparente não-ínscrição dos sujeitos 

nos enunciados, à semelhança, aliás, do Regimento Geral, por nós analisado 

1 Tal exigência institucional se encontra registrada, por exemplo, em ata da reunião do Departamento 
de Línguas Vivas e Estrangeiras, realizada no dia 22 de novembro de 1990. 
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anterionnente. Esta aparente não~inscrição dos sujeitos nos enunciados, no caso 

do documento sob análise, é legitimada pelo seu próprio modo de produção, isto 

é, pelo fato de ser produzido por uma multiplicidade de enunciadores. 

Portanto, há de se refletir sobre o fato de que todo discurso produzido nas 

instituições educacionais é constituído por várias ordens e níveis de 

significações, relacionamentos, apreciações e atribuições de valores, isto é, as 

relações de poder-saber que o discurso educacional constituí não são neutras. Ao 

contrário, as relações de poder-saber são colocadas em operação através de uma 

malha discursiva constituída por unidades lingüísticas dêiticas, afetivas e 

avaliativas (axiológicas e modalizadoras) que funcionam como traços 

privilegiados da inscrição do sujeito da enunciação no enunciado ( cf. Kerbrat

Orecchioní, op.cit. :53). 

Em nossa análise, partimos da premissa de que a constituição do discurso 

educacional sobre avaliação pelo ideário neoliberal potencializa a constituição 

interdiscursiva desse discurso pelo discurso publicitário, pelo discurso político e 

pelo discurso econômico~empresarial. Uma vez que, na perspectiva que 

adotamos, o discurso é concebido como produzido em e por interdiscursos 

(Authíer, 1985), devemos observar que, na materialidade !in,aüística do 

documento Política de Avaliação da Unidade Acadêmica: Considerações 

Preliminares - entendido aqui como um dos textos que compõem o discurso 

educacional da avaliação -, encontramos explicitação da interdíscursividade que 

caracteriza o cenário educacional já no titulo a ele consignado. 

Também a análise das situações de comunicação que o discurso 

educacional da avaliação envolve indica, necessariamente, a sua constituição por 

vários dizeres, por vários discursos, dentre eles, o discurso econômico· 

empresarial, o discurso político e o discurso publicitário. 
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O discurso econômico-empresarial constitui o discurso educacional sobre 

a avaliação, já que, por um lado, 

• o Locutor (instituição educacional), interessado em manter e conquistar 

posições no mercado educacional, dirige-se a interlocutores situáveis 

no tempo e no espaço, isto é, aos professores, com quem mantém uma 

relação do tipo jurídico-comercial (empresa/empregado) para atribuir

lhes funções e tarefas e exigir desempenho e ação, 

e, por outro lado, 

• o Locutor (instituição educacional), interessado em manter e conquistar 

posições uo mercado educacional, dirige-se a interlocutores situáveis 

no tempo e no espaço, isto é, aos alunos, com quem mantém uma 

relação de tipo jurídico-comercial (empresa/cliente) para dar garantia 

de que seus serviços irão atender suas necessidades e expectativas. 

O ato de formalização em rnn documento escrito de rnna política de 

avaliação- a sua visibilização -, pode ser entendida corno parte de rnn processo 

organizacional, constituido pelo princípio neoliberal de transpor para o campo 

educacional as estratégias organizacionais empresariais, que visa, em última 

análise, a disciplinar os indivíduos e a estabelecer autodisciplina. No entanto, 

como também é princípio deste mesmo processo organizacional a manutenção de 

boas relações entre empregadores/administradores e empregados/professores, é 

necessário que tal poder disciplinar seja invisibilizado. Urna das estratégias 

discursivas utilizadas com tal frnalidade é o aspecto gráfico do documento, que 

espelha a hierarquia própria da estrutura educacional, reflete a organicidade da 

instituição e revela as relações de poder-saber que nela se estabelecem: 

X (instituição) que governa Y (professor) que governa Z (aluno), 
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sendo que, quanto mais alto é o nivel hierárquico do interlocutor, tanto mais 

continua é a organização espacíal do texto; quanto maís baixo é o seu nível 

hierárquico, tanto mais fragmentada é a organização espacial do texto; e quanto 

mais alto é o plano em que se localiza a documentação, tanto menor é o nivel de 

detalhamento e quanto mais baixo é o plano2 em que se localiza o documento 

tanto mais minucioso é o nivel de detalhamento. 

Assim, considerando que o documento sob análise se dirige aos 

professores, verificamos que organização espacial do texto é contínua. Por sua 

vez, considerando que o documento se localiza no plano tático da documentação 

de qualidade, através do qual são estabelecidas relações interfuncionais 

(administradores/ professores), o nível de detalhamento é relativamente amplo, 

explicitando-se os princípios e noções que determinam a política de avaliação e 

apontando as diretrizes gerais para o desempenho de suas funções e para as suas 

ações pedagógico-avaliativas. 

É, portanto, o posicionamento do documento Política de Avaliação da 

Unidade Acadêmica - Considerações Preliminares no plano tático do processo 

de normalização, característico dos sistemas empresariais de qualidade total, que 

o constitui como discurso econômico-empresarial e que determina que nele se 

desenhem as bases aléticas de todo e qualquer julgamento de valor a ser entitido 

pelos atores educacionais. 

Também o discurso político constitui o discurso educacional sobre a 

avaliação, já que: 

o o Locutor (instituição educacional), autoridade juridico-adminístrativa, 

interessado numa determinada estrntura de poder, dirige-se a um 

2 Tomamos a noção de plano a Azambuja (1996) que distingue na documentação dos sistemas de 
qualidade três planos: o estratégico (em que se explicitam a filosofia, os princípios e as diretrizes), o 
tático {em que se detalham as díretrizes gerais e as políticas) e o operacional normativo (em que se 
busca a intemalização das diretrizes e das políticas na prática do dia--a-dia e em que se regístram as 
evidências objetivas da qualidade obtida). 
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interlocutor, representante autorizado da instituição, autoridade 

administrativa e/ou acadêmica (coordenadores, professores), que supõe 

compartilhar de seus interesses finais (filosofia de trabalho e objetivos 

gerais). mas não necessariamente dos meios (objetivos operacionais, 

estratégias) que propõe para atingi-los e, portanto, é necessário engajá

los em um processo para a obtenção de consenso, no nível da 

convicção e da ação. 

Tratando-se de mn discurso político, a organização argmnentativa do 

docmnento em questão opera em função do objetivo de envolver o interlocutor, 

de fonna a anular a possibilidade da critica e de engajar o interlocutor nmna 

mesma posição ou tarefa (Osakabe, 1979). Assim, o discurso sobre avaliação em 

exame, por se referir a uma questão política e, portanto, ideológica, busca o 

engajamento e a participação, estabelecidos através do consenso. Para tal, 

recorre a estratégias discursivas que produzem efeitos de sentido que constituem 

os sujeitos e o conhecimento e suas relações no interior do espaço institucional. 

Essas estratégias potencíalízam os efeitos disciplinares do discurso enquanto 

prática social e se configuram, a mn só tempo, como tecnologias de dominação e 

tecnologias do eu. 

O docmnento sob análise é, então, local privilegiado pela instituição 

educacional para a inscrição de verdades eminentemente subjetivas acerca dos 

objetivos operacionais e estratégias apropriadas para a obtenção da qualidade em 

avaliação, bem como para a legitimação dessas verdades como objetivas, de 

modo a obrigar que as verdades pretendidas pelos enunciados sejam 

necessariamente reconhecidas pelos seus interlocutores. Busca~se, a todo custo, 

obter o consenso no nível da convicção e da ação, evitando que aos enunciados 

assertivos se encadeiem enunciados que recusem as verdades que enunciam. 
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Da mesma forma, o discurso publicitário constitui o discurso educacional 

sobre a avalíação, urna vez que: 

• o Locutor (instituição educacional) autoridade juridico-admínistrativa, 

interessado numa determinada estrutura de poder, dirige-se a um 

interlocutor, autoridade comercial (cliente), que supõe compartilhar de 

seus interesses finais (objetivos gerais), mas não necessariamente dos 

meios (objetivos operacionais, estratégias); daí a necessidade de 

convencê-los de sua validade. 

Considerando que o documento sob análise é utilizado para a divulgação 

de informações, devemos nos remeter ao fato de que a redefínição da educação 

em termos de mercado (que se insere dentro de um projeto neoliberal global) 

estabelece um jogo discursivo em que o espaço da discussão política será 

transformado em espaço de utilização de estratégias de convencimento 

publicitário. O que ocorre, por conseguinte, é que o espaço educacional é 

invadido por um processo de "midiação" qne caracteriza a sociedade 

contemporânea (cf. Thompson, 1995:22), ou seja, o campo de interação3 

educacional ~ conceítuado sincronicamente como um espaço de posições e 

conceituado diacronicamente como um conjunto de trajetórias -, é transmutado 

em campo de interação econômico. Os atores sociais passam a ocupar as 

posições de anunciante e consumidor e as trajetórias são reorganizadas a partir 

de um quadro em que o "capital simbólico" (méritos acumulados, prestigio e 

reconhecimentos associados à pessoa ou à posição) e o "capital cultural" 

(conhecimento, habilidades e qualificação educacional) são transmutados em 

"capital econômico" (propriedades, bens materiais e fmanceiros). Em 

3 O conceito de campo foi desenvolvido por Pierre Bourdieu e utilizado em vários de seus escritos. 
Dentre eles podemos citar: Outline of a Theory of Practice, Cambridge: Cambridge University Press, 
1977~ The Logic of Practice, Cambridge: Polity Press, 1990 e Language and Symbolic Power, 
Cambridge: PolityPress, 1991. 
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decorrência, é instaurado um processo de valoração econômica: o capital 

simbólico e o capital cultural são constimidos como mercadorias, bens de 

consumo que são regulados pela lei de oferta e procura Entretanto, esse 

processo de valoração econômica de um bem simbólico ou cultural é ocultado 

no interdiscurso publicitário, sendo que o que se apresenta é um quadro em que a 

valoração econômica é substituída pela valoração simbólica e cultural. 

Como as várias caracteristicas dos contextos sociais são constitutivas da 

produção e recepção dos enunciados, a empresa! escola, enquanto "anunciante", 

irá se servir de recursos argumentativos caracteristicos do discurso publicitário. 

Assim, serão implementadas regras discursivas na expectativa de que seus 

enunciados, em que se materializa a posição socialmente estruturada do Locutor 

(instituíção educacional), adquiram determinados sentidos, na ilusão de que o 

Locutor é dono do seu dizer ( cf. Pêcheux, 1969) e no esquecimento de que são 

os interlocutores que emprestam sentidos aos emmciados, num processo 

continuo de constituição e reconstituição do significado. 

Claro está que outros discursos também constituem o díscurso 

educacional sobre avaliação. Todavia, como será dado a observar no decorrer da 

próxima seção, a constituíção do documento sob exame pelo ideário neoliberal 

propicia que os interdíscursos econômico-empresarial e político se façam mais 

presentes em sua construção, pois as interrelações que mantêm com os 

princípios, conceitos e noções caracteristicos da ideologia ueoliberal são de 

caráter intrínseco. Isto porque são princípios da ideologia neoliberal: a 

valorização de um estudo minimo, princípio eminentemente político que cria a 

ilusl!o de dístribuição do exercício de poder; a reestruturação da educação que 

deve ser norteada para o mercado, princípio ecouômico-empresarial que introduz 

nas instituíções educacionais a gestão da qualidade total; a transmutação de 
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questões políticas em questões técnicas, princípio publicitário que se funda na 

manipulação do afeto e do sentimento. 

2. A Tática Neoliberal 

Passamos, agora, a analisar o documento quanto às estratégias utilizadas 

para legitimar os ennnciados que constituem as posições dos atores educacionais 

e o conceito do ato de avaliar, isto é, quanto aos modos como a verdade dos 

ennnciados é adquirida no curso de sua atualização discursiva (cf. Kerbrat

Oreccbioni, 1977:54) 

O exame do documento Política de Avaliação da Unidade Acadêmica -

Considerações Preliminares nos pennite verificar que a avaliação tem caráter 

instrumental e que seu objetivo é garantir a satisfação do alnno-cliente, conforme 

se pode observar no excerto transcrito a seguir: 

Excerto 1 
A avaliação deve ser entendida como a coleta e análise sistemáticas de toda 

informação relevante que seja necessária para promover o desenvolvimento de um 
currículo e para verificar sua eficácia e eficiêncía, incluindo informações sobre as 
atitudes dos participantes dentro do contexto das instituições envolvidas. Sendo assim, 
a avaliação interliga várias fontes de informação com o objetivo de formar um quadro 
que reflita o grau de atendimento das necessidades de aprendizagem dos alunos, ou 
seja, a avaliaçCJo deve ser uma constante análise de nece~ülades cujo objetivo é 
refinar as idéias colhidas a partir de uma análise de necessidades inicial, de forma que 
o programa possa corresponder cada vez mais às expectativas e necessidades dos 
aprendizes. Portanto, todos os componentes do currículo estão necessariamente 
envolvidos como fontes de infonnação e cada um deles deve ser considerado de pontos 
de vista diferentes. No entanto, a seleção e o planejamento são cruciais, de forma que 
a enorme quantidade de informação potencial não inviabilize a manipulação dos 
dado~: Em resumo, a avaliaçtto deve ser parte de um currículo, incluindo, ligando e 
dando significado a todos os outros elementos de um programa educacional, conforme 
aponta Brown (1989). 
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A estratégia utilizada para legitimar este conceito é o estabelecimento de 

mna relação entre meios e fius, qne cria efeito de sentido de naturalização e que 

é propiciado pelo uso da asserção em Sendo assim, a avaliação interliga várias 

fontes de informação com o objetivo de formar wn quadro que reflita o grau de 

atendimento das necessidades de aprendizagem dos alunos, que é legitimada pela 

modalização deôntica explícita em a avaliaçtlo deve ser uma constante análise de 

necessidades cujo objetivo é refinar as idéias colhidas a partir de uma análise de 

necessidades inicial. 

Enquanto que na estrutura da empresa tradicional os clientes geralmente 

são colocados na condição de receptores passivos dos produtos e serviços 

oferecidos, na estrutura da empresa que adota o discurso neo liberal da 

excelência, o cliente é a pessoa mais importante para a organização e tudo o que 

se relaciona a ele é prioritário. A empresa precisa prever as necessidades (análise 

de necessidades inicia{) e superar as expectativas dos clientes (corresponder cada 

vez mais às expectativas e necessidades dos aprendizes). Precisa, ainda, manter um 

processo de constante avaliação de sua prática, o que deve ser feito sistemática 

(coleta e análise sistemáticas de toda infonnação relevante) e amplamente (todos os 

componentes do currículo estão necessariamente envolvidos como fontes de 

informação), com base em análise de expectativas e necessidades de seus 

clientes. 

Podemos aftrmar que, no excerto acima, o recurso ao uso do ínfinitivo 

(promover, verificar, formar, refinar) acarreta um efeito de sentido de 

naturalização legitimadora, através da aternporalidade caracteristica desta forma 

verbal. A aternporalidade assevera como verdade o fato que enuncia e, assim, mn 

estado de coisas, que é uma criação social e histórica, é tratado como um 

acontecimento natural ou como um resultado inevitável de características 

naturais, obrigando ao consenso. Já a combinação do uso do infinitivo com o 
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uso da asserção acena para o estabelecimento de uma relação de causa (a 

avaliação deve ser uma constante análise de necessidades) e efeito (de Jonna que o 

programa possa corresponder cada vez mais às expectativas e necessidades dos 

aprendizes) que é bastante eficiente como estratégia de legitimação, 

constrangendo as formas como podemos pensar o processo educacional. 

Observemos, no mesmo excerto, que a topicalização materializada no uso 

reiterado do vocábulo avaliação combinada à apassivação (deve ser entendidn) 

propicia similar efeito de sentido de naturalização. 

Podemos observar, no Excerto I, que o ideário neoliberal da qualidade 

total se encontra enunciado no documento: a avaliação é apresentada como um 

instrtunento de medição da eficácia e eficiência do currículo, que deve atender às 

necessidades e expectativas dos aprendizes. Os participantes do processo 

educacional são, assim, constituídos como sujeitos de um processo econômico

empresarial, pois a avaliação, enquanto ação empresarial, visa a atender à 

demanda do mercado que exige a excelência4
. Apresenta-se uma aparente 

dispersão dos centros de poder e de governo dos sujeitos - a premissa é que são 

os alunos-clientes que exercitam o poder e que, portanto, governam. 

No discurso da avaliação, tal fàto é legitimado através da manipulação do 

sentimento, própria das estratégias de convencimento publicitário utilizadas no 

discurso econômico-empresarial e, através de uma série de dispositivos, diz-se 

que tudo se faz em nome do atendimento das necessidades e expectativas da 

clientela. Então, o discurso da avaliação parece enunciar uma valorização do 

aprendiz enquanto sujeito do processo, uma vez que suas necessidades e 

expectativas é que irão embasar a avaliação. Forma-se, desse modo, um quadro 

4 Etges (1983:52). entre outros sociólogos da educação, afirma que a avaliação introduz as relações de 
mercado no sistema de aprendizagem e, assim, o trabalho do aluno tem valor de troca e seu produto é 
valorizado por outra(s) pessoa(s). 

141 



em que só se pode pensar o sujeito enquanto ser autônomo, livre, determinador 

das ações avaliativas. 

Ainda nesse excerto, observamos que a objetificação/subjetificação do 

aluno é legitimada através da naturalização propiciada pelo recurso à 

modalização explícita (A avaliação deve ser entendida como ... ; a avaliação deve ser 

uma constante análise ... ; a avaliação deve ser parte de um currículo ... ) e pelo uso da 

asserção (A avaliação interliga várias fontes de informação ... ) combinada ao apelo 

reiterado aos valores da sistematicidade, da relevància, da constància, da 

completude e da necessidade, isto é, valores positivistas (coleta e análise 

sistemáticas; toda informação relevante; constante análise de necessidades; todos os 

componentes do currículo; a seleção e o planejamento são cruciais). Foucault 

(1977: 185) já apontava que o exame, mecanismo disciplinar essencial aos 

processos pelos quais as relações de poder constituem os professores e os alunos 

como sujeitos e como objetos e que é sustentado pela observação hierárquica e 

pelo julgamento normalizador, assujeita aqueles que são percebidos como 

objetos. Levando em conta que os procedimentos de pesquisa (análise de 

necessidades inicial; coleta sistemática de informação) compartilham características 

e objetivos semelhantes aos do exame,. podemos considerá-los como mecanismos 

disciplinares e que sua legitimação através da valoração racional (objetividade, 

cientificidade) constitui as relações de poder-saber que se desemolam no interior 

da instituição. 

Na materialidade lingüística do discurso, a ilusão de que é o aluno/cliente 

que determina as ações avaliativas também se revela na explicitação da 

aprendizagem e no ocultamente do ensino e, em conseqüência, na topicalização 

do aluno/aprendiz e no ocultamente do professor (possa corresponder cada vez 

mais às expectativas e necessidades dos aprendizes). 
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Examinemos o próximo excerto em que se observa o uso da apassivação 

que cria efeitos de sentido de unidade e consenso (busca-se): 

Excerto 2 
Os dois sujeitos envolvidos no processo de avaliação: o professor e o aluno, os 

dois pólos do binômio devem ser considerados. Como, para os cursos da Unidade 
Acadêmica, busca-se, através das diferentes disciplinas, formar e/ou desenvolver uma 
habilidade interativa oral e escrita, os instromentos de avaliaçdo devem ser 
integrados, por natureza, buscando o uso autêntico da linguagem, devendo 
acompanhar todo o percurso do processo educacional, o que não exclui a 
oportunidade dos testes formais. Em outras palavras, a avalíação vai refletir o 
conhecimento aprendido e/ou modificado pelo aluno, a partir da interação social no 
momento histórico. 

Devemos reconhecer que o uso da asseveração no enunciado fmal do 

excerto em questão (vai refletir), desmascara a ilusão de democracia, escolha e 

participação que são veiculadas pela veemência da repetição (os dois sujeitos; o 

professor e o alwzo; os dois pólos do binômio) e pela força da modalização 

deôntíca, no enunciado inicial do excerto (Os dois sujeitos envolvidos no processo 

de avaliação: o professor e o aluno, os dois pólos do binômio devem ser 

comiderados.). Tudo já está previamente justificado, fato marcado 

discursivamente no recm·so à relação de causalidade, na salvaguarda do perfeito 

funcionamento da empresa (Como para os cursos da Unidade Acadêmica busca-se. 

através das diferentes disciplinas, fonnar e/au desenvolver uma habilidade interativa 

oral e escrita, os instrumentos de avaliação devem ser integrados, por natureza, 

buscando o uso autêntico da linguagem, devendo acompanhar todo o percurso do 

processo educacional, o que não exclui a oportunidade dos testes formais.). 

Devemos apontar que se recorre ao uso do modalizador deôntico (os 

instrumentos de avaliação devem ser integrados) cujos efeitos de legitimação são 

potencializados pelo uso da expressão por natureza. Sendo assim, naturaliza-se o 

quadro conceitual, impedindo sua refutação e mesmo a possibilidade de se 

pensar em um outro quadro. Tal naturalização possibilita o acontecimento da 
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asseveração fmal (a avaliação vai refletir ... ) que "desconhece" a asseveração 

inicial (Os dois sujeitos envolvidos no processo de avaliação: o professor e o aluno, os 

dois pólos do binômio devem ser considerados.), não se reconhecendo como 

contraditória a ela, mas, ao contrário, como sua igual (Em outras palavras ... ). Da 

mesma forma, a combinação do uso do modalízador deôntico ~dever' e da 

apassivação (devem ser considerados), ao propiciar o ocultamento do emmciador e 

do enunciatário, ao não se apresentar explicitado o agente da passiva, empresta 

ao enunciado o valor de "verdade para todos" e potencializa o efeito de mais 

controle dos administradores. 

Portanto, o discurso sobre avaliação, através da combinação do uso da 

modalização deôntica explícita, da seleção vocabular e do uso da apassívação e 

da asseveração, delineia um "regime de verdade" que delimita a ação e a 

estrutura de ação dos participantes no processo educacional, configurando os 

papéis sociais e políticos próprios do discurso econômico-empresarial, da 

escola/empresa, professor/empregado e aluno/cliente. Em decorrência, é 

potencializado o envolvimento e o engajamento dos sujeitos, que se constituem 

em clientes satisfeitos. Esta nova dinãmica cultural, que se fimdamenta em uma 

compreensão da chamada <<cultura de massa", é que permite que o discurso sobre 

avaliação, enquanto constituído pelo discurso neoliberal econômico-empresarial 

e pelo discurso publicitário, apresente-se como um meio de fabricação da 

representação e de envolvimento afetivo do aprendiz/espectador e do aprendiz/ 

consumidor, pois tal discurso passa a ser peça da propaganda institucional que 

tem como mote a satisfação derivada do atendimento eficiente. 

Dessa forma, a avaliação, questão relativa ao exercício de poder com 

decorrentes implicações políticas e sociais, é apresentada como uma questão 

técnica, de eficácia na gerência e administração de recursos humanos e materiais. 

Da mesma forma, questões políticas, no caso a pseudo-centralização dos 
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processos educacionais no aluno, são constituídas em soluções técnicas, isto é, 

nwn discurso sobre a qualidade calcado na gerência da qualidade total. Não há 

como se negar que as abordagens '"modernas" de ensino/aprendizagem, ao 

tomarem como centro o aluno, adotando wna pedagogia dos menos favorecidos, 

configoram wna solução política que busca compatibilizar o modus operandi da 

escola ao da política econôntica neolíberal vigente, traduzindo-a, no entanto, em 

uma solução técnica que, ao gosto da tendência política neoconservadora, remete 

ao positivismo. 

No excerto seguinte, a escolha vocabular (seleção, planejamento, 

quantidade, manipulaçllo, dadas) marca discursivamente o tecnicísmo 

neoliberalísta e o positivismo neoconservador característicos do discurso 

econôntico-empresaria~ como constitnintes do discurso da avaliação. 

Excerto 3 
Portanto, todos os componentes do curriculo estão necessariamente envolvidos 

como fontes de informaçt1o e cada um deles deve ser considerado de pontos de vista 
diferentes. No entanto, a seleção e o planejamento são cruciais, de fonna que a 
enorme quantidade de informação potencial não inviabilize a manipulação dos dados. 

O discurso sobre avaliação, porque constituído do discurso neolíberal 

econômico-empresarial, ao mesmo tempo em que organiza a ação educacional 

em forma de mercado, busca reorganizá-la de acordo com esquemas de 

organização do processo de trabalho. Conforme aponta Silva (1994:21), em que 

pese toda a retórica da Gestão da Qualidade Total em favor da participação dos 

"clientes" - enunciada no Excerto 1 como: incluindo informações sobre as atitudes 

dos participantes dentro do contexto das instituições envolvidas ~, e da definição dos 

objetivos e métodos educacionais a partir das necessidades e desejos dos 

"'consmnidores" ·enunciada no mesmo excerto como: com o objetivo de formar um 

quadro que reflita o grau de atendimento das necessidades de aprendizagem dos 
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alunos e a avaliação deve ser uma constante análise de necessidades cujo objetivo é 

refinar as idéias colhidas a partir de uma análise de necessidades inicial, de forma que 

o programa possa corresponder cada vez mais às expectativas e necessidades dos 

aprendizes -, que propicia uma ilusão de democracia', escolha e participação, a 

estratégia da qualidade total, na verdade, enqnadra o processo educacional nnma 

estrutura de pensamento e concepção que impede que se pense a educação de 

outra forma. Os alunos/clientes estão livres para determinar o que querem, mas o 

que querem já está determinado previamente no contexto em que todo o quadro 

mental e conceitual está antecipadamente definido em termos empresariais. 

Assim, a gestão pela qualidade assegura a satisfação total de todos os que 

participam dos processos que ocorrem no interior da empresa. Os clientes 

passam a ser a própria razão de existir da empresa que estabelece um processo 

sistemático e permanente de troca de informações e mútuo aprendizado e, 

depois, trausforma essas impressões em indicadores de seu grau de satisfação. 

Por conseguinte, é necessário que a instituição, em seus discursos politicos, 

inscreva-o discursivamente e, nos excertos sob análise, duplamente, através da 

sua enunciação e através da topicalízação, como ocupando posição central. 

No entanto, devemos observar que a "'centralidade" do aluno como valor 

positivo é apenas efeito de sentido. O que temos, em verdade, é um processo de 

assujeitamento. O aluno somente é centro na medida em que as ações de outros 

nele se concentram; somente é agente na medida em que outros o autorizam a sê~ 

lo, isto é, o aluno é apenas objeto sobre o qual se atua, para transformá-lo. 

Por outro lado, enunciados do documento em questão contrapõem a 

avaliação da aprendizagem à avaliação do professor. Quer-nos parecer, assim, 

que, mna vez que o professor não se constitui enquanto cliente, os cuidados 

5 Saviani (1981:23) aponta que, quando menos se falou em democracia no interior da escola, mais ela 
esteve articulada com a construÇão de uma ordem democrática; e que, quando mais se falou em 
democracia no interior da escola, menos ela foi democrática. 
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afetivos não se fazem mms necessários e, ao contrário do aprendiz, que é 

despresentificado no uso do substantivo abstrato aprendizagem, o professor é 

nomeado como objeto da avaliação. No entanto, tal não se faz gratnitamente6 . É 

que aqui se explicíta a relação econômico-empresarial entre escola/empresa e 

professor/empregado e, assim, torna-se possíve~ tendo em vista o seu 

desenvolvimento profissional, presentificá-lo enquanto objeto da avaliação. 

Observemos o excerto que se segue: 

Excerto 4 
Para a avaliação do professor, tendo em vista o seu desenvolvimento 

profissional, pensamos ser possivel adotar procedimentos de observação e auto
avaliação, baseados em um exame minucioso do planejamento de ensino e do ensino 
propriamente dito, quanto aos aspectos referentes a objetivos, materiais de ensino, 
seqüenciação, cpresentação, prática e aplicação, comunicação entre professor e 
alunos e manejo de ensino. A adoção de tal prática deverá levar a um aperfeiçoamento 
do processo de ensino, tornando-o menos experimental e, conseqüentemente, mais 
cientifico. 

Há de se atentar, uo entanto, para o fato de que o discurso sobre avaliação 

enuncia, entre os procedimentos de avaliação do professor, a auto-avaliação, ao 

passo que a auto-avaliação não é enunciada, nesse documento, com relação ao 

aluno. Isso se explica, tendo em vista que, enquanto o discurso da avaliação 

constitui o aluno como sujeito não-responsável por seu discurso - como se pode 

verificar no Excerto 5, a seguir, em a linguagem vai refletir os processos mentais e 

permitír que seu usuário se torne responsável pelo que diz, estando subjacente, 

6 Devemos considerar o fato de que, se entendermos que é a instituição, no seu exercício de poder, 
enquanto contratadora de serviços e reguladora de procedimentos, que formaliza, através dos 
documentos que emite, a ideologia subjacente à avaliação e, mesmo, os rituais de avaliação, podemos 
afirmar que o pertencimento do professor à instituição está condicionado ao reconhedmento de suas 
verdades e à aceitação de suas regras, que devem ser explicitados nos enunciados dos sujeitos falantes -
os professores, conforme já apontava Foucault {1971/1996:14) com relação ao discurso de caráter 
doutrinai. Utilízando a terminologia de Ketbrat-Orecchloni (1977), a verdade do professor/receptor -
"R-verdade" - deve ser necessariamente a verdade da instituição/locutor~ "L-verdade". 
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portanto, uma ideologia de infantilização do aluno universitário -, o professor é 

constítuido como sujeito adulto. 

Excerto 5 
O instrumento de trabalho dos cursos da Unidade Acadêmica é a palavra, 

considerada na sala de aula como algo mais que instrumento de comunicação, como 
instrumento do proces.<;o de aprendizagem do exercício transfonnador da história, 
através da interação social. A principal função da palavra é, entl'io, a aplicação de 
conhecimentos e idéias, é a transformação da teoria aprendida numa prática de 
introspecção, revisão e expressão, uma vez que a linguagem vai refletir os processos 
mentais e permitir que seu usuário se tome responsável pelo que diz. 

Assim, o discurso sobre avaliação desta instituição de ensmo superior 

parece indicar uma imagem da relação pedagógica enquanto relação qne se 

estabelece entre o aluno-criança - objeto de avaliação-, e o professor-adulto -

objeto de auto-avaliação. É interessante notar que a adoção de procedimentos de 

avaliação do professor é justificada - e precisa, necessariamente, sê-lo - em 

termos de propiciar científicidade (observe-se o Excerto 4, na página anterior), o 

que se deve ao fato de estar reservado aos professores um tratamento mais 

""racional", portanto mais "adulto~', enquanto ao aluno está reservado um 

tratamento mais afetivo, por conseguinte mais "infantil". Isso porque se parte da 

imagem de que o processo de convencimento do sujeito adulto ao consumo, 

tanto de idéias quanto de produtos e tanto no mercado educacional quanto no 

mercado econômico, deve estar calcado em apelos "racionais" de caráter mais 

abstrato porque envolvem estratégias de dedução, tais como as propiciadas pelas 

relações de causa e conseqüência (por exemplo, em A adoção de tal prdtica deverá 

levar a um aperfeiçoamento do processo de ensino, tomando-o menos experimental e, 

conseqüentemente. mais cientifico, no Excerto 4, transcrito na página anterior), 

enquanto que as crianças consomem a partir de apelos "afetivos" de caráter mais 

concreto que, geralmente, envolvem estratégias de indução (por exemplo, em a 

avaliação interliga várias fontes de informação com o objetivo de formar um quadro 

!48 



que reflita o grau de atendimento das necessidades de aprendizagem dos alunos, no 

Excerto 1, transcrito à página 139). 

Cabe ressaltar, ainda, em relação à avaliação do professor, que o discurso 

sobre avaliação explícita a tendência ao cientificismo (exame minucioso), desta 

feita, voltado para a aferição da eficiência do professor enquanto organizador e 

gerenciador do processo de ensino (exame minucioso do planejamento de ensino e 

do ensino propriamente dito, quanto aos aspectos referentes a objetivos, materiais de 

ensino, seqüenciação, apresentação, prática e aplicação, comunicaçlio entre professor 

e alunos e manejo de ensino), partilhando tal tendência com o discurso econômico

empresarial. Assim, a Política de Avaliação é um dos discursos gerados pelo 

Regimento Geral (conforme observamos no capítulo anterior, com relação aos 

Artigos 75, 77 e 79), confirmando que o poder é genealógico (cf. Deleuze, 1986: 

55), ele transmite ou distribuí características discursivas particulares na forma de 

um diagrama. 

Ademais, devemos observar, no Excerto 4, transcrito à página 147, que, 

ao tratar da avaliação do professor, o discurso sobre avaliação abandona, 

inicialmente, o uso da modalização deôntica, substimindo-a pela modalização de 

possibilidade (pensamos ser possível). Também abandona o uso das formas do 

tempo verbal do presente do indicativo, substituindo-as pelas formas do tempo 

verbal do futuro, agora apostas ao verbo 'dever' utilizado em sua função 

modalizadora (deverá levar a um apeifeiçoamento do processo de ensino), 

potencializando a legitimação dos enunciados através do estabelecitnento de uma 

relação de causa e efeito que ganba contornos preditivos. 

Devemos ressaltar que o discurso sobre avaliação, itnbuído do ideal da 

qualidade e regido pelas normas empresariais, deve enfatizar as boas relações 

entre operários e empregadores, pois estas se constituem em um fator que 

coopera no incremento da produtividade e na elevação dos padrões de qualidade. 
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É este conceito que subjaz aos enunciados do Excerto 4 (transcrito à página 147) 

e, especiabnente, ao seu último enunciado, em que o professor é 

despresenrificado. Aquilo a que se visa, então, é o aperfeiçoamento do processo de 

ensino, tornando-o menos experimental e, conseqüentemente, mais científico. Cabe 

salientar que Jones (1994:115) aponta que a imagem de uma população 

cientificaruente educada é isomórfica à de uma modernidade plenaruente 

desenvolvida e, portanto, o que subjaz a este enunciado é o apelo à modernidade 

enquanto técnica mercadológica. 

Note-se, ainda, a importància da seleção vocabular: à análise reservada ao 

altmo, contrapõem~se a observação e o exame reservados ao professor, o que 

denota uma tentativa de ocultação, através do abrandamento da carga semàntica 

dos vocábulos, da ftmção controladora da avaliação. 

Podemos observar, também, no excerto seguinte, que a escola/empresa, 

para adaptar-se às novas condições criadas pelas transformações decorrentes de 

sua constituição por uma ideologia mercadológica, além de ser confrontada pela 

necessidade de garantir suas boas relações com os professores/empregados é 

levada a enunciar respeito, de forma a garantir a produtividade e evitar conflitos. 

Deacon & Parker (1994:108), baseando-se em Wittgenstein (1972:par.201), 

afrrmaru que, 

na escola, o governo dos sujeitos é, ao mesmo tempo, essencial ao 
empreendimento educacional e potencialmente desestabilizante, uma vez 
que as recusas de posições-de-sujeito particulares estão presentes em 
todos os momentos, mesmo oculta~' sob o comportamento em obediência 
às regras. 

Dessa maneira, com o fim de evitar conflitos e garantir a produtividade, o 

discurso sobre avaliação enuncia o seu modelo disciplinador com relação à 

avaliação do professor de modo menos visível, ao mesmo tempo em que 
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explicita respeito, recorrendo ao uso da ressalva (No entanto, reconhecemos que 

nem todos os professores advogam a mesma causa, que encontramos no próximo 

excerto), garantindo, desse modo, suas boas relações com os empregados. Senão 

vejamos: 

Excerto 6 
Estas considerações refletem uma proposta ideal. No entanto, reconhecemos 

que nem todos os professores advogam a mesma causa e, portanto, mudanças de 
limbito institucional deverão ter como base uma instrução teórica e um treinamento 
pragmático prévios, que irão possibilitar a mudança de comportamentos enraizados. 

É interessante notar, aqui, o uso de uma metáfora do campo jurídico 

(advogam a mesma causa). Em verdade, é muito comum que o discurso 

econômico-empresarial seja perpassado por metáforas juridicas quando se trata 

da relação entre empresa e empregado. Tal se deve ao futo de o vinculo 

empregatício ser um vínculo juridico. Sendo assim, o discurso sobre avaliação, 

ao fazer nso de tal tipo de metáfora neste contexto, reafinna sua constituição 

pelo discurso econômico-empresarial. Ademais, cabe apontar que Larrosa (1994: 

73) afirma que, nas leis e normas de comportamentos que têm a ver com o dever, 

a conscíência se faz jurídica. Podemos postular, por conseguinte, que, já que o 

discurso sobre avaliação é constituído por uma prática discursiva do dever, 

evídenciada na regularidade discursiva do uso da modalização deôntica, nada 

mais natural do que configurar o professor como sujeito jurídico. 

Tendo em vísta que a despresentificação do professor, bem como a 

substituição da modalização deôntica pela modalização de possibilidade e a 

substituição da forma verbal do presente pela do futuro caracterizam-se como 

estratégias discursivas reveladoras de uma prática de ocultamente do exercício 

de poder da instimição como agência controladora e, ainda, levando-se em 

consideração que o discurso determina as posições-de-sujeito, o discurso sobre 
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avaliação - porque constituído por ioterdiscursos -, constitoi o professor como 

sujeito jurídico e, em decorrência, como sujeito obediente, a um só tempo 

assujeitado e objetificado por esse discurso. 

No tocante ao aluno, o discurso sobre avaliação topicaliza-o, visibiliza-o 

na materialidade liogüística, criando efeitos de sentido que remetem à sua 

ceutralidade nos processos educacionais, apenas para fixá-lo como objeto de 

ação, apontando, então, para a sua condição de "não-agente", de sujeito 

objetificado e, portanto, assujeitado. Nesse sentido, o discurso educacional 

autoriza o exercício de poder do professor e providencia para que o professor 

contioue a ser o principal, senão o único, agente no processo educacional. Esta 

constitoição dos sujeitos educacionais, que atribui função agentiva ao professor e 

função passiva ao aluno, remete-nos a uma concepção de educação "bancária" 

(Freire, 1973). Pode tal concepção coabitar os mesmos espaços que conceitos 

neoliberais? A esta pergunta deveríamos responder negativamente, se levássemos 

em conta o valor que a participação e a criatividade nos processos de trabalho 

assumem na ideologia neoliberal. Entretaoto, devemos responder a esta pergunta 

afirmativamente ao menos por duas razões: I) a ideologia neoliberal compartilha 

de conceitos conservadores e positivistas que constituem a concepção bancária 

de educação e 2) o neoliberalismo é "bancário" em essência, faz renascer a teoria 

do capital humano e do conhecimento, reabilita a sociedade do conhecimento, 

transforma a educação em mercado, o que pressupõe a existência de possuidores 

e não-possuidores. 

No entanto, poderiamos, ainda, atribuir esta convivência ao fato de que 

todo discurso é heterogêneo, assim como os sujeitos por ele constituídos, que os 

sujeitos sociais são contraditórios, se dizem e se desdizem, se fazem e se 

desfazem a cada momento e que os discursos iostitocionais, enquanto práticas de 

autoridade, variam, a depender de quem desejam admioístrar. Segundo Pignatelli 
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(1994:129), baseando-se em Foucault (1979/1993:190-1), o sujeito obediente é 

produzido e sustentado por um poder pouco notado e difícil de denunciar: um 

poder que circula através de pequenas técnicas - tabelas, gráficos, formulários -

que fabricam e fixam ( objetificam) o indivíduo e sua diferença à medida que 

acumulam e ordenam uma massa de significações. Segrmdo o autor, ninguém 

escapa ao próprio posicionamento nessa operação eficiente, produtiva, em 

forma de rede. Ademais, o sujeito obediente adqníre, através de operações 

disciplinares, uma coleção de hierarquizações e ordenações divisórias. Desse 

modo, a superficie sobre a qual o poder opera é ampliada no processo de 

produzir as segmentações, permitindo um aumento ua quantidade de poder 

exercido. No documento sob análise, essa operação de subjetificação é 

dissimulada através da criação de uma rede analógica e, eutão, o conceito de 

qualidade está particulannente associado às noções de estudo, organização, 

planejamento, processo, coerência e êxito. Vejamos o seguinte excerto em que 

assinalamos em negrito as seleções vocabulares a que se recorre para veicular tal 

associação, que é característica da ideologia neoliberal: 

Excerto 7 
Entendemos, ainda, que mudanças conceituais do processo de avaliaçtio da 

aprendizagem devem ser precedidas de um estudo avaliativo profundo da organização 
institucional, curricular, programática, com vistas ao desenvolvímento de processos 
de ensino/aprendizagem mais coerentes e mais bem sucedidos, uma vez que serão 
levadas em conta restrições dos contextos educacionais particulares, que determinarão 
a política de avaliação a ser adotada. 

Portanto, a partir de tais considerações, a avaliação não seria um estágio do 
processo, mas o resultado do planejamento, implementação e desenvolvimento do 
curriculo, servindo como retroalimentador para decisões sobre sua mamttenção ou 
revisão, de jonna que sua integridade e coerência sejam estabelecidas e mantidas de 
maneira consistente e complementar, conciliando teoria e prática. 

Considerando a necessidade de aprofundamento dos estudos sobre avaliação, 
entendemos ser apropriado organizar ciclos de estudos sobre o assunto, nos diversos 
departamentos, para cuja viabilização será necessária a preparação de um projeto 
que assegure seu sucesso. " 
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A adjetivação intensificada (mais coerentes e mais bem sucedidos) ou não 

(consistente e complementar) é aqui fundamental para criar efeitos de sentido que 

determinam a organização de processos de planejamento, implementação e 

desenvolvimento como a mola mestra para o sucesso do empreendimento 

educacional. Desse modo, os enunciados são legitimados. 

Gentili (1994:127) aponta aspectos centrais quando se discute 

"qualidade" no mundo dos negócios, sendo um deles a seleção científica do 

operário. Não é de causar estranheza que tal aspecto tenha sido facilmente 

transposto para o discurso educacional. Conforme apontamos anteriormente, a 

incorporação de uma tendência ao tecnicismo, ao cienti:ficismo, é caracterlstica 

de ambos os discursos. Assim, a adoção de uma taxonomia, sistema altamente 

fechado e, portanto, controlável, poderia possibilitar, a partir da ação avaliativa, 

a seleção cientificados melhores. Vejamos: 

Excerto 8 
Para a avaliação do aluno, podemos sugerir a taxonomia de aprendizagem de 

línguas de Valette-Disick (1981), que segue: 

ESTÁGIO COMPORTAMENTO COMPORTAMENTO 
INTERNO EXTERNO 

1. Habilidades mecânicas Perceoção Revroducão 
2. Conhecimento Reconhecimento Demonstraçlio 
3. TranSferência Recepção Av/i cação 
4. Comunicação Compreensão Auto-expressão 
5. Critica Análise/Avaliação Síntese 

Tal taxonomia demonstra os inter-relacionamentos entre os objetivos mais 
simples de aprendizagem de língua e aqueles mais complexos, devendo-se entender que 
o processo de aprendizagem não é uma simples progressão seqiiencial de um estágio 
para outro, mas uma atividade altamente complexa, que varia de indivíduo para 
indivíduo, e na qual há um constante intercâmbio entre os estágios. 

Vale notar, nesse excerto, a explicitação da preocupação com as 

diferenças individuais ( qne varia de individuo para individuo), o que nos remete à 
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individualidade característica dos contextos em que o capital cultural 

(conhecimento) é transmutado em capital econômico cujo valor de troca no 

mercado de bens e serviços educacionais depende do maior ou menor grau de 

atendimento às expectativas do cliente. Observa-se, ainda, a explicitação dos 

estàgios e dos comportamentos internos e externos, de forma que é criado mu 

efeito de sentido de abrangência, que é adequado aos sistemas de controle de 

qualidade total. Estas explicitações, por sua vez, remetem-nos ao conceito de 

disciplinas do corpo, exposto por Foucault (1988/1993:136): adestramento, 

intensificação e distribuição daY forças, ajustamento e economia das energias. 

A sugestão de uma taxonomia, quer-nos parecer, então, irá se configurar como 

parte de um mecanismo disciplinar, pois é 

uma maneira de gerir os homens (e alunos), controlar suas 
multiplicidades, utilizá-las ao máximo e majorar o efeito útil de seu 
trabalho e sua atividade, graças ao sistema de poder suscetível de 
controlá-los (Foucault, 1979/1993: 105). 

Ao enunciar uma taxonomia, o discurso sobre avaliação configura a 

utilização de mua técnica disciplinar que amplia o seu exercício de poder, pois 

propicia o que Blacker (1994: 159) chamou de "cerimônia de objetificação do 

individuo", através de mu processo que leva a mu alinhamento e a mua 

ordenação de acordo com a norma. O aluno, identificado, diferenciado, 

classificado e marcado, a partir da aplicação da taxonomia, é, dessa forma, 

transformado em um ideal externamente manufaturado. 

Devemos apontar que o discurso econômico-empresarial, calcado no 

princípio da excelência a exemplo do que ocorre no discurso sobre avaliação, 

tem como objetivo final a obtenção de lucros quantitativos, a partir do aumento 

quantitativo/qualitativo da produção. Vejamos como tal objetivo se manifesta no 

docmuento que estamos analisando: 
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Excerto 9 
Se professores e alunos se identificam pela capacidade de refazer, de 

"interligar" conhecimentos, a partir de sua visão de mundo, então o currículo deve ser 
constituído de elementos significativos e, entre eles, a avaNação, entendida como uma 
forma de interação, como retroalimentação da interpretação e do conhecimento e, 
assim, intrinsecamente reveladora do que foi aprendido, envolvendo maior 
responsabilidade por parte de professor e aluno sobre o que foi realmente assimilado e 
sobre como e quanto foi assimilado. 

O lucro, no discurso sobre avaliação. passa a ser o que foi realmente 

msimilado, o capital cultural passível de negociação tanto no mercado de 

trabalho quanto no mercado educacional. Enquanto que no mercado de trabalho 

ele se toma objeto de troca por melhores empregos e maior remoneração, no 

mercado educacional ele é objeto de troca por melhores notas e maior status na 

hierarquia da sala de aula, caracterizaodo-se a competição própria do sistema 

econômico. Ademais, este capital, tanto no mercado de trabalho quanto no 

mercado educacional, é mensurável em termos de qualidade (como) e de 

quantidade de sua assimilação (quanto). 

Há de se notar que um outro elemento do discurso neolíberal econômico

empresarial se faz presente no discurso sobre avaliação, qual seja, o atrelarneuto 

dos discursos educacionais aos objetivos da produção 7 a partir de perspectivas 

humanistas e essencialistas sobre a natureza humana e de entendimentos da 

educação como processo de desenvolvimento do homem e da sociedade. 

No excerto seguinte este elemento está enonciado: 

7 Larrosa (1994:37) indica que há duas inércias fortemente encasteladas no campo pedagógico: a 
primeira é sua forte dependência (..) da crença de que é uma 'idéia de homem' e um 'projeto de 
realização humana' o que jimdamenta a compreensão da idéia de educação e o planejamento das 
prdtícas educativas. A segunda é a ocultação da própria pedagogia como uma operação constitutiva, 
isto é, como produtora de pessoas, e a crenç'll arraigada de que as prâticas educativas são meras 
'mediadoras', onde se dispOem os recursos para o 'desenvolvimento' dos individuas. Já Deacon & 
Parker (1994:98) afinnam que os diversos discursos educacionais modernos baseiam~se em um núcleo 
de práticas e pressupostos ortodoxos próprios da modernidade e derivados da fo iluminista na 
capacidade da razão para iluminar, transformar e melhorar a natureza e a sociedade. 
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Excerto 10 
O instrumento de trabalho dos cursos do Instituto de Letras é a palavra, 

considerada na sala de aula, como algo mais que instrumento de comunicação; como 
instrumento do processo de aprendizagem do exercício transformador da história, 
através da interação social. A principal função da palavra é, então, a aplicaçlio de 
conhecimentos e idéias, é a transformação da teoria aprendida numa prática de 
introspecção, revisão e expressão, uma vez que a linguagem vai refletir os processos 
mentais e permitir que seu usuário se tome responsável pelo que diz. 

Cabe salientar que, ao desvincular as finalidades educacionais dos 

objetivos do mercado para vinculá-las a um fim humanista e idealista, o discurso 

educacional, a exemplo do discurso neoliberal econômico-empresarial, procura 

fugir à contestação dos mecanismos de mercado como reguladores da vida 

econômica e social, que tem sido caractertstica das lutas populares no interior do 

capitalismo. Surge, dessa forma, o conceito de ação educacional como ação 

transformadora da sociedade, que perpassa a maioria dos discursos educacionais 

modernos, podendo-se considerar que o uso da expressão exercício transformador 

da história provoca efeitos de sentido que obscurecem os objetivos empresariais 

que orientam a ação educacionaL 

Por outro lado, ao se referir à aplícação de conhecimentos e de idéias, à 

transformação da teoria aprendida numa prática de introspecção, revisão e expressllo, 

uma vez que a linguagem vai refletir os processos mentais e permitir que seu usuário 

se torne responsável pelo que diz, o discurso sobre avalíação retoma o discurso 

neoliberal econômico-empresarial utilitarista, com suas premissas acerca da 

responsabilidade de cada um na construção da eficiência empresarial, bem como 

acerca dos modos como os processos de comunicação devem ocorrer nestes 

contextos, ou seja, a reflexão cuidadosa, a revisão que evita o erro e o 

desperdicio de tempo e, finalmente, a expressão das idéias. Portanto, o 

afloramento de termos, tais como: instrumento, processo, exercício,junção, prática, 
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usuário, é uma das regularidades discursivas que nos revela o discurso sobre 

avaliação enquanto constituído de um discurso econômico-empresarial 

Podemos, então, afirmar que o discurso institucional constitui e é 

constituido por valores progressistas, uma vez que a educação está a serviço da 

transformação das relações de produção (Savianí,l982:63). Assim é que, a partir 

do cliente externo que é o mercado de trabalho, os processos se comunicaru: a 

empresa/escola é o fornecedor cujo cliente interno é o aluno, ao mesmo tempo 

em que a empresa/escola é o fornecedor cujo cliente externo é o mercado de 

trabalho, em que ao então ex-aluno caberá o papel de fornecedor interno. 

Uma outra característica do discurso neolíberal e neoconservador 

econômico-empresarial, apontada por Frigotto (1994:50), é defender as teses de 

valorização humana do trabalhador, valorização de processos de formação do 

cidadão e de trabalhadores polivalentes, participativos, flexíveis e, portanto, com 

elevada capacidade de abstração e decisão. Segundo o autor, as novas 

tecnologias, ao mesmo tempo que diminuem a necessidade quantitativa de 

trabalho vivo, aumentam a necessidade qualitativa do mesmo. Podemos, 

pmtanto, postular que o discurso sobre avaliação é constituído por um discurso 

econônúco-empresarial, uma vez que, apresentando claramente estas teses, como 

se pode observar no último excerto, está calcado no mote da transformação pela 

qualidade. 

Assim, o discurso sobre avaliação legitima, corno princípios educacionais, 

a competitividade, a eficiência, a produtividade e a qualidade tão caras ao 

discurso neolíberal e garante a manutenção de relações de poder-saber, com base 

na premissa de que os fms justificaru os meios. V ale notar que o discurso sobre 

avaliação constitui, dessa forma, o aluno como produto da instituição, 

apontando-se sempre para o produto ideal, perfeito, pleno de qualidades, 
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substantivamente profissional, na acepção altamente meritória que é emprestada 

ao termo no mercado de trabalho. 

Podemos afirmar que o discurso sobre avaliação, em que é enunciada a 

política de qualidade da instituição, estabelece, através de estratégias de 

legitimação, um quadro em que a instituição se insere no âmbito conceitual da 

escola critica (cf. Markert, 1995-103-120), já que: 

• os objetivos educacionais são enunciados, como sendo definidos a partir das 

necessidades concretas do contexto histórico-social no qual se encontram os 

sujeitos; 

• o aluno educado é enunciado como aquele que domina solidamente os 

conteúdos e, portanto, percebe-se determinado e capaz de operar -

conscientemente -mudanças na realidade. 

A inserção no quadro conceitual da escola critica e no quadro conceitual 

neoliberal tem sido reafirmada pelos professores da instituição, em enunciados 

produzidos em discussões realizadas acerca do documento e que remetem à 

utilização das mesmas estratégias de legitimação, como se pode verificar no 

texto abaixo, em que efeitos de impessoalidade, atemporalidade, neutralidade e 

naturalização são proporcionados pelo recurso às formas verbais gerundivas e 

infinitivas (preparando, atendendo,javorecer, manter-se, enfatizar, trabalhar, dando) 

e pelo estabelecimento de relações de causa e efeito (Que a Unidade Acadêmica 

assuma, na prática, a vinculação do ensino à realidade politico-socia/ brasileira (. . .) 

no sentido de favorecer uma maior justiça social e manter-se fiel aos interesses básicos 

da população brasileira). Observe~se: 

la proposta: Que a Unidade Acadêmica assuma, na prática, a vinculação do ensino à 
realidade político-social brasileira nos seus aspectos integrais, preparando o aluno 
para um mercado de trabalho altamente competi tívo, por um lado, mas extremamente 
carente, por outro, atendendo, assim, à proposta da Unidade, no sentido de favorecer 
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uma maior justiça social e manter-se fiel aos interesses básicos da população 
brasíleira. 
2a proposta: Enfatizar e trabalhar o ensino da linguagem como instrumento de 
reflexão crítica e como instituiçtio política, dando preferência à pesquisa como método 
basí/ar de trabalho. 

( Encaminhamento de propostas levantadas a partir da discussão 
do Documento "Aspectos Históricos e Diretores", apresentado 

em reunião realizada no dia OI de abn1 de 1994) 

Neste capítulo, analisamos como o discurso educacional sobre avaliação, 

devido à sua constituição por princípios, conceitos e noções neoliberais, passa a 

ser constituído, predorainantemente, pelos discursos econôraico-empresarial, e 

político. Apontamos as estratégias de legitimação que, ocultando o professor e 

topicalizando o aluno, concorrem para que só se possa pensar o aluno enquanto 

cliente, o conbecímento enquanto bem de consumo e a avaliação como uma 

questão técnica cujo objetivo final é garantir a qualidade almejada pelo mercado. 

Agregando estratégias retórico-argruneutativas características dos discursos que 

o constituem, o discurso educacional sobre avaliação cria um quadro conceitual 

que não permite refutação do regime de verdade que enuncia e, portanto, das 

relações de poder que constitui. 
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CAPÍTULO II1 

O DISCURSO DOS PROFESSORES 

1. Os Posicionamentos dos Interlocutores 

Tomamos para análise, neste capítulo, a transcrição1 da uma rOl!DÍão de 

professores (doravante Pl, PZ, P3, P4 e P52
) da disciplioa Liogua Inglesa: 

Prática Oral, que ocorreu em 1992 e foi gravada em áudio e transcrita, como um 

texto, na acepção da corrente teórica da análise do discurso que 

o concebe como sendo o resultado concreto, opaco, mas revelado r, de um 
processo discursivo ancorado em condições de produção marcadas 
sócio-ideologicamente, inscritas na hístoricidade de um momento e 
capazes de explicitar a manifestação lingiiística e os efeitos de sentido 
que ela provoca (Coracioi, 1993:4). 

Buscamos, então, a partir do estudo da distribuição do poder e dos 

principais procedimentos argumentativos utilizados pelos ioterlocutores para 

provocar a adesão, examinar como princípio~ noções e conceitos neoliberais 

constituem um regime de verdade acerca da avaliação na iostituição em que 

1 Estaremos utizando os seguintes símbolos de transcrição: 
P = professor 
A= aluno 
I = fala entrecortada 
[ J = transcrição fonética 
(( )) ""comentários do pesquisador 
((XXX))= seqüência incompreensível 
( ... ) = omissão de trechos da fala 
X = supressão de nome próprio 
2 Cabe apontar que P5 é sujeito de nossa pesquisa apenas enquanto participante dessa Reunião de 
Professores. Tratando~se de professor contratado em caráter de substituição, não houve condições 
favoráveis para a continuidade de sua participação na pesquisa a que empreendemos. 
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realizamos nossa pesquisa. 

Conforme já apontamos anteriormente, as instituições educacionais, 

especialmente as de caráter privado, inseridas no momento sócioMhistórico em 

que as técuicas de gestão empresarial são tomadas como um índice de garantia 

de sua eficiência e, em conseqüência, de um maior grau de competitividade de 

seus produtos (cursos, alunos e ex-alunos) no mercado educaciooal, têm-se 

caracterizado pela crescente introdução de estratégias organizacionais que, 

dentro do quadro da ideologia neoliberal, dão garantia de maior produtividade. 

Em decorrência, as reuniões de professores passam a ser encaradas como parte 

de um processo maior de organização dos processos de trabalho e as trocas 

enunciativas que aí ocorrem se caracterizam por procedimentos que revelam a 

operação produtivo-restritiva deterruinada pelas formações ideológicas e pelas 

formações discursivas (na acepção que lhes empresta Foucault) em que o 

discurso educacional se inscreve. 

Assim, o discurso sobre avaliação produzido durante uma reuuião de 

professores, que é parte de um processo organizacional de gestão de qualidade 

instaurado no contexto educacional a partir de sua constituição pela ideologia 

neoliberal, passa a ser constituído por uma nova configuração das relações 

ínterfuncionais que passam a se reger pelos princípios da gerência participativa e 

do círculo de qualidade, cujo funcionamento constrange quem pode ou não pode 

dizer, quando pode ou não pode dizer, o qne pode e não pode ser dito. 

Estamos, de outra parte, partindo da preruissa de que o discurso é 

constitutivamente heterogêneo, ou seja, de que todo discurso se constitui de uma 

dispersão de textos e, por conseguinte, de uma dispersão de sujeitos (conforme 

Orlandi e Guimarães, 1988: 17) e, portanto, há de se ter presente que o discurso 

é um processo dialógico e que sua heterogeneidade é um procedimento 

argumentativo. Assim, ao nos referirmos aos participantes dessa rewúão como 
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interlocutores, estamos adotando o ponto de vista de Ducrot ( 1987), segundo o 

qual o Locutor é a voz que, uo discurso, toma a responsabilidade daquilo que é 

enunciado e o faz de seu posicionamento simultâneo de falante-ouvinte. Os 

efeitos argumentativos de seus euuuciados são, assim, constituídos tanto pelas 

posições, social e institucionalmente reconhecidas, que ocupam em relação uus 

aos outros quanto pelo fato de que todo discurso nasce de outro discurso e 

reenvia a outro (Orland~ 1986:26), ou seja, que as posições que os 

interlocutores ocupam na instituição bem como as que ocupam no interior do 

processo discursivo são condições de produção de seu discurso. 

Em primeiro lugar, devemos considerar que, do ponto de vista de sua 

macroestrutura, as reuniões de professores se fundam sob o princípio da 

democracia heteronômíca. Devemos nos remeter aqui a Lima (1980:47), que 

aftrma: 

O mundo atual, independentemente dos sistemas políticos adotados, vive, 
do ponto de vista das relações diretas entre indivíduos, em plena e total 
heteronomia. A heteronomia é o modelo de relacionamento entre os 
indivíduos, em que as regras são impostas 'de fora', isto é, não surgem 
da equilíbração do próprio relacionamento. Ao contrário, supõe alguém, 
em nível superior, determinando as regras. 

O estabelecimento de uma pauta de discussões bem como a ordenação 

dos temas a serem discutidos, que, no caso da reunião sob análise, são feitas pelo 

coordenador de Departamento (P 1) devido às relações administrativo

pedagógicas hierarquicamente organizadas e reconhecidas no contexto 

institucional, são condições de produção para o jogo discursivo que aí irá se 

desenrolar. Da mesma forma, o fato de Pl ser o gerenciador da reunião, devido 

à sua posição hierárquica superior, e de, portanto, a ele caber distribuir a palavra 

de modo que o princípio democrático, ou seja, a distribuição do exercício de 
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poder seja garantida, remete-nos à relação heteronômica. A função de P I é 

organizar o jogo discursivo, de modo que potenciais conflitos resultantes da 

distribuição de poder sejam solucionados pelo consenso, isto é, a atuação 

gerencial de P I na distribuição de turnos se configura, também, como condição 

de prodnção para as trocas enunciativas durante a reunião. Por conseguinte, as 

posições dos interlocutores, no caso da reunião de professores, evento que tem 

como objetivo a tomada de decisões de caráter administrativo-acadêruico acerca 

do desemolar do processo ensioo e aprendizagem, são, por um lado, 

deterruinadas externamente, ou seja, são legitimadas pela própria hierarquia 

admiuistrativa de cargos e funções estabelecida no ioterior da iostituição. Deste 

ponto de vista, há de se considerar que os enunciados de PI e P4, que ocupam 

cargos admiuistrativos na instituição (coordenador de departamento e vice

diretor, respectivamente), são legitimados externamente, de forma diferenciada 

daqueles produzidos por P2, P3 e P5. Por outro lado, tais posições são também 

determioadas iotemamente, isto é, pelas condições objetivas do próprio 

desenrolar das trocas enuncíativas no decorrer da reunião, que são permeadas 

pelo desempenho de papéis que fazem circular o poder de tal forma que seu 

exercício, provisório, mas, certamente, hegemônico de um ponto de vista 

temporal, é deterruinado pela utilização de estratégias argumentativas que, em 

última instância,. constituem a tentativa contínua de congelar a hierarquia de 

relações coustituídas externamente. Assim, o conflito, a circularidade e a 

transitoriedade do poder, constituídos pelas e nas trocas enunciativas no texto em 

questão e nos textos que o constituem, produzem redes complexas de relações de 

poder. 

Devemos iodi.car que todos os envolvidos são professores da discíplioa 

Língua Inglesa: Prática Oral, ocupando, no quadro iostitucional, uma mesma 

posição e, por conseguinte, seus enunciados teriam o mesmo grau de 
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legitimidade externamente constituida. No entanto, Pl e P4 também exercem 

funções administrativas e, portanto, ocupam duplo posicionamento institucional. 

Este duplo posicionamento de Pl e de P4, que constitui relações hierárquicas 

legislativamente determinadas, tem efeitos legitimadores para os seus enunciados 

que vêm-se sobrepor àqueles propiciados pelo posicionamento que compartilham 

com os demais interlocutores. Já P2, tendo no passado ocupado cargos 

administrativos, também é posicionado duplamente, o que lhe garante maior 

espaço nas trocas enunciativas no decorrer da reunião. Assim, poderíamos traçar 

a seguinte pirâmide da hierarquia institucional: 

P4 
Pl 
P2 

P3 eP5 

Ademais, é importante salientar que também são constitutivas das 

posições que os interlocutores ocupam no interior do discurso as relações que se 

estabelecem entre eles com base no tempo de permanência de cada um deles na 

instituição. Isto porque o fato de, na instituição locus de nossa pesquisa, até 

muito recentemente, o critério utilizado para a atribuição de aulas aos 

professores ter sido o da antigüidade na casa determina grandemente o espaço 

institucional que cada professor ocupa. Em relação a esse aspecto, teríamos o 

seguinte quadro, em que o professor mais antigo é posicionado no topo da 

pirâmide hierárquica: 

P2 
Pl 
P3 
P4 
P5 
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Desta perspectiva, portanto, a antigüidade na instituição também se 

configura como índice de posicionamento dos sujeitos e contribui para constituir 

um quadro fluido das relações hierárquicas no interior da interação. 

Finalmente, devemos apontar que o fato de a formação do quadro docente 

da instituição ter -se caracterizado por um processo endogênico tem efeitos no 

posicionamento dos interlocutores na interação. Assim é que a existência, no 

passado, de relações do tipo professor/aluno entre os interlocutores influi 

também nos enunciados por eles produzidos, sendo possível indicar as seguintes 

relações. 

Professor Aluno 
PZ P3 
P3 P4 
P4 P5 

Em suma, podemos afirmar que, no jogo discursivo que se desenrola 

durante a reunião dos professores, o dinamismo das relações hierárquicas, sua 

mobilidade e descontinuidade, no dizer de Foncault (1975/1987), constituem a 

especificidade da luta pelo exercício de poder que vem se materializar 

lingüisticamente na utilização de estratégias argumentativas que remetem a um 

apagamento de mobililidade e descontinuidade, criando efeitos ilusórios de 

unidade e equilibrio na distribuição dos exercícios de poder. 

2. O Evento Neoliberal 

Como observamos anteriormente, o reducionismo das discussões 

pedadógicas à questão da avaliação da aprendizagem se deve ao fato de que a 

questão do sucesso escolar ~ que, iremos a seguir apontar, aflora na 
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materialidade lingüística do discurso dos professores em seu pólo oposto, que é 

o fracasso escolar -, tomou-se central a partir da constituição do discurso 

educacional pelos princípios da competitividade e da produtividade 

caracteristicos da ideologia neoliberal, pois a avaliação passa a ocupar no 

imaginário de adurínistradores e professores um outro espaço além daquele de 

estratégia pedagógica: passa a ser reconhecida como instrumento que garante a 

sobrevivência da própria escola e, conseqüentemente, dos profissionais da 

educação. Se, no ideário neoliberal, o sucesso ou fracasso do aluno é medida da 

competência ou incompetência da escola e dos professores, a avaliação passa a 

ocupar todo o espaço educacional. Isso porque, compondo uma formação 

ideológica em que a educação assume a feição de bem ou produto educacional e 

em que, portanto, as relações educacionais se regem pelas leis de mercado, isto 

é, pela lei da oferta e da procura e pela lei do custo e do beneficio, a formação 

discursiva escolar encontra na visibilidade e na dizibilidade da avaliação a mais 

poderosa estratégia publicitária e política. 

De nosso ponto de vista, à medida que o projeto hegemôuico neoliberal 

ganha forças no interior da instituição, constituindo os sujeitos educacionais e 

seus discursos, multiplicam-se os eventos discursivos e não-discursivos que 

dizem respeito à avaliação. Em outras palavras, o caráter axiológico das ações e 

dos discursos educacionaís sobre avaliação se faz mais visível e dizível na 

instituição escolar, já que se passa a atribuir à avaliação um valor estratégico e 

tático positivo. 

A análise do texto da reunião de professores nos permite observar que, 

apesar de, no decorrer da rewrião, vários juízos de valor serem emitidos acerca 

dos aprendizes, a ocorrência desses enunciados não é percebida pelos 

ínterlocutores como eventos avaliativos. Nota-se, no Excerto 1, transcrito a 

seguir, que, ao discutir as sugestões apresentadas por Pl quanto à utilização de 
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deternlinados exercícios que vtsam ao ensino/aprendizagem da pronímcia em 

inglês, são emitidos juízos de valor acerca dos alunos que remetem às seguintes 

tmagens: 

• o aluno é coletividade, não sendo considerado em sua individualidade; 

• o aluno não é capaz. 

Excerto l 
P 1- Daí você dá a música e treina isto na música. Depois pode cantar, né? Depois 

que ele preencher, pode cantar, pode ... repetir sem olhar. Então treina na 
música. Depois ... Eu queria que vocês também Vissem e dessem opinião porque 
pode ter alguma coisa furada, sei lá. Fui fazendo mas não é/ 

P3-
Pl
P3-
P1-

P5-
Pl
P3-
Pl-

P3-
Pl
P4-
Pl
P4-
Pl-

Pl
P4-
P3-
P4-
P5-
Pl
P3-
Pl-

Uh lmh. 
Aqui sobre o ésse, eme, ene finaL. 
Ah, isso ai é ((XXA;i} 
A música disso aqui eu tenho duas sugestões. Essa primeira aqui, ela é uma 
música mais antiga, mas mas tá mais rápido o exercício. Essa outra foi uma 
sugestão! 
Qual? 
Essa I don 'I wanna ta/k about it. 
About it. 
É. Eu vou falar pro X ((referindo-se ao encarregado do laboratório de línguas)) 
gravar uma fita no laboratório com essa sequência se vocês aprovarem a ídéia. 
Sei. 
Essa. A segunda aqui, ela demora muito tempo, né P4? Pra colocar isso aqui. 
Demora. 
Então não sei se/ 
Demora porque tem muita palavra. 
É. Agora essa música aqui até tá ris/essas palavras e~1ão riscadafi porque achei 
ela ótima pra fazer ésse, a pronúncia do e ésse ((fazendo referência ao sufixo 
~es, da 311 pessoa do singular de alguns verbos regulares e do plural de alguns 

substantivos)) 
Então talvez quando a gente chegar lá ... 
O ésse tá na unidade três, né? 
É·. Eu já cheguei. 
((XXA;i} Quem sabe? 
Nossa! 
Mas eu acho que é muito cedo. 
No matutino e tmma do noturno eu já cheguei. 
Eles não conseguem/não conseguem ter a noção de surdo e sonoro".assim se 
repetir ... 
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( ... ) 
Pl- ((XXX)) Além dessas tem outras que a gente tinha visto. Eu tinha pensado em 

fazer. Aqui eles têm muito problema com humm [izi) ((eruy)), {fórl] ((jorty)), 
nos mimeros, né? 

P2- Ah, o [i] final o aluno não consegue distinguir. ((XXI)} Tem que falar mil vezes 
pra ele notar a diferença. 

Através da utilização do pronome pessoal de terceira pessoa do singular 

ou do plural e, também, através do uso do artigo defmido (Eles não conseguem! 

não conseguem ter a noção de surdo e sonoro ... Assim se repetir; Ah, o [I] final Q 

aluno não consegue distinguir. Tem que falar mil vezes pra ele notar a diferença.), os 

aprendizes são tomados como grupo, cuja identidade não é marcada pela 

diferença, mas revelada na determinação de sua indiferenciação. O aprendiz é, 

portanto, objeto, entidade a qne uma história pessoal e social é negada, pois sua 

história é aquela de todos os demais aprendizes. 

É preciso apontar que as generalizações propiciadas pela estratégia de 

reificação, que aparecem de forma reiterada na interação sob análise, 

contrapõem-se a um dos princípios que o discurso da unidade acadêmica busca 

legitimar, qual seja, a atenção às necessidades e interesses individuais dos 

aprendizes, conforme apontamos anteriormente. Devemos, então, considerar a 

relevância de o aprendiz, nos enunciados que estamos analisando, ser sempre 

nomeado como aluno, vocábulo cujo siguificado primitivo é "criança que se 

dava para criar"3 Assim, a própria escolha vocabular assegura condições para 

que o professor, por um lado, constitua o aprendiz como objeto de sua criação e, 

por outro lado, como tabula rasa sobre a qual i:rá operar para transformá-lo em 

sujeito educado. Dessa forma, esse pensar padronizado sobre o aprendiz acaba 

por constituir elementos poderosos do imaginário nas siguificações dos 

3 Confonne Aurélio Buarque de Hollanda Ferreira e J.E.M.M. (eds.) em Novo Dicionário Aurélio da 
Língua Portuguesa, za ed., Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira S.A, 1986: 95. 
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professores e passa a produzir um certo determinismo apriorístico e fatalista em 

relação ao desempenho do aprendiz. Vejamos, no excerto seguinte, como este 

determinismo é legitimado, com recurso à heterogeneidade mostrada, em qué a 

voz do outro é trazida à materialidade do discurso, criando efeitos de sentido de 

naturalização: 

Excerto 2 
PJ- Não é o que eu quero dizer é que a gente é que os alunos aqui entram mesmo 

zero. E que a gente não percebeu/ 
P 4- Ah! Bom, isso a gente sabe. 
P 1- O professor/ 
(. .. ) 
P2- Você não ouviu o que o professor X falou naquele dia. Não é só zero aqui não, 

bem. Você precisa ver. É zero em outros conhecimentos também, em outras 
áreas. 

Pl- r; sim. Mas é, é. 

Ao trazer a voz do outro para o seu enunciado com o uso do discurso 

relatado (Você não ouviu o que o professor X ((referindo-se a um professor de outra 

drea)) falou aquele dia. Não é só zero aquí não, bem. Você precisa ver. É zero em 

outros conhecimentos também, em outras áreas.), P2 legitima o enunciado de P 1 

(Não o que eu quero dizer é que é que a gente é que os alunos aqui entram mesmo 

zero.), e seu enunciado cria efeitos de sentido de naturalização, em que a 

condição inicial do aluno, matematicamente expressa (zero) é utilizada como 

argumento para o seu inevitável fracasso. 

Quer-nos parecer, a partir da anàlise por nós empreendida, que o que 

ocorre é que a questão do fracasso escolar no nível do ensino superior, a 

exemplo do que ocorre nos níveis fundamental e médio, pode, então, ser 

enunciada (veja-se o Excerto 1, transcrito às páginas 168 e 169) como sendo 

derivada do baixo rendimento cognitivo dos aprendizes (Eles não conseguem/não 

conseguem ter a noção de surdo e sonoro) e, portanto, o problema pode ser 
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emmciado como sendo de ordem cunicular. Assim, as soluções são buscadas 

através de mudanças e adequações cuniculares que envolvem, especialmente, a 

organização dos conteúdos mínimos, a redução e transformação de programas. 

Moldadas nos padrões da escola tradicional, cujo papel é a transmissão do saber 

sistematizado e socialmente acumulado, tais soluções baseiam-se na primazia do 

conteúdo sobre o sujeito. Soluções são também calcadas na primazia do método 

sobre o sujeito, que se identifica com os procedimentos bebavioristas 

(pragmáticos/ positivistas), sempre na perspectiva de melhoria do desempenho e 

aumento da produtividade (Assim, se repetir ... ). 

Qualquer que seja a perspectiva das soluções buscadas, o professor e a 

escola não afloram como elementos do insucesso escolar, que é sempre 

percebido no outro, o aluno. Instaura-se, portanto, um processo em que a escola 

e o professor perdem a sua parte de responsabilidade sobre a aprendizagem, o 

que, de nosso ponto de vista, determina o reducionismo do processo pedagógico 

ao processo de avaliação e que se revela no exacerbamento do exercício de 

micropoderes pelo professor, no intuito de garantir melbor desempenho e maior 

produtividade. Assim, a questão do poder no discurso sobre avaliação nos remete 

à concepção proposta por Foucault (1988/1993), que o coloca não como uma 

força que diz não, mas como uma força que produz, forma saber, uma rede 

produtiva que atravessa todo o corpo social. O que temos, então, no texto sob 

análise, é o afloramento de duas coletividades que são construídas não como 

antagônicas, mas como intrinsecamente diferentes. De um lado, os professores 

(nós, a gente), sujeitos ativos do processo educacional, porque possuidores do 

conhecimento, e, de outro lado, os alunos (eles, o aluno), objetos da ação 

educacional, porque despossuídos do conhecimento que os diferencia dos 

sujeitos~professores e que, neste espaço, é o único conhecimento considerado 

relevante. Observe-se o seguinte excerto: 
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Excerto 3 
P2- Agora é/e final Em português ninguém usa é/e final. 
P3- Nãousa. 
P2- Então é uma coisa que eles têm de aprender. 

A noção de que alunos e professores são co-participantes dos processos 

educacionais, tão cara às abordagens comunicativas para o ensioo de lioguas 

estrangeiras, que, no locus de nossa pesquisa, reflete-se na seleção de materiais 

didáticos de base nocional-funcional, não aflora no discurso. Isso porque é 

sustentada a imagem dos aprendizes sempre em contraste à imagem do professor 

- aos primeiros sendo detenninado um papel passivo no processo e aos últimos, 

um papel ativo -, assim enunciadas no Excerto 1: E você treinaria com eles em 

classe, né? Faria as repetições e mostraria as diferenças e depois você dá a música, 

indo ao encontro do discurso da Unidade Acadêmica onde o aluno só é agente na 

medida em que se configura como objeto de ação educativa. 

Segundo Foucault (1976/1993), a efetiva batalha do poder é travada no 

conjunto das condições objetivas da existência humana, o que nos leva a 

compreender que a relação aluno-professor é penneada pelo desempenho de 

papéis que fazem circular o poder, de modo que seu exercício (provisório e 

casual, mas hegemôuico numa concepção temporal) demanda a criação de 

instrumentos e mecanismos de fortalecimento de seu desempenho, numa 

continua tentativa de congelar a hierarquia das relações. O discurso educacional 

sobre avaliação pode ser encarado, então, como um iostrumento de conservação, 

de resistência ao exercício fluido do poder, à sua mobilidade e descontinuidade e 

as imagens que nele afloram e se fixam continuamente são a do aluno como 

tabula rasa e a do professor como detentor do conhecimento e das decisões 

172 



acerca do processo educacional4 A sala de aula se transforma em local de dar e 

receber, sendo que o processo do conhecimento transita em via de mão única ~ 

do professor para o aprendiz. Caracteriza-se, portanto, uma concepção bancária 

de educação (Freire, 1973), conforme já mencionamos com relação ao discurso 

da Unidade Acadêmica, uma vez que é mantida a estrutura tradicional da 

interação educacional em que 

X (o professor) fornece o modelo e Y (o aprendiz) o repete, 

o que revela um processo mnemônico de aprendizagem que surge em 

contradição à noção neoliberal de que, para atender ao mercado, é necessário 

que a instituição educacional forme individuas críticos e criativos, noção que é 

enunciada no documento diretor da Unidade Acadêmica, o Projeto Pedagógico5 

A príorização de processos mnemônicos de aprendizagem revela, por sua vez, a 

imagem do aluno como incapaz, o que exige que o professor siroplifique e 

ordene no tempo e no espaço o conhecimento, exagere o modelo, repita~o, 

revelando mna política do afeto calcada no fato de que as potencialidades do 

aprendiz são subestimadas, conforme se pode observar no Excerto 4, a seguir, 

em emmciados tais como: Eu exagero, inclusive dá pra eles reconhecerem os sons e 

Enião eu mudaria a ordem por isso. 

4 Devemos nos lembrar que, para Foucault, a detenção do saber tenderia para o especifico, onde o 
sujeito demarcaria o caráter revolucionário (produtivo) pelo domínio específico de um determinado 
saber, por sua competência técnica e científica. Assim, as relações pedagógicas e interpessoais nas salas 
de aulas determínam maior exercício de poder ao professor a partir da imagem socialmente construída e 
aceita, ou seja, universalízante, de que é ele quem detém o saber. Somente a ativação dos saberes locais, 
descontínuos, desqualificados e ainda não legitimados em nossa sociedade é que poderá. no entender de 
Foucault, constituir a luta contra o universal hegemônico, posição com a qual concordamos plenamente. 
5 Na versão em vigor à época em que realizamos nossa pesquisa se encontra o seguinte e-xcerto: a 
filosofia de trabalho desenvolvida na Unidade Acadêmica é de ba..'>e humanistico-crista, visando a 
formaçao de uma socíedade crítica que, consciente da realidade sócio-polítíco-econômico-culturai que 
a cerca, seja capaz de agir criativamente como agente transformador dessa realidade, mudando os 
rumos da história defonna a possibilítar uma maior justiça social. {grifas nossos) 
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Excerto 4 
P3- Eu exagero. 
P4- Demora um pouco. 
P 3- Inclusive, inclusive dá pra eles reconhecerem os sons. 
P2- O do português é o [i], né? 
Pl- É. Então eu mudaria a ordem por isso. Tanto é que aqui, na hora de listar, eu 

mudei a ordem. 
P3- E o [uj também, é o longo que é o do porhtguês ((XXX)) 

Tal política do afeto, que, no excerto acima, naturaliza procedimentos 

pedagógicos calcados no exagero e na ordenação simplificadora, é atualizada e 

legitimada, no excerto que se segue, através do recurso à exemplificação (Em 

português você ntlo tem zê final A não ser que você faça uma eliscio, por exemplo, 

f azagwa.s]) combinada à narrativização (Daí eu mostrei pra eles que em português 

só existe quando há uma elisão, [ azagwas], né?). Esses enunciados pennitem, 

então, a prescrição fmal, materializada através da modalização deôntica (Tem de 

exagerar.). 

Excerto 5 
P3- Um pouco, viu? Ali na hora que a gente vê. Em português você não tem zê final. 

A não ser que você jaça uma elisão, por exemplo, [azago.vasj ((a'i águas)). Daí 
eu mostrei pra eles que em português só existe quando há uma e/isão, 
[azagwas] ((as águas)), né? Agora, então, quando eles vão falar, por exemplo, 
"leaves" ((exagerando a pronúncia do moifema final)). Tem de exagerar. 

A utilização de tais recursos propícia sentido de causa e efeito, que é uma 

estratégia altamente persuasiva. Valida-se, assim, o procedimento facilitado r. A 

força da narrativização, que constrói o futuro com base na experiência passada, 

somada à força da exemplificação, que propícia tanto a afirmação do domínio do 

campo de conhecimento pelo professor quanto a afirmação da cieutificidade de 

sua asserção, cria efeitos de sentido legitimadores que conduzem ao apoio do 

interlocutor. É o interlocutor quem, também através da narratívização, agora, no 

entanto, asseverada no tempo presente, e, portanto, com contornos generalizantes 
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e caráter testemunhal, explícita os efeitos positivos do procedimento. Observe-se 

o próximo excerto: 

Excerto 6 
P 1- No primeiro ano eles saem com a noção de que existe/ que o plural é falado, é 

diferente de português. Com essa noção. 

O efeito persuasivo da uarrativização e da exemplificação como 

estratégias de legitimação é tal que o interlocutor, tendo em vista o atendimento 

das necessidades do aluno, é compelido a mudar a sua prática, ou seja, a 

utilização dessas estratégias discursivas propicia governo, pois determina a ação 

do outro: 

Excerto 7 
Pl~ Esses dois pares de ... ah esses outros dois são são problemáticos. Talvez 

começasse pelo [I] versus fi}, primeiro. Aqui a ordem eu ... se eu refizesse eu 
faria de fonna diferente. Eu faria sempre o som conhecido. Primeiro o do 
português. Na hora eu não pensei nisso, eu ... poderia ter feito agora. 

Note-se que a ordenação do conhecimento é aqui legitimada a partir de 

duas premissas: 1) a de que existe um problema de aprendizagem que é 

preexistente ao próprio evento de sala de aula e 2) a de que a aprendizagem se 

processa a partir do contraste com o que é conhecido. Cabe, portanto, ao 

professor prever as dificuldades, isto é, o professor procede a uma pré-avaliação 

do aluno que tem caráter generalizante, pois diagnostica o aluno, em sua 

identidade coletiva, como predisposto a apresentar problema de aprendizagem. 

Examinemos o excerto seguinte em que o exerdcío de poder, explicitado na 

utilização da forma verbal do modo imperativo (Usem o material, testem), isto é, 

na explicitação do comando, é abrandado por P 1, mediante a justificação 

enunciada com a utilização do verbo opinativo (porque eu acho) e a seleção do 

vocábulo sugestão combinada com a expressão valem a pena: 
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Excerto 8 
P 1- T á bom. É assim. Eu quero sugestões de vocês. Usem o material, testem e/ 
P2- Material quê? 
P I- Não se1: porque eu acho que ah. A minha sugestão é que são áreas que valem a 

pena a gente tál 
P2- r: em de ser feito ao longo do ano. Agora isso aqui temi tem que/ 
Pl- E. Ao longo do ano. 
P2- Porque cobrar tudo assim. 
Pl- É. 
P2- Eles não vão assimilar nada. 

Note-se, nesse excerto, que a argumentação em favor da ordenação do 

conhecimento no tempo é construída a partir do estabelecimento de relações de 

causa e conseqüência (porque (se) cobrar tudo assim (...) Eles não vão assimilar 

nada.), que se apresentam em sustentação à asseveração inicial de caráter 

prescritivo e mandatório, remetendo ao estabelecimento de uma política do afeto, 

consubstanciada na modalização deôntica (Tem de ser feito ao longo do ano.). Ao 

professor cabe cobrar que o aluno assimile6 e a distribuição e ordenação do 

conhecimento no tempo da sala de aula é, assim, apresentada como garantia de 

6 Baseando--nos em Lima (1994:35-36), temos a seguinte leitura da relação entre assimilação e poder: A 
capacidade maior ou menor de o sujeito assimilar, que na Epistemología Genética de Jean Piaget é uma 
categoria fundamental, vai transformaHe, na existência social, em técnicas e meçanísmos de 
dominação que emprestam ao poder um caráter positivo e produtivo no sentido de que é parte da 
própria constituição epistemológica do sujeito. Em suma, a assimilação, ação natural primeira do 
sujeito, seria a tentativa continua do sujeito de reduzir o meio (pessoas, valores, símbolos) às suas 
necessidades, à recomposição (sempre provisória) de seu equilíbrio. Uma segunda categoria 
fundamental é a acomodação, ou seja, a aprendizagem, que se constitui no conjunto de transformações, 
às quais o sujeito se submete, uma vez que o meio impós resistências à sua pura assimilação. O sujeito 
transforma-se, motivado pelo objeto, de modo a poder, por meio de suas transformações, finalmente, 
assimtlar o objeto. Assim, a assimilação é a tentativa de domínio sobre o real, a primazia do desejo, 
algo semelhante ao principio do prazer, de Sigmund Freuci, que se refere aos impulsos do "id", aos 
desejos mais primitivos sem qualquer repressao. A acomodação, ao contrário, é a imposição dos limites 
objetivos (igualmente materiais e simbólicos) do real contra este dominio assimilativo. Tais limites 
representam os processos "repressivos" que limitam a ação, que normatizam, que impõem regras. Em 
Freud, equivaleria ao princípio da realidade, representado pelo "ego". Os homens estão, assim, em 
continuo processo adaptativo de assimilação e acomodação, em tennos de poder. No entanto, se 
assimilar e aprender são duas categorias distintas, quer~nos parecer que, no discurso da avaliação sob 
análise, o afloramento da sinonímia entre assimilação e aprendizagem, leva-nos a supor o 
desconhecimento dos processos cognitivos que determinam o processo geral de interação entre o sujeito 
e o meio, concorrendo para destituir o aprendíz de sua historicidade. 
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aprendizagem. Verifica-se, portanto, que o procedimento se configura, a um só 

tempo, como procedimento de ensino e procedimento de avaliação, isto é, o 

ensino se reduz à avaliação. Há de se notar que a instituição educacional, por seu 

objetivo final de certificação de valor, atua primordialmente com valoração e, 

assim, todos os atos de ensino são fundamentalmente atos avaliativos. Nota-se, 

ainda, que é estabelecida aqui uma relação de ordem econômica, pois o 

professor dà ao aluno e dele cobra. Os exercícios de fonética que aqui estão em 

discussão e apresentam, portanto, como um capital cultural transmutado em 

capital econômico, isto é, ao investimento do professor - insumo apresentado 

na forma de exercícios -, deve corresponder o produto do aluno - assimilação 

do conhecimento -, e cabe ao professor providenciar mecanismos que garantam 

a qualidade de tal produto e, assim, é necessário distribuir e ordenar tal 

investimento, de modo a garantir a economia e evitar o desperdício. 

Há de se salientar que se busca que o processo de tomada de decisão 

acerca da boa economia dos investimentos seja um processo negociado 

coletivamente entre os professores (princípio do círculo de qualidade), mas 

gerenciado por Pl (princípio da gerência participativa) e que a boa economia dos 

investimentos está baseada na gradação de dificuldades (principio da gerência de 

processos). Tal processo de negociação é construido discursivamente, numa 

batalha argumentativa em que as premissas utilizadas por P2 para a ordenação do 

conhecimento por ele defendida são: 

• a urgência derivada da detecção de problemas na experiência vivida; 

• a instrumentalidade do conhecimento; 

• o papel do conhecimento prévio; 

• o contraste entre a lingua materna e a lingua estrangeira. 

Observe-se, no excerto seguinte, como a força argumentativa do discurso 

de P2 é grande, pois, para fazer valer sua opinião acerca da ordem de 
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apresentação dos fonemas (O mais urgente é i e élefinal ), ele recorre às seguintes 

estratégias discursivas: 

• narrativização combinada à ênfase exclamatória (O que eles falam de 

[ miwki}{(milk))l). 

• argumentação por autoridade combinada à adverbialização e à causalidade (Eu 

acho o é/e muito importante ((porque)) Reforça o eme e enefinaf); 

• adversatividade (Mas o lê, o lê ele sabe pronunciar. ((referindo-se ao fonema 111}); 

Agora éle final. Em português ninguém usa é/e final.; Mas esses dois nós também 

não temos variação.), 

• reiteração (Isso que eu falei, élefinal e i.) e, finalmente, 

• questionamento (Você acha maisfácil que o quê?). 

Excerto 9 
P2- E ver qual. O mais urgente é I e élefinal.((referindo-se aos fonemas Ir! e IJ/)) 
P 1- Eu acho que é/e é mais fácil. 
P2- Ah! O que eles falam de [miwki]{(milk))! 
P5- [workij((work))l 

P2- Ãh? 
P5- Eu tenho uma aluna que não consegue pronunciar "work". 
P2- ((XXX)) Eu acho o éle é muito importante. Reforça o eme e ene 

final.((referindo-se aos fonemas lo( e In!)) 

P 1- Então P3, o éle é mais fácil, depois vem o emefinal, ene . 
P2- Você acha que é mais fácil que o quê? 
P 1- Mais fácil depois quando eles estão! já estiverem mais acostumados com o tipo 

de exercício. Já estão/ já estiverem 
P3- Eu acho cê zê. ((referindo-se aos fonemas ld e lzl )) 
P 1- Aí dá o i/i. ((referindo-se aos fonemas li/ e Ir!}) 
P3- Eu acho o final cê zê mais dificil. ((referindo-se aos fonemas ld e lz/)) 

P2- Ah, sim. 
PJ- Fina/? 
P2- Mas o lê, o lê ele sabe prommciar ((referindo-se ao fonema 111 )) 
P3- Ice e eyes {aysj {ayz} ((enfatizando a diferença de pronúncia}) 

P2- cê zê. ((referindo-se aos fonemas ide lzl)) 
P 3- Eles têm dificuldade. 
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P 1- Eles têm também regra de tudo isso daí e eu aCho que não adianta repetir. 
P2- O problema! 
P3- ((XXX)) 
P2- O problema é, o problema são os sons que eles não conseguem fazer. 
P3- ((XX!)) 
P 1- Ma.o:; eles não apremiem a regra você colocando na lousa. 
P2- Eles conseguem fazer cê zê , ((referindo-se aos fonemas IS e /z/)) É uma 

questão de trabalhar com. 
P3- Ãh? 
P 1- Ele não aprende a regra você colocando na lousa. 
P2- Agora éle final Em português ninguém usa éle final. 
P3~ Nãousa. 
P2- Então é uma coisa que eles têm de aprender. 
P3- Ninguém fala {papel} ((papel)). 
P 1- Por isso que eu primeiro! 
P2- Isso que eu faleí, éle final e i. Mas esses dois nós também não temos variação. 

Verificamos que a utilização da narrativização torna presente a 

experiência vivida. Ao recontar o passado no tempo presente (O que eles falam de 

[miwki]((milk))!), P2 afirma a maneira como vê o aluno de língua estrangeira: um 

aluno sem rosto, porque referido como coletividade. Um aluno a quem a 

identidade cultmal, da qual o sotaque ao falar a llngua estrangeira é uma marca, 

é negada. Há de se observar que, no que se refere à pronúncia, a adoção de 

parâmetros de produção lingüística a partir do modelo idealizado do falante 

nativo, ou seja, do parâmetro da perfeição que não permite desvios, poderia 

estar ligada ao fato de que se trata aqui de um curso de formação de professores 

de inglês como língua estrangeira. No entanto, a adoção do falante nativo como 

parâmetro de produção lingüística pode ser observada também em outros níveis e 

locais de ensino de inglês como língua estrangeira. O modelo idealizado, calcado 

em critérios que são sócio-culturalmente constituídos e que envolvem tanto 

valoração estética quanto valoração social, não leva em consideração a 

constituição sócio-histórica dos aprendizes e, por conseguinte, propicia a 

desvinculação entre sujeito/ aprendiz e conhecimento. O conbecimeuto, assim, 
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não é construido, mas já está pronto e acabado, tem forma definida, e, como tal, 

deve ser assimilado. À generalização propiciada pela forma pronominal 

selecionada (eles) alia-se, então, a pontualidade do conhecimento, que determina 

que o "produto" normal é o "produto" ideal. 

Devemos salientar que contribui para os efeitos legitimadores do 

enunciado o recurso à ênfase caracteristica da sentença exclamativa, formando

se um conjunto argumentativo que encontra apoio em P5. Este, além de fornecer 

um segundo exemplo ([worki})- o que demonstra a sua concordância com P2 -, 

acaba por reforçar a argumentação de P2, quando traz o seu "eu" ao enunciado 

(Eu tenho uma aluna que não consegue pronunciar work. ). Ao posicionar~se em sua 

individualidade na materialidade lingüística do discurso, isto é, ao proceder a 

urna narrativa pessoal, P5 assume concomitantemente as posições de autor, 

narrador e personagem. Este triplo posicionamento legitima tanto o seu próprio 

enunciado quanto o argumento de P2, pois o enunciado assume caráter 

testemunhal, trazendo ao discurso maior carga de realidade e, portanto, maior 

efeito de sentido de verdade, constituindo o aluno como incapaz. 

Ao valer-se do verbo opinativo (Eu acho o é/e muito importante), a exemplo 

do que fez Pl (Eu acho que é/e é mais fácif), PZ contrapõe à facilidade 

argumentada por Pl a importância, que é intensificada pela adverbialização. Sua 

argumentação se toma ainda mais eficiente, porque P2 a complementa com um 

argumento causal (Reforça o eme e o ene final) que aponta a instrumentalidade da 

ação que defende. Dessa forma, P2 constrói a identidade do aluno como sendo 

aquele que necessita de reforço, portanto, aquele que tem deficiências. 

Configura-se, assim, um modelo skinneriano de aprendizagem: 

Estímulo do professor-> Resposta do aprendiz-> Reforço pelo professor 
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Tanto o conhecimento quanto a ação do professor assumem, em 

conseqüência, caráter instrumental, fmalista, em que os meios justificam os fins_ 

O caráter "utilitarista" do conhecimento, então, torna-se o princípio básico de 

todo o processo educativo. Ademais, há de se notar que se trata aqni de buscar o 

lado formal da qualidade: é a forma que está em jogo. Em uma perspectiva mais 

ampla, uma vez que consideramos que o discurso educacional sobre avaliação é 

constituído por princípios e conceitos ueoliberais, concordamos com Demo 

(1996:25), quando ele afirma que o neoliberalismo empurra para a 

competitividade e que 

A busca de competitívidade realça o lado formal da qualidade, que é o 
manejo do conhecimento, considerado instrumento primordial das 
mudanças. Aponta para um tipo de habilidade fUndado no domínio 
metodológico instn.tmental, ou seja, a manipulação dos meios. 

Assim, a instrumentalidade das ações educativas a par da 

instrumentalidade do conhecimento são princípios neoliberais que v1sam a 

garantir a qualidade do produto/aluno, de modo a tomá-lo competitivo no 

mercado de trabalho. O perfil profissiográfico do professsor de inglês como 

lingua estrangeira que tem qualidade para competir no mercado de trabalho, por 

conseguinte, é determinado por sua habilidade em manipular os meios. Portanto, 

a instrumentalidade, enquanto estratégia de legitimação, propicia valor 

qualitativo de base econômica tanto aos professores que participam da interação 

sob análise, justificando a posição que detêm, quanto aos alunos que a irão 

adquirir e que são professores em formação. 

Já a utilização de adversativas como estratégia de legitimação tem grande 

valor, pois permite que o locutor chame a atenção para o seu ponto de vista. 

Especialmente quando aflora no início do enunciado (Mas esses dois nós também 

não temos varíaçllo ), ou seja, quando topicalizada, a adversatividade capta a 
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atenção do interlocutor. Ademais, no caso das asserções apontadas, soma-se à 

adversatividade a exemplificação (Em português ninguém usa éle final(. . .) Ninguém 

fala {papcl]((papel)).) que explicitao contraste entre a língua materna e a lingua 

estrangeira e o legitima como base para as decisões. Como bem sabemos, o 

contraste, a diferença tem sido a base para os processos de seleção de conteúdos 

relevantes para o ensino de línguas estrangeiras. O princípio de que o diferente é 

dificil, é problema, subjaz às decisões que os professores tomam em relação ao 

que (os sons que eles não conseguem fazer), como (É uma questão de trabalhar com.) 

e quando (O mais urgente é i e é/e final.) en~inar. 

O que se nota, então, é que a agência docente é calcada no julgamento 

apriorístico que~ por sua vez, forma a base da argumentação prescritiva do 

professor. Já que cabe ao professor providenciar tratamento preventivo que, 

calcado no contraste, garanta o bom andamento do processo de ensino/ 

aprendizagem, a agência docente é prescritivo-terapêutica. Assim, a agência 

docente se transmuta em agência médica. Como o bom médico que tudo já sabe 

sobre o paciente/aluno, pois faz generalizações com base em sua experiência, o 

professor é capaz de prever a doença/problema e prescrever tratamento/ensino 

preventivo. Examinemos o excerto que se segue, em que se pode observar a 

legitimação da agência prescritivo-terapêutica do professor (Tem que falar mil 

vezes pra ele notar a diferença.), através da narrativização e da exemplificação: 

Excerto 10 
Pl- ((XXXI)) Além dessas tem outras que a gente tinha visto. Eu tinha pensado em 

jazer. Aqui eles têm muito problema com humm [izr] ((easy)), [forr] 

((forty)), nos números, né? 
P2- Ah, o éle final o aluno não consegue distinguir. ((trecho incompreensivel)) Tem 

que falar mil vezes pra ele notar a diferença. 

Fica, pois, o aprendiz delimitado pelas fronteiras da posição que lhe é 

imputada - a de paciente -, e a agência é sempre consiguada ao professor/ 
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terapeuta. Mesmo as ações que caberiam ao aprendiz desempenhar aparecem, 

então, como campo de ação do professor. Esse último aflora como objeto sobre o 

qual o administrador exerce poder para obrigá-lo a exercer poder sobre o 

aprendiz, como podemos observar, no Excerto 1, transcrito às páginas 168 e 169, 

em: E você treinaria com eles em classe, né? Faria as repetições e mostraria as 

diferenças e depois você dá a música. E, ainda, em: Daí você dá a música e treina isto 

na música. Depois pode cantar, né?. 

Quer-nos parecer que o que ocorre é a configuração de um quadro em que 

a agência docente não responde à diferença, ao particular e ao contexto vivido. 

Ela é uma agência rigidamente disciplinar, porque normativo-terapêutica, que 

restringe o significado e fixa a ação correta, pois o conhecimento não aflora aqui 

como valor estratégico, mas, antes, como valor prescritivo. Uma tal valoração do 

conhecimento aliada a uma abordagem do processo de aprendizagem de línguas 

que se fundamenta em demonstração e identificação por contraste pelo professor 

é altamente simplificadora, pois deixa ao aprendiz pouco espaço para a 

descoberta, delimitado que está a ser sujeito ativo somente na companhia e com 

a assistência do professor, conforme se observa, por exemplo, no Excerto 1, 

trancrito à página 168, em treinar com e, no Excerto 9, transcrito à página 178, 

em trabalhar com. 

Podemos hipotetizar que o professor entende que assim deve proceder a 

partir de pressupostos que têm origem em uma concepção humanística de 

educação, ou antes, em uma concepção humanística que se transmuta em uma 

concepção "humanitária" e que propicia mna prática pedagógica assistencialista. 

Tal prática assistencialista é, a nosso ver, favorecida pela constituição neoliberal 

do discurso educacional sobre avaliação, que obriga o professor a tudo fazer para 

satisfazer o aluno/cliente de modo a mantê-lo como cliente. Da mesma forma, 

entendemos que a adoção de abordagens comunicativas para o ensino de línguas 
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estrangeiras pode favorecer tal tipo de prática pedagógica, ao determinar para o 

professor o papel de facilitador da aprendizagem. Pignatelli (1994:139) 

argumenta, seguindo Foucault, que os professores exercem sua agência docente 

presos num complexo paradoxo, típicamente moderno, entre sujeito cognoscente 

e objeto manipulado. 

Cabe lembrar que, ao assumir o papel de facilítador da aprendizagem, o 

professor tem ampliado o seu exercício de poder, uma vez que a implementação 

de tecnologias de dominação é favorecida, pois a ele compete a tarefa de ordenar 

no tempo e no espaço os objetos a conhecer e os sujeitos do conhecimento. 

Temos, assim, um regime de discurso/prática, de poder-saber, que permite que 

os professores afmnem que Eles (os alunos) não conseguem ter a noção de 

surdo/sonoro. Assim, se repetir ... , que Eles têm dificuldade, que Ele não aprende a 

regra você colocando na lousa, que O aluno não consegue distinguir. Tem que falar 

mil vezes para ele notar a diferença e, também, Então é uma coisa que eles têm de 

aprender, e legitimem tais asserções como verdades. Portanto, é esse saber 

aprioristico sobre o aluno que constitui as relações de poder que se estabelecem 

na sala de aula. 

De outra parte, essas relações de poder têm o saber como wn de seus 

efeitos. Em outras palavras, é porque ao professor compete facilitar a 

aprendizagem, isto é, porque ele sabe acerca dos problemas de aprendizagem, 

ainda qne virtuais, de sens alunos que lhe é possível estabelecer, manter e 

legitimar relações de poder que assujeitam o aluno, emprestando-lhe uma 

identidade coletiva, que, em última instância, favorece a produção de indivíduos 

normalizados, a partir de diagnósticos aprioristicos, tratamentos de prevenção e 

recuperação constituídos por esse poder/saber que constrói as identidades dos 

aprendizes como incapazes. Entretanto, é necessário ter em mente que, se tais 

tecnologias de dominação classificam e objetificam os indivíduos, esses 
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indivíduos também constroem suas identidades, na medida em qne tais 

classificações e objetificações são adotadas e aceitas por eles (F oucault, 

1975/1987). Voltaremos a este ponto mais adiante neste trabalho, quando 

analisannos o discurso sobre avaliação produzido pelos alunos. 

Nossa análise revela, ainda, que professores e administradores encaram a 

avaliação como um evento considerado à parte do processo ensino/aprendizagem 

como um todo. Ao posicionarem a avaliação como mn assunto a ser tratado 

especificamente, professores e administradores acabam por emprestar-lhe um 

caráter pontual. Em nossa análise do Regimento Geral, apontamos que também 

ali a avaliação é enunciada como procedimento pontoal. Examinemos o seguinte 

excerto que se localiza no início do evento qne vimos analisando: 

Excerto 11 
Pl- Nós não vamos falar de avaliação aínda. ((ao notar que o gravador fora 

ligado)) 

P I, enquanto gerenciador da reunião devido à posição administrativa que 

ocupa, ao sinalizar para o pesquisador que o assunto não será trazido à baila 

naquele momento, topicaliza a avaliação como item que irá merecer destaque na 

pauta da reunião. Assim, a avaliação surge~ já no início da reunião, como 

procedimento pedagógico isolado em relação aos demais componentes do 

processo de ensino/aprendizagem, mas sua importância é assinalada nesse 

destaque: a ela é reservado espaço próprio na pauta de discussões. E esse espaço 

é alocado temporariamente no final da reunião, o que já é indicativo de que a 

avaliação é o fuu, o objetivo do processo de ensino/aprendizagem. Podemos 

afirmar, então, que, na reunião de professores que estamos analisando, a 

avaliação é uma questão política que é trausmutada em questão técnica ou, 

melhor dizendo, à questão política da avaliação são apresentadas soluções 

técuicas que implicam alocação de tempo e espaço, especificação de 
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procedimentos, consignação de resultado em expressão matemática. Observemos 

o excerto seguinte: 

Excerto 12 
Pl- ( . .)E então o periodo de avaliação não serial então o período de avaliaçtio, as 

moduladas não saíram lá no horário publicado. É uma experiência que está se 
jazendo para ver, porque se parte da premissa de que nas moduladas você tem 
mais chance de fazer avaliação contínua e tem menos alunos, conhece mais os 
alunos e poder avaliar, usar outras formas de avaliação. Mas eu pessoalmente 
acho que a gente deve marcar um dia e fazer as entrevistas. 

P3-
Pl
P2-. 
P4-

Dois dias. 
Dois dias. 
Dois dias. 
O professor X ((referindo-se ao diretor)) disse que isso seria opção de cada 
profes.sor. 

Como podemos observar, no que diz respeito à alocação no tempo, é 

contraposta a avaliação pontual, materializada em período de avaliação, em 

marcar um dia, à avaliação continua. Cabe notar que Pl, porque tem duplo 

posicionamento na instituição como administrador e como professor. apesar de 

se ver obrigado a justificar os procedimentos administrativos em favor da 

avaliação continua (a não inclusão das disciplinas moduladas, isto é, práticas, no 

horário de provas) - que, conforme apontamos na análise da Política de 

Avaliação, é a prática legitimada no discurso da Unidade Acadêmica-, a eles se 

opõe, através da adversatividade: Mas eu pessoalmente acho que a gente deve 

marcar um dia e fazer as entrevistas. 

Observa-se, aqui, que Pl se enuncia como sujeito dividido, separando a 

sua posição de administrador da sua posição de professor. É interessante notar, 

então, a contraposição no enunciado entre o uso da indeterminação, que permite 

a P 1 não se colocar como sujeito enunciador (Porque se parte da premissa de que 

nas moduladas você tem mais chance de fazer avaliação contínua e tem menos alunos, 

conhece mais os alunos e pode avaliar, usar outras fonnas de avaliação.} e o uso da 
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modalização propiciada pelo verbo opinativo (acho) combinada ao expletivo 

(pessoalmente), de caráter reiterativo (eu pessoalmente), que permite a Pl 

explicitar-se como sujeito responsável pelo seu dizer e reafirmar-se como tal. 

Apresentando sna opini.ão como individual, P I utiliza um argumento por 

autoridade, que traz à tona o seu duplo posicionamento: o que diz, então, é 

autorizado tanto por sua posição de administrador discordante, quanto por sna 

posição de professor experiente. O fato de Pl, enquanto administrador, discordar 

do procedimento administrativo empresta grande força argumentativa a seu 

enunciado, pois ele se coloca como individuo com opiniões próprias. Além 

disso, conforme podemos observar no excerto seguinte, ao buscar o apoio de 

seus interlocutores através do apelo ao consenso, materializado lingüisticamente 

em a gente deve ter uma, uma unidade nisso, Pl cria um símbolo de unidade que 

tem forte efeito argumentativo, pois remete a uma identidade coletiva (a gente), 

contrapondo exclusão (você concentrou a sua avaliação de modo diferente a sua 

avaliação. Então as notas foram mais altas pelo tipo de avaliação que você fez.) e 

inclusão (todos devem jazer mais ou menos da mesma forma). Pl, portanto, 

materializa, em seu enunciado, a falta de unidade do grupo de administradores 

ao manifestar a sua discordância e, ao mesmo tempo, gera o consenso, a 

unidade, ao afmnar o seu pertencimento ao grupo de professores. Veja-se o 

excerto: 

Excerto 13 
Pl- Entlto como é que vai ficar resolvida a questão da avaliação? P4, eu acho que 

a gente deve ter uma, uma unidade nisso porque depois! 
P2- É. Senão é "Por que eu não ttve isso?" 
P 3- Eu acho que deve marcar uma data e jazer prova nonnal. 
p 1- dá diferença de nota. Eu me lembro que no ano passado você concentrou de 

modo diferente a sua avaliação então as notas foram mais altas pelo tipo de 
avaliação que você fez. 

P4- Pelo tipo de avaliação que eu fiz no primeiro semestre. 
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Pl- Isto dá problema em relação ao final do ano, do aluno passar ou não. Como é 
que a gente resolve isso, não é? No sentido de que todos devem fazer mais ou 
menos da mesma forma. 

P4- Agora se todos devem fazer mais' ou menos da mesma forma, nós vamos entrar 
num acordo sobre como é que a avaliação vai ser conduzida. 

P2- A avaliação o quê? 
P4- Se ela vai ser gravada e você vai marcar todos os erros e depois você vai dar 

nota; se você vai dar nota direto depois da avaliação, usando critério, não 
usando critério, que critério vai ser usado. Quer dizer, isto tem de ser resolvido. 

P 1- Usando aquelas faixa.'l. Eu realmente gosto das faixas, eu acho que elas me 
esclarecem, me dão certeza, me dão segurança e quando eu chamo o aluno 
depois da avaliação, eu faço entrevista com cada um. A classe não perde tempo 
não porque daí eu sempre dou uma atividade livre, enquanto eles estão jazendo 
a atividade livre eu vou chamando um por um e vou mostrando a ficha, esta 
ficha aqui, com os erros e eles vão vendo. 

Diferente é, no entanto, a posição assumida por P4 que também tem duplo 

posicionamento. Na batalha argumentativa que se trava no Excerto 12, transcrito 

ã página 186, P4 assume a posição de administrador e reafmna o seu 

pertencimento àquele grupo. Além disso, P4 argumenta em favor da 

individualização em oposição à unidade argumentada por P I. Recorrendo ao 

argumento por autoridade, trazendo à materialidade do discurso a voz da 

autoridade hierarquicamente snperior através do discurso relatado, conforme se 

observa no Excerto 12, transcrito à página 186 (O professor X ((referindo-se ao 

diretor)) disse que}, P4 busca apoio através do apelo à autonomia (isso seria opção 

de cada professor), contrapondo-a ao consenso proposto por Pl (a gente deve 

marcar um dia e jazer as entrevistas). Assim, o governo de outros é deslegitimado 

e o autogoverno é legitimado por P4, a partir dos bons propósitos de liberdade 

individual, enquanto que o governo de outros é legitimado por Pl e por P2, a 

partir de seus efeitos de liberdade democrática, que é garantida pela negociação 

que leva ao consenso. A questão da avaliação, da perspectiva do processo de 

tomada de decisões, aparece, portanto, como uma questão de governo. Governo 

de si e governo de outros, como se pode observar no excerto transcrito a seguir: 
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Excerto 14 
P2- Eu acho que se a gente, que se um fizer e outro não fizer, eu acho que fica ruim. 

Eu acho que a gente deveria entrar mtm acordo. 

A instituição, representada por P4 no Excerto 12, transcrito à página 186, 

parece propor menos governo - mn dos princípios neoliberais, quando acena com 

a possibilidade de decisões individuais. Entretanto, ao propor e argmnentar em 

favor da avaliação contínua, P4 acaba por configurar mn quadro de mais 

governo, em que as ações de outros (professores e alunos) estarão sob 

permanente observação e o resultado de tal observação irá transformar a 

experiência de s~ isto é, o modo como o ser hmnano se observa, decifra-se, 

interpreta-se, julga-se, narra-se e se domina. Os atores educacionais (professores 

e alunos) estarão, então, submetidos a mn processo de constante visibilização e, 

em decorrência, de constante subjetivação, pois a avaliação contínua, enquanto 

dispositivo educacional irá constituir e mediar relações determinadas da pessoa 

consigo mesma e com os outros, con:figurando·se, a um só tempo, como 

tecnologia de dominação e tecnologia do eu, como se pode depreender dos 

seguintes enunciados: Se ela vai ser gravada e você vai marcar todos os erros e 

depois você vai dar nota; se você vai dar nota direto depois da avaliação, usando 

critério, não usando critério, que critério vai ser usado. Quer dizer, isto tem de ser 

resolvido. Com isso queremos aftrmar que a avaliação educacional, antes de se 

apresentar como um mecanismo pedagógico, con:figura~se como um mecanismo 

institucional de caráter normativo-jurídico, através do qual são avaliados tanto 

aprrendlzes quanto professores. Vejamos como isso se materializa nos 

enunciados dos professores, no seguinte excerto: 

Excerto 15 
P3- Mas aí dá uma nota só no final 
P4~ Dá uma nota agora. 
P2- Eu acho que a gente, se a gente/ 
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P 3- Agora eu não teria condições de dar uma nota para todo mundo. 
P 1- Agora P 4, se um não quiser! 
P2- Eu acho que se a gente, que se um fizer e outro não fizer, eu acho que fica ruim. 

Eu acho que a gente deveria entrar num acordo. 
Pl- Eu acho, 
P5- Eu não tenho condições de dar nota para ninguém por enquanto. 
P3- Alguns até posso, mas tem muita gente que eu não posso. 
P5- Tem uns que! os piores é fácil. 

Para a instituição, de que P4 é a voz, o sinal de que os professores estão 

cmnprindo as snas obrigações é a atribuição de um valor nmuericamente 

expresso ao desempenho do aluno, em momentos por ela estabelecidos (Dá uma 

nota agora). O vinculo empresa/empregado o obriga a atribuir notas, é isso que 

constitui o professor enquaoto profissional pertencente à instituição. Assim, 

também para o professor, a nota é a materialização do ato de avaliar, Essa 

obrigação, constituinte do professor, aciona processos de confissão, como se 

pode observar nos enunciados de P3 (Agora eu não teria condições de dar uma nota 

para todo mundo.; Alguns até posso, mas tem muita gente que eu não posso.) e de PS 

(Eu não tenho condições de dar nota para ninguém por enquanto; Tem uns que! os 

piores é fácil}. 

Larrosa (1994:79) aponta que 

O poder, para afetar, traz à luz, fala e obriga a falar, julga. O ver, o 
dizer, e o julgar são, desse ponto de vista, parte das operações de 
constituição do que é afetado. As máquinas óticas, os regimes discursivos 
e os padrões jurídicos são inseparáveis dos procedimentos de fabricação 
de sujeitos obedientes à lei, normais e normalizados, atentos a si mesmos. 

Dessa perspectiva, podemos considerar que o vinculo jurídico-empresarial 

entre a instituição e o professor estabelece relações de poder que obrigam o 

professor, a um só tempo, a tomar visível sua ação avaliativa e a nelas ou em sua 

ausência ver~se refletido. Obriga o professor a falar de sua ação avaliativa e de si 
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próprio em relação a ela. E, a partir de operações que se materializam em atas de 

resultados de verificação de aprendizagem, em renniões pedagógicas, em 

portarias e documentos diversos, fabrica sujeitos obedientes. A iostitoição, em 

sua relação juridico-empresarial com os professores, ao obrigá-los à confissão, 

transforma-os em sujeitos obedientes em dois sentidos: estão sujeitos à lei e 

sujeitados à sua própria identidade (Larrosa, 1994:79). Porque são sujeitos 

submetidos pela instituição e por si próprios a operações de visibilidade, de 

enunciação e de juízo, é que os professores, de modo a preservarem sua auto

imagem, ao confessarem a sua impossibilidade de cumprir a obrigação que lhes é 

exigida por P4 (Dá uma nota agora), enunciam tal impossibilidade como parcial e 

a restringem temporalmente (Agora eu não teria condições de dar uma nota para 

todo mundo.~ Eu não tenho condições de dar nota para ninguém por enquanto; Alguns 

até posso, mas tem muita gente que eu não posso; Tem uns que/ Os piores é fácil.). 

Ademais, os professores colocam a impossibilidade de tomarem visível sua ação 

avaliativa como determinada de fora: não têm condições de cumprir a obrigação 

que lhe é exigida, o que os exime de culpa. 

Por conseguinte, a avaliação continua, enquanto forma exacerbada do 

mecanismo pedagógico da avaliação, por colocar em ação procedimentos óticos, 

discursivos e juridicos de subjetivação, somente pode ser entendida como 

inseparável de operações de poder e submissão (Foucault, 1976/1993), fazendo 

parte, ao mesmo tempo, das tecnologias de dominação e das tecnologias do en 

que a instituição/empresa e os professores/empregados utilizam para garantir a 

govemamentalidade em seus diferentes níveis de atuação. 

A avaliação continua, mecanismo que permite a constante visibilização 

de um domínio constituído por valores e normas como o contexto escolar, em 

que as distinções axiológicas que o estruturam são derivadas da distinção básica 

entre bom e mau, exacerba os efeitos de produção de identidade. Os iodividuos 
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são agrupados e classificados em pólos opostos: aqueles a quem o professor 

pode dar uma nota no momento e aqueles a quem o professor não tem condições 

de dar uma nota por enquanto. O enunciado de P5 (Tem uns que! Os piores é fácil.) 

expressa claramente que tal agrupamento é feito com base na distinção entre 

bom e mau, que, no contexto escolar em que a avaliação pela norma predomina, 

converte-se na distinção entre melhores e piores. Tal asserção nos leva a 

considerar que separar o joio do trigo é considerada tarefa fácil, pois os piores se 

marcam pela falta, pelo desvio, pelo erro. Na cultnra escolar da avaliação em que 

o professor está sempre em busca do erro, da dificuldade, do problema, a 

avaliação continua surge como um potencialízador de naturalização de juízos de 

valor que transitam na negatividade. O discurso educacional da avaliação 

produzido pelos professores é o discurso do avesso da excelência. 

Entendemos que isso é possível devido ao fato de que a avaliação 

contínua não se materializa lingüísticarnente como questão política no que se 

refere aos aprendizes, pois está em foco somente a qualidade formal ou, autes, a 

sua falta. Não se materializa na interação sob análise a qualidade política, a que 

se refere a fins e valores, ao ser humano como referência central, em 
particular para os compromissos éticos de uma história marcada pelo 
mínimo possível de exclusão (Demo, 1996:26). 

Entretanto, a avaliação contínua materializa-se como questão política no 

que se refere aos professores, pois aflora, então, a questão do consenso, isto é, é 

necessário que todos se incluam em um mesmo processo, busquem os mesmos 

fms e valores. Visa-se ao estabelecimento de um compromisso ético que não 

exclua nenhum dos interlocutores; busca-se a qualidade política do processo. 

Cabe apontar, no entauto, que, mesmo nesse caso, a avaliação continua se 

transmuta em questão técnica, pois se materializa no discurso como qualidade 

192 



formal do processo de gestão organizacional, o que indica a sua constituição pela 

ideologia neoliberaL Esse processo de gestão organizacional inclui a 

diversificação de estratégias pontuais, a distribuição espacial dos eventos de 

avaliação, a distribuição temporal dos eventos, a docmnentação normalizadora e 

o silêncio acerca da avaliação. Vejamos o excerto abaixo: 

Excerto 16 
P4- E se, ao invés da gente jazer a entrevista oral, a gente fizer algumas coisas 

especiais para cwa!iação, em vez da entrevista? 
Pl- Por exemplo? 
P3- O que eu posso é/ 
P4- Um exercício no laboratório para nota, recolhendo; alguma apresentação em 

classe. 

Pode-se observar que P4, dando continuidade ao jogo discursivo, busca 

estabelecer mna relação dialética com seus interlocutores, pretuido pelo apelo ao 

consenso do enunciado de PZ, no Excerto 15, em Eu acho que a gente deveria 

entrar num acordo. Utilizando~se da oração condicional, P4, ao mesmo tempo em 

que coloca em questão o procedimento tradicionahnente adotado para a 

avaliação da aprendizagem, introduz sua proposta como hipótese, apresentando

a, através da seleção semãntica, na dualidade do geral/específico, materializado 

em coisas especiais. A força da argwnentação de P4 reside, portanto, na incerteza 

e, podemos afirmar, foi constituída discursivamente pelo apelo ao consenso, 

anteriormente enunciado por P2. Assim, P4 obriga os interlocutores ao 

estabelecimento do diálogo, pois à possibilidade, veiculada pela utilização do 

modo condicional, somam~se a dúvida e a relevância, materializadas na 

generalização e na ênfase da seleção vocabular. O interlocutor se vê obrigado a 

entrar no jogo discursivo para, através da superação caracteristica da dialética, 

chegar à verdade consensual. 
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Entretanto, há de se notar que a questão da avaliação é apresentada por P4 

como uma questão de forma porque remete ao tipo de procedllnento a ser 

adotado (entrevista oral contraposta a exercício para nota, recolhendo/ 

apresentação) e à distribuição espacial dos eventos (laboratório contraposto a em 

classe). Já a questão política, isto é, a questão de seus fins e valores, é colocada 

eru segundo plano, quando não é inteiramente silenciada. No excerto a seguir, 

encontramos evidência confirmatória. A questão política (para avaliar pronúncia 

contraposto a para avaliar compreensão oral) se esboça, a partir da questão 

técnica da distribuição espacial dos eventos de avaliação: 

Excerto l7 
P2- no laboratório eu não acho que é natural a avaliação do laboratório. A 

avalíação do laboratório é só para avaliar pronúncia. Agora para avaliar/ 
P 3- Mas voe e! 
P 1- Mas pode servir/ 
P4- Para compreensão oral. 
P2- Mas só compreensão. E a avaliação mesmo? 
Pl- Não, não. Você faria no laboratório a compreensão, depois você teria de jazer 

alguma complementação em classe. 
P2- Ai, eu concordo. 
P 1- Uma apresentação oral. 

A questão política é imediatamente traosmutada em questão técnica, que 

se apresenta sob a forma de argumentos em favor de procedimentos ( ntilização 

de exercícios e conteúdos mais fáceis e diversificados) e de recursos (alocação 

espacial e temporal diversificadas, utílízação de equipamentos) que possibilitem 

superar a dificuldade de entendllnento do aluno que o estabelecimento de mna 

política do afeto, outra estratégia da ideologia neoliberal, constitui como 

incapaz. Observe-se o excerto que é transctito a seguir: 

Excerto 18 
P2- porque eles têm dificuldade ainda. Eles não estão acostumados. Nas primeiras 

aulas a gente não teve, não deu, não conseguiu fazer as lições do livro porque 
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eles não tinham. As primeiras duas, três semanas. Então a gente começou Jaz 
pouco tempo que a gente começou com o material de laboratório. Então eles 
têm dificuldade de entender. Os meus, na maioria têm ainda dificuldade de 
entender. ((.XX.\}) Eles precisam se adaptar ao laboratório. 

P4- E se a atividade de compreensão for feita na sala de aula em vez do 
laboratório? 

P2- Você diz se a gente levar o gravador para a sala de aula? 
P3- Eu tenho feito vários "roleplays" que eles tinham de fazer para nota. 
P2- Eu tenho feito isso também, para nota. 
P4- Mas aí é produção, né? 
P3- É, é uma reprodução. 
P4- E a nota de compreensão? 
P3- Sim , mas eu acho que na produção que um faz vai envolver a compreensão do 

outro. 
P2- Bom aí se você está pensando em tennos de compreensão. 
P 1- Não, não, eu acho que valia a pena, a gente vem jazendo estes "listenings" 

extras do "In T ouch ". 
P3- Tem um que eu não usei ainda, e acho que não vou usar. Não vai dar tempo. 
Pl- Uma idéia seria usar um deste tipo de "listening", por exemplo, que checasse 

compreensão de números, aquela "personal informatíon" lá que vocês estão 
vendo, "spelling", né? 

P2- Eu acho que a gente poderia. Eu não cheguei/ 
P 1- A gente poderia montar uns programas. 
P4- Eu não acho que deveria ser na mesma aula não. Eu acho que deveria fazer, 

por exemplo, numa aula você faz um de "spelling", na outra você jaz um de 
números, de modo que fique diluído. Para não caracterizar que seja um dia de 
prova. 

A questão política da avaliação é definitivamente transmutada em questão 

técnica quando se observa que os fins da avaliação se reduzem a um só objetivo: 

a nota (Eu tenho feíto vários "'roleplays" que eles tinham de fazer para nota; Eu 

tenho jeito isso também, para nota). isto é, a marca que distingue sabedores de não 

sabedores. Vejamos o seguinte excerto: 

Excerto 19 
P 3- De qualquer modo vai ser um dia que a gente vai fazer um exercício que a gente 

vai recolher para nota. 
P5- A gente pode ir até avisando que nas próximas semanas nós teremos muitas 

atividades para a nota. Que ele estude, que ele se dedíque. 
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Note-se que, também nesse excerto, P3 e P5, utilizando a adverbialização 

final (para nota), materializam lingüisticamente mna concepção redutora dos fins 

da avaliação. Observe-se, ainda, que a utilização da adverbialização moda! por 

P3 (De qualquer modo) serve a enfatizar tal concepção. Já P5, ao emprestar 

sentido de concessão ao seu enunciado através do uso do modalizador de 

possibilidade (pode) aliado ao operador argmnentativo até que, no excerto 

supracitado, indica concessão, aponta para o recrudescimento da política de 

afeto em relação ao aluno constituído como incapaz e que, portanto, deve ser 

insttuído sobre a necessidade de estudo e dedicação para obtenção da nota. No 

excerto seguinte, a avaliação também é reduzida a mna questão de gestão dos 

processos de produção: 

Excerto 20 
P 1- Atividades para avaliar o que ele conseguiu aprender até agora. 
P5- É. 
P3~ Agora avaliação, compreensão oral gente isto leva tempo para eles 

aprenderem. 
P5- Sem data marcada. 
p 3- Eles ainda não puseram a mão, agora esta avaliação de compreensão oral, que 

tempo eles têm de compreensão oral. 
P2- Também a gente poderia 
P 4- Não precisa falar isso. 
P5- Não? 
P4- Eu acho que a gente não deve falar. A gente deve Jazer o exercício e verificar 

como é que vai. 
P3- Mas não tem que dar uma nota. 
P I- Eu tenho feito isso com a fonética, sabe? 
P4- Mas é um exercício só que vai recolher. É um exercício entre dez. 
p 1- Eu tenho feito isso no segundo ano e no terceiro com as aulas de fonética. 

Tenho dado aos poucos e eu queria saber como eles estavam. 
P3- ((XXX)) entregar o papel quase vazio. 
P4- Você não recolheu nenhum ainda? 
P3- Ainda não porque eu estou sentindo que se eu fizer i"i.SO eles vão ficar 

desmotivados. 
P2- Eu também acho isso. 
P4- Eu recolhi e não houve este problema. 
P 3- E como é que eles foram? 
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P4- Eles foram muito mal, não entenderam nada e pediram a reação deles foi pedir 
que eu toque mais na sala de aula também. 

P3- Mas sem saber que valia nota para avaliação? 
P5- Sem saber. Eu já combinei com eles. 
P4- Eles sabem que tudo que acontece na sala de aula é objeto de avaliação. 

No excerto em questão, a entrevista oral, tomada como símbolo da 

avaliação pontual, aparece em contraposição a: algumas coisas especiais para 

avaliação; um exercício no laboratório, recolhendo; alguma apresentação em classe; 

uma apresentação oral; "roleplays"; "listenings" extras, muitas atividades para nota. 

Assím, a avaliação contínua, constante olhar valorativo, ou melhor, 

multiplicação de olhares valorativos, constituída pelo princípio neoliberal da 

qualidade total que, calcada na competitividade, propícia, no contexto 

educacional, a transmutação do bem cultural em bem de mercado e constituí 

sistemas de submissão e de dominação. Esses sistemas, por sua vez, constituem 

o lugar dos sujeitos bem como os sistemas de reconbecímento e 

autoconbecímento, que reafmnarn tal lugar. 

Cabe, então, observar que, enquanto sistema de submissão e dominação, a 

avaliação contínua pressupõe o silenciarnento do professor acerca da avaliação, 

que é materializado na ausência de alocação temporal: sem data marcada e que 

propicia a multiplicação de seus efeitos disciplinadores: Eles sabem que tudo que 

acontece na sala de aula é objeto de avaliação, remetendo-nos à nossa afmnação 

anterior acerca da concepção redutora do processo de ensino/ aprendizagem à 

avaliação. 

Assim, podemos encarar a avaliação contínua como um procedimento de 

gestão organizacional, que consolida a hierarquia institucional, demarcando seus 

limites e determinando pertencímentos. De fato, o que ocorre é que a aplicação 

dos princípios de gestão empresarial no contexto escolar sofre, no locus de nossa 

pesquisa, mna distorção. Na gestão empresarial da qualidade, dois tipos de 
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avaliação são propostos: a avaliação de processos e a avaliação do produto. Na 

instituição escolar em que, tradicionalmente, vem-se avaliando o produto, a 

inserção de práticas de avaliação contínua, ao invés de se reverter em práticas de 

avaliação de processos, vem-se configurando na multiplicação das estratégias, 

dos momentos e dos locais de avaliação do produto, como se pode observar no 

excerto acima. É necessário salientar que, sendo a reunião de professores uma 

estratégia administrativa de gestão dos processos de trabalho, calcada na 

gerência participativa e no círculo de qualidade, o fato de que as trocas 

enunciativas que ocorrem durante a interação também remetam a processos de 

organização é indicativo da constituição do discurso dos professores por 

estratégias neoliberais de gestão da qualidade. No entanto, é no que diz respeito 

à adoção de uma política do afeto e do sentimento que está intrinsecamente 

ligada à manutenção do cliente-aluno que, parece-nos, as trocas enunciativas 

analisadas revelam a constituição do discurso educacional sobre avaliação 

produzido por professores pela ideologia neoliberal, pois todo o processo 

avaliativo passa a visar à manutenção dos clientes-alunos e, nesse, contexto, o 

duplo posicionamento de P4, enquanto administrador e professor, é 

detenninante, pois é ele que representa a empresa/instituição. Observe-se o 

excerto seguinte: 

Excerto 21 
P4- Nós temos tido resultados muito nâns nas primeiras provas e estamos 

assustando muito. Dos alunos que trancaram matrícula até agora sete disseram 
que estavam trancando matricula por causa de inglês e não houve como 
convencer de que eles iam acabar aprendendo. Nós estamos com/ No ano 
passado, a maioria do pessoal que saiu deixou depoimento que era/ você 
((dirigindo-se a P J)) estava até na reunião/ que era o inglês que causava mais a 
evasão que o português. A gente sempre achou que era o contrário, né? 

p 1- A gente tinha a idéia, eu tinha a idéia que era o contrário. Pelo menos sempre 
achei/ 

P5- Três alunos já vieram me dizer que iam desistir. Agora como eu tenho mantido 
a aula metade em inglês, metade em português, que ele está sentindo melhor e 
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que vai ficar. 
P4- É um problema/ 
P5- Eu achei importante! 
P4- Eu acho que eles têm um monte de prova. Se inglês já é causa de desistência, se 

a gente faz uma prova dessas de entrevista oral em que ele vai ficar nervoso e 
eles estão sem saber como estudar e a gente sabe disso. 

P3- É 

A argumentação de P4 - que recorre à narrativização e estabelece uma 

relação de causa e efeito entre avaliação e evasão -, explicita, já no final da 

reuníão~ a ameaça que a avaliação representa para a manutenção dos clientes

alunos (Se inglês já é causa de desistêncía, se a gente faz uma prova dessas de 

entrevista oral em que ele vai ficar nervoso e eles estão sem saber como estudar e a 

gente sabe disso.). Assim, a argumentação de P4 ganha força, sustentando-se na 

premissa de que é preciso cuidar para que o cliente permaneça na instituição e 

esses cuidados remetem a uma imagem do aluno-cliente como frágil e 

desorientado. É essa argumentação de P4 que, finalmente, conduz ao consenso 

almejado: a coexistência da entrevista oral com outras formas de avaliação, 

como se pode observar a seguir: 

Excerto 22 
Pl- Então com relação à avaliação/eu acho que da avaliação! É ... eu acho que vale 

a pena então estar se lembrando da compreensão, testar a compreensão e 
enfatizar a compreensão. É ... e testar informalmente, né? Mas recolher pra ter 
um documento, né? Fazer essas entrevistas, já estar gravando alguma coisa, 
pra eles irem se acostumando com o gravador. E depois as entrevistas de junho 
a gente faz com gravação, né? E vai explicando, vai falando com eles agora a 
gente vai ter gravação, porque é bom! 

P -1- Eles vão acostumando, né? 
P 1- É um documento. O gravador é bom pro professor e pro aluno. Eu acho que nós 

não vamos ter problema. 

Nota-se, então, a introdução de um novo elemento, o registro de 

qualidade (Mas recolher pra ter um documento, né? I a gente vai ter gravação, porque 
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é bom! é um documento.) A docwnentação da avaliação é apresentada no 

enunciado de Pl como wna necessidade. Por wn lado, a doctunentação é a prova 

de que o professor desincmnbiu-se da tarefa de avaliar que lhe cabe 

institucionalmente. Por outro lado, é a arma de que o professor pode dispor para 

evitar que à sua sentença se encadeiem enunciados que recusem tal sentença 

como verdade. Mas isso é silenciado no discurso educacional sobre avaliação e o 

que se apresenta é uma estratégia de convencimento publicitário que apresenta a 

docmnentação como sendo benéfica a todos: professores e alunos. 

Nesta parte de nosso trabalho, examinamos a constituição do discurso 

educacional da avaliação por princípios, noções e conceitos neoliberais. 

Apontamos, ao analisarmos o Regimento Geral, como tal constituição é menos 

evideote, devido ao fato de esse discurso educacional se apresentar sob a forma 

de mn interdiscurso juridico e, assim, ser menos permeável a mudanças. 

Tomamos para análise, a seguir, a Política de Avaliação da Unidade Acadêmica 

- Considerações Preliminares, tendo observado como a imagem do aluno-cliente 

aflora na conjunção dos interdiscursos político e econômico-empresarial e é 

legitimada através de estratégias que criam efeitos de sentido que constróem uma 

imagem positiva da avaliação, que é naturalizada como benéfica, porque pautada 

na neutralidade científica e no atendimento das necessidades e espectativas dos 

alunos-clientes. Consideramos, ainda, que, nesse docmnento, emerge a imagem 

do professor/empregado, cujas ações avaliativas são colocadas sob o olhar 

controlador da escola/empresa. Finalmente, examinamos o texto gerado em mn 

reunião de professores, apontando como à imagem do aluno-cliente corresponde 

a imagem do aluno-incapaz, o que determina a adoção de práticas avaliativas 

calcadas em uma política do afeto que está intrinsecamente relacionada à questão 

da evasão. 
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PARTE IV 

O DISCURSO PEDAGÓGICO DA AVALIAÇÃO 

Nesta parte de nosso trabalho, iremos proceder à análise do discurso 

pedagógico da avaliação, entendido como aquele que, ocorrendo no interior da 

ínstituição escolar, tem como enunciador primário o professor e como 

enunciador secundário o aprendiz e em que as relações de comunicação são 

reguladas pelas vàrias posições que eles ocupam no interior da ação educacional. 

Entendendo o discurso pedagógico como um discurso primordialmente 

autoritàrio (cf. Orlandi, 1986:16), estaremos examinando o discurso dos 

professores e aprendizes no exercício de suas funções de avaliadores e avaliados. 

Partindo da premissa de que a instituição educacional é um espaço de 

representações sociais em que uma ou mais formações discursivas interligadas, 

componentes de formações ideológicas, detenninam o que pode e deve ser dito a 

partir de uma posição dada em uma conjuntura dada (Orlandi, op. cit:27), 

entendemos que o discurso pedagógico da avaliação, enquanto prática social 

institucionalizada, apresenta uma configuração em que o professor, tendo 

instituído, no e pelo discurso, o saber que considera legítimo, ocupa a posição de 

único enunciador autorizado pela instituição educacional a emitir juízos de valor 

acerca do maior ou menor grau de apropriação desse saber pelos aprendizes; a 

esses últimos é exigido dizer o que sabem do saber legitimo e deles não se espera 

senão a sua sujeição à posição que lhes é atribuída: a de objetos de avaliação. 

Tal configuração, como iremos demonstrar, é consolidada- e seus efeitos, 

exacerbados ·, em contextos educacionais que proclamam a adoção de práticas 
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pedagógicas centradas no aprendiz, corno é o caso da instituição em que 

realizamos nossa pesquisa. Conforme buscaremos evidenciar, a adoção de 

abordagens cornrnticativas para o ensino/aprendizagem de inglês corno lingna 

estrangeira em contextos em que a força hegernônica de urna formação 

ideológica neoliberal que predomina na esfera administrativa se faz sentir na 

esfera acadêmica, ao providenciar a nomeação do aprendiz como o centro da 

ação pedagógica, não o reposiciona como agente no interior do processo 

educativo mas, ao contrário, propicia a multiplicação tanto dos mecanismos 

disciplinares que o posicionam como objeto do olhar avaliativo do professor 

quanto dos eventos discursivos e estratégias retórico-argurneutativas que buscam 

legitimar tal posicionamento. 

Portanto, nessa parte de nosso trabalho, tornando o discurso na acepção 

de Pêcheux (1969}, isto é, como efeito de sentido entre interlocutores, parte do 

funcionamento social geral, estaremos atentos às condições de produção que 

constituem o sentido ~ interlocutores, situação e contexto histórico-social do 

discurso pedagógico da avaliação. A par disso, buscando delinear os princípios, 

noções e conceitos neoliberais que constituem tal discurso e, conseqüentemente, 

os sujeitos da avaliação bem como examinar as estratégias utilizadas para 

legitimá-los, focalizaremos a materialidade lingüística do seguinte corpus de 

pesquisa: dos critérios utilizados para a avaliação de alunos de inglês como 

língua estrangeira ua disciplina supracitada; de textos obtidos a partir das 

transcrições de entrevistas orais realizadas para a avaliação; de formulários 

utilizados para o registro dos resultados de avaliações desse tipo e de 

comentários escritos produzidos por alunos acerca dos resultados das avaliações. 
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CAPÍTULO I 

A ESCALA PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

GRAMATICAL E COMUNICATIVO 

l. O Acontecimento Discursivo 

Passamos a analisar o documento Escala para Avaliação de Desempenho 

Gramatical e Comunicativo em que são enw1eiados os critérios adotados no 

contexto de nossa pesquisa pelos professores de Língua Inglesa: Prática Oral 

pam a avaliação dos aprendizes e que integra o bloco disciplinar constituído pelo 

discurso da avaliação, tendo presente que, dentre as posições que o professor 

ocupa no exercício de sua profissão. a de avaliador é aquela em que ele se sente 

mais desconfortável. Emitir publicamente juízos de valor acerca de indivíduos, 

apesar de ser prática corrente no dia a dia, assume proporções diferentes no 

contexto escolar. Isto porque, a par de seus efeitos na vida dos sujeitos~ 

aprendizes, já que da avaliação do professor depende a sua promoção e mesmo a 

sua certificação e, portanto. a construção de suas identidades sociais e 

profissionais, avaliar implica a determinação e utilização de critérios e, 

conseqüentemente, instaura processos de tomada de decisões que são anteriores 

ao próprio ato de avaliar. 

Na instituição educacional de nível superior em que na porta de entrada já 

se coloca a avaliação como a seleção dos melhores, via exames vestibulares, a 

questão dos critérios de avaliação preexistem à própria figura do aluno 

universitário. No entanto, no contexto específico dos cursos de Letras na 
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instituição em que realizamos nossa pesquisa, a oferta tem superado a demanda, 

o que implica que praticamente todos os que batem à porta podem entrar. Não 

há, portanto, uma pré-seleção dos melhores. 

No caso específico de nossa pesquisa, em que são enfocados professores 

e aprendizes de inglês como lingua estrangeira, a questão da heterogeneidade dos 

níveis de conhecimento prévio dos alunos configura mn quadro em que o 

estabelecimento de critérios de avaliação passa a ser crucial para a própria 

estabilidade das relações pessoais e pedagógicas entre professores e aprendizes e 

entre os próprios aprendizes. Por outro lado, há de se considerar que, uma vez 

que se trata de critérios utilizados para a avaliação de alunos da disciplina 

"Língua Inglesa: Prática Oral", mna disciplina que é modulada, ou seja, em que o 

grupo é dividido em subgrupos que estão a cargo de professores diferentes, o 

estabelecimento de critérios se configura como necessário para a estabilidade das 

relações pessoais e profissionais que os professores mantêm uns com os outros, 

sendo, portanto, uma questão iaterfuncional. Ademais, no interior das 

instituições educacionais de cunho privado, em que a avaliação é enunciada em 

relação direta com a evasão, isto é, com a manutenção do aluno-cliente e em 

relação direta com o atendimento das expectativas do mercado de trabalho em 

que se iaserem tais alunos enquanto produtos que indicam a qualidade da própria 

instituição, ou seja, com a competitiv:idade no mercado dos produtos 

educacionais, a questão dos critérios de avaliação assume grande relevância. Isso 

porque de sua adequação e de sua padronização dependerá a "sobrevivência" da 

instituição e a manutenção dos vínculos entre escola/empresa e professor/ 

empregado. A questão é, em conseqüência, também iastitucional. 

No discurso da avaliação que está sob análise, a defruição de critérios que 

determiaam a aceitação ou a rejeição de mn produto (competência/desempenho 

do aluno) está iaserida dentro do processo de gestão da qualidade característico 
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da ideologia neoliberal que exige a sua enunciação pelo professor/empregado, 

pois os critérios compõem o plano operacional do sistema de controle da 

qualidade. É estabelecido, assim, um processo de visibilização das ações 

pedagógicas e, em decorrência, um processo de visibilização do professor 

enquanto avaliador, que constitui as relações de poder no interior da instituição. 

Conforme apontam Cunha e Leite (1996:23), as pedagogias visíveis 

enfatizam a transmissão e o desempenho, o produto externo, o resultado de 

aprendizagem. Procuram diferenças entre sujeitos e centram-se em práticas 

estratificadoras de transmissão do conhecimento. As pedagogias visíveis 

detenninam, por conseguinte, práticas pedagógicas conservadoras, behavioristas 

ou neo-behavioristas. Cabe, então, apontar que a visibílização dos critérios de 

avaliação ocorre, a princípio, em nosso contexto de pesquisa, apenas no que se 

refere aos professores, ou seja, seus enunciados uão são dados a conhecer aos 

aprendizes, ao menos explicitamente; são conhecidos apenas dos enunciadores. 

Assim, a materialidade lingüÍstica dos critérios de avaliação permanece invisível 

aos aprendizes, mas os efeitos de sentido que seus enunciados propiciam 

constituem as relações de poder-saber no interior da relação pedagógica e são, 

portanto, visíveis, ou seja, o silêncio diz e constrói as identidades dos 

aprendizes. Portanto, no discurso da avaliação sob análise, é, primeiramente, aos 

professores que a questão dos critérios de avaliação se mostra como exercício de 

um poder que produz eventos discursivos. Assim é que se encontra registrado em 

ata de reunião de departamento, realizada em maio de 1988, que PI e P4 

apresentaram proposta no sentido de uniformizar os critérios de avaliação de 

Prática Oral. 

Pl e P4, que, conforme observamos na análise da reunião dos professores, 

ocupam duplo posicionamento enquanto administradores e professores, são a voz 

institucional que instaura o processo de discussão de critérios de avaliação 
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uniformes. Esse processo é levado a cabo segundo os princípios da gerência 

participativa e do circulo de qualidade, ou seja, busca-se atingir o consenso. No 

entanto, tal consenso é apenas simulacro, pois, a exemplo do que ocorre na 

maioria dos contextos educacionais, as propostas já vêm prontas das instáncías 

administrativas e são, inevitavelmente, apresentadas como sendo benéficas tanto 

aos professores quanto aos alunos. O que se busca, então, é evitar conflitos 

potenciais e, para tal, é necessário proceder a negociações em que todos tenham, 

ao menos aparentemente, o mesmo poder de decisão. Instaura-se, por 

conseguinte, uma aparente democracia que é regida pelo princípio da maioria 

vitoriosa. O discurso pedagógico é, então, constituído pelo discurso político, em 

que os enunciadores, agrupados em sua especificidade administrativa e, assim, 

destacados do restante do grupo de professores, buscam o consenso no rúvel da 

convicção e da ação, como já apontamos em nossa análise da Política de 

Avaliação da Unidade Acadêmica - Considerações Preliminares. A força 

produtiva do discurso que diz e faz dizer constitui, então, um regime em que os 

critérios passam a ser objeto de discussão, 

Há de se ressaltar o fato de que, no contexto de nossa pesqllisa, a questão 

política da adoção de critérios unifonnes de avaliação foi transmutada em 

questão técnica e o que se buscou foi um instrumento a ser utilizado pelos 

professores de modo a unifonnizar os procedimentos avaliativos. Assim, a 

questão da padronização e a da instrumentalidade foram condições para a 

seleção de uma escala de avaliação (em inglês, Rating Scale, denominação que 

remete à sua finalidade, que é a atribuição de notas). Para maior esclarecimento, 

é necessário relatar que o processo de estabelecimento de critérios foi, 

inicialmente, um processo de apropriação do discurso do Outro claramente 

explicitado. A partir de pesquisa bibliográfica, selecionou-se uma escala de 
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pontuação 
1 

qne foi modificada e incorporada, imediatamente, como o discurso/ 

prática consensualmente assumido pelos professores e, em decorrência, 

autodzado pela instituição, tendo sido utilizada no ano de 1990. Em 1991, essa 

escala de pontuação foi substituída por outra, também produzida a partir de 

processo de apropdação e adaptação, que, em 1992 e em 1993, sofreu alterações. 

É essa última que é o objeto das considerações que apresentamos, por ser a que 

foi utilizada para a avaliação das entrevistas orais que serão foco de análise na 

próxima seção. No entanto, recorremos às suas outras versões quando julgamos 

relevante para a nossa interpretação. 

2. O Funcionamento Neoliberal 

Passando, então, à análise propriamente dita do documento, devemos 

dizer que, em nosso entender, ele se configura como uma tentativa de garantir, 

primeiramente, o consenso em torno dos propósitos da avaliação. Assim, seu 

título, Escala para Avaliação de Desempenho Gramatical e Comunicativo, 

enuncia que se trata da avaliação do produto de aprendizagem, o que possibilita 

o seu escalonamento, a sua alocação em vários níveis, mediante a observação do 

que é concreto e real (o desempenho gramatical e comunicativo). Não se trata, 

portanto, de avaliar a competência do aprendiz, o que inseriria a avaliação no 

processo sócio-histórico de construção do conhecimento. Trata-se de congelar o 

aluno-objeto no tempo e no espaço, de modo a compará-lo com um padrão pré

estabelecido e idealizado. Observemos o seguinte excerto do documento: 

1 A escala selecionada foi desenvolvída por Shohamy, Reves e Bejarano, em 1984, e discutida com os 
participantes, entre os quais se encontrava Pl, de wna palestra proferida, na Universidade Estadual de 
Campinas, por Elana Shohamy. A versão original foi retirada da obra de Elana Shohamy, A Practical 
Handbook in Language Testing for tbe Second Language Teacher, edição ex-perimental da 
Urúversidade de Tel~Aviv, 1985. 
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Excerto 1 

PRONÚNCIA 

VOCABULÁRIO 

GRAMATICA 

IDÉIAS 

NÍVEL 1- (1, 2) 
-problemas sérios de pronúncia que acarretariam falhas na 

comunicação (em situação de interação com falantes nativos). 
- vocabulário muito limitado; falante muito hesitante e 
mentalmente traduzindo, procurando por palavras. 

- muitos erros nos padrões gramaticais básicos necessários para 
desempenhar as funções comunicativas estudadas. 

- silêncio quase total; sim/não ocasionais; quase nenhuma 
produção lingüística; discurso fragmentado. 

-pouca ou nenhuma compreensão. 

A confrontação com um padrão pré-estabelecido é apresentada como 

sendo benéfica ao aprendiz, pois o padrão, congelado na materialidade 

lingüística do docmnento, permaoece sempre inalterado na fragmentação de sua 

organização gráfica e na estaticidade de seus enunciados; é traosparente, neutro, 

objetivo. Os valores axiológicos subjacentes são camuflados, já que 

enunciadores e enunciatários não são dados a conhecer. O agente avaliador é o 

padrão, ao professor cabendo, somente, aprisionar a realidade do produto de 

aprendizagem, consubstanciado no desempenho gramatical e comunicativo de 

um aluno despresentificado e, portaoto, ausente do próprio evento avaliativo 

enquanto sujeito. A escala de avaliação se torna, assim, um espelho 

multifacetado, frente ao qual o desempenho do aprendiz é colocado. Ao 

professor cabe apenas reconhecer em qual das facetas desse espelho está 

refletida a realidade imobilizada no evento avaliativo. 

O aluno é despresenrificado, através de seu apagamento da trama 

enunciatíva. Através do recurso à metonímia~ o a1 uno só é presente enquanto 

falha, representado em seus "defeitos" (problemas sérios, vocabulário muito 

limitado, muitos erros, silêncio quase total, pouca ou nenhuma compreensão), que são 

intensificados pelo uso da adjetivação (sérios, limitado, muitos, pouca ou nenlmma, 

total) e da adverbialização (muito, quase), havendo de se apontar o caráter 
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indefmido dos pronomes utilizados (muitos, pouca, nenhuma). Assim, somos 

sempre confrontados com a própria constituição do discurso da avaliação como 

um discurso axiológico e, portanto, subjetivo, a que o apagamento do aprendiz 

da materialidade lingüística vem se contrapor, criando efeitos de sentido de 

neutralidade. 

Por outro lado, o aprendiz é aí reduzido a "nível", nível esse 

matematicamente enWiciado numa escala de gradação ascendente, o que nos 

remete à imagem do aluno incapaz, já referida anteriormente, pois a ordem de 

aparecimento indica que a expectativa é a alocação nos primeiros níveis. É a 

busca do avesso da excelência. É o discurso pessimista e fatalista da avaliação. É 

um discurso proscritivo, construído a partir de um ideal de perfeição: a 

comunícação perfeita, que é enunciada em termos de um falante também 

idealizado: o falaute nativo. Contraposto ao falante nativo, o aluno só pode ser 

proscrito. Ele não o é e nunca o será. Assim, a introdução do mito do falante 

nativo, ideal sócio~ideologícamente manufaturado no discurso da avaliação, vem 

reforçar o mito do falante incapaz e, em nosso entender, é muito apropriada a um 

discurso constituído pelo conceito da qualidade total. Na verdade, em tal 

discurso o mito do falante nativo se torna presença obrigatória, pois quem senão 

ele representa o ideal da perfeição, o "zero defeito" que é o fim de todo processo 

produtivo? 

Quando o aprendiz é enunciado na materialidade lingüística, ele é falante 

-indiferenciado, portanto, em sua identidade, na metonímia. Mas, essa 

explicitação pode ser obervada apenas uma vez na materialidade lingüística do 

documento em questão. Nesse sentido, é importante apontar que, dentre as 

modificações efetuadas nesse documento, uma foi a supressão do rótulo 

atribuído a cada tipo de falante que se seguia à indicação dos diferentes níveis: 1. 

Falante muito limitado; 2. Falante limitado; 3. Falante modesto; 4. Falante 
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competente e 5. Bom falante. É interessante notar que estes enunciados constituem 

as identidades dos aprendizes, pois a seleção vocabular, além de determiná-los à 

indiferenciação, conforme acabamos de ressaltar, consigna-lhes rótolos de 

diferentes ordens valorativas. Aqueles que se encontram nos níveis mais baixos 

da escala são aprisionados pelos limites de seu próprio desempenho, uma 

metáfora espacial que os fixa no território da proscrição e praticamente os 

condena à imobilidade. Os aprendizes assim rotulados somente com grande 

dificuldade irão conquistar os territórios localizados nos níveis mais altos, irão 

transpor as barreiras que lhes são impostas pela avaliação e por si próprios ao 

reconhecerem os rótolos que lhe são consignados como verdadeiros. 

Podemos, também, interpretar a questão da limitação no ãmbito de seu 

sentido matemático. Assim, os "piores" são constitoídos na extensão de um 

desempenho que é possível medir, quantificar (muito limitado, limitado). Já os que 

se colocam nos níveis mais altos da escala de avaliação são constituídos em 

valores qualitativos, na especificidade qualitativa de seu desempenho (modesto, 

competente, bom). Aqui se contrapõem o julgamento quantitativo e o julgamento 

qualitativo, o que nos remete à asserção de P5 durante a reuníão de professores, 

referindo-se à atribuição de notas: Os piores é fácil. Sem dúvida, o 

reconhecimento da quantidade, por transitar na suposta objetividade matemática, 

é muito mais fácil do que o reconhecimento da qualidade, que supostamente 

transita na abstração da subjetividade. Já o falante modesto é rotulado a partir de 

um valor moral. Sua identidade é fixada no reconhecimento da relativa 

adequação de sua própria condição. O falante modesto é fixado como 

despretensioso, moderado em suas aspirações, aquele que ocupa entre seus 

ignais posição de pouco ou nenhum relevo, que não se sobressai 2 O falante 

competente é avaliado em seu valor vital. É a sua competência que lhe empresta 

2 Confonne Holanda Ferreira, em Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 1986:114 7. 
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vida, que determina a sua existência como falante, que o autoriza a falar. O bom 

falante é o único que é avaliado pela determinação de sua qualidade, que se 

antepõe à sua indeterminação, é o único que é diferenciado dos demais. 

Nos enunciados que se referem aos falantes localizados nos quatro 

primeiros níveis, a posposição dos rótulos diferenciadores à identidade que 

compartilham cria efeitos de sentido de que essas diferenças lhes são inerentes, 

uma estratégia de natmalização. Entretanto, no enunciado que se refere ao 

falante localizado no nível mais alto da escala, o adjetivo, o rótulo, é anteposto, 

o que propicia efeitos de sentido de que a qualidade lhe é atribnida, não lhe é 

natmal, é o reconhecimento de seu mérito pelo avaliador. Portanto, a 

topicalização do falante apaga do enunciado o professor-avaliador, enquanto que 

a topicalização de sua qualidade o visibiliza e isso só ocorre quando se trata dos 

melhores. 

Todavia, deve-se notar que ao avesso da excelência não é contraposta a 

excelência, mas o bom aluno. Assim, é enunciada a impossibilidade da 

excelência, ao menos no que diz respeito ao aprendiz. Seria essa impossibilidade 

devida ao fato de que o professor necessita mantê-lo em sua posição de aluno, 

enunciando assim que nenhum aprendiz pode ser seu igual? Em nosso 

entendimento essa é uma das verdades silenciadas no discurso da avaliação: a 

necessidade de se manter a hierarquia que garante a estabilidade das relações de 

poder na sala de aula precede o valor de verdade dos juizos de valor emitidos 

pelo professor. A excelência só se mostra ao aprendiz como possibilidade, nunca 

como realidade. 

É importante salientar que a supressão dos rótulos explicitados na versão 

anterior do documento ocorreu na época em que se decidiu visibilizá-los 

materialmente aos aprendizes. Uma estratégia que, dissimulando as relações de 

poder-saber constituídas na avaliação, é adequada á prática neoliberal de 
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instaurar uma política do afeto. Essa dissimulação é propícia aos efeitos 

produtivos das relações de poder-saber na constituição de indivíduos 

normalizados cujas subjetividades são constituídas na contingência e na 

hístoricidade desses mesmos mecanismos e, portanto, dos diferentes enunciados 

que o compõem no curso de sna atualização discursiva. Assim, o apagamento 

dos rótulos dos enunciados se configura, em nosso entender~ como mna 

estratégia que tem efeitos de sentido legitimadores do discurso da avaliação 

como neutro e objetivo. O apagamento dos rótulos, então, não os suprime do 

discurso da avaliação, apenas os silencia, pois continuam a constituir o discurso. 

Retornando, então, à versão do documento que estamos examinando, 

observamos que, em seus enunciados, o aprendiz é sempre apagado, 

despresentificado. Reportamo-nos, então, a Orlandi (1992:75), que afmna que a 

politica do silêncio se define pelo fato de que ao dizer algo apagamos 

necessariamente outros sentidos possíveis, mas indesejáveis, em uma situação 

discursiva dada. Observe-se o seguinte excerto: 

Excerto 2 

PRONÚNCIA 

VOCABULARIO 
GRAMATICA 

IDÉIAS 

NÍVEL 2 - (3, 4) 
-problemas mais e!Jpecificos de pronúncia que acarretariam 
falhas na comunicação. 
-vocabulário limitado; interferênâa da língua materna. 
- ainda comete erros nos padrões gramaticais básicos necessários 
para desempenhar asjunções comunicativas estudadas. 

- é capaz de se expressar no assunto de maneira pobre e limitada. 
-não usa marcadores de discurso (como: I think, in my opinion, 

we/1, the1~ really, etc). 
-compreensão razoável, com dificuldade em estruturas mais 

longas. 

Note-se que o apagamento do aprendiz da trama enunciativa se faz 

através da elipse do sujeito oracional (ainda comete erros, é capaz de se expressar, 

não usa marcadores de discurso). Assim, podemos afirmar que se abranda o 
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processo de seu apagamento; ele é, ainda, por vezes, representado 

metonimícamente (problemas mais específicos que acarretariam falhas na 

comunicação; vocabulán'o limitado; interferência da língua materna; compreensão 

razoável, com dificuldade em estruturas mais longas), mas pode ser recuperado, ao 

menos como sujeito oracional, apesar de continuar explicitamente não inscrito 

no discurso. Assim, à gradação de níveis na escala de avaliação corresponde uma 

gradação no apagamento do aprendiz na trama enunciativa, como se pode 

observar no confronto dos excertos I e 2 (transcritos às páginas 208 e 212). No 

nível mais baixo (Excerto 1), o aprendiz é representado, exclusivamente, através 

da metonímia. Já no nível segrrinte (Excerto 2), o recurso à metonímia não é 

exclusivo, encontrando-se enunciados em que o sujeito oracional está elíptico. 

V ale apontar que, na materialidade lingüística do documento em questão, 

a elipse do sujeito oracional tem efeitos de sentido de objetividade. Segrmdo 

Azambuja (1996:83), uos sistemas de controle de qualidade de que a 

documentação normalizadora é ferramenta indispensável, 

o estilo utiliza o máximo da linguagem cotidiana e o mínimo de termos 
especializados. Ele expressa as idéias de modo econômico, e não em 
frases rebuscadas, feítas para impressionar. Ele faz uso máximo da 
forma ativa, reservando a passiva para situações especiais. 

Nesse sentido, o documento em questão seria absolutamente adequado ao 

propósito operacional a que se destina, enquanto documentação nonnalizadora 

atravessada por uma concepção de linguagem como transparência. A 

documentação normalízadora, ao se enunciar como "econômica'~, funda-se na 

ilusão de que o enunciador é o dono de seu dizer e na ilusão da objetividade da 

linguagem (Pêcheux, 1969). E são essas ilusões que perpassam o documento em 
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questão. Examinemos o documento quanto à sua econonua, como uma das 

estratégias da gestão da qualidade caracteristica da ideologia neoliberal. 

Segundo Prazeres (1997:50), da perspectiva da qualidade total, para 

aprovar um produto o maior número de propriedades deve ser controlado, para 

reprovar, basta uma. Assim é que, à medida em que a escala de avaliação 

ascende, as especificações acerca do produto-aluno aumentam em número e em 

detalhe, como se pode observar no excerto transcrito a segnir, em que são 

enunciados os critérios de avaliação do nível mais alto da escala e em que, 

notadamente as especificações referentes a vocabulário e gramática, ganham 

maior detalhamento e a adjetivação e a adverbialização passam a transitar quase 

que exclusivamente no pólo positivo da valoração (adequada, ótimo, rico, variado, 

apropriado, muito facilmente, correto, com facilidade e riqueza de expressão, de forma 

natural e espontânea). 

Excerto 3 

PROMÍNCIA 
VOCABULÁRIO 

GRAMÁTICA 

IDÉIAS 

NiVEL 5- (9, 10) 
-pronúncia adequada com eventuais falhas não sistemáticas. 
- ótimo comando do vocabulário especifico das situações 

estudadas. 
- uso de vocabulário idiomático. 
- vocabulário rico e variado. 
- uso apropriado de registro. 
-usa muito facilmente os padrões gramaticais básicos 

necessários para desempenhar as funções comunicativas 
estudadas. 

- uso correto de padrões mais complexos. 
- é capaz de se comunicar no assunto estudado com facilidade e 

riqueza de expressão, jazendo uso de marcadores do discurso de 
forma natural e espontânea. 

-diálogo livre, com tomadas de iniciativa de forma natural. 

Podemos afirmar que, na trama enunciativa do documento em questão, 

estratégias de generalização, dissimulação e naturalização se combinam para 

criar efeitos de sentido que propiciam a constituição do aluno como incapaz, em 
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contraposição à imagem do bom aluno. A imagem do aluno incapaz, o avesso da 

excelência, é construída no confronto com um ideal de perfeição que é o falante 

nativo, enquanto que a imagem do bom aluno é construída no reconhecimento de 

seu valor pelo avaliador. Segundo Demo (1996a: 13), a avaliação implica 

comparar pessoas e 

comparar significa, inevitavelmente, confrontar as pessoas, tendo por 
reforências padrões considerados desejáveis e sobretudo 
privilegiadamente escassos. Os "melhores" sempre são poucos. Se, por 
acaso, se tornarem maioria, perdem o sentido de "melhores", e outros 
parâmetros surgem que denotem a escassez privilegiada. 

Assim, no âmago da própria avaliação já se encontra a diferenciação, que 

irá constituir as identidades dos aprendizes, mediante processos de agrupamento 

e classificação, constituindo, por sua vez, processos de objetificação e 

subjetivação. 

No contexto de nossa pesquisa, em que o discurso dos administradores é 

constituído pela ideologia neoliberal, especialmente no que diz respeito às 

estratégias utilizadas para se obter a qualidade que é a garantia da 

competitividade da escola! empresa e, portanto. de sua sobrevivência e em que se 

trata de formar profissionais que irão atuar no mercado de trabalho, uma 

concepção utilitarista e instrumentalista do conhecimento é favorecida e, 

conseqüentemente, a avaliação de desempenho é naturalizada. Há de se 

considerar, ainda, que a adoção de abordagens comunicativas no ensino de 

línguas estrangeiras, especificamente da abordagem fimcional-nocional no 

contexto de nossa pesquisa, favorece uma perspectiva utilitarista e 

ínstrumentalista do conhecimento, pois o que se quer é que o aluno "fimcione" 

em situações de comunicação. O conhecimento se torna, então, um meio para 
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atingir este objetivo. A "funcionalidade" do aluno só pode, por conseguinte, ser 

avaliada em termos de seu desempenho. 

Ademais, a exigência de explicitação de critérios de avaliação vem 

confrontar os professores com a questão da necessária ilusão de objetividade e 

neutralidade que perpassa todo o discurso pedagógico, enquanto discurso 

científico fundado na razão. Assim, à questão política da explicitação de critérios 

de avaliação só cabe apresentar solução técnica, ou seja, elencar o conjunto de 

saberes cujo dominio é exigido. O critério é, então, o próprio conhecimento que, 

aí, pretende ser entendido como objetivo e neutro, pois avaliado em sua ausência 

ou presença no desempenho do aprendiz, ou antes, nos diferentes graus de sua 

ausência ou presença. Este saber, portanto, é de ordem prescritiva e proscritiva e 

a avaliação do grau de sua ausência ou presença só pode ocorrer na observação 

direta do desempenho do aprendiz. O critério é, portanto, performativo: é 

conhecimento em ação. 

Entretanto, é importante notar, que o fato de o conhecimento se encontrar 

em ação, não siguifica que ele é contextualizado. Devemos nos lembrar de que a 

explicitação de critérios de avaliação pretende ser um procedimento científico e, 

portanto, tanto o conhecimento quanto o sujeito do conhecimento, tomam-se 

descontextualizados. T ralando-se de um procedimento fundado em sua 

racionalidade técnica, a Escala para Avaliação do Desempenho Gramatical e 

Comunicativo opera independentemente do contexto e da prática sócio-histórica 

da avaliação, apesar de operar através deles (cf. Usher and Edwards, 1994:36). O 

documento em questão está, pois, a serviço da manutenção das relações de 

poder-saber estabelecidas; configura-se numa tentativa de produzir e dominar um 

saber total e totalizante sobre o aprendiz, uma tentativa de estabelecer a certeza. 

Faz parte, portanto, de um projeto logocêntrico e de um projeto disciplinar. 
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Conforme já afirmamos anteriormente, a questão da visibilização e da 

explicitação dos "critérios" de avaliação está atravessada pela ilusão da 

transparência da linguagem, de sua objetividade e de sua neutralidade. No 

contexto de nossa pesquisa - em que o jogo discursivo está também perpassado 

pelo discurso econômico-empresarial da qualidade total que obriga à 

proliferação de documentos normalizadores -, essa transparência, como já 

observamos, funda-se, na ilusão da "economia" da linguagem. No corpus que 

estamos analisando, a ilusão da transparência da linguagem e da "economia" da 

linguagem constituem e são constituidas por uma imagem fragmentada e, ao 

mesmo tempo, totalizante do conhecimento. Assim, o conhecimento exigido do 

aprendiz de inglês como língua estrangeira, no contexto de nossa pesquisa, é 

emmciado como sendo de ordem gramatical e comunicativa, como se pode notar 

no titulo do documento: Escala para Avaliação de Desempenho Gramatical e 

Comunicativo. 

Cabe, aqui, tecer considerações acerca de tal divisão. Essa divisão indica 

a constituição do discurso pedagógico da avaliação por uma concepção 

tradicional de ensino/aprendizagem de lín!,>uas, em que língua e comunicação são 

dissociados. Podemos hipotetizar que tal enunciado pode indicar a presença de 

um discurso de resistência no interior da instituição locus de nossa pesquisa, se 

considerarmos que, nesse contexto e à época em que esse discurso foi produzido, 

enunciava~se a adoção de uma abordagem de ensino funcional- nacional que, ao 

menos no nível de sua proposta teóric~ não permitia essa dissociação, já que se 

propunha ao desenvolvimento da competência lingüístico-comunicativa e da 

competência pragmática. Há de se observar, ainda, que, na versão anterior do 

documento sob análise, enm1ciava-se a avaliação de competência comunicativa. 

Essa alteração indica, também, a nosso ver, um movimento no jogo dialógico 

entre uma versão e outra, que assegura a manutenção da prática discursiva e, em 
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decorrência, da prática pedagógica já estabelecida e que "recupera", ainda que 

parciabnente, o espaço que a gramática normativa ocupava no ensino/ 

aprendizagem de inglês como língua estrangeira antes do advento das 

abordagens comunicativas. 

Em nosso entender, esse movimento de resistência é condição para a 

ordem de aparecimento dos objetos de avaliação no ennnciado. A topicalização 

do desempenho gramatical é índicativo de sua valoração e, dessa forma, seu 

posicionamento constitui a ordem de aparecimento dos demais emmciados. 

Assim é que, conforme se pode observar nos excertos 1 a 3 (transcritos às 

págínas 208, 212 e 214), o elenco de itens que se referem aos componentes 

fonológicos, semânticos e morfossintáticos, rnetaforizados em pronúncia, 

vocabulário e gramática, precedem o componente comunicativo da linguagem, 

metaforizado em idéias. Cabe apontar que o processo de metaforização que aqui 

se observa é constituído por uma concepção humanística de ensino. Uma vez que 

o ensino passa a ser centrado no aprendiz, o discurso cientifico perde espaço na 

constituição do discurso pedagógico: o jargão cientifico é substituído pelo 

vocabulàrio cotidiano. 

A topicalização do desempenho gramatical também constitui o campo 

ocupado pelo primeiro componente em relação àquele ocupado pelo segundo. 

Observe-se, a seguir, na versão anterior do documento, a enunciação, em ordem 

crescente, do valor matemático atribuído a cada item. 

Excerto 4 

PRON/)NC!A 
1,0 
VOCABULARIO 

2,0 

NÍVEL 4- (7, 8) 
- raros problemas de pronúncia que não acarretariam falhas na 

comunicação. 
- bom comando do vocabulário específico das situações 

estudadas. 
- uso de vocabulário idiomático. 
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GRAMAT!CA 
2,0 

IDÉIAS 
3,0 

- usa com facilidade os padrões gramaticais básicos necessários 
para desempenhar as funções comunicativas estudadas. 

- comete erros menos significativos ao usar padrões mais 
complexos. 

- é capaz de se expressar no assunto estudado com facilidade, 
fazendo uso freqüente de marcadores do discurso. 

- diálogo ativo e parcialmente criativo. 

Note-se que ao desempenho gramatical (pronúncia, vocabulário, gramática) 

era atribuído um valor numérico total de cinco pontos, indicando a sua 

topicalízação, já que ao desempenho comunicativo (idéias) eram atribuídos 

apenas três pontos. Esses enunciados que atribuíam valores matemáticos 

diferenciados a cada um dos ítens foram suprimidos, indicando outro movimento 

de resistência no interior da instituição, considerando-se que esses enunciados 

constrangiam a ação a vali ativa dos professores. 

Voltemos à materialidade lingüística da versão sob exame, em que se 

enuncia o que se quer avaliar como desempenho, como o que é observável, 

palpável. Inserido na formação discursiva da sala de aula em que ao professor 

cabe transmitir o conhecimento e ao aprendiz adquiri-lo - portanto, num 

processo de aquisição cumulativa e não de produção de conhecimento ·, o 

discurso pedagógico da avaliação que analisamos divide para melbor observar. 

Divide na materialidade lingüística do discurso (veja-se a orgartização gráfica do 

documento) e, em decorrência, na materialídade da prática avalíativa. O projeto 

é totalizador: o que se enuncia é a possibilidade de o "olhar " do professor 

avaliar o desempenho do aluno em todos os itens elencados. 

Ademais, enuncia-se a possibilidade de normalizar esse saber, alocando-o 

em diferentes níveis. Para tal, as diversas nuances de desempenho são 

enunciadas em crescente detalhamento e intensificação, de modo que o 

desempenho alocado no nível mais alto, em que se enuncia o patamar de 

qualidade que o aprendiz "pode" atingir, os seguintes valores são enunciados, 
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conforme se pode observar no Excerto 3 (transcrito à página 214): 

sistematicidade (eventuais falhas não sistemáticas); adequação (pronúncia 

adequada, uso apropriado de registro); domínio (ótimo comando do vocabulário); 

abrangência (vocabulário rico e variado, riqueza de expressão); facilidade (usa 

muito facilmente os padrões gramaticais; é capaz de se comunicar no assunto estudado 

com facilidade); correção (uso correto de padrões mais complexos); naturalidade e 

espontaneidade (fazendo uso de marcadores do discurso de forma natural e 

espontânea, com tomadas de iniciativa deforma natural). 

Encontramos, então, enunciados os critérios de avaliação, o ideal, 

intensificado pela modalização propiciada pela adverbialização, pela adjetivação 

e pela seleção vocabular, com o qual o alww é confrontado. Ideal esse que é, no 

entanto, limitado pelo posicionamento do aprendiz enquanto s'lieito a quem falta 

algo - a ele são pennitidas eventuais falhas. É interessante notar que a pronúncia 

"perfeita" é o índice do aluno excelente, que permanece apenas como 

possibilidade no discurso que estamos analisando, o que nos remete ao Excerto 1 

(transcrito à página 208), onde é também quanto à pronúncia que se enuncia o 

falante nativo como o padrão de referência parajulgameuto. Tal observação nos 

obriga a lembrar que, durante a Reunião de Professores, que examinamos 

anteriormente, a questão da pronímcia merece exaustiva discussão por parte dos 

professores. Há de se considerar, então, que a obsessão audiolingualista pela 

pronimcia perfeita, está, ainda, em algmna extensão, presente no contexto de 

nossa pesquisa. Assim, é a impossibilidade da pronúncia "perfeita" que 

proscreve o aprendiz da condição de aluno excelente. 

Um outro aspecto a ser considerado é o fato de, entre as alterações que 

foram introduzidas na versão original selecionada inicialmente pelos professores, 

terem sido incluídas as notas correspondentes a cada uivei. O enunciado das 

notas ~ colocadas entre parênteses, como se pode notar nos Excertos 1, 2 e 3 
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(transcritos às páginas 208, 212 e 214, respectivamente)-, por nrn lado, remete

nos ao Regimento Geral, que, como vimos anteriormente, enfatiza as obrigações 

administrativas do professor com relação à atribnição e entrega de notas e, 

também, à Rennião dos Professores em que a questão da atribuição de notas é 

enunciada em vários momentos. Assim, a enunciação das notas entre parênteses 

é índice da heterogeneidade do discurso aqni analisado. 

Por outro lado, cabe lembrar que o fato de tal enunciado estar colocado 

entre parênteses propicia efeitos de sentido de ""desimportância"; como se, 

colocadas entre parênteses, as notas tivessem deixado de expressar o resultado 

final da avaliação, tendo sido substituídas pelos níveis. Os parênteses, a nrn só 

tempo, visibilizam e "apagam" o enunciado. Isto é, topicalizam e ocultam. A 

topicalização, quer-nos parecer, é nrn efeito das obrigações administrativas do 

professor e da necessidade de procedimentos padronizados e uniformes. Já o 

ocultamento parece ser nrn efeito das dimensões que as discussões acerca da 

avaliação contínua assumem, no contexto de nossa pesquisa, bem como da 

abrangência da instauração, no discnrso da avaliação, de uma política de afeto -

que, em última instância, visa a manter o aluno-cliente. Torna-se, então, 

necessário ocultar o caráter pontual da avaliação que, de certo modo, é 

visibilizado na atribuição de nrna nota a cada evento avaliativo. A alocação em 

níveis refletiria melhor o caráter contínuo do processo de ensino/ aprendizagem, 

pois aí residiria a possibilidade de transição de nrn nível para o outro; o nível 

seria transitório, portanto. Ademais, os parênteses, propiciam nrn efeito 

suspensivo, isto é, parecem "suspender'' o enunciado da «sentença fmal" 

representada na nota que está contida em seu interior, em seus limites. A política 

do afeto está em pleno funcionamento. 

Examinaremos, a seguir, como tal política de afeto, estratégia neoliberal 

para a manutenção do cliente, materializa-se em entrevistas orais levadas a cabo 
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para avaliar a aprendizagem de inglês como lingna estrangeira, constituindo as 

relações de poder-saber que se estabelecem durante esses eventos avaliativos. 
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CAPÍTULO li 

A ENTREVISTA ORAL 

1. Os Interlocutores e a Situação de Enunciação 

O jogo discursivo que ocorre durante entrevistas orais que se caracterizam 

como dispositivos pedagógicos e compõem o bloco disciplinar da avaliação 

constitui e é constituído por relações de poder-saber. No contexto de nossa 

pesquisa, a nosso ver. o exame das trocas enunciarivas que ocorrem durante as 

entrevistas orais no nível de sua produtividade tática e no nível de sua integração 

estratégica (cf. Foucault, 1988/1993:97) irá revelar as estratégias utilizadas para 

constituir e legitimar essas relações de poder-saber, bem como a conjuntura e as 

correlações de forças que as constituem. Procedemos à análise dessas 

entrevistas, portanto, no entendimento de que 

é justamente no discurso que vêm a se articular poder e saber. E, por 
essa mesma razão, deve-se conceber o discurso como uma série de 
segmentos descontínuos, cuja jUnção tática não é uniforme nem estável. 
Mais precisamente, não se deve imaginar um mundo do discurso dividido 
entre o discurso admítido e o discurso excluído, ou entre o discurso 
domínante e o dominado; mas, ao contrário, como uma multiplicídade de 
elementos discursivos que podem entrar em estratégias diferentes. 
(Foucault, op.cit.: 95) 

Delimitamos nosso corpus de análise a três entrevistas orais gravadas em 

áudio e transcritas, selecionadas de um conjunto de cinqüenta e duas, por 

considerarmos qne são amostras signíficativas do discurso pedagógico da 
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avaliação produzido, no /ocus de nossa pesquisa, em eventos avaliativos dessa 

natureza. As entrevistas selecionadas, de nosso ponto de vista, permitem-nos 

questionar como, enquanto aparato ótico e enunciativo, esse dispositivo 

pedagógico, esse discurso/prática demanda do professor a utilização de 

procedimentos discursivos que façam o aprendiz dizer e se dizer. Ou seja, como 

as formas "legítimas" de olhar/ avaliar se relacionam com as formas "legítimas" 

de dizer, constituindo simultaneamente a subjetividade do professor e do 

aprendiz. Estamos, pois, adotando nma concepção foucaultiana de discurso que 

o considera como um mecanismo autônomo que, funcionando no interior de um 

dispositivo, constitui tanto o objeto quanto o sujeito da enunciação, ao mesmo 

tempo em que é constituído por ele (cf. Foucault, 1969/1995). 

Os três professores1 envolvidos nas interações mencionadas ministram 

aulas de inglês como língua estrangeira para grupos de alunos da la. série do 

Curso de Letras, na instituição de ensino superior em que realizamos nossa 

pesquisa. Todos eles se graduaram na instituição em que hoje trabalham, tendo 

obtido o grau de Licenciados em Português/Inglês. Pl e P4 são mulheres e P3 é 

homem, 

À época em que foi coletado o corpus, P! víuha lecionando inglês há 

vinte e sete anos. hricialmente, atuou em escola de idioma e, após 1972, apenas 

na instituição em que realizamos nossa pesquisa. P l obteve o título de 

Especialista em Língua Inglesa em 1982, sendo que esteve inserida no programa 

de mestrado da instituição em que atua, sem, no entanto, concluir o curso. 

Também obteve, após 1992, créditos como aluna especial em programa de pós

graduação de outra instituição de ensino superior. Sua formação no curso de 

graduação ocorreu na abordagem tradicional, através do método gramática-

1 Apenas Pl, P3 e P4 são sujeitos de nossa pesquisa nesta seção. Deixamos de analisar entrevistas 
conduzidas por P2, considerando, por um lado, a extensão do corpus e, por outro lado, o fato de que 
elas são semelhantes àquelas condll7idas por Pl. 
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tradução. Em sua atuação profissional, Pl utilizou durante muitos anos o método 

audiolingual e, a partir de 1982, vem trabalhando com metodologias 

comunicativas. P I sempre atuou na área do desenvolvimento das habilidades 

orais, mas, nos últimos anos compreendidos por nossa pesquisa, atuou também 

na área do desenvolvimento da habilidade de leitura em língua estrangeira. 

Quando realizamos a coleta do corpus, essa professora vinha ocupando, desde 

1990, cargos administrativos. 

P3 vinha ministrando aulas de inglês no contexto de nossa pesquisa há 

dezenove anos, na época em que ocorreram as entrevistas orais que são objeto de 

nossa análise nessa seção do trabalho. luicialmente, P3 atuou no ensino de inglês 

apenas nessa instituição, mas, nos últimos anos, vem atuando 

conconútantemente em escola de idiomas. P3 possui o titulo de Especialista em 

Língua Inglesa, obtido em 1983. Sua formação em língua estrangeira no curso de 

graduação foi de base audiolingual. Em sua atuação profissional, P3 utilizou a 

metodologia audiolingual por sete anos. Em 1982, passou a trabalhar com a 

abordagem comunicativa de base nocional-funcional no ensino de inglês como 

língna estrangeira. P3 sempre atuou no desenvolvimento de habilidades orais em 

inglês como língua estrangeira, sendo que, apenas esporadicamente, assurmu 

aulas de redação. Esse professor nunca exerceu cargo administrativo. 

Quando foi coletado o corpus, P4 vinha lecionando na instituição iocus 

de nossa pesquisa há quinze anos, não tendo atuado em qualquer outra 

instituição. P4 obteve o titulo de Especialista em Língua Inglesa em 1983 e o 

titulo de Mestre em Lingüística em 1985 na instituição em que atua. Sua 

formação em inglês como língua estrangeira no curso de graduação foi pelo 

método audioliugual, tendo sido aluna de P3. Em sua atuação profissional, 

somente trabalhou com a abordagem comunicativa de base nocional-funcional 

no ensino de inglês como língua estrangeira. P4 iníciou sua can·eira no ensino de 
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literatura de língua inglesa, mas já ministrou aulas de leitura, gramática e 

conversação. Nos anos compreendidos por nossa pesquisa, P4 se dedicava à área 

do desenvolvimento de habilidades orais e também ministrava aulas de 

Lingnistica Aplicada ao Ensino de Inglês como Língua Estraogeira. P4 vinha 

exercendo cargos administrativos há 6 aoos, à época da coleta do corpus. 

Os aprendizes envolvidos nas ínterações que são objeto de nossa análise 

são todas mulheres, sendo que mna estuda no periodo matutino e as outras duas, 

no periodo notnrno. Suas idades variam entre 20 e 23 anos e todas são alunas

trabalhadoras. São aprendizes cujo diaguóstico inicial2 remetia a pouco ou 

nenhmn conhecimento da llngua inglesa. À época da realização das entrevistas 

orais aqui analisadas estavam inseridas no processo de aprendizagem de inglês 

como llngua estraogeira há seis meses e freqüentavam aulas de monitoria para 

reforço e acompanhamento. 

A entrevista oral, conforme apontamos anteriormente, é o principal 

instrumento de avaliação utílízado no contexto específico de nossa pesquisa para 

verificar o desempenho dos alunos que cursam a disciplina Língua Inglesa: 

Prática Oral. São realizadas bimestrahnente, em data previamente estabelecida. 

Ocorrem, geralmente, em salas de aula pequenas ou no laboratório de línguas e 

têm, em média, a duração de doze minutos. 

O professor, geralmente, toma assento em mna carteira de estudante 

posicionada ao lado da mesa, em que é colocado o gravador. O aluno se 

posiciona em uma carteira de estudante, defronte ao professor, que tem à sua 

frente a listagem dos alunos, formulários de avaliação ou papel para anotações, 

bem como o plano da entrevista. Esse plaoo - negociado previamente com os 

demais professores da disciplina, duraote conversa informal ou durante reunião 

2 No inicio do ano letivo, os alunos da 1 a série são submetidos a prova escrita e entrevista, de modo a se 
verificar o seu nível de conhecimento em inglês c, caso necessário, indicar~lhes aulas de monitoria para 
reforço e acompanhamento. 
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de sustentação3
, quando há tempo hábil para tal -, estrutura a entrevista oral com 

base no conteúdo programático das unidades do material didático utilizado. 

Geralmente, o plano da entrevista oral ioclui um elenco de perguntas (Personal 

Questions), iostruções (Tell me!Ask me) e situações para "dramatização" 

(Rolep/ays). 

As entrevistas que analisamos ocorreram no fmal do mês de setembro de 

1994, seis meses após o início do processo de ensino/aprendizagem de ioglês 

como liogua estrangeira no contexto da pesquisa. Tratava-se, portanto, da 

terceira entrevista oral de que as alunas participaram, sendo que a primeira 

entrevista não foi gravada. É ioteressante apontar que a questão da gravação das 

entrevistas tem sido assunto de debate pelos professores. Na Reunião dos 

Professores', por exemplo, Pl, P2 e P4 (administradores e professores) 

argumentam em favor da gravação. Enquanto P4 argumenta que todas as 

entrevistas devem ser gravadas devido ao seu valor documental, sendo apoiado 

por Pl, P2 enuncia o seu valor totalizador que dá garantia de que todos os erros 

serão "marcados". P 1 remete, também, ao seu valor instrumental para a garantia 

da objetividade, da tecnicalidade do julgamento/nota, sendo apoiado por P5. 

Observe-se o excerto a seguir: 

Pl- Mas a gente faria isto agora ou faria no .final do semestre? Como seria? 
P3- Eu acho que deve ser no final do semestre. 
P2- É, junho. 
P4- Eu acho pior você fazer lá pela primeira vez. Se você gravar agora, o aluno já 

se acostuma com o gravador. Se você deixar para gravar em junho, que a prova 
vale mais ... 

P3- Então vai gravar agora? 

3 No contexto de nossa pesquisa, a partir de 1991, as autoridades adminístrativas têm procurado 
implementar a prática de realizar reuniões entre os professores de uma mesma disciplina ou de uma 
detenninada área, para a retomada do planejamento didático-pedagógico realizado no itúdo do ano 
letivo. Tais reuniões são denominadas "reuniões de sustentação'. 
4 Cabe lembrar que cinco professores participaram da Reunião de Professores. Uma análise de suas 
posições e interrelacionamentos hierárquicos pode ser encontrada nas páginas 161 a 166. 
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P4- Vai gravar todas as provas até o fim do ano. 
P3- Ai, meu Deus do céu! 
P4- Inclusive isto tem sido uma coisa muito discutida por causa do problema da 

dO(.."'Umentação. 
P 3- Como documentação? 
P4- i:. A fita é um documento. 
P2- É isso eu concordo. Agora me fala uma coisa. Os alunos ficam nervosos quando 

tem gravador. Mas isso a gente explica para o aluno. Num ponto é até bom, P 3. 
Você fica mais tranquilo na hora em que você está examinando. 

P 1- É diferente, viu P 3? 
P2- Você pode prestar menos atenção, se não puder se não puder marcar todos os 

erros não tem problema porque depois! 
Pl- Eu senti que a nota que a gente dá na hora é uma nota mais empirica. Sei lá se 

existe isso. E a outra, esta/ 
P5- Lógico. 
P 1- é uma nota mais técnica, mais/ 
P 5- Na hora, lá na hora da prova existe existe um em1olvimento emocional. Você tà 

vendo o emocional do aluno. Você até ... é ... sei lá ... vem aquele entendimento 
empático, né? 

P 1- Depois você tem como provar como, né? 

Como é possível verificar no excerto acíma, a gravação das entrevistas 

orrus surge como uma ferramenta do controle de qualidade, parte da 

documentação normalizadora da instituição, nos enunciados de P4 que fala de 

sua posição de administrador (Inclusive isto tem sido uma coisa muito discutida por 

causa do problema da documentação; É. A fita é um documento.), sendo que, então, 

o discurso juridico perpassa o discurso pedagógico da avaliação, Já no discurso 

dos professores, Pl, P2 e P5, a gravação surge como garantia da neutralidade e 

objetividade do julgamento (Você pode prestar menos atenção, se não puder se não 

puder marcar todos os erros não tem problema porque depois/; Eu senti que a nota 

que a gente dá na hora é uma nota mais empírica. Sei lá se existe isso. E a outra, esta! 

é uma nota mais técnica, mais/; Na hora, lá na hora da prova existe existe um 

envolvimento emocional. Você tá vendo o emocional do aluno. Você até ... é-·- sei lá ... 

vem aquele entendimento empático, né?) e, aí, o discurso científico se manifesta na 

constituição do discurso pedagógico da avaliação, Em ambos os casos, no 
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entanto, podemos observar, trata-se de silenciar o professor, enquanto avaliador, 

de ocultá-lo sob a gravação que "captura" e "congela" o real, o que remete a um 

processo de responsabilização do aprendiz, como já comentamos anteriormente. 

Há de se observar, ainda, que, uma vez que o ato de avaliar parece ser, 

dentre as obrigações do professor (Cicurel, !990) aquele que, a priori, apresenta 

predisposição a ser local de luta, revolta, resistência, conflito -já que o professor 

dele não pode se eximir e uma vez que o ato de avaliar não permite o 

compartilhamento de responsabilidades, ao menos em nível iostitucional - há de 

se utilizar estratégias que o apóiem, de modo a evitar que seu julgamento seja 

questionado (Depois você tem como provar, né?). Por outro lado, as entrevistas 

orais são consideradas, tanto por aprendizes quanto por professores, 

mecanismos disciplinares menos "científicos" do que os iostrumentos de 

avaliação que se fundam na escritura, por exemplo, porque menos "objetivos", 

configurando relações de sobre-poder que exigem que o professor, de modo a 

garantir a si próprio a sua imparcialidade, busque confirmação das verdades que 

enuncia na concretude da gravação. Assim, a gravação é rnna estratégia 

disciplinar que se sobrepõe ao dispositivo disciplioar da entrevista oral, 

obrigando aprendizes e professores a se verem nela replicados. 

2. O Poder Soberano e o Poder Disciplinar 

A entrevista oral, do modo como ocorre no contexto de nossa pesqnisa, 

integra o bloco discipllnar da avaliação, caracterizando-se como um dispositivo 

pedagógico que, além de validar ou não uma competência adquirida, de 

autenticar uma transmissão de saber já feita, busca captar os sujeitos-aprendizes 

num mecanismo de objetivação, através da gravação e do registro de seus 
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resultados em Formulários de Avaliação. Assim, podemos dizer que, na 

entrevista oral, conjugam~se a prova e o exame, o poder soberano e o poder 

disciplinar (cf. Foucault, 1975/1987:166). É esse quadro que permite o exercício 

de dois tipos de poder, que propicia que, na entrevista oral, os professores 

transitem entre momentos de visibilização de seu exercício de poder e momentos 

de ínvisibilízação desse mesmo exercício de poder. 

A hipótese que iremos explorar nesta parte de nosso trabalho é a de que 

quanto mais constituído por nma ideologia neoliberal tanto maís o professor 

exerce o poder disciplinar e, inversamente, quanto maís constituído por nma 

ideologia conse:tvadora tanto mais o professor exerce o poder soberano. 

Obviamente, uma vez que o sujeito não é uno, não consideramos a possibilídade 

de que o exercício do poder soberano exclua a possibilidade de se exercer o 

poder disciplinar e vice-versa. Estamos apontando somente a prevalência do 

exercício de nm tipo de poder sobre o outro nos enunciados dos professores, a 

depender do maior ou menor grau de sua constituição por uma ideologia 

neoliberal. Vejamos os seguintes exemplos': 

Excerto 1 
P4- Tell me about your babies. You have three babies, don 't you? 
A 4- A h.. Eh ... My baby .. uh.. my younger baby ... ah ... he got sick today. 
P4- Today? What's the problem? Afever? 
A4- Eh ... Eh.. H e is with pneumonia. ((usando a língua materna)) 
P4- Pneunomia? My God! ls he in hospital? 

5 Para maior facilidade de leitura reproduzimos aqui os símbolos de transcrição utilizados: 
P"' professor 
A= aluno 
I = fala entrecortada 
r ] = transcrição fonética 
... "'pausa longa 
(( )) =comentários do pesquisador 
((XXX))= seqüência incompreensível 
( .. , ) = omissão de trechos da fala 
X ou Y = supressão de nome próprio 
( = falas sobrepostas 
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A4- No. He he is in the house. 
P4- With your husband? 
A4- Yes. 
P4- So, he didn 't go to school today. 

Nota-se que P4 inicia a entrevista utilizando-se da modalização explícita 

com o uso do modo imperativo ( Tell me), mas, imediatamente, abranda seu 

exercício de poder, recorrendo à asserção, seguida da pergunta comrrmatória 

(You have three babies, don't you?). Esse procedimento dá mn tom informal à 

entrevista, pois propicia o estabelecimento de uma relação de proximidade com 

A4. Observa-se que P4 aceita as respostas de A4, sem levar em conta eventuais 

"erros", tais como o uso da língua materna em situação de avaliação de 

aprendizagem de língua estrangeira ou a utilização de formas lingüísticas que 

não atendem aos padrões normativos estabelecidos (in the house em lugar de at 

home ). As trocas enunciativas se encadeiam, pois os enunciados de P4 não 

indicam que ele fala da posição de avalíador e nem mesmo da posição de 

professor. O recurso de abrandamento do exercício de poder, inicialmente 

utilizado por P4, é eficaz para fazer A4 falar, pois, ao posiCIOnar-se como 

"'facílítador", P4 imprime à entrevista mn estilo discursivo conversacional, a 

partir de uma estratégia que visa a criar naturalídade (cf. Silva Gomes, 1991). 

Devemos ter presente que as propostas das abordagens comunicativas 

para o ensino de línguas contam com a disposição do professor de renunciar ao 

poder que, tradicionalmente, exerce no discrnso pedagógico, apcntando em 

direção a um discrnso colaborativo, em que a participação, a iniciativa e o 

envolvimento dos interlocutores determinam que o discurso pedagógíco se 

aproxime do discrnso conversacional natural. Conforme já comentamos, as 

abordagens comunicativas são propícias ao funcionamento de uma política do 

afeto, mna das estratégias caracteristicas da ideologia neoliberaL De modo a 

manter o aluno/cliente satisfeito, é necessário causar a impressão de que o 

231 



professor exerce minimamente o poder; é imprescindível ocultar o seu exercício 

de poder, o que é facilmente conseguido com a implementação de um estilo 

conversacional no discurso pedagógico. Esse é o procedimento de P4 na 

interação sob análise. Observe-se, no excerto seguinte, como é diverso o 

procedimento que Pl utiliza: 

Excerto 2 
P i- Tell me what you did yesterday. 
Ai- Uh ... I ... I ... I got up at six o 'clock ... fcmd l brush my teeth black. 
Pl- lUh huh. Brushed 
Ai- Brush my teeth ... andi got uh ... rdressed uh ... and ... I goeslgo to X 

((referindo-se à Universidnde)) 
PI- Uhhuh. Ãh? 
AI- I went ((acelerando)) I went to X ((referindo-se à Universidade)) 
P i- OK Or I came to X ((referindo-se à Universidnde)) 
A i- Then ... I studied here. 
P i- Studied here. ((corrigindo a promíncia)) 
Al- Uh and I came to my house ... uh at night uh I came to X again. ((referindo-se 

à Universidnde)) 
P i- You/ike X, don 't you? ((referindo-se à Universidnde)) 
Ai- Yes. ((ri)) 
P 1- Righi .. uh ... OK. Now ... And what do you usual/y do on your dny o !f! 

Recorrendo ao modo verbal imperativo, que tem caráter mandatório (Tell 

me what you did yesterday), Pl coloca-se na posição de avaliador, posição que 

reitera ao enunciar aceitação (Uh huh.) ou rejeição (Brushed; Ãh?) dos enunciados 

de AI. Não há aqui abrandamento de seu exercício de poder. Ao assumir a 

posição de avaliador, P 1 exerce o poder soberano e visibiliza para AI seus 

acertos e seus erros. Ao contrário de P4, portanto, P 1 estrutura o evento 

avaliativo como tal e dele se vale para ensinar: à resposta errada de AI segue-se 

o insumo correto de P I. 

No entanto, Pl, em alguns momentos, tenta imprimir ao discurso um 

estilo conversacional, através da asserção seguida da pergunta confirmatória (You 
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like X, don 't you ?), mas retoma imediatamente seu papel de avaliador, emmciando 

o término dessa troca conversacional e o reinício da avaliação (Right. Uh ... OK. 

Naw. And what do you usually do on your day ofl?). À sinalização do término da 

troca conversacional se segue o enunciado ( OK. Now.) que indica o inicio de 

novo evento avaliativo introduzido, dessa feita, pela pergunta cujo caráter 

avaliativo é dissimulado pela utilização do elemento encadeador and, que cria o 

efeito de naturalidade conversacional. 

A trama enunciativa da interação entre P I e A 1, portanto, caracteriza-se 

por um constante oscilar entre o exercício do poder soberano e o exercício do 

poder disciplinar; por momentos de visibilização do avaliador e momentos de 

ocultarnento do avaliador, com prevalência dos primeiros. Podemos postular que 

o mesmo ocorre na interação entre P3 e A3, embora a visibilização de P3 seja 

menos evidente, pois ele enuncia a rejeição dos enunciados de A3, através de sua 

repetição a que introduz as necessárias correções. Observe-se o excerto: 

Excerto 3 
P3- Ok. Good evening, A3. 
A3- Good evening. ((procurando seu nome na ata de prova para assiná-la)) 
P3- No. Here. Here. l'm sorry. ((ao notar que A3 estava assinando no lugar 

errado)) 
A3- Oh, desculpa. É que eu! 
P3- No problem. ((silêncio, enquantoA3 assina a ata)) Ok. So, how are you today? 
A3- ((suspirando)) Fine. 
P 3- Are you tired? 
A3- 6i? ((solicitando repetição)) 
P3- Are you ((A3 ri)) ((desace/erando)) Are you tired? 
A3- No. I have a normal day. 
P3- You've had a normal day? 
A3- Yes. 
P3- Ok. How was/ uh ... What do you do? 
A3- J'mwork ... uh ... anda ... student. 
P3- Andyou 're a student. What/where where do you work? 
A3- I'm work in an ojfice. 
P3- You work in an office. 
A3- l am a secretary. 
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P3 enuncia a abertura do evento avaliativo da mesma forma que p 1, isto 

é, com a utilização de um OK que indica ao aluno o término da troca 

conversacional inicial e chama a sua atenção para o início do evento avaliativo. 

Devemos nos lembrar que é muito comum os professores não considerarem os 

primeiros minutos das aulas como parte do processo de ensino/ aprendizagem. 

Estes primeiros minutos que são geralmente caracterizados pela informalidade 

não comporiam, desse modo, a aula, que somente teria início no momento em 

que o professor a enunciasse como tal. Quer-nos parecer que as trocas 

enunciativas que ocorrem no início da interação entre P3 e A3 não são 

consideradas por P3 como parte do evento avaliativo que só tem seu início a 

partir do momento que o professor o assinala. 

P3 imprime à interação um estilo conversacional, enunciando a sua 

posição de avaliador ao ecoar os enunciados de A3, transformando-os em 

perguntas (You've had a normal day?) ou asserções (Andyou're a student; You work 

in an office.) de cunho confmnatório. Assim, ao mesmo tempo em que enuncia o 

seu papel de avaliador, P3 o oculta, pois, cumprindo o seu papel de informante, 

fornece o insumo correto ao aluno. mas o faz de modo a que seu procedimento 

se integte ao estilo conversacional-natural. Note-se que ao eco que corrige e que, 

portanto, avalia, segue-se, freqüentemente, um Yes de A3, que conserva a 

simetria estrutural, com tomadas de turno consecutivas, o que propicia um efeito 

de naturalidade ao jogo discursivo. Há de se observar que tal efeito não é notado 

na interação entre Pl e Al, pois aos enunciados de Pl se seguem enunciados em 

que Al retoma seu próprio enunciado para corrigi-lo, o que faz com que as 

trocas enunciativas se caracterizem por um número muito maior de paradas e 

hesitações, que obrigam Pl a estar constantemente entregando o turno a Al, 

como se pode observar no Excerto 2, transcrito à página 23 2. 
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Temos, dessa forma, quer-nos parecer, três estilos distintos: P4, ao 

silenciar como avaliador, recorre ao estilo conversacional-natoral; Pl transita 

entre o estilo tradicional do discurso pedagógico e o estilo conversacional, com 

predomínio do primeiro sobre o segundo e P3 utiliza o estilo conversacional

natural, mas se enuncia como avaliador, adotando, no entanto, a estratégia do 

eco conf!ITllatório para ocultar seu exercício de poder. Todavia, cabe observar 

que não importa que estilo o professor imprima ao discurso pedagógico da 

avaliação, mecanismos de confissão são acionados. Obsetve-se o exemplo a 

segurr: 

Excerto 4 
Pl- Whyareyou so busy on Sundays? 
Ai- ... Oh. ((indicando desgosto)) I don 't know. 
Fi- Oh. Youdon'tknow. 
AI- No. ((professor e aluno riem)) Eu não lembro o que é 'busiest'. ((rindo, 

enquanto fala)) ((professor e aluno riem)) Eu não lembro. ((rindo, enquanto 
fala)) 

P 1- Bu~y. When you have many things to do. Then you are busy. 
Ai- Many things to do? 
Fi- Uh huh. 
Ai- Uh. ((sílêncío)) 
Pl- ((XYX)) Youknaw ... onSundayusual/yyourest. 
AI- No. uh ... ís Tuesday. 
Fi- Tuesday? 
Ai- UhTuesdayuhbecauseuh ... it's ... uh ... ai ... ldon'tknaw,Pl. 
PJ- Youdon'tknow. ((desaprovando)) 
Ai- I don't know. 
P 1- Well. ((acelerando)) Because you get up early, because you work a lot, you 

come to school. ((desacelerando)) That's that'swhat you have to say. Come on. 

Pl, ao se defrontar com a confissão de AI (I don't know), ecoa sua 

confissão (You don 't know. ), obrigando-o a explicitá-la. (Eu não lembro o que é 

'busíest'. Eu não lembro.). Uma vez que PI explícita seu papel de avaliador e 

exerce o poder soberano, a confissão do aluno o obriga ao procedimento de 

ensino, que implica a explicação (Busy. When you have many things to do. Then 
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you 're busy ), o que aciona novas confissões até que P 1 é obrigado a responder 

pelo aluno (Well. ((acelerando)) Because you get up early, because you work a lot, 

you come to school.) e a explicitar-se como avaliador (That's what you have to say. 

Comeon.). 

Na interação entre P3 e A3, devido ao fato de P3 exercer o poder 

disciplinar, através do recurso ao eco confirmatório, o mecanismo de confissão é 

mais dificibnente acionado, como se pode observar no exemplo que se segue: 

Excerto 5 
P3- Uh lmh. Andwhat kindiwhat kind ojTV programs do you like? 
A3- Ilike Vídeo Show. 
P3- Vídeo, vídeo show. ((corrigindo a pronúncia)) 
A3- Isso. 
P3-
A3-
P3-
A3-
P3-

A3-
P3-
A3-
P3-
A3-
P3-
A3-
P3-
A3-

When is it on? 
Humm ... Repeat please. 
((desacelerando)) When is it on? 
When? 
Yeah. When is it on? ((fa/aUllo entrecortadamente)) ((-,ilêncio)) Youjorgot? 
((A3 ri, sem graça)) When? 
When? 
When is it? When is it on TV? ((desacelerando)) 
A h! Na Globo. 
No. But When?J'Whenyeah ... notwhere. 

L When ({manifestando entendimento)) In Saturday. 
On Saturday. ls it on Saturday? 
On Saturdoy. 
On Saturday? 
Yes. 

A3 enuncia a sua confissão como um pedido de ajuda (Repeat please ), o 

que aciona os enunciados seguintes de P3. Diante da dúvida de A3, P3 lança 

mão da fala pausada e entrecortada e do contraste ( When yeah. .. not where ), na 

tentativa de facilitar a compreensão e assim obter de A3 a resposta desejada. Há 

de se notar que, ao obter finalmente a resposta de A3 (ln Saturdoy), P3 recorre ao 

eco corretor e confirmatório ( On Saturday. Is it on Saturday?) e exige que A3 

236 



confirme sua resposta ( On Saturday ?), de modo a que não paire qualquer dúvida. 

Assim, a estratégia de ocultamento do exercício de poder do professor-avaliador, 

através do eco confirmatório, tem como efeito o firucionamento de um 

mecanismo de confissão muito menos explícito do que aquele que observamos 

na interação entre Pl e AI. Já na interação entre P4 e A4, em que a estratégia é 

manter o discurso no estilo conversacional~natural, observa-se muito mais 

freqüentemente o firucionamento de mecanismos de confissão. Veja-se o 

seguinte exemplo: 

Excerto 6 
P4- And what about you? Are you better? From your backache? Do you feel well? 
A 4- Ai, meu Deus! 
P4- Are you sick? 
A4- No. 
P4- Oh, you are OK. 
A4- ((silêncio que parece indicar que não entendeu)) 
P4- You ((silêncio indicativo de que provavelmente o professor apontou para o 

aluno)) are OK. 
A4- ((luspira, demonstrando que não entendeu)) 
P4- No, also no. OK. It doesn 't matter. A4, tell me about your street. Your 

neighborhood What about your neighborhood? Is ít a good neighborhood? 
A4- Ek .. I don 't know ah ... I don't knaw ah ... neighhor. 
P4- Your neighbors. Because you dont 't stay at home. 
A4- Ah ... Ah ... Idon'thavetime. 
P4- Uhhuh. 
A4- Ah .. 
P4- And when youneed a cup of sugar? You go to the supermarket? 
A4- No. 
P4- You don 'I talk to your neighborsfrequently. 
A4- Ah ... No. No. Eh.. 
P4- You don 't have much time. 
A4- Sony. I don't understaud Sorry. 

O estilo conversacional-natural adotado por P4 prop1c1a a confissão 

através do silêncio, sendo que imediatamente P4 explícita a política de afeto (It 

doesn 't matter.) e dá inicio a novo evento avaliativo, utilizando-se da mesma 
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estratégia que combina a explicitação de sua posição de avaliador ao seu 

abrandameoto na forma de perguntas facilitadoras (A4, te/f me about your street. 

Your neighborhood. What about your neighborhood? Is it a good neighborhood?). As 

trocas enunciativas que se seguem obrigam A4 a, além de confessar seu 

desconhecimento, pedir desculpas. Portanto, o funcionamento de uma política do 

afeto aciona não só o mecanismo de confissão, mas também o mecanismo do 

perdão, o que não ocorre nas demais interações analisadas. Quer-nos parecer, 

então, que a explicitação de uma política do afeto tem efeitos disciplinares mais 

exacerbados, pois aciona mecanismos de preservação de imagem: o aprendiz, 

inconscientemente, é levado a se desculpar por não fornecer ao professor a 

resposta que ele espera, a assumir sua culpa pela falha de não saber o que lhe foi 

ensinado, resguardando, assim, a imagem do professor. 

É interessante notar que a política de afeto acwna mecarusmos de 

confissão também da parte do professor, pois tal política implica que o professor 

demonstre um interesse particular pelo aluno, demonstre conhecê-lo. O evento 

avaliativo não pode ser, então, dissociado dos eventos discursivos que o 

antecederam, durante os quais o professor obteve informações sobre o aluno. 

Vejamos o excerto transcrito a seguir: 

Excerto 7 
P4- Let 's see the map? Can you tell me about the location of something here on the 

map? 
A4- ((silêncio)) 
P4- Where is the theater? 
A4- Não entendo mapa. Nem em português. 
P 4- Oh, I jorgot about that. I'm sorry. 
A4- Ai, meu Deus do céu! Nem em português e-u entendo. 
P4- Eu esqueci que você não entendia mapa. Desculpe. Eu lembrei agora que você 

falou. Então vamos pensar aqui mesmo. Where is X? 
A 4- Eh ... Xis ... Esqueci o nome do raio da rua. 
P4- Marechal Deodoro. 
A4- Is Marechal Deodoro Street comer of Francisco Glicério Ave1me. 
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Observe-se que P4 é obrigado a confessar seu esquecimento e a se 

desculpar (Oh, I jorgot about that. I 'm sorry.) e chega mesmo a se confessar e a se 

desculpar na língua materna, de modo a ter certeza de que A4 irá entendê-lo. 

Essa política do afeto é, então, desdobrada em nm convite para o trabalho 

colaborativo (Então vamos pensar aqui mesmo.), o que obriga A4 a falar e, 

ínclnsive, permite que ele faça uso da língua materna, com recurso a 

vocabulário bastante ínformal (Esqueci o nome do raio da rua.). Por outro lado, o 

funcionamento da política do afeto determina que P4 se coloque sempre na 

posição de perguntador e que se utilize da estratégia de andaime ("scaffoldíng"), 

que consiste em apresentar ao aprendiz perguntas/asserções para que ele cheb>ue 

à resposta desejada, de forma que a A4 só resta confirmar ou não as perguntas/ 

asserções de P4. Na verdade, P4, freqüentemente, responde por ele. Vejamos nm 

exemplo: 

Excerto 8 
P4- You leave your house at six thirty? 
A4- No. No ... 
P4- Sixfourty-five p.m.? Because you have to take the bus. 
A4- ((XU)). Eu não vou conseguir mais nada. 
P4- Pode ficar calminha. You come to school by bus. Yeah? 
A4- Yeah. 
P4- You take the bus infront ojyour house? 
A4- Yes. 
P4- Near your house. So it takes fifteen minutes to come. 
A4- Yes. 
P4- What time do you take the bus? AI six thirty? AI sixforty-ftve? Six o 'clock? 
A 4- A h! Six o 'c/ock. 
P4- So you get to coiiege, to X, about six thirty. That 's right? 
A4- Yes. 

Observe-se o enunciado tranqüilizador de P4: Pode ficar caiminha. 

Utilizando-se da língua materna e do dimínutivo, P4 reafmna a A4 o tom de 

informalidade amistosa que deseja manter durante o evento avaliativo, buscando, 
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ao mesmo tempo, tranqüilizar e motivar A4 a prosseguir. De modo a ter garantia 

da participação de A4, o professor recorre, então, à estratégia de andaime, de 

forma a conduzir o ahmo à resposta correta. Há de se notar que este não é um 

procedimento adotado por P 1 e P3 nas interações analisadas e nas demais 

interações desses professores que foram examinadas para a seleção do corpus de 

pesquisa. Podemos apresentar os seguintes exemplos das estratégias utilizadas 

por Pl e P3: 

Excerto 9 
PI- Uh huh. Uh. Ok, AI. ((solicitando atenção)) We/1, I'm hungry.Is there a 

restaurant near X? 
Ai- Yes. Uh ... It 's anel 
Pl- There'sone. 
Ai- There is one ... uh ... on the comer of .. uh Bal 1hís name is? ((apontando para 

a ma)) Uh ... ((suspira, demonstrando impaciência)) 
Pl- Nevermindthename. Whereisit? 
AI- Uh ... the name is ... Oh/ Pastelão. 
P/- Right. 
Ai- Uh. lt's on the comer of Barreto Leme and Dr. Quirino. Uh ... opposite of 

uh .. .X 
P/- Opposite X 
AI- Isso. Opposite X 

A interação entre P 1 e A 1 se caracteriza, conforme já apontamos, pela 

visibilização do professor enquanto avaliador. Nesse sentido, nota-se que AI não 

se utiliza da língua materna para pedir ajuda, ao contrário do que ocorre com A4. 

Ademais, seu pedido de ajuda (This name is?) é desconsiderado por Pl (Never 

mind the name.), que reafirma o seu papel de avaliador-perguntador (Where is if?). 

Quer-nos parecer, então, que o exercício de um poder soberano, que implica que, 

durante a entrevista oral, P I vá buscar a evidência de um saber transmitido, não 

lhe faculta outra posição que a de avaliador durante a interação. 
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O mesmo ocorre na interação entre P3 e A3, embora, nesse caso~ seja 

exercido o poder disciplinar que opaciliza o posicionamento do professor 

enquanto avaliador. Vejamos mu exemplo: 

Excerto 10 
P3- Three o 'clock. Ok. And, ask me uh who my javorite Brazilian actress is. 
A3- What is myl What is it ((demonstrando impaciência)) 
P3- Who. 
A3- Whois ... ai! ... ((.>'Uspirando)) 
P 3- Ok. Ask who is myl Who my favo ri te actress is. 
A3- Who is the favorite ... favorite actor? 
P3- Your favorite actress? ((corrigindo)) 
A3- Your favorite ... 
P3- Actress. My favorite actress is Fen1anda Montenegro. 
A3- Oh! Because? 
P3- Why? ((corrigindo)) 
A3- Why? ((em dúvido)) 
P3- Wel!. Because she 's an excel!ent actress. She peiforms very well. She 's great. 

And ask me what kinds of nT programs Ilike. 

Devemos apontar, primeiramente, que P3 coloca A3 na posição de 

perguntador (Ask me uh who my favorite Brazilian actress is), com o intuito de 

verificar o domínio das formas interrogativas. Dessa forma, P3 se toma visível 

como avaliador, determinando ao altmo o que deve fazer e dizer. Diante da 

dificuldade do aluno, P3 lhe fornece o início da pergunta que ele quer ver 

formulada (Who ), o aluno aceita, mas não consegue completar e indica ao 

professor seu desãnimo. A P3, então, de sua posição de avaliador, não resta 

outra medida senão repetir a instrução e, ao obter a resposta, conigi-la. Portanto, 

tanto no caso de Pl quanto no caso de P3, é a sua visibilidade enquanto 

avaliadores que não lhes pennite o uso das estratégias a que P4 recorre, de modo 

a fazer o aluno falar. 

As posições que os diferentes professores assmuem durante a entrevista 

oral propiciam o acontecimento dos enunciados fmais dos aprendizes. Note-se: 
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Excerto 11 
P3- Yaur father? So, but I, I asked you "haw much do you spend". 
A3- Ah. 
P3- Nothing? 
A3- Não. 
P3- Nothing 
A3- Nothing 
P3- OK 'Ihankyou, A3. 
A3- ((Suspirando, indicando alivio))- Como é que foi? 

A opacificação de P3 enquanto avaliador, que é propiciada pelo recurso 

ao estilo conversacional que combina o eco do enunciado do aluno e a pergunta 

confirmatória, tem efeitos estabilizadores das relações de poder durante o evento 

avaliativo. As eventuais correções de P3 não são, então, marcadas como 

enunciados avaliativos, o que torna possível o enunciado final de A3 Como é que 

foi?. O exercício do poder disciplinar, ao mesmo tempo em que invisibiliza o 

avaliador, invisibiliza também suas ações avaliativas e não permite a A3 a sua 

identificação, daí a dúvida. Tal não ocorre quando é exercido o poder soberano e 

o professor é visibilízado enquanto avaliador. Vejamos o que ocorre ao fmal da 

interação entre P 1 e A I: 

Excerto 12 
P 1- I went at eight p.m. 
AI- Uh. Andyou like ít? 
Pl- Didyou like it? 
Ai- Didyau like it? 
P 1- Yeah I liked it very much. It was very good. ((aluno suspira profundamente, 

demonstrando impaciência ou cansaço)) OK, AI. lhat's ali. You may go. 
AI- Ai. ((suspirando)) Foi horrtve/1 

Uma vez que o exercício do poder soberano permite a AI identificar os 

emmciados de Pl como enunciados avaliativos, AI enuncia a sua opinião sobre 

o evento avaliativo: Foi horrível!, que, em uma outra interpretação, pode ser o 
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enunciado acerca de seu próprio desempenho. Observemos, agora, o que ocorre 

no final da interação entre P4 e A4: 

Excerto 13 
P4- Oh. my God! And now one qf them has pneumonia! 
A4- Yes. 
P4- So it was nota very good weekend. 
A4- No. 
P4- OK, A4. That 's ali. Thank you. 

Uma vez que P4 exerce o poder disciplinar e a isso se soma o 

funcionamento de wna política de afeto, não há lugar para que A4 se pronuncie 

ao final da interação. O efeito de sentido de informalidade amistosa interdita 

enunciado final a A4. Mesmo que o aluno tivesse emitido qualquer enunciado 

final, a nosso ver, ele não teria sido gravado. Devido ao próprio funcionamento 

da política de afeto que aciona mecanismos de preservação de auto-imagem, o 

professor haveria de proteger o aprendiz da exposição propiciada pela fixação, 

em um docwnento (gravação) de caráter administrativo, de wn enunciado que, 

no caso do aluno que está iniciando o processo de aprendizagem de inglês como 

língua estrangeira, na maioria das vezes, como pudemos observar nas interações 

ocorridas entre Pl e Al e entre P3 e A3, assevera a sua incapacidade ou, ao 

menos, a dúvida sobre a sua capacidade. 

Há de se apontar, então, que P4 foi o único professor, dentre os sujeitos 

dessa pesquisa, a implementar, junto aos alunos, em 1994, uma prática de auto

avaliação que exigia a produção de docwnentação escrita. Essa prática estendeu 

o funcionamento dos mecanismos de confissão para além das fronteiras do 

evento avaliativo, como podemos observar nos exemplares que transcrevemos a 

segnir, selecionados dentre 56 comentários produzidos pelos alunos: 
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Comentário de AI: I did notice my searchingjor words. I think it happened because [ 
gota little bit nervous and I was afraid ofmaldng mistakes misusing the words. 

Comentário de A6: P4: Reconheço que não fui bem, mas não sei o que acontece, eu 
não consigo falar. Você disse que eu erro gramática, mas quando eu escrevo não tenho 
muitos erros. Gostaria que você me ajudasse, indicando um modo de estudar. 

É interessante notar que não importa o nível de proficiência do aluno, o 

mecanismo de confissão é acionado. Aqueles que se localizam nos níveis mais 

altos da Escala de Avaliação geralmente escrevem na língua estrangeira, e à sua 

confissão acrescentam uma hipótese justificadora. Os alunos que são alocados 

nos níveis intermediários e nos níveis inferiores da Escala de Avaliação 

usualmente redigem na língua materna e à sua confissão (Reconheço que não fui 

bem) adicionam um apelo. (Gostaria que me ajudasse, indicando um modo de 

estudar.). É comum também apresentarem, embora de forma muito sutil um 

discurso de resistência que soa como justificativa (Você disse que eu erro 

gramática, mas quando eu escrevo não Cometo muitos erros). 

Há de se observar que ocorrem, também, discursos explícitos de 

resistência, como podemos observar no exemplar a seguir, mas, mesmo nesse 

caso, a confissão está presente: 

Comentário de A9: r- Eu não concordo com o método de avalíação, pois acho que 
em sala de aula o professor tem condições de avaliar um aluno. 2°- Eu já sabia que 
tinha feito os erros que estão anotados nesta ficha, antes mesmo de vê-los. 

A análise das entrevistas orais nos permitiu observar que o mesmo 

dispositivo pedagógico serve a diferentes graus de visibilização/ínvisibilização 

do professor enquanto avaliador, criando efeitos de sentido de formalidade/ 

informalidade/informalidade aruistosa. 
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Há de se considerar que P 1 e P3 se formaram e atuaram, durante longo 

tempo, nnma metodologia audiolingnalista e que, portanto, é de se esperar que 

suas ações avaliativas tenham como foco prioritário a forma. De outra parte, 

devemos levar em conta que, conforme já observamos no Capítulo 111 da Parte !li 

desta tese, P 1 e P3 falam sempre de sua posição de professores e que, por 

conseguinte, não se revelam, em seu discurso pedagógico~ princípios, noções e 

conceitos da ideologia neoliberal na extensão do que ocorre no discurso 

pedagógico produzido por P4, que fala sempre de sua posição de administrador. 

Parece-nos, então, que o funcionamento de nma política de afeto no 

discurso pedagógico produzido por P4 e que revela a sua constituição neoliberal 

é propícia para o exacerbamento do exercício do poder disciplinar, que aciona 

mecanismos de confissão muito mais extensos do que os que puderam ser 

observados nos discursos pedagógicos dos outros professores e que afetam tauto 

o professor quanto o aprendiz. 

No próximo capítulo, iremos examinar o Formulário de Avaliação de 

Prática Oral - que compõe o bloco disciplinar da avaliação e, portanto, o sistema 

de controle da qualidade -, focalizando discursos de dominação e de resistência 

que constituem o discurso pedagógico da avaliação no contexto de nossa 

pesquisa e que revelam as contradições internas dos sujeitos e de seus discursos. 
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CAPÍTULO II1 

O FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE PRÁTICA ORAL 

1. O Dispositivo Ótico-Enunciativo 

Na instituição em que realizamos nossa pesquisa, conforme indicamos 

anteriormente, a Escala para Avaliação de Desempenho Gramatical e 

Comunicativo se configura como um procedimento técnico que visa à 

operacioualização do trabalho do professor, revelando a constituição do discurso 

pedagógico da avaliação pelo princípio neoliberal da gestão da qualidade total 

própria do discurso empresarial. Assim, aquele documento - que se localiza no 

nível operacional da documentação normalizadora dos sistemas de controle de 

qualidade -, enquanto evento discursivo, indica a internalização de diretrizes e 

políticas institucionais na prática do dia-a-dia dos professores. A explicitação da 

Escala para Avalíação de Desempenho Gramatical e Comwricativo é a 

materialização da "fimcionalidade" dos professores, no nível de tomada de 

decisões. Entretanto, é necessário garantir que as decisões se materializem no 

plano da ação pedagógica, o que obriga a que a ele se encadeiem outros 

documentos, num processo de visibilização crescente que se funda na escritura. 

O encadeamento discursivo obriga, então, à produção do documento 

intitulado Oral Practice Evaluation Form (doravante, Formulário de Avaliação 

de Prática Oral ou, simplesmente, Formulário de Avaliação) que, compondo o 

mecanísmo disciplinar da avaliação - organízado de acordo com as regras da 

gestão de qualidade total para a qual o controle da qualidade é imprescindível -, 
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VISa a permitir que o professor "capture" e "aprisione" o 

conhecimento/desempenho dos alunos, objetificando-o e, ao mesmo tempo, 

assujeitando-o. F oucault ( 1988/1993: 170-1) aponta que 

O exame como fixação, ao mesmo tempo, ritual e "científica" das 
diferenças individuais, como aposição de cada um à sua própria 
singularidade (...) indica bem a aparição de uma nova modalidade de 
poder em que cada um recebe como 'status' sua própria individualidade, 
e onde está estatutariamente ligado aos traços, às medidas, aos desvios, 
às "notas" que o caracterizam e fazem dele, de qualquer modo, um 
"caso". 

É dessa perpectiva que analisamos o Formulário de Avaliação de Prática 

Oral, em sua versão original e em doze exemplares em que os professores (P2, 

P3 e P4) registraram observações, focalizando, primeiramente, as condições 

específicas de sua produção e, a seguir, a sua materialidade lingüística, quanto 

às verdades que seus enunciados buscam legitimar acerca dos sujeitos e do 

conhecimento, a partir do exame das estratégias discm·sivas utilizadas. 

No discurso empresarial, os registros de qualidade, segundo Azambuja 

(1996: 109), servem 

para demonstrar que o serviço ou produto fornecido foi desenvolvido e/ 
ou fabricado de acordo com os requisitos especificados. Todo registro 
deve jOmecer evidência objetiva de atividades realizadas ou resultados 
obtidos, demonstrando que o sistema de qualidade está operando 
adequadamente. 

Levando em consideração que, no discurso pedagógico da avaliação, o 

aluno-cliente é enunciado como incapaz, como observamos em nossa análise da 

Reunião dos Professores e da Escala para Avaliação de Desempenho 

Gramatical e Comunicativo, ocorre uma interessante inversão nos objetivos dos 

registros de qualidade no contexto educacional. Em lugar de servirem para 
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demonstrar que o produto foi fabricado de acordo com os requisitos 

especificados, eles servem para demonstrar que o produto não está em 

conformidade com o padrão estabelecido. Segundo Deacon & Parker (1994:105), 

A educação está planejada para jracassar; ela produz necessidades e 
sujeitos necessitados, a fim de justificar sua própria necessidade. A 
generalização da nonnalização opera através da criação de 
anormalidades que ela, então, deve tratar e reformar. 

Assim, os registros de qualidade, por propiciarem, potencialmente, a 

identificação cientifica das "anomalias", indicando ao aluno-produto que eles 

não apresentam a qualidade requerida pelo sistema, são dispositivos que 

integram o bloco disciplinar da avaliação e que dão garantia ao professor de que 

seu julgamento não será questionado, mna vez que tudo se encontra 

"''perpetuado", "fixado" na escrita. A escritur~ então, é tanto tecnologia de 

dominação quanto tecnologia do eu no interior do mecanismo disciplinar da 

avaliação, constituindo-se como o instrumento ideal para a disseminação de 

relações de poder-saber. É nela e através dela, portanto, que são construídas e 

legitimadas "verdades" acerca dos atores educacionais e do conhecimento, que, 

por sua vez, irão mediar as relações que aprendizes e professores mantêm entre 

si e consigo próprios. 

É necessário apontar que os professores que ministravam aulas de 

"Língua Inglesa: Prática Oral" no cenário de nossa pesquisa, como é próprio dos 

professores em geral, possuíam seus próprios métodos e estratégias para o 

registro do resultado das avaliações de seus alunos. Alguns faziam uso de 

formulários que riubam sido elaborados, já havia bastante tempo, para o controle 

do desempenho dos aprendizes nas aulas rníuistradas no laboratório de línguas 

ou de formulários que haviam eles próprios elaborado para a anotação de 

observações sobre os alunos, incluindo o cumprimento de tarefas, assiduidade e 
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outros aspectos. No entauto, o fato de se tratar de um modelo consensual de 

controle de qualidade utilizado sistematicamente, confere ao Fonnu/ário de 

Avaliação de Prática Oral o estatuto de acontecimento discursivo, decorrente da 

instauração de um processo de gestão da qualidade na instituíção, cabendo 

apontar que essa instauração não ocorre de modo totalmente consciente, pois é 

paulatinamente construída a partir da incorporação de princípios, conceitos e 

noções do discurso neoliberal empresarial ao discurso/prática da instituição 

educacional. 

Componente da documentação nomalizadora exigido por tal processo de 

gestão da qualidade, o Fonnulário de Avaliação toma no discurso pedagógico da 

avaliação, enquanto estrutura discursiva, a forma de uma folha de verificação, 

uma lista de checagem na qual um conjunto de dados pode ser sistematicamente 

coletado e registrado de maneira ordenada e mtiforme, permitindo rápida 

interpretação de resultados (cf. Prazeres, 1997:97). O Fonnulário de Avaliação 

de Prática Oral é, assim, coleção de fónnulas 1 ~ enquanto: 

• indicação do método e dos componentes que se deve seguir no preparo de 

algo: fótmula de procedimento; 

• expressão de wn princípio: fórmula de visibilização; 

• maneira estabelecida para declarar alguma coisa: fórmula de enunciação. 

É fórmula que pennite aos professores visibilizarem para a instituição o 

cumprimento da tarefa de avaliar. Ao mesmo tempo, pennite-lhes visibilizarem 

para si próprios e para os alunos a presença ou a falta de conhecimento a partir 

de um parãmetro idealizado (o bom aluno). O formulário é, também, uma fórmula 

de organizar as ações dos professores, obrigando-os ao procedimento sistemático 

1 Valemo-nos em nossa análise de "definições"' colhidas no Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 
de Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira S.A., 1986:802 
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e uniforme. Por outro lado, é modelo impresso de fórmula no qual apenas se 

preenchem os dados pessoais ou particulares, enunciado que impõe limites aos 

enunciados dos professores e dos alunos. 

Uma vez que o processo de gestão da qualídade é gerenciado, como já o 

dissemos, pelos administradores que constituem a voz autorizada da 

empresa/escola, não é de causar estranhamente que tal formulário tenha sido 

produzido por P4, que, como já apontamos, ocupa duplo posicionamento de 

administrador e professor, e tenha sido submetido aos demais professores para 

aprovação, caracterizando-se a instalação da gerência participativa. Também não 

é de estranhar que sua utilização seja defendida por Pl que assim enuncia a sua 

instrmnentalídade enquanto dispositivo de visibilízação, visíbílízação dos erros, 

da falta, da ausência de conhecimento, durante a Reunião dos Professores: 

P 1- Usando aquelas faixas. Eu realmente gosto das faixas. Eu acho que elas me 
esclarecem, me dão certeza. E quando eu chamo o aluno depois da avaliação, eu faço 
entrevista com cada um. A classe não perde tempo não, porque daí eu sempre dou uma 
atividade livre. Enquanto eles estão jazendo a atividade livre eu vou chamando um por 
um e vou mostrando a ficha, esta ficha aqui, com os erros e eles vão vendo. 

Apesar de seu status de discurso/prática autorizado pelo consenso, há de 

se apontar que esse Formulário de Avalíação é antes discurso/prática da 

administração que dos professores, o que, conforme teremos ocasião de 

demonstrar oportunamente, dá lugar a discursos de resistência, pois os 

professores que não ocupam posicionamento administrativo se assumem como 

sujeitos enunciatários de tal discurso e não como sujeitos enunciadores. 

Segundo Prazeres (1997:97), a folha de verificação é uma das ferramentas 

do controle da qualidade que ajuda a transformar "opiniões" em ''fatos". 

Enquanto taL o Formulário de Avaliação deve ser composto de enunciados que 

ocultem seu caráter axíológico, que criem efeitos de sentido de objetividade e 
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neutralidade. Tais efeitos são criados, particularmente, pela fragmentação da 

organização gráfica característica dos formulários. Observe-se, quanto a esse 

aspecto, o documento em questão, que apresentamos aqui em tamanho reduzido: 

ORAL PRACTICE EV ALUATION FORM 

STUDENT'S NAME ' CLASS ' DATE I I GRADE ' ' LEVE L ' PRONUNCIATION VOCABULARY GRAMMAR IDEAS 
1. Sounds I. Verb temes l.Production 
[i] " [I] 

[re] vs. [e] 

[Ul vs. [U] 

[tSJ "· [t] 2. Artides 

[d3] " [d] 

[o] 

! fow 

[o] 3. Verb agreement 

Vowel sunoort 
Final [m] 

Fínal [n] 

Final [1] 4. Noun agreement 

lnitial [s] 

e)s 

'"' 2. Comorebens:ion 
Final [I j S. Prepo-sítions 

[Sj 

[G] 

[h] 

[r] 6. Linking words 

2. Stress 

7. Otber asoects 
3. Intonution 

A fragmentação, a nosso ver, parece garantir, por um lado, a 

equanimidade do procedimento avaliativo a todos os aprendizes, já que os 
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objetos de avaliação se encontram aí delimitados pela organização gráfica, 

impondo limites à ação avaliativa dos professores. Por outro lado, o fato de os 

objetos de avaliação aí se encontrarem organizados em colunas cria efeitos de 

objetividade, a partir da "racionalidade" do detalhamento dos campos, pré

fixando a ação avaliatíva dos professores. Ademais, tais efeitos são criados pela 

abrangência das informações a suprir, garantia da "transparência" do controle de 

qualidade proposta no discurso econômico-empresarial de gestão da qualidade 

total. Considerando-se o tipo de informação que é apontada como relevante 

pelos manuais de documentação da qualidade (cf. Azambuja, 1996:147)', 

observamos a presença de campos destinados ao registro dos seguintes 

elementos: 

L identificação individual do produto sob avaliação: (Student 's name); 

2. alocação espacial do produto (c/ass); 

3. alocação temporal da aferição do produto (date); 

4. alocação do produto em relação às especificações exigidas (leve/); 

5. resultado final da aferição do produto (grade) e 

6. resultados parciais da aferição do produto (pronunciation, vocabulary, 

grammar, ideas). 

O caràter partícularizante do Formulário de Avalíação, dispositivo ótico e 

enunciativo, vai ao encontro da prioridade que o aluno/cliente assume no 

discurso pedagógico da avaliação enquanto discurso neoliberal empresarial, pois 

aí cada cliente deve receber "atendimento" individual. O Formulário de 

Avaliação, ao visibilizar para cada aluno "verdades" acerca do seu desempenho, 

1 Há abundância de obras acerca do assunto no mercado editorial. Uma vez que todas apresentam 
considerações muito semelhantes, optamos por utilizar em nosso trabalho apenas duas fontes de 
referência, quais sejam: a obra de Telmo Travasses de Azambuja, Documentação de Sistemas da 
Qualidade - Um Guia Prático para a Gestão das Organizações, Rio de Janeiro: Editora Campus, 
1996 e a obra de Paulo Mundin Prazeres, Minidicionário de Termos da Qualidade, São Paulo: , . 
Editont Atlas, 1997. 
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cria efeitos de sentido do interesse particular que a escola/empresa tem por cada 

um dos alunos/usuários de seus cursos/serviços. De outra parte, seu caráter 

particularizante vai ao encontro da relevância que o controle de qualidade de 

cada aluno/produto tem nesse contexto, pois a escola/fornecedor deve garantir a 

qualidade de seus produtos, minimizando ou eliminando a necessidade de 

inspeção de recebimento pelo mercado de trabalho/comprador ( cf. Prazeres, 

1997: 169). Portanto, o registro do desempenho de cada aluno/produto, que 

propicia a sua aceitação ou rejeição como produto cuja qualidade é certificada 

ou não pela escola/empresa, torna-se vital para a manutenção de suas vantagens 

competitivas no mercado de produtos educacionais. 

Há de se notar, no entanto, que, contrariando as exigências dos sistemas 

de controle de qualidade, o Formulário de Avaliação não apresenta campo para 

o registro de identificação da pessoa que realizou a aferição da qualidade. À 

crescente visibilização do aluno, indicada na presença de campos para o registro 

dos elementos acima elencados, contrapõe-se o ocultamente do professor. Em 

nossa análise do Regimento Geral apontamos que, em se tratando de avaliação, o 

professor é sempre ocultado no que se refere a procedimentos pedagógicos e 

vísibilízado no que diz respeito a procedimentos adminístrativos, uma estratégia 

que se reafirma nesse documento. 

O apagamento do professor da materialidade lingüística do Formulário de 

Avaliação propicia a ilusão de que se trata aqui apenas de um procedimento 

pedagógico, levado a cabo para o beneficio do aprendiz. Oculta-se o exercício de 

poder institucional, que obriga o professor à utilização do Formulário de 

Avaliação e o constitui como empregado, bem como o exercício de poder-saber 

docente, que submete os aprendizes às "verdades" que o professor enuncia 

acerca de seus desempenhos e, assim, constitui suas identidades. A "ausência" 

do professor possibilita a dissociação entre ensino e aprendizagem, parte de um 
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processo de crescente responsabilização dos aprendizes pelos resultados do 

processo educativo. A estratégia de apagamento do professor no discurso 

pedagógico da avaliação, como já afrrmamos anteriormente, propicia a ilusão de 

neutralidade do ato avaliativo: o professor se ~'ausenta" durante a avaliação e seu 

lugar é tomado pelo critério científrco em sua pretensa objetividade e 

neutralidade. Confrontado com um avaliador "apessoal", somente ao aprendiz 

cabe a responsabilidade pelo resultado da avaliação. 

Devemos comentar que, no entanto, ao apagamento do professor da 

materialidade lingüística do Formulário de Avaliação vem se contrapor a sua 

visibilização nas Atas de Notas de Verificação, cujo preenchimento é 

procedimento administrativo. Nessas atas são destinados campos para a 

identificação do professor e, de modo a obter garantia de sua responsabilidade 

funcional, para a aposição de sua assinatura, exigêncía institucional que o 

posiciona como sujeito-de-direito e que é constitutiva da relação jutídico-legal 

que mantém com a escola/empresa na qualidade de professor/empregado. 

Quanto ao aspecto gráfrco do Formulário de Avaliação, observa-se que os 

campos I a 5 mencionados à página 252 são campos parciabnente abertos. Os 

registros vêm aí se sobrepor ao espaço vazio mas sublinhado, o que cria efeito de 

sentido de sua neutralidade já que qualquer registro aí poderia ser colocado. De 

outra parte, no próprio ato da anotação, o registro é topicalizado, evidenciado 

pela sublinha bem como pelos dois-pontos que o precedem. Já no que diz 

respeito aos campos que se referem aos resultados parciais da aferição do 

produto, temos campos fechados que se organizam em quatro grandes alas a que 

correspondem pequenas celas destinadas ao "aprisionamento" do conhecimento/ 

desempenho do aluno: extrema fragmentação na miríade de grades que se 

cmzam e entrecruzam, formando clausuras. Acrescem-se detalhamentos 

ilusoriamente exaustivos, abarcadores, aos campos referentes à pronúncia e à 
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gramática, de forma a "tudo" observar de modo objetivo e neutro. Instrmnento 

para o exercício do poder disciplinar; 

Ele não amarra as forças para reduzi-las; procura ligá-las para 
multiplicá-/as e utilizá-las num todo. Em vez de dobrar uniformemente e 
por massa tudo o que lhe está submetido, separa, analisa, diferencia, 
leva seus processos de decomposição até às singularidades necessárias e 
suficientes (Foucault, 1975/1987: 153). 

O Formulário de Avaliação, máquina ótica, com toda a sua organização 

espaço-temporal, estabelece, em um só movimento, o sujeito e o objeto da visão 

(cf. Foucault, 1975/1987). 

2. As Formas do Dizer e as Formas do Silêncio 

Buscando uma amostra sigoificativa dos discursos pedagógicos da 

avaliação produzidos por P2, P3 e P4, examinamos noventa e seis Formulários 

de Avaliação em que foram registrados os resultados da avaliação do processo de 

ensino/aprendizagem de inglês como língua estrangeira. Esses formulários se 

referiam à avaliação de entrevistas orais realizadas com alunos da 1' série do 

Curso de Letras, no final do primeiro semestre de 1993. Dos formnlários 

examinados foram selecionados, para análise, doze, que julgamos 

representativos dos discursos dos professores, sendo que utilizamos como 

critério delimitar a amostragem a uma única classe e incluir todo o espectro de 

níveis elencados no documento Escala para Avaliação de Desempenho 

Gramatical e Comunicativo. 

Entretanto, não pudemos encontrar, no conjunto dos Formulários de 

Avaliação examinados, nenhum em que tivesse sido registrado o nível 1. A 
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nosso ver, tal fato é indicativo do funcionamento da política de afeto a que já nos 

referimos anteriormente. Há de se retomar o fato de, durante a reunião dos 

professores, P4 ter estabelecido relação de causa e efeito entre maus resultados 

obtidos pelos aprendizes e evasão, propiciando que os maus resultados fossem 

entendidos como ameaças à sobrevivência do curso, conforme apontamos às 

páginas 198 e 199 desta tese. Podemos, então, afmuar que sua argumentação foi 

eficaz, pois nenhum dos noventa e seis alunos foi alocado no nível mais baixo da 

escala, ao contrário do que vinha ocorrendo em anos anteriores na instituição3 

Lembramos que da manutenção do aluno-cliente depende a sobrevivência da 

instituição de ensino de caráter privado e, assim., o funcionamento de uma 

política do afeto, de modo a não desmotivar os aprendizes, é crucial nesse 

contexto. Ademais, notamos que P4 não apôs qualquer registro nos campos 

destinados ao nível e à data. Também nos formulários de P2 não encontramos 

registro no campo destinado ao nível. 

Devemos, então, relembrar que P4, durante a Reunião dos Professores, 

argumentou em favor da avalíação continua, sugerindo a utilização de outros 

instrumentos de avaliação (Excertos 16, 17 e 18, transcritos às páginas 193, 194 

e 195) e opondo-se a que fossem marcadas datas para a realização de entrevistas 

orais (Excerto 20, transcrito 196). No entanto, as entrevistas foram realizadas em 

datas previamente estabelecidas, sendo que o fato de P4 não ter registrado tais 

datas nos formulários é, em nosso entender, um enunciado de resistência à 

prática "consensualmente" estabelecida durante a reuníão. Conforme já 

apontamos, P4 ocupa duplo posicionamento de administrador e professor e é sua 

posição de administrador que, ao mesmo tempo, autoriza e o obriga a esse 

enunciado, uma vez que, na Política de Avaliação da Unidade Acadêmica, 

1 Essa afitmação se baseia no exame de Formuleirios de Avaliação referentes aos anos de 1989 a 1993. 
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discurso produzido pelos administradores, é estabelecida como diretriz a adoção 

de práticas de avaliação contínua. 

De outra parte, há de se apontar que, no discurso da administração 

superior, os procedimentos administrativos do professor quanto à atribuição de 

notas são enfatizadas pela modalização explícita, o que não ocorre quando se 

trata dos procedimentos pedagógicos. Podemos considerar, por conseguinte, que 

o silêncio de P4 e de P2, no que diz respeito à alocação dos alunos nos niveis da 

Escala para Avaliação de Desempenho Gramatical e Comunicativo, é o não

dito nece8sário ao dito que deixa pistas, traços que nos permitem apreender o 

seu sentido (conforme Orlandi, 1992:51), indicando que P4 fala do lugar 

administrativo que ocupa e P2, daquele que ocupou no passado. 

Pudemos, também, observar que os formulátios de P3 apresentam todos 

os campos de identificação preenchidos, mas, raramente, os campos destinados 

às anotações acerca do desempenho dos alunos nos vátios itens se encontra 

preenchido. Quando há alguma anotação, trata-se de enunciar uma marca que 

indica que o item foi verificado. Assim, o seu silêncio nos remete ao fato de que 

a linguagem é política: P3 enuncia no silêncio a sua resistência ao dispositivo 

disciplinar. O "não-dizer", porque significa em si, faz sentido, um sentido 

determinado (conforme Orlandi, op.cit:51): a resistência, que, parece-nos, é 

enfatizada pelo fato de P3 utilizar o verso do formulátio para apor suas 

anotações. P3 se recusa, então, a submeter-se às grades do formulátio. Observe

se o Exemplar 1, na página seguinte: 
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ORAL PRACTICE EVALUATION FORM- P3 

STUDENT'S NAME: Aluno X do Silva CLASS: IN I DATE: 28106/ GRADE: 85 LEVEL: 4 
PRONUNCIA TION VOCABULARY GRAMMAR IDEAS 

1. Sounds J. Verb tenses l.Production 
[i] VS. [I] 

[re] vs. [o] 

[u] vs. [u] 

[tj] vs. lt] " 2. Articles 

[d3] vs. [d] " 
[e] 

I [ow] 
[o] 3. Verb agreement 

Vowcl suooort " 
Final [m] 

Final [n] 

Final [l} 4. Noun agreement 

Initial [s] " 
-(c)s 

-(e)d 2. Comprehension 
Final [I] 5. Prepositions 

[8] " 
[d] " 
[h] 

[r] 6. Linking words 

2. Stress 

7. Other aspects 
3. lntonation 
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Trata-se de um embate de forças, de um jogo de poder, do funcionamento 

de uma política do silêncio. O silêncio se faz fonna de resistência ao poder 

institucional. 

Além das formas do silêncio constitutivas do discurso sob análise, cabe 

observar as formas de dizer que o constituem. Nossa análise aponta que P2 e P3 

(esse último, como já dissemos, raramente) se utilizam de marcas que podem 

tanto indicar que detemínado item do formulário foi verificado, isto é, o 

cumprimento da tarefa de avaliar, quanto remeter a juizos de valor acerca do 

mau (veja-se o Exemplar 2, na página segnínte) ou bom (veja-se o Exemplar 1, 

na página anterior) desempenho do aprendiz4 

4 Ao realizar a seleção dos Formulários de Avaliação preenchidos pelos professores, pudemos observar, 
em aproximadamente 85% dos noventa e seis que foram examinados, a anotação de erros ou 
comentários acerca do desempenho insatisfatório do aluno. A incidência de tais anotações e 
comentários varia, em freqüência e espécie, de professor para professor, a depender das posições que 
ocupam na instituição, o que será objeto de nossa análise ainda neste capítulo. 
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ORAL PRACTICE EVALUATION FORM - P2 

STUDENT'S NAME: Aluno Y da Silva CLASS: lºnl DATE: 10 /08/94 GRADE· .. . 30 eu LEVE L . 
PRONUNCIATION VOCABULARY GRAMMAR IDEAS 

1. Sounds X 1. Verb tenses l.Production 
fi} VS. (I) X poor peljOrmance 

[re] vs. [<] many mistakes 

[u] vs. [u] 

[tll vs. [t] X 2. Articles doesn 't know stnJctures 

ldol vs. [dl X 
[e] didn 't know the roleplays very well 

fow] 
[o] 3. Verb agreement didn 't know how to end a 

Vowel support X conversation 
Final [m] 

Final [n] 

Final [l] didn 't know the vocabulary 4. Noun agreement 

Initial [s] 

-(c)s 

-(e)d didn 't know thepossessive 2. Comprehension 
Final {I] adjectives or pronouns 5. Prepositions X poor 

[8] 

[Õ] 

[h] 

[r] 6. Linking words 

2. Stress 
! 

7. Other aspects I 
3. Intonation I student 

' 
J'm live ! 
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Tais sinais, isto é, o "X" e o "' são característicos do discurso técnico

científico qne perpassa o discurso empresarial do controle de qualidade que, 

através da "economia da linguagem", pretende ser claro e objetivo. Remetemo

nos ao segundo esquecimento de que nos fala Pêcheux (1969): o sujeito do 

discurso tem, então, a ilusão de que o que diz tem apenas um significado, de que 

todo interlocutor irá captar suas intenções e suas mensagens. A utilização dos 

sinais gráficos no discurso pedagógico da avaliação nos indica que o professor se 

esquece de que não tem o controle da linguagem e, portanto, do significado, de 

que significados indesejávéis ou considerados como tal resvalam de seus 

enunciados. A utilização do "X" e do "' pode, assim, configurar o recurso a 

uma estratégia de dissimulação, pois os enunciados se tornam opacos aos 

enunciatários. O sinal gráfico que toma o lugar da linguagem verbal poderia nos 

remeter não a um desejo de transparência do professor-enunciador, mas nos 

levar em direção contrária: o ocultamente de seu exercício de poder, necessário 

para garantir a estabilidade das relações entre professores e aprendiz, 

interditando enunciados do interlocutor-aprendiz. 

Já a utilização do sinal gráfico "X" nos enunciados de P4 serve à 

interdição de enunciados do interlocutor-aluno, através da visibilização de seus 

erros, como se pode notar no Exemplar 3, na página seguinte: 
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ORAL PRACT!CE EVALUATION FORM- P4 

STUDENT'S NAME: A/uno Z CLASS: J'N] DATE I I GRADE: 5.5 LEVE L . '" _, - " 
, , . 

PRONUNCIAT!ON VOCABULARY GRAMMAR IDEAS 
1. Sounds drive x driver 1. Verb tenses l.Production 
[il vs. ]I] adolescente respostas yes 

[re] vs. [c] /aw eco 

[U] VS. ]u] spelling 

JtSJ vs. ]t] 2. Articles 

]d3] vs. ]d] llike about the VCR x ]'d líke to (a) driver 

]e] contra/ know about the VCR a(ier (lhe) X 

[ow] He 's a 4 headx Js it a 4 head 

[o l with contra/ x with a remate contrai 3. Verb agreement 

Vowcl suooort how are old x how o/d is it? 
Final [m] h o me I would like (to see it) tomorrow 

Final [n] 

Final [l] contrai Yes, Ilike (it) 4. Noun agreement 

Initial [SJ f don 't like (to teach) 

-(c)s Chi!dren somelime(~) 
-(eld 2. Comprehension 
Final [I] My favoríte (kind o.f} music 5. Prepositions d{ficuldade âs vezes 

[9] with go (to the movie.í) 

[Õ] romantic I like very x llike (ai) I 1:30 

[h] romantic movies vet:v much. 

[r] person, odventures, years 6. Linking words 

Yes, (he is a) student in Rraszança 

2. Stress Paulista 
at Jaraf{uá do Sul ' 
where (do vou) live? 7, Other asoects 

3. lo.tonation vou have sisters student x Are yottr my sisters is x are 
sisters students I work in school En:;!hsh x I work at 

an English school I 
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Aqui o "X" é sobreposto ao emmciado do aprendiz para indicar o erro em 

after the X. Ao sobrepor o seu enunciado àquele produzido pelo aluno, o 

professor visibiliza o seu exercício de poder enquanto avaliador mas, ao mesmo 

tempo, ao indicar claramente o erro cometido, justifica tal exercício de poder e, 

assim, interdita enunciados possíveis acerca do resultado da avaliação. Da 

mesma forma, a utilização do "X'' para indicar a contraposição do enunciado 

incorreto produzido pelo aluno à forma correta desejada pelo professor (drive x 

driver; my sisters ís x are; you have sisters student x are your sisters students; romantic 

I like very x Ilike romantic movies very much), indica a batalha que se trava entre o 

desempenho de um e a competência do outro. Aprendiz e professor são 

colocados em confronto direto através da utilização do '"X", significando versus. 

No entanto, a transcrição dos enunciados do aprendiz serve como evidência da 

necessidade do exercício de poder pelo professor, pois é estabelecida uma 

relação de causa e conseqüência que naturaliza o enunciado do professor. Por 

conseguinte, a estratégia de visibilização do emmciado do aprendiz é uma 

estratégia de legitimação que, invisibilizando o exercício de poder configurado 

no enunciado do professor que é contraposto ao enunciado do aluno, 

potencíaliza os seus efeitos. 

Dessa mesm~ perspectiva, podemos analisar os enunciados do Exemplar 3 

em que são utilizados os parênteses, tais como: Yes, I like (it); I don 't /ike (to 

teach); My favorite (kind of} music. O uso dos parênteses a um só tempo oculta e 

visibílíza o enunciado nele contido. Indica o erro ao aprendiz, mas oculta o 

professor que o enuncia, pois, inserido num enunciado que P4 não asswne como 

seu, o que é possibilitado pelo recurso à transcrição do enunciado do aprendiz, o 

exercício de poder pelo professor é justificado. De modo similar, P3 utiliza os 

colchetes, como em my mother f] is; listen [_/ music e P2 faz uso de um sinal de 

ligação, como em fJtudent. No entanto, P3 e P2 indicam somente a falta, não 
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fomecem a forma correta. Nesse sentido, considerando que todos os professores 

recorrem, embora em intensidade variada, à transcrição dos enunciados dos 

alunos, quer-nos parecer que o discurso pedagógico da avaliação produzido por 

P4, ao fornecer extensiva e reiteradamente ao altmo as formas corretas, indica a 

sua constituição pelo discurso ueoliberal da qualidade total, remetendo aos 

conceitos de zero defeito e de contínuo aperfeiçoamento. Não poderíamos 

afirmar o mesmo com relação ao discurso produzido por P2 e P3. Em nosso 

entender, P4 sempre fala de sua posição de administrador. 

Finabuente, há de se considerar que P3 e P4 raramente fazem asserções 

acerca do desempenho dos alunos. Já P2 faz uso extensivo de asserções: didn 't 

know the vocabulary; didn 't know the possessive aqjectives; poor peiformance. 

Parece-nos, então, que, no discurso pedagógico produzido por P2, o caráter 

proscritivo dos enunciados é muíto mais visível do que no discurso dos demais 

professores, pois, nesses, o caráter proscritivo é dissimulado pelo recurso à 

transcrição dos enunciados dos alunos. É o seu próprio erro que os condena, não 

a observação do professor. 

Neste capítulo, ao analisarmos as estratégias utilizadas para lel,>itimar o 

discurso pedagógico materializado nos Formulários de Avaliação de Prática 

Oral, verificamos que os professores que não ocupam cargos administrativos, P2 

e P3, produzem discursos de resistência, recusando o controle institucional 

consubstanciado nesse docwnento, ao passo que o professor~administrador, P4, 

submete~se a tal controle, Observamos, ainda, que a "transparência" da 

avaliação, enquanto característica neoliberal, está presente no discurso do 

professor administrador, propiciando o exercício de um sobrepoder, no 

confronto estabelecido entre o "erro" do aprendiz e o modelo fornecido pelo 

professor que, em nome de um projeto de excelência, fixa, duplamente, na 

documentação nmmalizadora, o aluno-incapaz, o avesso da excelência. Nesse 
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sentido, entendemos qne se manifestam as contradições internas do projeto 

neoliberal que, propondo o Estado minímo, implementam o Estado máximo. No 

discurso pedagógico do professor administrador, o Estado minímo se materializa 

no funcionamento de uma política do afeto, enquanto o Estado máximo se 

materializa no funcionamento de uma política do "zero defeito" que cohabitam a 

trama enunciativa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na introdução desta tese apontamos a relevãncia que o estudo dos 

discursos emergentes no seio das instituições superiores de ensino assume para o 

entendimento das relações sociais que aí se estabelecem, uma vez que os 

processos de mudança social contemporãnea apontam para formas 

organizacionais de estrutura mais plana e menos hierárquica e sistemas de 

controle menos formais, colocando em cheque as bases epistemológicas e as 

práticas sociais da universidade enquanto organismo social. Observamos, então, 

que, de nosso ponto de vista, os sujeitos educacionais encontram-se perpassados 

pelas mensagens pós-modernas, mas, ao mesmo tempo, parecem imobilizados 

por elas, uma vez que tais mensagens questionam princípios, conceitos e noções 

solidamente enraizadas no imáginário social e, portanto, constituintes de suas 

subjetividades e de seus discursos. 

Entendendo que é no tocante à avaliação que as crenças e expectativas de 

professores e alunos se colocam mais claramente em confronto, apontamos que o 

discurso da avaliação apresenta mn alto grau de necessidade de legitimação, já 

qne as relações de poder-saber são, nesse espaço social, mais visíveis. Assim, 

relacionamos a visibilidade da avaliação à sua enunciabilidade, isto é, 

consideramos que o fato de as relações de poder-saber que aí se estabelecem 

serem mais explicitamente simétricas (no sentido foncaultiano) exige a 

proliferação de discursos legitimadores dos exercícios de poder, discursos esses 

que, enquanto estrutura e acontecímento, no curso de sua materialização e 

fimcionamento, opacíficam tal simetria. 

Partindo da hipótese de qne o discurso da avaliação é constituído por 

princípios, noções e conceitos da ideologia neolíberal e que, portanto, através de 
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tecnologias de dominação e tecnologias do eu (Foucault, 1988/1993) constitui os 

sujeitos como clientes cujas necessidades e expectativas devem ser satisfeitas, ao 

mesmo tempo em que, através das mesmas tecnologias, constitui o conhecimento 

como bem de consumo, com valor de troca no mercado, buscamos, na 

materialidade lingüística desse discurso, as estratégias que caracterizam tais 

tecnologias e que propiciam o estabelecimento de regimes de verdade 

característicos da ideologia neoliberal. 

Propondo-nos a enfocar o discurso da avaliação de uma perspectiva 

ideológico-histórico-social e a proceder a uma análise arqueológica interpretativa 

do corpus selecionado, ancoramos nosso trabalho em uma concepção 

foucaultiana de ideologia como categoria do saber, isto é, consideramos que as 

ideologias têm caráter regional e envolvem posições de classe e se materializam 

em formações ideológicas que, por sua vez, são compostas por formações 

discursivas. Assim sendo, os indivíduos são interpelados em sujeitos de "seu" 

discurso pelas formações discursivas que '"representam" na linguagem as 

formações ideológicas que lhes são correspondentes (Pêcheux, 1988), ou seja, o 

sujeito é perpassado pela(s) ideologia(s) que opera(m), de forma hegemônica, 

ocultando a sua própria exístência e exercendo, simultaneamente, uma função de 

desvelamento e de máscara. Portanto, não existe discurso sem sujeito ou sujeito 

sem ideologia (Coracini, 1994), O inverso também é verdadeiro: não existe 

sujeito sem discurso e ideologia sem sujeito, pois as imagens que construímos de 

nós próprios, dos outros e da realidade em que nos inserimos são construídas no 

e pelo discurso, assim como, no conflito que se estabelece entre as várias 

posições de classe, são constituídas as formações ideológicas, enquanto 

conjuntos complexos de atitudes e representações que determinam os sentidos 

possíveis de suas formações discursivas que, por sua vez, articulam o discurso e 

suas condições de prodnção. 
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Analisando as condições de produção do discurso de avaliação, 

examinamos, primeiramente, a macrocena sócío·histórica, comentando como, 

após o período de ditadura militar, a emergência de discursos centrados no 

Estado desperdiçador como responsável pelo quadro de crise em todos os 

ámbitos da vida nacional propiciou a instalação de governos neoliberais, cujo 

discurso de mudanças apregoava as vantagens do Estado mínimo e a eficiência 

dos setores privados. Nesse cenário, consideramos que, durante o governo 

Collor, a hiperinflação vem a se tornar a força motriz de nova investida 

neoliberal que cnlmina na eleição de Fernando Heurique Cardoso, legitimando, 

por força de sua autoridade intelectual e acadêmica, um projeto neoliberal que 

aponta a estabilidade econômica e a inserção em mua economia globalizada 

como os canrinbos para a democratização político-social. Apontamos, ainda, 

que o quadro que então se apresenta é de exacerbamento das desigualdades 

sociais, conduzindo ao individualismo possessivo. 

Em relação ao cenário político educacional, apontamos o exacerbamento 

da narrativa da necessidade de revolução ua educação que, de acordo com o 

projeto neoliberal, deve atender às demandas do mercado econômico

empresarial, pela via da qualidade corno qualificação para o trabalho. 

Consideramos, então, como essa narrativa encontra na avaliação sistemática a 

estratégia para a busca da excelência, propagando-se os discursos de crise e os 

discursos reformistas em que a triade qualidade/avaliação/economia constitui o 

aluno como produto educacional com valor econômico e a avaliação como bem 

de consumo. Comentamos que tais discursos acabam por gerar um processo de 

responsabilização da escola, do professor e do aluno pela qualidade dos bens e 

produtos educacionais, de forma que o processo de ensino/aprendizagem é 

reduzido à avaliação, especialmente da avaliação de desempenho, com evidentes 
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efeitos nas relações entre os sujeitos educacionais que passam a se pautar por 

índices de produtividade e competitividade. 

Referindo-nos especificamente ao ensino/aprendizagem de inglês, 

buscamos apontar o posicionamento duplo que tal processo passa a ocupar nesse 

cenário. Por um lado é valorizado como fator de inserção no mundo econômico 

globalizado e, por outro lado, é restrito às camadas mais favorecidas da 

população por uma política governamental que discrimina o ensino/ 

aprendizagem de língua estrangeira, em vários ãmbitos, em relação às demais 

disciplínas do curriculo do ensino médio na rede pública. Consideramos, ainda, 

que o ensino/aprendizagem de inglês passa a ser instrumental da investida 

econômica americana, acabando por se tomar um mercado transnacional 

altamente rentável. Apontamos que as metodologias comunicativas são propícias 

ao projeto ueoliberal que busca a funcionalidade do sujeito educacional no 

mercado econômico, passando a ser centrais nos discursos educacionais 

especializados e a ocupar paulatinamente o espaço das salas de aula, já que, para 

garantir a sua competítividade no mercado dos bens educacionais, as escolas 

devem providenciar que suas práticas pedagógicas sejam as mais modernas e as 

mais produtivas. Tecemos, então, considerações acerca da entrevista oral corno 

procedimento de avaliação que se coaduna ao projeto neoliberal. 

Passamos, em seguida, ao exame da microcena sócio-histórica, buscando 

analisar como, nos contextos sócio*hístóricos institucionais amplo e imediato, a 

questão da avaliação se inseriu em um projeto de gestão da qualidade e corno sua 

centralidade foi legitimada no cenário de nossa pesquisa. Também apontamos 

como o cenário institucional posicionou os atores educacionais, configurando 

processos de autoconhecimento e autoreflexão, e delimitou os modos de pensar a 

avaliação educacional. Ademais, observamos como, no cenário institucional 

imediato, as questões da evasão e da inadequação às expectativas do aluno/ 

269 



cliente e do mercado de trabalho-cliente, determinou a instauração de processos 

de explicitação de critérios e procedimentos no tocante à avaliação, apontando, 

fmabuente, como a implementação de estratégias empresariais de gestão da 

qualidade se configurou como condição de produção do discurso sobre e da 

avaliação no recorte institucional de nossa pesquisa, através da gerência das 

relações interpessoais e da documentação normalizadora. 

A partir de tais considerações procedemos à análise da materialidade 

lingüística do corpus de nossa pesquisa, buscando evidenciar os meios pelos 

quais é estabelecido um regime de verdade em que o mecanismo disciplinar da 

avaliação da aprendizagem, transmutado em mecanismo de democratização, 

camufla as relações de poder-saber que se estabelecem no interior da instituição 

educacional. 

Ao analisarmos o discurso educacíonal sobre avaliação, apontamos como 

a sua constituição pelos interdiscursos jurídico, político, econômico-empresarial 

e publicitário vem garantir à instimíção condições de governamentalidade. 

Observamos, primeiramente, como, no nível da administração superior, o 

discurso educacional sobre avaliação é constituído pelo interdiscurso jurídico 

dos regulamentos que, apoiado em estratégias de racionalização, naturalização e 

dissimulação, cria efeitos de neutralidade e cientificidade qne legitimam a 

avaliação como benéfica e justa, ocultando os exercícios de poder unilaterais 

que a ela subjazem. 

Consideramos, ainda, que o discurso jurídico-educacional, enquanto 

instnuuento que garante a estabilidade das relações de poder no interior das 

instituições educacionais, opera por estratégias de vísibilização e invísibilização. 

Essa dupla operação que topicaliza o professor quando se trata do aspecto 

administrativo da avaliação e o oculta no que diz respeito ao seu aspecto 

pedagógico, permite, a um só tempo, a legitimação das formas de assujeitrunento 
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do professor ao exercício de poder institucional e das fonnas de assujeitamento 

do aluno ao exercício de poder docente que o discurso jurídico-educacional não 

somente autoriza, mas impõe. 

Observamos, também, como o discurso juridico-educacional, ao fundar 

sua legitimidade em valores racionais e carismáticos, é altamente conservador, 

fixando as estruturas de poder tradicionais, mas ocultando-as na materialidade 

lingüística do discurso, configurando um regime de enunciabilidade em que o 

aluno é constantemente visibilizado, o que acaba por dissimular o fato de que a 

ele não cabe qualquer agência no processo de avaliação. Nesse regime de 

enunciabilidade, em que as relações de causa e conseqüência imperam e em que 

os instrumentos de avaliação são as evidências materiais e legais que tomam 

legítimas e objetivas as sentenças proferidas, não se deixa espaço para a 

subjetividade e suas descontinuidades características: o juízo axiológico se faz 

juízo técruco, o sujeito é indiferenciado na materialidade de sua evidência 

objetiva, o produto da avaliação. Dessa fonna, o dinamismo das relações 

pessoats e pedagógicas está ausente do discurso jurídico-educacional da 

avaliação, pois os sujeitos aí se encontram imobilizados pela inevitabilidade da 

expressão matemática que objetifica e, na mesma operação, assujeita tanto 

alunos quanto professores. 

Finalmente, apontamos como o discurso jurídico-educacional pode vir a 

se colocar confortavelmente no interior de um discurso da avaliação constituído 

por uma ideologia neoliberal, já que compartilham wn caráter conservador, no 

sentido de fundarem em valores racionais e carismáticos a sua legitimação. 

Em um segundo momento, analísatnos o discurso educacional sobre 

avaliação produzido pela unidade acadêmica, detendo-nos em sua constituição 

pelos discursos econômico-empresarial, político e publicitário. Observamos 

como o processo de ensino-aprendizagem é reduzido ao processo de avaliação, a 
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partir da implementação de um processo de gestão da qualidade e argumentamos 

que a centralídade da avaliação é um efeito da constituição do discurso 

educacional por uma ideologia neolíberal em que a educação deve atender às 

demandas do mercado e em que, portanto, a escola é transmutada em empresa. o 

aprendiz em cliente e o professor em empregado. Buscamos, então, descrever 

como, na materialidade lingüística, a topicalização da avaliação é legitimada 

corno índice de garantia da excelência, que por sna vez é garantia da 

produtividade que assegura a competitividade da empresa-escola e do aluno

cliente no mercado de bens e produtos educacionais. 

Observamos, ainda, de que maneira o discurso educacional sobre 

avaliação, localizado no intetior de um bloco disciplinar, ao proceder ao 

detalhamento das diretrizes que deseja ver implementadas, passa a se configurar 

como um mecanismo tático de alocação dos sujeitos educacionais - tecnologia de 

dotuinação e tecnologia do eu - e, operando genealogicamente, multiplica os 

exercícios de poder e faz produzir discursos. 

Apontamos, a segurr, que, recorrendo a estratégias retórico

argumentativas próprias do discurso político e do discurso publicitàtio que 

persuadem os enunciatários à ação discursiva, de modo que seu pertencimento à 

instituição educacional é indicado por sua adesão ao princípio de que a pràxis 

avaliativa deve se pautar pelos moldes empresariais de gestão da qualidade, o 

discurso educacional produzido pela unidade acadêmica é o discurso da 

excelência, símbolo de unidade que orienta e justifica a simettia das relações de 

poder entre os sujeitos educacionais e que propicia a proliferação de discursos 

em que, a um só tempo, essas relações são legitimadas e colocadas em 

funcionamento. 

Procedemos, então, à análise do discurso dos professores acerca da 

avaliação, demonstrando como é estabelecido um regime de verdade em que a 
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avaliação, procedimento técnico, tem como ponto de partida mna imagem 

aprioristica e, portanto, a-histórica do alwm como incapaz, imagem essa que é 

legitimada nos ennnciados dos professores através de procedimentos de 

generalização, naturalização, reificação, modalização e indeterminação. 

Apontamos que o fato de o alnno se tomar o centro do fracasso escolar configura 

mn quadro em que todo o processo de ensino/aprendizagem é reduzido ao 

processo de avaliação, que se toma o único fim para o qual todos os esforços se 

voltam, na busca de soluções que garantam a manutenção do alnno/cliente 

satisfeito. Observamos que, em última instância, o discurso dos professores 

instaura uma política do afeto que, por mn lado, revela mna estratégia neolíberal 

de transmutar questões políticas em questões técnicas e, por outro lado, revela a 

ilusão do princípio neoliberal do estado minimo. 

Apontamos, ainda, que a instauração de mna política de afeto constitni a 

avaliação como uma série de procedimentos organizacionais que compreendem a 

diversificação dos instrumentos de avaliação, a distribuição espacial dos eventos 

de avaliação, a distribuição temporal desses eventos, a documentação 

nonnalizadora e o silêncio acerca da avaliação, que é, assim, um mecanismo 

disciplinar, cujo ponto de chegada é o ato jurídico-administrativo da atribuição 

da nota e seu registro. 

Demonstramos, em som~ como o mecanismo pedagógico da avaliação é 

transmutado em mecanismo normalizador dos atores educacionais e de suas 

ações, tomando-se nma questão de governamentalidade. Para os professores/ 

empregados, trata-se de mna questão de auto-governo, de modo a cumprirem a 

tarefa institucionalmente estabelecida nos limites determinados pela 

empresa/escola, e questão de governo de outros, de forma a garantirem a 

manutenção do cliente-satisfeito, de se evitar a evasão, através da implementação 

de soluções técnicas que são legitimadas como minimizadoras do caráter 
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proscritivo da avaliação. Para os professores que têm duplo posicionamento 

institucional, questão também de governo de seus pares, de forma a obter o 

consenso em tomo de noções e estratégias que a empresa/escola quer legitimar. 

Consideramos, então, que a avaliação no discurso dos professores é sempre a 

questão do avesso da excelência, transita sempre no pólo negativo da falta, da 

ausência, da diferença, que a agência docente, de caráter preditivo-prescritivo

terapêutico deve e irá suprir, através de soluções eminentemente técnicas, pois a 

um aluno sem história, ou seja, sem a dimensão política de seu valor, só cabe 

uma avaliação "objetiva", "organizada", ''documentada": ao objeto~aluno 

corresponde outro objeto: o documento. E é no documento que o aluno irá se 

reconhecer e se conhecer. 

Derrida (1997: 43-64), ao discutir a escritma enquanto phármakon, 

tal como ela é apresentada no F edro de Platão, aponta que a escritma é uma 

questão de vida e morte ( op.cit.: 52). Desta perspectiva, poderiamos dizer que, 

em decorrência do objetivo de disseminar informações para integrar os sujeitos 

educacionais e, assim, garantir a qualidade do processo educacional, o discurso 

sobre avaliação é apresentado e pode ser entendido e atuar no pólo 

tranquilizador da significação de phármakon como remédio, pois produz e 

repara, acumula e remedia, aumenta o saber e reduz o esquecimento 

(op.cit.:44): produz, acumula e aumenta conhecimentos, comprometimentos e 

ações e repara, remedia e reduz a sua falta. O discurso sobre avaliação, neste 

sentido, se funda no princípio da causalidade terapêutica. Entretanto, o discurso 

sobre avaliação, enquanto phármakon, não pode ser apenas benéfico, já que não 

há remédio inofensivo ( op.cit.: 46). Ao orgartízar, fragmentar e delimitar os 

sujeitos educacionais, é veneno. Isto porque os assujeita, identificando-os de 

fora de sua verdadeira identidade, submetendo-os ao esquecimento de sua 

própria memória, subjugando sua natureza. Assim, resta-nos afmnar que os 
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discursos sobre avaliação por nós decifrados como tecnologia de dominação e 

tecnologia do eu são phármaka: salvam os sujeitos educacionais do não~ 

pertencimento à instituição, mas matam a sua historicidade, ou antes, impõem~ 

lhes uma história que não é a sua. 

Tornando o discurso pedagógico da avaliação como uru discurso que 

nasce de outros e reenvia a outros, apontamos como a sua constituíção pelo 

princípio neoliberal da gestão de qualidade o configura como efeito do exercício 

de poder institucional e instrumento para o exercício do poder docente. 

Consideramos que, no /ocus de nossa pesquisa, devido à constituição 

neoliberal dos sujeitos educacionais e de seus discursos, a explicitação dos 

critérios de avaliação, a gravação das entrevistas orais e a utilização dos 

formulàrios de avaliação passa a ser crucial para a estabilidade das relações 

pessoais e pedagógicas entre professores e aprendizes, para as relações 

interfuncionaís, bem como para as relações intrainstitucionaís. Inserindo-se 

dentro de uru processo de gestão da qualidade característico da ideologia 

neoliberal, tais docuruentos normalizadores, que passam a compor o dispositivo 

disciplinar da avaliação, são imprescindíveis para a operacioualização do sistema 

de controle de qualidade que se busca estabelecer na instituição e que demanda a 

visibilização das ações pedagógicas. 

A análise empreendida nos permitiu identificar como, através da 

utilização de estratégias de generalização, dissimulação e naturalização, é 

legitimada uma imagem do aprendiz como o avesso da excelência, construída no 

confronto com o padrão idealizado do falante nativo. Ao avesso da excelência é 

contraposto o "bom aluno", já que o aprendiz excelente é apenas possibilidade 

nunca realidade, no discurso pedagógico da avaliação, o que se justifica pelo fato 

de que a excelêncía é, em si própria, a negação da necessidade do processo 

educacional e, portanto, o princípio neoliberal da qualidade total aí não encontra 
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espaço. Ademais, observamos o afloramento de um projeto logocêntrico, uma 

concepção totalizante do conhecimento, realidade exteriormente fabricada a que 

o aprendiz deverá corresponder. Fundado em uma concepção utilitarista e 

instrumentalista do conhecimento, esse projeto permite a sua fragmentação, 

concebendo-o como neutro e objetivo, de forma que fragmentação e totalização 

se combinam para a consecução do objetivo disciplinar da avaliação. 

Observamos, também, que a concepção de conhecimento que é enunciada 

no discurso da avaliação é constituída, a nosso ver, pela noção neoliberal de um 

projeto educacional voltado para o mercado que propicia a emergência do aluno

cliente para o qual a língua estrangeíra é instrumento útil para a sua valorização 

enquanto produto/bem de consumo da escola/empresa e que, nesse sentido, a 

adoção de uma abordagem comunicativa de base funcional-nocional se coaduna 

com os objetivos neoliberais. 

Consideramos, ainda, como a noção de ••tinguagem econômica", própria 

do discurso neoliberal econômico-empresarial, constitui o discurso pedagógico 

da avaliação, apontando como essa noção propicia a proliferação de estratégias 

de generalização, dissimulação, e naturalização que ocultam o aprendiz. No 

discurso pedagógico da avaliação, é criada a ilusão de que o aprendiz está fora 

de seu desempenho e que a linguagem que ele produz está fora dele, uma vez 

que ou ele está ausente da materialidade lingüística ou é o falante, o sujeito sem 

rosto, inscrito sob o rótulo generalizante. A avaliação, enfocando unicamente a 

realidade empírica imediata do desempenho e concentrando-se nos aspectos 

formais, exclui toda a possibilidade de inserção de um sujeito do discurso em seu 

projeto e passa a se fundar apenas na eficiência e instrumentalidade do 

conhecimento factual e formal. 

Procuramos, então, interpretar os modos pelos quars, através de 

estratégias retórico-argumentativas, são criados, tanto no discurso produzido por 
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professores-administradores quanto naquele produzido por professores, efeitos 

de sentido de objetividade e neutralidade que ocultam relações de poder e 

relações de poder-saber constituídas no e pelo discnrso sob análise e que revelam 

a operação de tecnologias de dominação e de tecnologias do eu. Analisando a 

colocação de tal discnrso em prática, isto é, como a "gramática" do discnrso/ 

prática pedagógicos da avaliação constrói e medeia o processo de produção dos 

sujeitos educacionais objetificados e assujeitados, examinamos como o silêncio 

constitui os discursos de resistência dos professores que afloram no discurso 

pedagógico da avaliação e a relação desses discnrsos com as posições que eles 

ocupam na instituição. 

Ademais, analisando as estratégias de legitimação utilizadas pelos 

professores para ocultar o seu exercicio de poder, indicamos como o 

posicionamento de P4 como administrador constitui seu discnrso pelas noções 

do discnrso neoliberal da qualidade, determinando o funcionamento de processos 

de objetificação e subjetivação extensivos e reiterados. Observamos que quanto 

mais alto é o posicionamento do professor na hierarquía administrativa tanto 

mais é o seu discnrso constituído por uma ideologia neoliberal. Consideramos 

que tal constituição propicia mais fortemente o exercido do poder disciplinar, 

pois, fundada na concepção do aprendiz como cliente, coloca em funcionamento 

uma política do afeto que se materializa, nas entrevistas orais, no funcionamento 

de um estilo conversacional-natural que dissimula o caráter axíológico do evento 

avaliativo, que se contrapõe ao discurso dos demais professores em que o 

exercício do poder soberano predomina, materializando-se no funcionamento de 

um estilo tradicional da interação professor-aluno. 

Já no que se refere à Escala para Avaliação de Desempenho Gramatical 

e Comunicativo, a política do afeto se materializa na relação dialógíca que se 

estabelece entre as suas diversas versões, com o crescente apagamento do caráter 
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axiológico dos enunciados e, portanto, das subjetividades da trama enunciativa, o 

que potencializa o exercício de poder pelo professor, já que a questão política da 

avaliação é transmutada em questão técnica de gestão de processos e de seu 

aperfeiçoamento continuo. Esse processo discursivo é gerenciado por Pl e P4 

que transitam entre suas posições de administradores e professores e que, nessa 

última posição, participam, juntamente com os demais professores, de um 

círculo de qualidade na busca de soluções que visam a aprimorar a qualidade dos 

processos e dos produtos educacionais. 

A análise por nós empreendida revelou que, no discurso pedagógico da 

avaliação constituído por princípios, noções e conceitos neoliberais, pode ser 

observado o funcionamento de um aparato ótico e enunciativo que remete a um 

duplo panoptismo. De uma parte, o professor é submetido ao olbar institucional, 

é aprisionado pela "obrigação" de proceder à gravação das entrevistas orais, 

utilizar a Escala para Avaliação de Desempenho Gramatical e Comunicativo e o 

Formulário de Avaliação. Seu olhar avaliativo é, então, encarcerado pelas grades 

em que se enuncia o conhecimento/desempenho que é considerado relevante, 

"verdadeiro". A ele cabe multiplicar seu olhar, mas nos limites que lbe são 

impostos: liberdade contida, prisão consentida, condições que o constituem 

como "bom professor" do ponto de vista institucional. No entanto, observamos 

que os professores produzem discursos de resistência, ao contrário do que ocorre 

com os professores que ocupam também a posição de administradores. 

De outra parte, o aluno é submetido a mil olhares, mas não pode ver quem 

o observa, pois o professor está "ausente". Só o que sabe é que está sob 

constante observação e que seu desempenho será aprisionado nas grades do 

formulário: mecanismo de subjetivação e de objetificação, máquina ótica que 

pennite o estabelecimento de relações de poder-saber em cujo interior se produz 

o indivíduo. Indivíduo esse aprisionado, o mais das vezes, pelas grades de seus 
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erros, de sua "ignorância", posicionamento esse que constrói o sujeito e, ao 

mesmo tempo, atribui-lhe um lugar discursivo, cabendo observar que, a depender 

do grau de constitnição neoliberal do professor e de seu discurso, tal construção 

e posicionamento são mais fortemente dissimulados e, conseqüentemente~ 

discursos de resistência se tornam mais raros e discursos de confissão mais 

freqüentes. 

Em suma, considerando que, nas instituições de ensino supetior de cunho 

privado, como é o caso da instituição /ocus de nossa pesquisa, a implementação 

de processos de gestão da qualidade propiciam a emergência de discursos que 

constitnem o capital cultnral (conhecimento) em capital econômico e o aluno em 

clíente, apontamos como o discurso econômico-empresarial aflora como 

interdiscurso no discurso educacional da avaliação, implicando a emergência de 

outros interdiscursos, tais como o discurso publicitário, o discurso político e o 

discurso jnridico no interior dessas institnições. 

Verificamos, então, que, constitnído pelo princípio neoliberal do Estado 

mínimo, o discurso da avaliação se caracteriza por estratégias que visam a 

legitimar as relações hierárquicas socialmente construidas, de modo a garantir o 

bom funcionamento da empresa/escola e, assim, assegurar a sua competitividade 

no mercado educacional. Uma vez que o aprendiz é transmutado em cliente~ o 

discurso da avaliação recorre a estratégias que apagam o professor da trama 

enunciativa, criando efeitos de sentido de neutralidade e objetividade, que, 

apoiados em uma política do afeto, propiciam a ilusão de que a avaliação é 

benéfica, justa e neutra. Notamos, então, que a modalização implícita assume, no 

discurso da avaliação, um papel regulador das relações sociais, pois, através 

desse recurso, o exercício de poder institncional e docente é opacificado e, em 

contrapartida, o aluno/cliente é posicionado como o centro do processo 

educacional, parecendo assuntir o exercício de poder, já que o efeito que se cria 
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é o de que tudo é feito com vista ao atendimento de suas necessidades e 

expectativas. 

Na materialidade lingüística do discurso da avaliação, o apagamento do 

professor/empregado da trama enunciativa e a topicalização do aluno/cliente 

revelam a utilização de mua estratégia de convencimento publicitário necessária 

à estabilidade das relações no interior do evento avaliativo, já que é no momento 

da avaliação que o exercício de poder pelo professor é mais fortemente 

visibilizado. Ao silenciar o professor como avaliador, o discurso da avaliação 

penníte que as premissas de sua neutralidade e de sua objetividade cientifíca 

sejam legitimadas, pois, na trama enunciativa, é o próprio conhecimento que 

avalia o aluuo, que, aí, é massa disforme, na indetenniuação de sua coletividade. 

Por outro lado, o apagamento do professor da trama enunciativa do 

discurso da avaliação propicia, também, a estabilidade das relações entre 

empresa/escola e professor/empregado. Constituído pelo principio do Estado 

mínimo, o discurso da avaliação enuncia a autonomia do professor, autonomia 

essa, no entanto, apenas aparente, pois o que ocorre, na verdade, é um crescente 

processo de controle institucional, materializado em estratégias operacionais que 

detenninam a proliferação de discursos orais e escritos. Nesses discursos, o 

professor, despresentificado da materialidade lingüística, é, no entanto, o 

instrumento de que a instituição se vale para, de forma invísível, exercer mais 

fortemente seu controle sobre os aprendizes. Assim, o olhar hierárquico se 

multiplica, o poder é exercido em rede, de modo que o governo de outros e de 

seus discursos é invisibilizado. 

Colocando em funcionamento estratégias operacionais de controle de 

qualidade, tais como a gerência participatíva, o círculo de qualidade e a 

documentação dos processos de controle da qualidade, o discurso da avaliação, 

constituído pelos princípios neoliberais do estado minimo e da qualidade total, 
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obriga tanto o professor quanto o aprendiz a dizer e a se dizer. Assim, o discurso 

da avaliação se torna discurso político, pois os administradores, que são a voz 

autorizada da instituição, vêem-se constrangidos a organizar os eventos 

discursivos nos moldes neoliberais da gestão da qualidade, em que a participação 

de todos é fundameutal para transformar as diretrizes institucionais em ação. Os 

administradores, enquanto gerentes dos eventos discursivos, assumem, então, 

papel fundamental para a garantia da govemamentalidade institucional, pois são 

eles que, agindo como mediadores, enunciam os propósitos institucionais e 

exercem poder sobre os professores, de modo a garantir que as políticas 

educacionais sejam transmutadas em súubolo de unidade. Assúu, calcadas nuru 

aparente consenso, as ações educacionais são enraizadas em uma política da 

excelência que é fixada na escritura, de forma que o discurso produzido nas 

esferas administrativas cria efeitos de sentido de pertencúueuto doutrinai que 

obriga os professores à aceitação de suas verdades. A excelência se torna, então, 

na voz dos administradores, o súubolo de unidade qne norteia todos os 

participantes do processo educacional e suas ações. 

No entanto, ao passo que a excelência assume papel central nos discursos 

produzidos nas esferas administrativas, é o seu avesso que aflora nos discursos 

da avaliação produzidos pelos professores. Nesses discursos, o aluno/cliente é 

enunciado como incapaz. Confrontado com mn padrão de excelência idealizado 

que permanece sempre à espreita, inserido em um projeto logocêntrico, o aluno é 

tabula rasa sobre a qual o professor irá agir para transformá-lo em sujeito 

responsável pelo seu dizer. A avaliação surge, então, como procedimento 

técnico. Tomando como ponto de partida uma úuagem aprioristica e, portanto, a

histórica do aprendiz como o avesso da excelência, ao professor cabe agência 

preditivo-prescritivo-terapêutica. 
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A questão política da avaliação é, por conseguinte, transmutada na 

questão técnica da operacioualização dos eventos avaliativos e se coloca, no 

interior da instituição, como técnica de governo e de autogovemo, pois aciona 

estratégias de objetificação e subjetivação. A escritura assume, então, papel 

fundamental no discurso da avaliação, pois, no bloco disciplinar que aí se 

constitui, cumpre construir uma história para o aprendiz sem história, 

indiferenciado na falta, na ausência de conhecimento, imagem construida no e 

pelo discnrso da avaliação. Ao aprendiz constituído como objeto da avalíação 

passa a corresponder outro objeto: o documento norrnalízador, em que será 

construída e fixada a história do aprendiz em sua materialidade objetiva e, nesse 

mesmo processo, será construída a sua subjetividade. 

De outra parte, a transmutação da questão política da avaliação em 

questão técnica tarubém objetifica e assujeita os professores. Obrigados a 

vísibilizarem suas ações pedagógicas para as esferas administrativas, ao mesmo 

tempo em que eles se tomam visíveis para si próprios, tornam-se o sujeito e o 

objeto de sua própria sujeição. Ao se verem constrangidos a explicitar e a fixar 

na escritura os critérios e os instrumentos de avaliação de que se utilizam, os 

professores assumem, símultaneamente. papel regulador e autoregulador. Os 

discursos que produzem são tanto instrumentos de governo como de 

autogovemo, tecnologias de dominação e tecnologias do eu, que fimcionam tanto 

em relação a si próprios quanto em relação a seus alunos. Assim, enquanto 

emmciatários do discurso institucional da avaliação, os professores são, a um só 

tempo, o objeto sobre o qual se exerce o poder e o instrumento desse exercício 

de poder. Enquanto enunciadores, efetuam essa mesma operação sobre seus 

alunos, que, inseridos na formação discursiva da sala de aula, são posicionados 

como receptáculos de um saber idealizado cuja instrumentalidade e utilidade 

como valores de troca no mercado de produtos educacionais se fazem 
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constantemente presentes na própria valoração do conhecimento em ação, isto é, 

do conhecimento funcional, o que é potencializado pela adoção de mna 

metodologia comunicativa para o ensino/aprendizagem de inglês como Hngua 

estrangeira. 

Apoiados na funcionalidade do conhecimento e na centralidade do 

aprendiz • que são a base da concepção hmnanística de ensino das abordagens 

comunicativas-, e, de outra parte, inseridos no projeto institucional de busca da 

excelência, os professores se defrontam com o desafio de conjugar pessoalidade 

e impessoalidade no cmnprimento de seu papel de avaliadores. Por mn lado, de 

modo a garantir a manutenção do aluno/cliente satisfeito, os professores se vêem 

obrigados a opacificar o seu exercício de poder e, assim, seus discursos criam 

efeitos de sentido que transitam no pólo da neutralidade e da objetividade. Por 

outro lado, na busca da exceléucia, os professores são confrontados pelas 

imagens construídas acerca do conhecimento, dos alunos e do próprio ato de 

avaliar e, então, seus discursos criam efeitos de sentido que transitam no pólo da 

negatividade. 

A partir de urna imagem sócio-historicamente construída de mn aluno 

sempre incapaz, que é tomado como sujeito a ser transformado para poder se 

tornar transformador de sua própria história e, portanto, sujeito cuja história 

ainda está por ser construída, o professor é desafiado a conjugar a pretensa 

impessoalidade de suas ações avaliativas à pessoalidade das relações a que o 

obrigam a própria abordagem de ensino que diz adotar bem como a política de 

afeto construída no e pelo discurso da empresa/escola que necessita manter e 

conquistar os alunos/clientes. 

De outra parte, confrontado com mna concepção logocêntrica do 

conhecimento, o professor é inserido em um processo em que a questão 

educacional é reduzida à questão da avaliação, o que propicia a fragmentação e 
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a multiplicação de seu olhar avaliativo, remetendo a processos em que as 

relações de poder-saber dividem para melhor unificar. Então, os processos de 

controle da qualidade se tomam centrais em sua prática pedagógica e o processo 

de ensino/aprendizagem é reduzido a um constante processo avaliativo. Esse 

processo avaliativo, fundado no priocípio neoliberal idealizado do "zero 

defeito", constitui o discurso pedagógico da avaliação como o discurso da falta, 

do avesso da excelência. 

Ademais, inserido em um projeto neoliberal que apregoa as vantagens do 

Estado mínimo, o discurso da avaliação obriga o professor a se tornar invisível 

quando ele é mais visível: no cumprimento de sua função de avaliador. O 

discurso pedagógico da avaliação constituído por uma ideologia neoliberal só 

pode, então, ser encarado da perspectiva de suas contradições internas, pois ai se 

confrontam um avaliador que, presente, deve estar ausente e, na mesma 

operação, também um aprendiz presente-ausente, porque despresentificado no 

conhecimento ou na falta de conhecimento que o representa. 

A avaliação - momento e local em que o processo educacional é 

permeado por um jogo discursivo em que se camufla a sobreposição da natureza 

proscritiva da agência docente à sua natureza terapêutica, de modo a garantir e 

conquistar o aluno/cliente -, torna-se um espaço de luta pela estabilização das 

relações pessoais e pedagógicas, de forma a assegurar a sobrevivência da 

escola/empresa. Nessa arena parece não haver lugar para a descontinuidade e 

fragmentação que caracterizam o momento pós-moderno: aí só se encontra o 

sujeito unificado do hruuauismo moderno cuja identidade e ação, em 

decorrência, só podem ser indiferenciadas, normalizadas; não se encontra 

evidência ou promessa de ruu sujeito concebido como uma subjetividade 

múltipla (re)constituída através de processos educacionais que privilegiem a 

plurissiguificação. Nesse espaço, os conflitos e contradições internas dos sujeitos 
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educacionais e de seus discursos são silenciados no e pelo constante confronto 

da promessa da excelência idealizada com a realidade construída de seu avesso. 
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SUMMARY 

The object of study of this thesis is the discourse of evaluation produced in a 

private university of the state of São Paulo. Our central hypothesis is that neoliberal 

principies, notions and concepts constítute this discourse. Consequently, through 

technologies of domination and technologies of self (cf Foucault, 1976), students are 

constituted as clients whose necessities and expectations have to be fulfilled. In the same 

operation, knowledge is constituted as economic capitaL 

Adopting the F rene h perspective to Discourse Analysis, we proceed to analyse 

the conditions of production and the linguistic materiality of documents and of 

interactions, focusing on the discourse of evaluation in a context ofEnglish as a Foreign 

Language teaching and leaming. 

We poínt out how argumentative strategies are used in the many díscourses that 

compose the dísciplinary block of evaluation in arder to legitimate them. We observe 

that the transmutatíon of the political issue of evaluation into a technical question of 

product and process management as well as the functioning of a policy of affection have 

exacerbating effects to the exercise of dísciplinary power, providíng potential confession 

discourses and interdicting resistance discourses. 

We finally consider that the discourses produced by administrators are strongly 

constituted by neoliberal principies, notions and concepts and are constructed around 

the promíse of excellence, whereas the discourses produced by teachers, taken as effects 

o f the exercíse o f institutional power, materialize the reverse o f excellence in the image 

of the unable student and configure resistance to the hegemonic neoliberal project of 

total quality management 

KEY WORDS: L Discourse Analysis. 2. Applied Linguistics. 3. Language. 

4. Foreign Language- evaluation 
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